
PROJETO DE LEI N°

tf iCC'4».

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
VEREADOR EDUARDO TUMA

“Dispõe sobre a proibição da distribuição e venda 
de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil 
acondicionadas em embalagens que se assemelhe a 
bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. ”

£1

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: j

Art.l° Fica proibida a comercialização ou distribuição, ainda que gratuita, de bebidas não -g 
alcoólicas, que sejam acondicionadas em embalagens cuja forma de apresentação se o 
assemelhe ao daquelas das bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo.

§ Io - As bebidas não alcoólicas, especialmente as destinadas ao público infanto-juvenil, 
poderão ser comercializadas desde que contenham em seus rótulos, de maneira visível, a 
expressão “BEBIDA NÂO ALCOÓLICA”. .

§ 2° - As bebidas não alcoólicas deverão ser vendidas em gôndolas ou setores separados das 
alcoólicas, afim de se evitar o consumo impróprio.

rs 

Art. 2o A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou responsável do 
estabelecimento, as seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo 
corn a gravidade do fato, sem prejuízo das demais sanções previstas pelo Código de Defesa do 
Consumidor ou por outras normas:

I - advertência;
IJ - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), de 
acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, aplicada em dobro 
no caso de reincidência;
III - apreensão do produto; f'
IV - interdição do estabelecimento;
V - cassação da licença de funcionamento.
Parágrafo único. O valor da multa de que . trata o inciso II deste artigo seraátüalizâ(k) 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I Folha ;

L. .::±
Adelsna Çico!^ - Ar-:. ;■•;?;^r>,-

que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 3o O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), contados 
da data de sua publicação.

Art. 4" As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

/
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

Apesar de o álcool ser utilizado para outras finalidades, tais como veículo de perfumes e 

medicamentos, sua maior importância sempre foi como componente essencial de bebidas 

consumidas como parte da alimentação e dos rituais de alegria e comunhão de diferentes 

povos ao longo da História.

Nas sociedades atuais, o uso de bebidas alcoólicas é encorajado por ser considerado um 

desinibidor, um facilitador de relações interpessoais e uma forma de reduzir as tensões 

cotidianas.

O beber é um ato social que deve ser entendido no contexto de valores, normas e atitudes de 

cada cultura, existindo, em todas as sociedades, padrões institucionalizados de uso de bebidas 

alcoólicas, bem como de motivos e de oportunidades para o seu consumo.

Com efeito, cada sociedade transmite às sucessivas gerações o padrão do beber e as condições 

e os contextos nos quais a bebida é preconizada. Dessa forma, o próprio ambiente cultural 

condiciona as estratégias de controle social do uso do álcool, definindo a forma, o como e o 

momento de beber, priorizando os espaços e as situações adequadas.

No Brasil, a publicidade de bebidas alcoólicas é regulada pelo Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990) e, de modo mais específico, pela Lei 

n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 

produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 

termos do § 4o do art. 220 da Constituição Federal.

O Código dedica sua Seção III à publicidade em geral e trata basicamente de defender o 

consumidor da propaganda enganosa ou abusiva, sem qualquer referência específica às 

bebidas alcoólicas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
O Projeto de Lei aqui apresentado tem por finalidade a regulamentação das bebidas não 

alcoólicas destinadas ao público infanto-juvenil, visando dispor ao consumidor informações 

mais precisas a respeito das mesmas.

Atualmente, é muito comum encontrarmos bebidas infantis com algumas características 

publicitárias de bebidas alcoólicas. Já houveram diversos inquéritos civis para apurar supostas 

publicidades abusivas na venda de bebidas infantis com embalagens semelhantes a bebidas 

destinadas tão somente ao público adulto. Muitas das empresas que usam este tipo de 

publicidade aduzem, como base em sua defesa, estar disponibilizado claramente no rótulo se 

tratar de bebida não alcoólica.

Porém, a questão deve ser observada com mais cautela, tendo em vista o público infanto- 

juvenil não usar de um senso analítico e crítico para analisar e separar o que é benéfico e o 

que é nocivo. Sendo assim, se toma muito fácil de ser assimilado pela criança o ato de 

consumir bebida alcoólica como algo normal a se praticar.

O problema que envolve essa questão é o fato da criança ser inexperiente para digerir o que 

lhe é transmitido, sendo, assim, facilmente influenciada e persuadida de maneira negativa.

Sendo assim, conto, desde já, com o apoio de meus pares a presente iniciativa, nesta ilustre 

Casa de Leis para preservarmos o desenvolvimento de nossas crianças, estas que darão 

continuidade em nossos trabalhos amanhã.
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CAMARA municipal de

SÃO PAULO
do processo n°................01 - ...137.... de 20 .....14........... .C:....... /....£??........ ./...■ss/..f^..... (a)

Papel para infermação, rubricado como folha n°

Adelina Cicone
Assistente Parlamenta

Registro 100 40b

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: <, g 2014

-Y kaVí'.4?
r^, u, iZ, Çz^rr i^7-/7

(C < (Ç ^r-t~70 •

. "í '■

7,

(</]K '

PRtSlD ^NTE

CLAUOtNhO 0f

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/ /

Jader Augusto Pimenta
Supervisor - SGP.22
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Folha n° _________ do proc.
N° 04-0^3'7 de 2üJ_4..
O funcionário

Maria 
Técnico Adi

'.■O-
ikiisl

e^ítveira

itivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 137/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Decreto-Lei Federal n° 986, de 21 de outubro de 1969, que dispõe sobre a defesa e 
proteção da saúde individual ou coletiva, no tocante a alimentos, desde a sua 
obtenção até o seu consumo;

- Lei Federal n° 7.678, de 8 de novembro de 1988, que dispõe sobre a produção, 
circulação e comercialização do vinho e derivados da uva e do vinho, e dá outras 
providências;

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 8.918, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a 
classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a 
criação da Comissão Intersetorial de Bebidas, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4o do art. 220 da Constituição Federal;

- Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de 
Defesa do Torcedor, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 12.663, de 5 de junho de 2012, que dispõe sobre as medidas relativas 
à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 e à Jornada 
Mundial da Juventude - 2013, que serão realizadas no Brasil, e dá outras 
providências;

- Decreto Federal n° 6.871, de 4 de junho de 2009, que regulamenta a Lei n° 8.918, de 
14 de julho de 1994, que dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a 
inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas;

- Decreto Federal n° 8.198, de 20 de fevereiro de 2014, que regulamenta a Lei n° 
7.678, de 8 de novembro de 1988, que dispõe sobre a produção, circulação e 
comercialização do vinho e derivados da uva e do vinho;

- Resolução RDC n° 259, de 20 de setembro de 2002, que aprova o Regulamento 
Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados;

- Portaria INMETRO n° 157, de 19 de agosto de 2002, que aprova o Regulamento 
Técnico Metrológico;
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Folha n°_ _____ do proc.
N" de 20JX_

Técnico Adm

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Instrução Normativa do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento n° 55, de 
18 de outubro de 2002, que aprova o regulamento técnico para fixação de critérios 
para indicação da denominação do produto na rotulagem de bebidas, vinhos, 
derivados da uva e do vinho e vinagres;

- Lei Estadual n° 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, 
fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, 
aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas;

- Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados às crianças e 
adolescentes;

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de 
São Paulo, especifica e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas, em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas;

- Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool;

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal;

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 
profissionais, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.998, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a divulgação da 
frase “SE BEBER, NÃO DIRIJA” em cardápios de bares, restaurantes e casas de 
eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;
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Folha nc (9 ________do proc.
N° Cl!~ 3de 20-Jcj _

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município de São Paulo 
sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia);

- Lei Municipal n° 15.956, de 7 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação da 
Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa 
outras providências;

- Decreto Municipal n° 49.662, de 20 de junho de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal 
de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes 
no âmbito do Município de São Paulo;

- PL 29/95, que dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição em estabelecimentos 
comerciais que vendam bebidas alcoólicas de cartazes explicativos dos malefícios 
causados pelo álcool, e dá outras providências;

- PL 741/95, que dispõe sobre a proibição de colocação de anúncios de cigarros, de 
bebidas alcoólicas e de propagandas que contenham apelos sexuais, a menos de 300 
(trezentos) metros de escolas e creches municipais, e dá outras providências;

- PL 493/99, que proíbe a propaganda de bebidas alcoólicas e de cigarros nos 
outdoors, e dá outras providências;

- PL 280/00, que proíbe atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas nos 
locais que especifica, e dá outras providências;

- PL 163/02, que dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma 
distância mínima de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do 
sistema público e privado de ensino;

- PL 771/03, que regula a venda e o anúncio de bebidas alcoólicas no Município de 
São Paulo;

- PL 235/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre 
os malefícios causados pela bebida alcoólica, em qualquer tipo de graduação 
alcoólica;

- PL 667/05, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre 
os malefícios causados pela bebida alcoólica, em garrafas de bebidas que tenha 
qualquer tipo de graduação alcoólica e dá outras providências;

- PL 7/07, que dispõe sobre a cassação de alvarás de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais que comercializem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens 
com idade inferior a 18 anos.

- PL 619/07, que dispõe sobre a criação de locais específicos para a comercialização 
de bebidas alcoólicas, inclusive com prateleiras e gôndolas separadas das demais,
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para exposição dessas mercadorias em mercados, supermercados, hipermercados e 
similares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 11/08, que dá nova redação ao artigo 3o da Lei n° 15.450, de 22 de junho de 
2007;

- PL 155/09, que dispõe sobre a proibição do trote violento aos alunos de instituições 
de ensino superior e universidades localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- PL 204/11, que inclui o tópico “perigos e prevenção do alcoolismo” no conteúdo 
programático das Escolas Municipais e dá outras providências;

- PL 234/11, que dispõe sobre a proibição de envasamento e a comercialização de 
bebidas em embalagem PET;

- PL 371/11, que acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro 
de 2004, e dá outras providências (veda a comercialização de bebidas alcoólicas em 
lojas de conveniência e postos de gasolina);

- PL 409/11, que dispõe sobre a proibição de bebidas alcoólicas nas proximidades de 
estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da rede pública e privada, e 
dá outras providências;

- PL 446/11, que proíbe o fumo de cigarros e derivados do tabaco, bem como o 
consumo de bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus urbanos e rodoviários da 
cidade de São Paulo e fixa outras providências;

- PL 134/12, que dispõe sobre a exposição, nos locais que especifica, de bebidas 
alcoólicas, no Município de São Paulo;

- PL 184/12, que estabelece a afixação obrigatória de mensagens educativas contra o 
consumo de bebidas alcoólicas nas escolas públicas e privadas situadas no Município 
de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 189/13, que dispõe sobre proibição de publicidade de cigarros e bebidas 
alcoólicas no mobiliário urbano da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 247/13, que regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e 
bebidas não alcoólicas nos estabelecimentos que especifica, e dá outras providências;

- PL 430/13, que institui a reserva de espaços publicitários no mobiliário urbano para 
campanhas sobre a importância da não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 669/13, que dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas nos 
Parques Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;
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- PL 727/13, que dispõe sobre a proibição de comercialização de bebidas para 
crianças com forma de apresentação semelhante à de bebidas alcoólicas, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 730/13, que altera a Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, para 
dispor sobre Licença de Funcionamento Específica para estabelecimentos que 
comercializem bebida alcoólica, e dá outras providências;

- PL 838/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa 
de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material escolar no Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- PL 145/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de advertência sobre os malefícios do 
consumo do álcool nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas comercializadas 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 727/13, de autoria do Vereador 
Marco Aurélio Cunha, que de forma semelhante ao PL 137/14, proíbe a venda e 
distribuição de bebidas aos jovens em embalagens parecidas com aquelas utilizadas 
por bebidas alcoólicas. Contudo os projetos disciplinam a matéria de forma 
diferenciada e foram propostos sessões legislativas diversas, razão pela qual não se 
aplica no caso a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 13 de maio de 2014.

Marcella Falpp Giacaglia
Procuradora Supervisora do Sètor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393
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ü funcionár^

's^a
tfsvl

, , , -'olha n° jJd_________ do proc.

Presidência da Republic^
Casa Civil j

Subchefia para Assuntos Jurídicos Técnicc
e OÍÍveira 
Btivo-SP 10.940

DECRETO-LEI N° 986, DE 21 DE OUTUBRO DE1969,

Institui normas básicas sobre alimentos.

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA MILITAR , usando das 
atribuições que lhes confere o artigo 3° do Ato Institucional n° 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 
1o do artigo 2o do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968,

DECRETAM:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art 1o A defesa e a proteção da saúde individual ou coletiva, no tocante a alimentos, desde a sua obtenção 
j o seu consumo, serão reguladas em todo território nacional, pelas disposições dêste Decreto-lei.

Art 2o Para os efeitos dêste Decreto-lei considera-se:

I - Alimento: tôda substância ou mistura de substâncias, no estado sólido, líquido, pastoso ou qualquer 
outra forma adequada, destinadas a fornecer ao organismo humano os elementos normais à sua formação, 
manutenção e desenvolvimento;

II - Matéria-prima alimentar: tôda substância de origem vegetal ou animal, em estado bruto, que para ser 
utilizada como alimento precise sofrer tratamento e/ou transformação de natureza física, química ou biológica;

III - Alimento in natura : todo alimento de origem vegetal ou animal, para cujo consumo imediato se exija 
apenas, a remoção da parte não comestível e os tratamentos indicados para a sua perfeita higienização e 
conservação;

IV - Alimento enriquecido: todo alimento que tenha sido adicionado de substância nutriente com a finalidade 
de reforçar o seu valor nutritive;

V - Alimento dietético: todo alimento elaborado para regimes alimentares especiais destinado a ser ingerido 
por pessoas sãs;

VI - Alimento de fantasia ou artificial: todo alimento preparado com o objetive de imitar alimento natural e 
em cuja composição entre, preponderantemente, substância não encontrada no alimento a ser imitado;

VII - Alimento irradiado: todo alimento que tenha sido intencionalmente submetido a ação de radiações 
ionizantes, com a finalidade de preservá-lo ou para outros fins lícitos, obedecidas as normas que vierem a ser 
elaboradas pelo órgão competente do Ministério da Saúde;

VIII - Aditivo intencional: tôda substância ou mistura de substâncias, dotadas, ou não, de valor nutritivo, 
ajuntada ao alimento com a finalidade de impedir alterações, manter, conferir ou intensificar seu aroma, côr e 
sabor, modificar ou manter seu estado físico geral, ou exercer qualquer ação exigida para uma boa tecnologia de 
fabricação do alimento;

IX - Aditivo incidental: tôda substância residual ou migrada presente no alimento em decorrência dos 
tratamentos prévios a que tenham sido submetidos a matéria-prima aumentar e o alimento in natura e do contato 
do alimento com os artigos e utensílios empregados nas suas diversas fases de fabrico, manipulação, 
embalagem, transporte ou venda;

X- Produto alimentício: todo alimento derivado de matéria-prima alimentar ou de alimento in natura , ou não,
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olha n° _Jõ2>________ do proc.

Presidência da RepúblicaJ>c^—de20 

Casa Civil Ma™
Técnico Adr

Subchefia para Assuntos Jurídicos

rio

losj 
Lipfií

leOfiveira 
ativo-RF 10.940N

LEI N° 7.678, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1988.

(Vide Decreto n° 99.066. de 1990)
Dispõe sobre a produção, circulação e comercialização do

(Vide Decreto n° 8.198. de 2014) vinho e derivados da uva e do vinho, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1o A produção, circulação e comercialização de vinho e derivados da uva e do vinho, em todo o 
Território Nacional, obedecerão às normas fixadas por esta Lei e Padrões de Identidade e Qualidade que forem 
estabelecidos pelo órgão indicado no regulamento.

Art. 2o Os vinhos e derivados da uva e do vinho, nacionais e estrangeiros, somente poderão ser objeto do 
comércio ou entregues ao consumo dentro do território nacional depois de prévio exame de laboratório oficial, 

avidamente credenciado pelo órgão indicado no regulamento.

§ 1° Os produtos nacionais de que trata este artigo deverão ester acompanhados da respectiva guia de livre 
trânsito, expedida pelo órgão fisealizador.

§ 1I 2 Os produtos nacionais de que trata este artigo deverão estar acompanhados da respectiva guia de livre 
trânsito, expedida pelo órgão fisealizador ou, por entidade pública ou privada, mediante delegação. (Redação 
dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

I - a denominação de “vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural”, “vinho colonial”
ou “produto colonial"; (Incluído pela Lei n° 12,959, de 2014)

§ 2o A avaliação físico-química e organoléptica ou sensorial dos vinhos e derivados, para fins de concurso 
ou competição pública, com ou sem divulgação, deverão contar com a prévia e expressa autorização dos 
produtores eventualmente interessados em participar, sendo obrigatória a fiscalização por organismos e serviços 
específicos do órgão indicado no regulamento, que fixarão as normas e métodos a serem empregados.

Art. 2—A. O vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural é a bebida elaborada de 
acordo com as características culturais, históricas e sociais da vitivinicultura desenvolvida por aquele que atenda 
às condições da Lei n2 11.326, de 24 de julho de 2006, observados os requisitos e limites estabelecidos nesta 

íi. (Incluído pela Lei n° 12.959, de 2014)

§ 12 O vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural deve ser elaborado com o 
mínimo de 70% (setenta por cento) de uvas colhidas no imóvel rural do agricultor familiar e na quantidade máxima 
de 20.000 I (vinte mil litros) anuais. (Incluído pela Lei n° 12.959, de 2014)

§ 2- A elaboração, a padronização e o envasilhamento do vinho produzido por agricultor familiar ou 
empreendedor familiar rural devem ser feitos exclusivamente no imóvel rural do agricultor familiar, adotando-se os 
preceitos das Boas Práticas de Fabricação e sob a supervisão de responsável técnico habilitado. (Incluído pela 
Lei n° 12.959, de 2014)

§ 3a A comercialização do vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural deverá ser 
realizada diretamente com o consumidor final, na sede do imóvel rural onde foi produzido, em estabelecimento 
mantido por associação ou cooperativa de produtores rurais ou em feiras da agricultura familiar. (Incluído pela Lei 
n° 12.959, de 2014)

§ 4a Deverão constar do rótulo do vinho de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela Lei n° 12.959, de 
2014)
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II - a indicação do agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, com endereçai'rfonlrru^tèí* rural ormier^
produzido; (Incluído pela Lei n° 12.959, de 2014) OfuníiõnArio —de 2Q=^ ■

III - o número da Declaração de Aptidão ao Programa de Fortalecimento da Agricúftúra Fsiq^ív««rDAP 
fornecida por entidade autorizada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA; (Incíuidô peía ran9' 12,^59*5 
de 2014)

IV - outras informações exigidas ou autorizadas nesta Lei e em seus regulamentos. (Incluído pela Lei n° 
12.959, de 2014)

§ 5^ (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12,959, de 2014)

Art. 3° Vinho é a bebida obtida pela fermentação alcoólica do mosto simples de uva sã, fresca e madura.

Parágrafo único. A denominação vinho é privativa do produto a que se refere este artigo, sendo vedada sua 
utilização para produtos obtidos de quaisquer outras matérias-primas.

Art. 4o Mosto simples de uva é o produto obtido pelo esmagamento ou prensagem da uva sã, fresca e 
madura, com a presença ou não de suas partes sólidas.

§ 1o Mosto concentrado é o produto obtido pela desidratação parcial de mosto não fermentado.

§ 2o Mosto sulfitado é 0 mosto simples estabilizado pela adição de anidrido sulfuroso ou metabissulfito de 
potássio.

§ 3o Mosto cozido é o produto resultante da concentração avançada de mostos, a fogo direto ou a vapor, 
sensivelmente caramelizado, com um conteúdo de açúcar a ser fixado em regulamento.

§ 4o Ao mosto em fermentação poderão ser adicionados os corretivos álcool vínico e/ou mosto 
concentrado e/ou sacarose, dentro dos limites e normas estabelecidos em regulamento.

§ 5° O Poder Executivo poderá determinar, anualmente, considerada a previsão de futura safra, qual ou 
quais dos corretivos previstos no parágrafo anterior deverão nela ser usados, bem assim estabelecer sua 
proporção.

§ 6o Fica proibida a industrialização de mosto e de uvas de procedência estrangeira, para a produção de 
vinhos e derivados da uva e do vinho.

§ 7o Ficam proibidas a industrialização e comercialização de vinhos e derivados da uva e do vinho, cuja 
ilação de proporcionalidade entre matéria-prima e produto não obedeça aos limites tecnológicos estabelecidos 
, alo órgão indicado no regulamento.

Art. 5o Suco de uva é a bebida não fermentada, obtida do mosto simples, sulfitado ou concentrado, de uva 
sã, fresca e madura.

Art. 6o Filtrado doce é a bebida de graduação alcoólica de até 5o G.L. (cinco graus Gay Lussac), 
proveniente de mosto de uva, parcialmente fermentado ou não, podendo ser adicionado de vinho de mesa e, 
opcionalmente, ser gaseificado até 3 (três) atmosferas.

Parágrafo único. O mosto de que trata este artigo poderá ser conservado até o respectiva processamento, 
por métodos físicos, sulfitação ou concentração.

Art. 7o Mistela é 0 mosto simples não fermentado e adicionado de álcool etílico potável até 0 limite máximo 
de 18° G.L. (dezoito graus Gay Lussac) e com teor e açúcar não inferior a 10 (dez) graus por 100 (cem) mililitros, 
vedada a adição de sacarose ou outro adoçante.

Parágrafo único. Mistela composta é 0 produto com graduação alcoólica de 15° a 20° G.L. (quinze a vinte 
graus Gay Lussac) que contiver 0 mínimo de 70% (setenta por cento) de mistela, e de 15% (quinze por cento) de 
vinhos de mesa adicionado de substâncias amargas e/ou aromáticas.

Art. 8° O vinho 3erá;
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1—quanto à classe:
a) de mesa;
b) leve;
c) champanha ou espumante;
d) licoroso;

olha n° _______do prOC_
2*° 'O-J + de 20 J 7 
O funcionário

éF§í&eira

itivo-RF 10.940
Mariá José

Técnico Adntiafsi

e) composto; e
f) outros produtos originários da uva e do vinho a 3erem definidos na regulamentação desta Lei;
II - quanto à cor;
a) tinto;
b) -rosado ou rose; e
c) branco;
III ■ quanto ao teor de açúcar:
a) "brut”;
b) extra seco;
c) seco ou “sée”ou “dry”1,
d) meio seco;
e) meio doce ou “Dem/'-Sec";
f) suave; e
g) doce.
Parágrafo único. O teor de açúcar e a denominação para cada classe serão fixados, para cada produto, no 

regulamento desta Lei.
Art. 9o Vinho de mesa é o com graduação alcoólica de 10° a 13° G.L. (dez a treze graus Qay Lussac).
§ 1° Vinho frisante ou gaseificado é o de mesa com a gaseificação máxima de 2 (duas) atmosferas e 

mínima de meia atmosfera e graduação alcoólica não superior a 13° G.L. (treze graus Gay Lussac).
§ 2° Vinhos finos ou nobres são 03 provenientes de vitis vinífera, que apresentam um completo e 

harmônico conjunto de qualidades organolépticas próprias.
§ 3° Vinhos especiais são os que, apresentando predominantemente características organolépticas de vitis 

vinífera demonstram presenças de uva híbrida e/ou americanas, cujos limites serão fixados -no regulamento desta 
Let?

§ 4° Vinhos comuns ou de consumo corrente são os não ■identificados nos §§ 2° e 3° deste artigo, nos 
quais predominam características de variedades híbridas e/ou americanas.

§ 5° Nos rótulos dos vinhos finos ou nobres será permitida a utilização de expressões ■clássicas 
intemaeionalmente usadas, tais como Blanc de Blancs, Blanc de Noir, Rouge, Rosso, Bianco, Brut, Sec, Demi- 
Sec e outras previstas no regulamento desta Lei, bem assim alusões a peculiaridades-espeeíficas do produto ou 
de sua elaboração.

§ 6° Ne rótulo do vinho fino ou nobre será facultado o uso simultâneo da expressão "de mesa”.
Art. 10. Vinho leve é o com graduação alcoólica de 7° a 9,9° G.L. (3ete a nove graus e nove décimos de 

graus Gay Lussac), obtido exclusivamente pela fermentação dos açúcares naturais de uva vitis vinífera, 
produzido durante a safra, nas regiões produtoras, vedada sua elaboração a partir do vinho de mesa.

Art. 11. Champanha-(Champagne) é o vinho espumante, cujo anidrido carbônico seja ■■■■resultante, 
unicamente, de uma segunda fermentação alcoóliea do vinho, em garrafa ou em -grande recipiente, com 
graduação alcoólica de 10°-a13° G.L. (dez a treze graus Gay Lussac), com pressãe-mínima de 3 (três) 
atmosferas.

Art. 12. Vinho Moscatel espumante (processo Asti) ou vinho moscato- espumante é o com graduação 
alcoólica de 7° a 49°--G.L-.-(setea dez-graus Gay Lussac), resultante de-uma única fermentação alcoólica do 
mosto de uva da variedade moscatel (moseato) em garrafa ou grande recipiente, com pressão mínima de 3 (três) 
atmosferas.

Art. 13. Vinho gaseificado é o resultante da introdução de anidrido carbônico puro, por qualquer-precesso, 
devendo apresentar graduação alcoóliea de 10° a 13° Cd--.- (dez a treze graus Gay Lussac) e pressão mínima de 
2 (duas) e máxima de 3 (três) atmosferas.

Art. 14:- Vinho licoroso é o vinho doce ou seco, com graduação alcoólica de 14° a 18° G.L. (quatorze a 
dezoito graus Gay-Lussac), adicionado ou não de álcool etíheo potável,--mesto concentrado, caramelo e 
sacarose.

Art. 15. Vinho composto é a bebida com graduação alcoólica de 15° a 18° (quinze a dezoito-grau Gay 
Lussac) obtida pela adição, ao vinho de mesa, de macerados—e/ou ■ concentrados de plantas amargas ou 
aromáticas, substâncias de origem animal ou-mineral, álcool etílico potável e açúcares.

Art. 8- Os vinhos serão classificados: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

I - quanto à classe: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)
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a) de mesa: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

b) leve: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)
do proc.

c) fino: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

N° 
o 1

olha n° —

ra

pi
20^±_

ra
Té 10.940

d) espumante: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

e) frisante: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

f) gaseificado: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

g) licoroso: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

h) composto: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

II - quanto à cor: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

a) tinto: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

b) rosado, rosé ou clarete: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

c) branco: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

III - quanto ao teor de açúcar: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

a) nature: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

b) extra-brut: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

c) brut: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

d) seco, see ou drv: (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

e) meio doce, meio seco ou demi-sec: (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

f) suava; e (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

g) doce. (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

§1-0 teor de açúcar e a denominação para classe serão fixados, para cada produto, no regulamento 
desta Lei. (Renumerado do Parágrafo único para S 12 pela Lei n° 10,970, de 2004)

§ 2- As bebidas definidas nesta Lei, com graduação alcoólica expressa em graus Gay Lussac, terão o seu 
teor alcoólico expresso em percentual (%) por volume, à razão de um para um (v/v) a 20°C (vinte graus Célsius). 
(Incluído pela Lei n° 10,970, de 2004)

Art. 9s Vinho de mesa é o vinho com teor alcoólico de 8,6% (oito inteiros e seis décimos por cento) a 14% 
(catorze por cento) em volume, podendo conter até uma atmosfera de pressão a 20°C (vinte graus Célsius). 
(Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

§ 12 Vinho frisante é o vinho com teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 14% (catorze por cento) em 
volume, e uma pressão mínima de 1,1 (um inteiro e um décimo) a 2,0 (dois inteiros) atmosferas a 20°C (vinte 
graus Célsius), natural ou gaseificado, (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 22 Vinho fino é o vinho de teor alcoólico de 8,6% (oito inteiros e seis décimos por cento) a 14% (catorze 
por cento) em volume, elaborado mediante processos tecnológicos adequados que assegurem a otimização de 
suas características sensoriais e exclusivamente de variedades Vitis vinífera do grupo Nobres, a serem definidas 
em regulamento, (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 3s Vinho de mesa de viníferas é o vinho elaborado exclusivamente com uvas das variedades Vitis vinífera. 
(Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

§ 4s Vinho de mesa de americanas é o vinho elaborado com uvas do grupo das uvas americanas e/ou
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híbridas, podendo conter vinhos de variedades Vitis vinífera. (Redação dada pela Lei n° 1(^^07^^2004)

§ 5s Nos rótulos dos vinhos será permitida a utilização de expressões clássic'^'^.^^dfbn^lrnente 

usadas, previstas no regulamento desta Lei, bem como alusões a peculiaridades específicas do produto oi/áe 

sua elaboração. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 6s No rótulo do vinho fino será facultado o uso simultâneo da expressão 'de mesa’. (Redação dada pela 
Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 10. Vinho leve é o vinho com teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 8,5% (oito inteiros e cinco 
décimos por cento) em volume, obtido exclusivamente da fermentação dos açúcares naturais da uva, produzido 
durante a safra nas zonas de produção, \edada sua elaboração a partir de vinho de mesa. (Redação dada pela 
Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 11. Champanha (Champagne), Espumante ou Espumante Natural é o vinho cujo anidrido carbônico 
proxém exclusivamente de uma segunda fermentação alcoólica do vinho em garrafas (método 
Champenoise/tradicional) ou em grandes recipientes (método Chaussepied/Charmad), com uma pressão mínima 
de 4 (quatro) atmosferas a 20°C (vinte graus Célsius) e com teor alcoólico de 10% (dez por cento) a 13% (treze 
por cento) em volume. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 12. Vinho moscato espumante ou Moscatel Espumante é o vinho cujo anidrido carbônico provém da 
fermentação em recipiente fechado, de mosto ou de mosto conservado de uva moscatel, com uma pressão 

ínima de 4 (quatro) atmosferas a 20°C (vinte graus Célsius), e com um teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 
10% (dez por cento) em volume, e no mínimo 20 (vinte) gramas de açúcar remanescente. (Redação dada pela Lei 
n° 10.970, de 2004)

Art. 13. Vinho gaseificado é o vinho resultante da introdução de anidrido carbônico puro, por qualquer 
processo, devendo apresentar um teor alcoólico de 7% (sete por cento) a 14% (catorze por cento) em volume, e 
uma pressão mínima de 2,1 (dois inteiros e um décimo) a 3,9 (três inteiros e no\e décimos) atmosferas a 20°C 
(vinte graus Célsius). (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 14. Vinho licoroso é o vinho com teor alcoólico ou adquirido de 14% (catorze por cento) a 18% (dezoito 
por cento) em volume, sendo permitido, na sua elaboração, o uso de álcool etílico potável de origem agrícola, 
mosto concentrado, caramelo, mistela simples, açúcar e caramelo de uva. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 
2004)

Art. 15. Vinho composto é a bebida com teor alcoólico de 14% (catorze por cento) a 20% (vinte porcento) 
em volume, elaborado pela adição ao vinho de mesa de macerados ou concentrados de plantas amargas ou 
aromáticas, substâncias de origem animal ou mineral, álcool etílico potável de origem agrícola, açúcar, caramelo 
e mistela simples. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 15. Vinho composto é a bebida com teor alcoólico de 14% (quatorze por cento) a 20% (vinte por cento) 
em volume, elaborado pela adição ao vinho de mesa de macerados ou concentrados de plantas amargas ou 
aromáticas ou de substâncias de origem animal ou mineral, em conjunto ou separadamente, sendo permitido na 
sua elaboração o uso de álcool etílico potável de origem agrícola, de açúcar, de caramelo e de mistela simples. 
(Redação dada pela Lei n° 12,320, de 2010),

§ 1o O vinho composto deverá conter no mínimo 70% (setenta por cento) de vinho de mesa.

§ 2o O vinho composto classifica-se em:

a) vermute, o que contiver losna (Artemisia absinthium, L) predominante entre os seus constituintes 
aromáticos;

b) quinado, o que conti^r quina (Cinchona e seus híbridos);

c) gemado, o que contiver gema de ove;

d) vinho composto com jurubeba;

e) vinho composto com ferroquina; e
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f) outros vinhos compostos.
L7678

olha
N°____________ _
O funcipn. Vis

Art. 16. Jeropiga é a bebida elaborada com mosto de uva, parcialmente fermentado, kçfei 

etílico potável, com graduação máxima de 18° G.L. (dezoito graus Gay Lussac)è4èW7 
(sete) gramas por 100 (cem) mililitros do produto.

________________do prpc.
O 1 de 20^*7'

mádOi de álcool

Art. 17. Os produtos resultantes da destilação do vinho de até 13° G.L. (treze graus Gay Lussac) e 
derivados; cuja produção deverá ser objeto de controle específico por parte do órgão fiscalizador e somente 
elaborados em zonas de produção, classificam-se em: aguardente de vinho, destilado alcoólico simples de vinho, 
destilado alcoólico -simples de bagaço, destilado alcoólico simples de borras, álcool vínico, álcool vínico 
retificado.

§ 1° Aguardente de vinho é o produto com graduação alcoólica de 38° a 54° -G.L. (trinta e oito a cinqüenta e 
quatro graus Gay Lussac), obtido por destilação de vinhos de até 13° G.L. (treze graus Gay Lussac) sãos, 
limpos ou com sua3 borras naturais, que conserve os componentes secundários próprios e mantenha as 
características peculiares de aroma e 3abor cedidas pelo vinho.

§ 2° Destilado alcoólico 3imple3 de vinho é o produto com graduação alcoólica de 54,1° a 80° G.L. 
(cinqüenta e quatro graus e um décimo a oitenta graus Gay Lussac), obtido por destilação de vinhos de até 13° 
G.L. (treze graus Gay Lussac), sãos, limpos ou com suas borras naturais, que mantenha as características 
peculiares de aroma e sabor provenientes do vinho.

Art. 17. Os produtos resultantes da destilação do vinho com teor alcoólico até 14% (catorze por cento) em 
‘olume, e de seus derivados, somente poderão ser elaborados em zonas de produção sob controle específico do 

gão fiscalizador, classificando-se em: aguardente de vinho, destilado alcoólico simples de vinho, destilado 
alcoólico simples de bagaço, destilado alcoólico simples de borras e álcool vínico. (Redação dada pela Lei n° 
10.970, de 2004)

§ 1- Aguardente de vinho é a bebida com um teor alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 54% 
(cinqüenta e quatro por cento) em volume, a 20°C (vinte graus Célsius) obtida exclusivamente de destilados 
simples de vinho ou por destilação de mostos fermentados de uva. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 2- Destilado alcoólico simples de vinho é o produto com teor alcoólico superior a 54% (cinqüenta e 
quatro por cento) e inferior a 95% (noventa e cinco por cento) em volume, a 20°C (vinte graus Célsius), destinado 
à elaboração de bebidas alcoólicas e obtido pela destilação simples ou por destilo-retificação parcial seletiva de 
mostos e/ou subprodutos provenientes unicamente de matérias-primas de origem vínica, resultante de 
fermentação alcoólica. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 3o Destilado alcoólico simples de bagaço é o produto com 54,1° a 80° G.L. (cinqüenta e quatro graus e 
um décimo a oitenta graus Gay Lussac), obtido a partir da destilação do bagaço resultante da produção de vinho 
e mosto.

§ 4o Destilado alcoólico simples de borras é o produto de 54,1° a 80° G.L. (cinqüenta e quatro graus e um 
décimo a oitenta graus Gay Lussac), obtido da destilação de borras fermentadas, provenientes dos processos da 
industrialização da uva, excluídos ou resultantes da colagem azul.

§ 5° Álcool vínico é o produto de 80,1° a 95° G.L. (oitenta graus e um décimo a noventa e cinco graus Gay 
Lussac), obtido pela destilação de vinhos de até 13° G.L. (treze graus Gay Lussac) e de produtos e subprodutos 
derivados da elaboração de vinhos, suco de uva e mosto concentrado.
---------§ 6° Álcool vínico retificado é o produto com graduação alcoólica mínima de 95,1° G.L. (noventa e cinco 
graus e -um décimo de graus Gay Lussac) obtido da destilo-retificação de vinhos de até 13° G.L. (treze graus Gay 
Lussac) e de produtos e-stibprodutos derivados da elaboração-de vinho, suco de uva e mosto concentrado.

§ 5s Álcool vínico é o álcool etílico potável de origem agrícola, com teor alcoólico superior a 95% (noventa e 
cinco por cento) em volume, a 20°C (vinte graus Célsius), o qual é obtido exclusivamente por destilação e 
retificação de vinho, de produtos ou subprodutos derivados da fermentação da uva. (Redação dada pela Lei n° 
10.970, de 2004)

§ ô2 Álcool etílico potável de origem agrícola é o produto com teor alcoólico mínimo de 95% (noventa e 
cinco por cento) em volume, a 20°C (vinte graus Célsius), obtido pela destilo-retificação de mostos provenientes 
unicamente de matérias-primas de origem agrícola, de natureza açucarada ou amilácea, resultante da 
fermentação alcoólica, como também o produto da retificação de aguardente ou destilados alcoólicos simples. 
Na denominação de álcool etílico potável de origem agrícola, quando feita referência à matéria-prima utilizada, o
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produto resultante será exclusivamente dessa matéria-prima. (Redação dada pela Lei n° f10-<97r) ríte-i2K)Q4) de 2od<±, 
Ü fUIJÇIp"*-'*

Art. 18. Conhaque é a-bebida com graduação alcoólica de 38°a 54° G.L. (trinta e oito Wqüaraa «iquiatro 
graus Gay Lussac), obtida de destilados simples de vinho e/ou aguardente de vinho 
vinico retificado, envelhecidos ou não.

Art. 18. Conhaque é a bebida com teor alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 54% (cinquenta e quatro 
por cento) em volume, obtido de destilados simples de vinho e/ou aguardente de vinho, envelhecidos ou não. 
(Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 19.-5fandy ou Conhaque Tino é a bebida com graduação alcoólica de 38° a 54° G.L. (trinta e oito-a 
cinquenta e "quatro graus Gay Lussac), obtida de Destilado Alcoólico Simples de-Vinho e/ou Aguardente de 
Vinho e/ou Álcool Vinico e/ou Álcool Vinico Retificado, envelhecidos em tonéis-de-eatvalho, ou de outra madeira 
de característica semelhantes, reconhecidas pelo órgão competente, de-eapaeidade máxima de 600 (seiscentos) 
litros, por um período de 6 (seis) meses.

Art. 19. Brandy ou conhaque fino é a bebida com teor alcoólico de 36% (trinta e seis por cento) a 54% 
(cinquenta e quatro por cento) em volume, obtida de destilado alcoólico simples de vinho e/ou aguardente de 
vinho, envelhecidos em tonéis de carvalho, ou de outra madeira de características semelhantes, reconhecida pelo 
órgão competente, de capacidade máxima de 600 (seiscentos) litros, por um período de 6 (seis) meses. 
(Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 1° O período de envelhecimento será composto pela média ponderada de partidas com diferentes idades.

§ 2° A denominação “conhaque” usada isoladamente, e as denominações Brandy ou Conhaque Fino são 
privativas das bebidas obtidas exclusivamente de acordo com 0 caput dos arts. 18 e 19 desta Lei, sendo vedada 
a sua utilização para conhaques obtidos de quaisquer outros destilados alcoólicos.

§ 3° O Brandy ou Conhaque Fino serão classificados por tipos, segundo o tempo de envelhecimento de sua 
matéria-prima, conforme disposições do órgão indicado no regulamento.

Art. 20. Bagaceira ou grappa ou graspa é a bebida com a graduação alcoólica de 38a a 54° G.L. (trinta e 
oito a cinqüenta e quatro graus Gay Lussac) obtida do destilado alcoólico simples de-bagaço de uva fermentado 
e/ou do destilado alcoólico simples de borra,-podendo ser adicionado de açúcar, em quantidade não superior a 1 
(um) grama por 100 (cem) mililitros.

Art. 20. Bagaceira ou grappa ou graspa é a bebida com teor alcoólico de 35% (trinta e cinco por cento) a 
54% (cinqüenta e quatro por cento) em volume, a 20°C (vinte graus Célsius), obtida a partir de destilados 
alcoólicos simples de bagaço de uva, com ou sem borras de vinhos, podendo ser retificada parcial ou 
seletivamente. É admitido 0 corte com álcool etílico potável da mesma origem para regular o conteúdo de 

ngêneres. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

Art. 21. Pisco é a bebida com graduação alcoólica de 38° a 54° G.L. (trinta e oito a cinqüenta e quatro 
graus Gay Lussac), obtida da destilação do mosto fermentado de uvas aromáticas.

Art. 22. Licor de Conhaque Fino de Brandy é a bebida com graduação alcoólica de 18° a 54° G.L. (dezoito 
a cinqüenta e quatro graus Gay Lussac), tendo como matéria-prima 0 conhaque ou Brandy, consoante definição 
do art. 19 desta Lei.

Art. 23. Licor de bagaceira ou grappa é a bebida com graduação alcoólica de 18° a 54° G.L. (dezoito a 
cinqüenta e quatro graus Gay Lussac), tendo como matéria-prima a bagaceira definida no art. 20 desta Lei.

Art. 24. Vinagre é o produto obtido da fermentação acética do vinho.

Parágrafo único. O vinho destinado à elaboração de vinagre será acetificado pelo órgão fiscalizador, na 
origem de embarque, onde será analisado, devendo ser lacrado 0 respectivo recipiente no momento da emissão 
da nota fiscal e da guia de livre trânsito, devendo o órgão fiscalizador fazer a respectiva conferência no destino.

Art. 25. O órgão indicado no regulamento fixará a metodologia oficial de análise e tolerância analítica para 0 
controle dos produtos abrangidos por esta Lei.

Art. 26. Somente poderão efetuar a importação de vinhos e produtos derivados da uva e do vinho 
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estabelecimentos devidamente registrados no órgão indicado no regulamento. coiha n6 _________ do proc.
N° gJ-QjT-f de 2OJ9 

_ . _ O funcionário /
§ 1o Os vinhos e os derivados da uva e do vinho de procedência estrangeira-somente^ poderão ser 

comercializados no País, se forem observados os Padrões de Identidade e Qualif^çj^lte^s,ppn^áifriil^es 
nacionais, ressalvados os casos previstos pelo Ministério da Agricultura.

§ 2o Para os efeitos deste artigo, será obrigatória a apresentação dos certificados de origem e de análise 
expedidos por organismo oficial do país de origem, além de análises de controle pelo Ministério da Agricultura.

§ 3° Os produtos referidos neste artigo somente serão liberados à comercialização em seu recipiente 
original, sendo vedada qualquer alteração de marca e etesse, e deverão ser acondicionados em vasilhames de 
até-1 (um)-litro de capacidade.

§ 32 Os produtos referidos neste artigo somente serão liberados à comercialização em seu recipiente 
original, sendo vedada qualquer alteração de marca e classe, devendo ser acondicionados em vasilhames de até 
5 (cinco) litros de capacidade. (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004)

§ 4o Os vinhos e derivados da uva e do vinho, quando destinados à exportação, poderão ser elaborados de 
acordo com a legislação do país a que se destinam, não podendo, caso estejam em desacordo com esta Lei, 
ser comercializados no mercado interno.

Art. 27. Os estabelecimentos produtores, estandardizadores e engarrafadores de vinho e derivados da uva e 
mo vinho, deverão ser registrados no Ministério da Agricultura.

§ 12 O registro de que trata este artigo terá validade, em todo o Território Nacional, pelo prazo de 10 (dez) 
anos. (Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12.959. de 2014)

§ 2- O registro de estabelecimento produtor de vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural fica condicionado a comprovação periódica dos requisitos estabelecidos no art. 22-A desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.959, de 2014)

Art. 28. Os vinhos e os derivados da uva e do vinho, quando destinados à comercialização e consumo, 
deverão estar previamente registrados no Ministério da Agricultura.

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo terá validade, em todo 0 Território Nacional, pelo prazo 
de 10 (dez)anos.

Art. 29. Os viticultores, vitivinicultores e vinicultores deverão declarar, anualmente, ao órgão indicado no 
-'gulamento:

I - Viticultores - no prazo de 10 (dez) dias após a vindima, as áreas cultivadas, a quantidade da safra por 
variedade e a uva destinada ao consumo in natura ;

II - Vitivinicultores - no prazo de 10 (dez) dias após a vindima, as áreas cultivadas, a quantidade da safra 
por variedade, a uva destinada ao consumo in natura, a quantidade de uva adquirida e vendida, por variedade e, 
até 45 (quarenta e cinco) dias após a vindima, a quantidade de vinhos, derivados da uva e do vinho produzidos 
durante a safra, com as respectivas identidades;

III - Vinicultores - no prazo de 10 (dez) dias após a vindima, a quantidade de uva recebida e vendida, por 
variedade e, até 45 (quarenta e cinco) dias após a vindima, a quantidade de vinhos, derivados da uva e do vinho 
produzidos durante a safra, com as respectivas identidades.

§ 1o Os vinicultores e vitivinicultores deverão apresentar até 0 dia 10 (dez) de janeiro do ano subsequente, 
declaração das quantidades e identidades dos v/inhos e derivados da uva e do vinho de safras anteriores em 
depósito.

§ 2o Para efeito de controle da produção, 0 órgão competente fixará as margens de tolerância admitidas no 
cálculo do rendimento da matéria-prima.

§ 3o Os vinicultores e vitivinicultores deverão comunicar, ao órgão indicado no regulamento, cada entrada
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O funcioç
Art. 30. No prazo de 75 (setenta e cinco) dias após o término da vindima, será efetuatl

O funçlqnArip

Art. 31. Os estabelecimentos estandardizadores e engarrafadores de vinhos e de derivados da uva e do 
vinho são obrigados a declarar em documento próprio, que entregarão à autoridade competente até o dia 10 de 
cada mês, as quantidades de produtos existentes em estoque no dia 1°, as entradas e saídas que ocorreram 
durante o mês e o estoque remanescente no último dia do mês correspondente.

Art. 32. É permitida a venda fracionada de vinhos e de suco de uvas nacionais acondicionadas em 
recipientes adequados contendo até 5 (cinco) litros, podendo este limite ser ampliado até 20 (vinte) litros, a 
critério do órgão competente, desde que os produtos conservem integralmente suas qualidades originais.

Parágrafo único. Os limites fixados neste artigo não se aplicam a estabelecimentos produtores, 
estandardizadores e engarrafadores.

Art. 33. É proibido todo e qualquer processo de manipulação empregado para aumentar, imitar ou produzir 
artificialmente os vinhos, vinagres e produtos derivados da uva e dos vinhos.

Parágrafo único. Os produtores resultantes de processo de manipulação vedado por este artigo serão 
■>reendidos e inutilizados independentemente de outras sanções previstas em lei.

Art. 34. As normas de fiscalização da produção, circulação e comercialização do vinho, derivados da uva e 
do vinho e vinagres, nacionais e estrangeiros, constarão na regulamentação desta Lei.

Art. 35. A execução desta Lei e seu regulamento ficará a cargo do órgão indicado no regulamento, que 
poderá celebrar convênios, ajustes ou acordos com órgãos e entidades da Administração Federal, Estados, 
Distrito Federal e Territórios.

Art. 36. A infração às disposições desta Lei será apurada em processo administrativo e acarretará, nos 
termos previstos em regulamento, a aplicação das seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa no valor de até 5.000 (cinco mil) OTNs - Obrigações do Tesouro Nacional, ou outro valor cuja base 
venha a ser fixada por lei;

III - inutilização do produto;

IV - interdição;

V - suspensão; e

VI - cassação.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
quando for o caso.

Art. 37. A administração pública poderá adotar medidas cautelares que se demonstrem indispensáveis ao 
atendimento dos objetivos desta Lei.

Art. 38. O detentor do bem que for apreendido poderá ser nomeado seu "depositário”.

Parágrafo único. Ao depositário infiel será aplicada a penalidade de multa no valor de até 5.000 (cinco mil) 
OTNs - Obrigações do Tesouro Nacional, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas nesta Lei.

Art. 39. A circulação e a comercialização de borra e/ou bagaço só serão permitidas quando destinadas a 
estabelecimentos credenciados para efeito de filtragem ou para a produção de ácido tartárico e/ou seus sais, 
rações, óleo de sementes, enocianina e adubo.
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§ 1o Fica Dermitida a vanda ou doação do baaaco de uva ao aaricultor.
-olha n° rPy J________ao proc.

Cd O 3 ___ de 2oJ7_

Art. 40. A circulação de vinhos em elaboração, borras líquidas, bagaço e mosto contendo ou não bagaço, 
só é permitida nas zonas de produção, entre estabelecimentos da mesma empresa, ou para estabelecimentos 
de terceiros quando se tratar de simples depósito.

Parágrafo único. No caso de comercialização de vinho e/ou mostos contendo borras e bagaços nas zonas 
de produção, deverá haver prévia autorização do órgão fiscalizador.

Art. 41. Para produtos envasados, somente poderá-ter-a- denominação de determinada uva, o vinho que 
eontiver um mínimo de 60% (sessenta por cento) desta variedade, sendo o restante da variedades da mesma 
espécie.

Art. 41. Para produtos envasados, somente poderá ter a denominação de determinada uva o vinho que 
contiver, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dessa variedade, sendo o restante de variedades da mesma 
espécie. (Redação dada pela Lei n° 10,970, de 2004)

Art. 42. O órgão indicado no regulamento fixará as normas para o transporte de uva destinado à 
industrialização.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o Poder Executivo definirá e delimitará, por decreto, as zonas 
de produção vitivinícolas no País, bem assim regulamentará o plantio de videiras e multiplicação de mudas.

Art. 43, O registro de estabelecimento e produto, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização do 
vinho e dos derivados da uva e do vinho, sob os aspectos sanitárie-e teenolégteor--serão executados de 
conformidade com as normas e prescrições estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 43. O registro do estabelecimento e do produto, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização do vinho e dos derivados da uva e do vinho sob os aspectos higiênico-sanitários e de qualidade serão 
executados em conformidade com as normas e prescrições estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 
(Redação dada pela Lei n° 12.959, de 2014)

§ 1- As exigências para o registro de estabelecimento produtor de vinho produzido por agricultor familiar 
ou empreendedor familiar rural deverão ser adequadas às dimensões e finalidades do empreendimento, e seus 
procedimentos deverão ser simplificados. (Incluído pela Lei n° 12.959, de 2014)

§ 2- A inspeção e a fiscalização da elaboração do vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor 
•niliar rural deverão ter natureza prioritariamente orientadora, observando-se o critério de dupla visita para 

lavratura de autos de infração. (Incluído pela Lei n° 12.959. de 2014)

Art. 44. O órgão indicado no regulamento definirá e classificará outros produtos derivados da uva e do 
vinho, ou com base em vinho, não previstos nesta Lei.

Art. 45. O órgão indicado no regulamento elaborará a estatística da produção e comercialização da uva e 
do vinho e seus derivados, diretamente ou por convênio com entidades públicas ou privadas.

Parágrafo único. A estatística de que trata este artigo será elaborada com base nas informações de que 
tratam os arts. 2o, § 1o, 29, 30 e 31 desta Lei.

Art. 46. A elaboração e a fiscalização de vinhos e derivados são atribuições específicas de profissionais 
habilitados.

Art. 47. Nas zonas de produção, é facultado ao vinicultor engarrafar ou-envasar vinhos e derivados em 
instalações de terceiros, sob sua responsabilidade, mediante a contratação-de serviço, -por locação temporária 
ou permanente, cabendo ao produtor-responsabilidade pelo produto, desobrigado de fazer constar no rótulo o 
nome de engarrafador ou envasador.-

Art. 47. Nas zonas de produção, é facultado ao vinicultor elaborar, engarrafar ou envasar vinhos e derivados 
em instalações de terceiros, mediante a contratação de serviços, por locação ou qualquer forma de arrendamento 
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Folhs n°

ou cessão, cabendo ao produtor a responsabilidade pelo produto, desobrigado de fazer^pofi&jart ' 
do engarrafador, ou do envasador (Redação dada pela Lei n° 10.970, de 2004) o funcJ°n

Maria
Art. 48. Para efeito e controle dos órgãos fiscalizadores, os recipientes de réstoeâg(

do proc.

irio /p-
[os/ qe Oliveira 
mstde'vthhas ago 

derivados da uva e do vinho a granel, nos estabelecimentos previstos nesta Lei, serão obrigatoriamente 
numerados e com respectiva identificação.

Art. 49. É vedada a comercialização de vinhos e derivados nacionais e importados que contenham no rótulo 
designações geográficas ou indicações técnicas que não correspondam à verdadeira origem e significado das 
expressões utilizadas.

§ 1° Ficam excluídos da proibição fixada neste artigo os produtos nacionais que utilizem as denominações 
champanha, conhaque e Brandy, por serem de uso corrente em todo o Território Nacional.

§ 2o Fica permitido o uso do termo “tipo”, que poderá ser empregado em vinhos ou derivados da uva e do 
vinho cujas características correspondam a produtos clássicos, as quais serão definidas no regulamento desta 
Lei.

Art. 50. (VETADO).

Art. 51. O órgão indicado no regulamento providenciará a execução do cadastramento da viticulture 
‘ asileira, com a maior urgência possível e determinará, ouvido o setor produtivo da uva e do vinho, como as 
.. uormações dos produtores serão prestadas a fim de manter o cadastramento atualizado.

Art. 52. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 54. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis n°s 549, de 20 de outubro de 
1937. e 2.795, de 12 de junho de 1956: e os Decretos-leis n°s 826, de 28 de outubro de 1938: 3.582, de 3 de 
setembro de 1941: 4.327, de 22 de maio de 1942: 4.695, de 16 de setembro de 1942: 8.064, de 10 de outubro de 
1945: e 476, de 25 de fevereiro de 1969.

Brasília, 8 de novembro de 1988; 167° da Independência e 100° da República.

JOSÉ SARNEY
Iris Rezende Machado

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.11.1988

*
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Polha n° c3 0

Presidência da RepúblféâSd^
Casa Civil Maria JP^

Subchefia para Assuntos Jurídicos

__ do proc.
de 20-1? H..

Ira
- 10.940

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado
Mensaaem de veto
Reaulamento
Requlamento
Reaulamento
Viaência

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências.

(Vide Decreto n° 2.181, de 1997)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5o, inciso XXXII. 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináreis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salve as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4° A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos 
consumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qttalidade de vida, bem como a transferêneia e harmonia das relações de consumo, atendides-os 
seguintes princípios:

Art. 4o A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;
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polha ne a2 
n°

funcionário
1

Marie José/eíd^í
Técnico AdrriiplstMJtiv

Regulamente
Regulamento
Mensagem de Veto

Presidência da República
Casa Civil

_____ do proc, 
de 20J V

Oliveira 
livo-RF 10.940

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.918, DE 14 DE JULHO DE 1994.

Dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, a 
inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a 
criação da Comissão Intersetorial de Bebidas e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1o É estabelecida, em todo o território nacional, a obrigatoriedade do registro, da padronização, da 
classificação, da inspeção e da fiscalização da produção e do comércio de bebidas.

Parágrafo único. A inspeção e a fiscalização de que trata esta lei incidirão sobre:

I - Inspeção:

a) equipamentos e instalações, sob os aspectos higiênicos, sanitários e técnicos;

b) embalagens, matérias-primas e demais substâncias, sob os aspectos higiênicos, sanitários e 
qualitativos;

II - Fiscalização;

a) estabelecimentos que se dediquem à industrialização, à exportação e à importação dos produtos objeto 
desta lei;

b) portos, aeroportos e postos de fronteiras;

c) transporte, armazenagem, depósito, cooperativa e casa atacadista; e

d) quaisquer outros locais previstos na regulamentação desta lei.

Art. 2o O registro, a padronização, a classificação, e, ainda, a inspeção e a fiscalização da produção e do 
comércio de bebidas, em relação aos seus aspectos tecnológicos, competem ao Ministério da Agricultura, do 
vbastecimento e da Reforma Agrária.

Art. 3o A inspeção e a fiscalização de bebidas, nos seus aspectos bromatológicos e sanitários, são da 
competência do Sistema Único de Saúde (SUS), por intermédio de seus órgãos específicos.

Art. 4o Os estabelecimentos que industrializem ou importem bebidas ou que as comercializem a granel só 
poderão fazê-lo se obedecerem, em seus equipamentos e instalações, bem como em seus produtos, aos 
padrões de identidade e qualidade fixados para cada caso.

Parágrafo único. As bebidas de procedência estrangeira somente poderão ser objeto de comércio ou 
entregues ao consumo quando suas especificações atenderem aos padrões de identidade e qualidade previstos 
para os produtos nacionais, excetuados os produtos que tenham características peculiares e cuja 
comercialização seja autorizada no país de origem.

Art. 5o Suco ou sumo é bebida não fermentada, não concentrada e não diluída, obtida da fruta madura e sã, 
ou parte do vegetal de origem, por processamento tecnológico adequado, submetida a tratamento que assegure 
a sua apresentação e conservação até o momento do consumo.

§ 1o O suco não poderá conter substâncias estranhas à fruta ou parte do vegetal de sua origem, 
excetuadas as previstas na legislação específica.

§ 2o No rótulo da embalagem ou vasilhame do suco será mencionado o nome da fruta, ou parte do vegetal, 
de sua origem.
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05^devendo ser denominado suco concentrado.

-'olha n° _do proc.
N* de 20^_

§ 3o O suco que for parcialmente desidratado deverá mencionar no rótulo o percentual dè stia.concentração,
Maria Joié/le Oliveira

Técnico Administrattyp-RF 10.940 

§ 4o Ao suco poderá ser adicionado açúcar na quantidade máxima de dez por cento em peso, devendo 
constar no rótulo a declaração suco adoçado.

§ 5o É proibida a adição, em sucos, de aromas e corantes artificiais.

Art. 6o A bebida conterá, obrigatoriamente, a matéria-prima natural responsável pelas suas características 
organolépticas, obedecendo aos padrões de identidade e qualidade previstos em regulamento próprio.

§ 1o As bebidas que não atenderem ao disposto no caput deste artigo serão denominadas artificiais e 
deverão observar as disposições regulamentares desta lei.

§ 2o As bebidas que apresentarem características organolépticas próprias de matéria-prima natural de sua 
origem, ou cujo nome ou marca se lhe assemelhe, conterão, obrigatoriamente, esta matéria-prima nas 
quantidades a serem estabelecidas na regulamentação desta lei.

Art. 7° As bebidas dietéticas e de baixa caloria poderão ser industrializadas observadas as disposições 
desta lei, do seu regulamento e legislação complementar, permitido o emprego de edulcorantes naturais e 
sintéticos na sua elaboração.

§ 1o Na industrialização de bebidas dietéticas e de baixa caloria, poderão ser feitas associações entre 
edulcorantes naturais e sintéticos, obedecido o disposto na regulamentação desta lei.

§ 2o Na rotulagem de bebida dietética e de baixa caloria, além dos dizeres a serem estabelecidos na 
regulamentação desta lei, deverá constar o nome genérico do edulcorante, ou edulcorantes, quando houver 
associação, sua classe e quantidade ou peso por unidade.

§ 3o É livre a comercialização, em todo o território nacional, das bebidas dietéticas e de baixa caloria, 
observadas as disposições desta lei.

Art. 8o É facultado o uso da denominação conhaque, seguida da especificação das ervas aromáticas ou 
componentes outros empregados como substância principal do produto destilado alcoólico que, na sua 
elaboração, não aproveite como matéria-prima o destilado ou aguardente vínica.

Art. 9o Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, a infração das disposições desta lei 
acarretará, isolada ou cumulativamente, nos termos previstos em regulamento, além das medidas cautelares de 
fechamento do estabelecimento, apreensão e destinação da matéria-prima, produto ou equipamento, as 
seguintes sanções administrativas:

I - advertência;

H—(Vetado).

II - multa no valor de até 110.000 Unidades Fiscais de Referência (UFIR), ou unidade padrão superveniente; 
(Redação dada pela Lei n° 8.936, de 1994)

III - inutilização da matéria-prima, rótulo e/ou produto;

IV - interdição do estabelecimento ou equipamento;

V - suspensão da fabricação do produto; e

VI - cassação da autorização para funcionamento do estabelecimento cumulada ou não com a proibição de 
venda e publicidade do produto.

Art. 10. Na aplicação das medidas cautelares ou do auto de infração, haverá nomeação de um depositário 
idôneo.

Parágrafo único. (Vetadofr

Parágrafo único. Ao depositário infiel será aplicada a multa no valor de até 27.500 Unidades Fiscais de 
Referência (Ufir), ou unidade padrão superveniente. (Redação dada pela Lei n° 8.936, de 1994)
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Art. 11.0 Poder Executive fixará em regulamento, além de outras providências, éi^ácéi^õéscespecificas 
referentes à classificação, padronização, rotulagem, análise de produtos, matérias-pamas/ inspeção e 
fiscalização de equipamentos, instalações e condições higiênico-sanitárias dos est^^ciródfltõSjjfi^tnajs, 
artesanais e caseiros, assim como a inspeção da produção e a fiscalização do comércio de que trata esta lei.

Art. 12. (Vetado).

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de cento e oitenta dias, contados de sua 
publicação.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei n° 5.823, de 14 de novembro de 1972.

Brasília, 14 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Synval Guazzelli
Henrique Santillo

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 15.7.1994
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Presidência da Incionárlo
r

Casa Civil Mafia'Jbs/dTÒwéira
Técnico AdmMstOítivo-RF 10.940

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Regulamento

LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996.

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas por 
esta Lei, nos termos do § 4o do art. 220 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 
oólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2o É proibido o uso de cigarros, eigarrílhas, charutos,-cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumigero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada 
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

Art. 2- É proibido o uso de cigarros, eigarrílhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada pela Lei n° 12.546, 
de 2011)

§ 1o Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

§ 2o É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte coletivo, 
salvo quando transcorrida uma hora de viagem e houver nos referidos meios de transporte parte especialmente 
reservada aos fumantes?

§ 2g É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves-e demais veículos de transporte 
etivo.(Redação dada pela Lei n° 10.-167, de 27.12.2000)

§ 2- É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e xeículos de transporte coletivo. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 3o Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por várias pessoas. (Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011)

Art. 3° A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior somente será permitida nas 
emissoras de rádio e televisão no horário compreendido ontre a3 vinte e uma e as seis horas.

-Art—33 A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através-de 
pHináia f. nartazes, ■ na parte interna des locais de venda.(Redação-dada pela Lei n° 10,16?7-de 

27.12.20001

Art. 3o É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, eigarrílhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se 
referem os §§ 2-, 32 e 4s deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda 
no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo 
Poder Executive. (Redação dada pela Lei n° 12.546, de 2011)
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§ 1o A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá aiustar-se absi seguintes pmeápcbs: 
O funcionário /

jsWdu saudès-ou fazer 
Técnico AdmWs(j^Btivo-WF 10.940

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-ei 
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, 
que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

IV -não associar o uso do produto à prática de esportes olímpicos, nem sugerir ou induzir seu consumo em 
locais ou situações perigosas ou ilegais;

IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 10.167, 
de 27.12.2000)

V - não empregar imperatives que induzam diretamente ao consumo;

VI—não incluir, na radiodifusão de sons ou de sons e imagens, a participação de erianças ctt adolescentes, 
em a eles dirigir-se.

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes .(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

§ 2° A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas-caraeterístfoas, advertência 
escrita e/ou falada sobre os malefícios do fumo, através-das seguintes frases, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa, nesta-última hipótese devendo variar no máximo a cada cinco meses, todas precedidas 
da afirmação "O Ministério da Saúde Adverte":
--------1 • fumar pode causar doenças do coração e derrame cerebral
--------II - fumar pode causar câncer do pulmão;- bronquite crôntea-e-enfisema pulmonar;
--------Ill - fumardurante a gravidez pode prejudicar o bebê;
--------IV—quem fuma adoece mais de úlcera do estômago;
------- V—evite fumar na presença de crianças;
------- VI—fumar provoca diversos males à sua saúde.

§ 2- A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência, 
sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

efensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 3° As embalagens-, exceto 3e destinadas à exportação, os pôsteres, painéis ou cartazes, jornai3 e 
revistas que façam difusão ou propaganda dos produtos referidos no art. -2o conterão a advertência mencionada 
no parágrafo anterior.

§-3§ A embalagem, exceto se destinada- à exportação, e o material de propaganda referido neste artigo 
cnntcrÃo h advertência mencionada no parágrafo anterior.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27-. 12.2000)

§ 32 AS embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e 0 
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2- acompanhada 
de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001)

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.

§ 5° Nos pôsteres, painéis, cartazes, jornais e revistas, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° 
deste artigo serão seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, ne3ta ultima hipótese variando no
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máximo a cada cinco meses, devendo ser escritas de forma legível e ostensiva.
§ 5s A advertência a que-se refere o § 2a deste artigo, escrita de forrflâ lêgi 

seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando)1^
1 TArnirc Ari

cinco meses. (Redação dada pela Lei nQ 10.167, de 27.12.2000)

__do proc. 
__________  de 2ClJí/ 
■hOPAljO__ _ ___ i,
llVCtl p^-U3ipi lolVa, oüla 

ii ia, iuu," 'fiof máximo, a cada 
Técnico Jvo-Rp 10.940

§ 5° Nas embalagens de produtos fúmígenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 
advertência a que se refere o § 2- deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, 
nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível e 
ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais. 
(Redação dada pela Lei n° 12.546, de 2011)

§ 6a A partir de 1a de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no § 5a deste 
artigo, nas embalagens de produtos fúmígenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser impresso 
um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 
(Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011)

§ 7a (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011)

Art. 3—A Quanto aos produtos referidos no art. 2a desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

I - a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10,167, de 27.12.2000)

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10,167, de
27.12.2000)

III - a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10,167, de 27.12.2000)

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no 
Daís após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

Vffi—a comercialização em estabelecimentos de-ensino e de saúde. (Inciso incluído pela Lei-n°
10.167, de 27,1272000)

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003)

IX- a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Parágrafo único. O disposto nos incisos V e VI deste artigo entrará em vigor em 1e de janeiro de 2003, no 
caso de eventos-esportivos internacionais e culturais, desde que o patrocinador seja identificado apenas com-a 
merca dn produto ou fehrieante. sem recomendação de consumo. (Parágrafo incluído pela Lei n° 10.16?r-de
27.12.2000)

§ -|Ç Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 2a É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1a, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2a do art.
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3^0, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a refed'da gfíx^çl^ 
Lei n° 10,702, de 14.7.2003) 'TVp'

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento. (Artigo 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1- do art. 3^A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a xeiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do exento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 1- Na abertura e no encerramento da transmissão do exento, será veiculada mensagem de advertência, 
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada 
inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 2- A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem 
de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze segundos em cada 
inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas 
eqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (Incluído pela Lei n° 10.702, 

ue 14,7.2003)

I - "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14,7,2003)

II - "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

III - "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14,7,2003)

IV - "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

V - "em gestantes, o cigarro proxeca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14,7,2003)

VI - "crianças começam a fumar ao xerem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14,7,2003)

VII - "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14,7,2003)

VIII - "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14,7.2003)

§ 3s Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do exento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14,7.2003)

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas.

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas.

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool".

Art. 40.A. Na parte interna dos locais em que se xende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em
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qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sorn Eecprpenpapfto 
consumo. ° fun?ion io /

UFfajll
Maria Jpsé/ps ofiveira

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente èifrnesti 
competição e locais similares.

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do § 2o do art. 3o desta Lei.

Art. 6o É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.

Art. 7o A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde.

§ 1o Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto ao seu 
abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória.

§ 2o A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente 
'ualificados para fazê-lo.

§ 3o Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1o deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.

§ 4a É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 5o Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 
2001)

Art. 8o A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 

rejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde.

Art. 9o Aplicam-se aos infratores desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor, 83 seguintes sanções;

Art. 9a Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções:(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por prazo 
de até trinta dias;

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé;

IV - apreensão do produto;

V - multa de R$ 1.410,00 (um mil quatrocento3 c dez reais) a R$ 7.250,00 (sete mil duzentos e cinqüenta 
reais), cobrada em dobro, em triplo e assim sucessivamente, na reincidência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9294.htm 5/7

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 32

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9294.htm


7/5/2014 L9294
Polha nf 3 _ do proc.

V - multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), tàpjíqadg çqnfõsgigoa'/ 
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10,167, de 27,12,2000') ° funcÍ9T^'

Maria Jj

Io /

►sé/ote Onveira
VI - suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo déódê2’

minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo 
horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

VII - no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na Lei n2 6.437, de 
20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2 8.069, de 13 de julho de 1990. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 1o As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator.

§ 2o Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.

§ 3° Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os responsáveis pelo produto, pela peça publicitária 
e pelo veículo de comunicação utilizado.

§ 3a Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
omunicacão.(Redacão dada pela Lei n° 10,167, de 27,12.2000)

§ 4a Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 
da Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977. ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Parágrafo 
incluído oela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I - do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12,2000)

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações verificadas 
no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
corridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído pela Lei

n° 10.167, de 27.12.2000)

S-5§-A/ETADO) (Incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

§ 5a O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobin
A ri indo Porto
Adib Jatene
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 olha n° 3 3_____ do proc.
de 2qJ9

O funclon^j-ip ,

Maria Jbsé/jejOlTvaira
Técnico Admiwátraç|/o-RF 10.940
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Mensagem de veto

Texto compilado

Página 1 de 14
Folha n° ________ do proc.
N° de 20JX
O funcionário^ . /

Presidência da República
1 Técnico AdmírfisWivo-RF 10.940

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N- 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003.

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES Gerais

Art. 1- Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor.

Art. 1^-A. A prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do poder público, das 
confederações, federações, ligas, clubes, associações ou entidades esportivas, entidades recreativas e 
associações de torcedores, inclusive de seus respectivos dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer 
forma, promovem, organizam, coordenam ou participam dos eventos esportivos. (Incluído pela Lei n° 12.299, 
de 20101.

Art. 22 Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de prática 
desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva.

Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio ou o acompanhamento 
de que trata o caput deste artigo.

Art. 2--A. Considera-se torcida organizada, para os efeitos desta Lei, a pessoa jurídica de direito 
privado ou existente de fato, que se organize para o fim de torcer e apoiar entidade de prática esportiva de 
qualquer natureza ou modalidade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

Parágrafo único. A torcida organizada deverá manter cadastro atualizado de seus associados ou 
membros, o qual deverá conter, pelo menos, as seguintes informações: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010).

I - nome completo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

II - fotografia; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

III - filiação; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

IV - número do registro civil; (Incluído pela Lei n° 12.299. de 2010).

V - número do CPF; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

VI - data de nascimento; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

VII - estado civil; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

VIII - profissão; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

IX - endereço completo; e (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.671 .htm 13/05/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 35

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.671


Página 5 de 14do proc.
-qÍ 3 V -de 20^-

L10671
eolha n° 
N“ OJ- °

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publieidad^.Vijs^T^ãjífejiaps 

relatórios da partida no sítio de quo trata o parágrafo único do art. 52 até as quatorze horaa--W‘P0meirtf dfei940 
útil subsequente ao da realização da partida.

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicidade à súmula e aos 
relatórios da partida no sítio de que trata o § 12 do art. 52 até as 14 (quatorze) horas do 32 (terceiro) dia útil 
subsequente ao da realização da partida. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).

CAPÍTULO IV

DA SEGURANÇA DO TORCEDOR PARTÍCIPE DO EVENTO ESPORTIVO

Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos esportivos antes, 
durante e após a realização das partidas. (Vigência)

Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, sem prejuízo de 
outras condições previstas em lei: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

I - estar na posse de ingresso válido; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

II - não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática 
de atos de violência; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

III - consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, 
inclusive de caráter racista ou xenófobo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

V - não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos; (Incluído pela Lei n° 12.299. de 2010).

VI - não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto esportivo; (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010).

VII - não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos pirotécnicos ou produtores 
de efeitos análogos; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

VIII - não incitar e não praticar atos de violência no estádio, qualquer que seja a sua natureza; e 
(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).

IX - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos competidores. (Incluído 
pela Lei n° 12.299, de 2010).

X - não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou similares, para outros fins que não o da 
manifestação festiva e amigável. (Incluído pela Lei n° 12.663, de 2012).

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo implicará a 
impossibilidade de ingresso do torcedor ao recinto esportivo, ou, se for o caso, o seu afastamento imediato 
do recinto, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis ou penais eventualmente cabíveis. (Incluído 
pela Lei n° 12.299, de 2010).

Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, a 
responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo é da entidade de prática desportiva 
detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, que deverão:

I - solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança, devidamente 
identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora dos estádios e demais locais de 
realização de eventos esportivos;
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S bchefia para AssDntos J ridicos

LEI N° 12.663, DE 5 DE JUNHO DE 2012.

Produção de efeito

Mensagem de veto

Regulamento

Dispõe sobre as medidas relativas à Copa das 
Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 
e à Jornada Mundial da Juventude - 2013, que serão 
realizadas no Brasil; altera as Leis n^ 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003; e 
estabelece concessão de prêmio e de auxílio especial 
mensal aos jogadores das seleções campeãs do mundo 
em 1958, 1962 e 1970.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1- Esta Lei dispõe sobre as medidas relativas à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do 
Mundo FIFA 2014 e aos eventos relacionados, que serão realizados no Brasil.

Art. 22 Para os fins desta Lei, serão observadas as seguintes definições:

I - Fédération Internationale de Football Association (FIFA): associação suíça de direito privado, 
entidade mundial que regula o esporte de futebol de associação, e suas subsidiárias não domiciliadas no 
Brasil;

II - Subsidiária FIFA no Brasil: pessoa jurídica de direito privado, domiciliada no Brasil, cujo capital 
social total pertence à FIFA;

III - Copa do Mundo FIFA 2014 - Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (COL): pessoa jurídica de direito 
privado, reconhecida pela FIFA, constituída sob as leis brasileiras com o objetivo de promover a Copa das 
Confederações FIFA 2013 e a Copa do Mundo FIFA 2014, bem como os eventos relacionados;

IV - Confederação Brasileira de Futebol (CBF): associação brasileira de direito privado, sendo a 
associação nacional de futebol no Brasil;

V - Competições: a Copa das Confederações FIFA 2013 e a Copa do Mundo FIFA 2014;

VI - Eventos: as Competições e as seguintes atividades relacionadas às Competições, oficialmente 
organizadas, chanceladas, patrocinadas ou apoiadas pela FIFA, Subsidiárias FIFA no Brasil, COL ou CBF:

a) os congressos da FIFA, cerimônias de abertura, encerramento, premiação e outras cerimônias, 
sorteio preliminar, final e quaisquer outros sorteios, lançamentos de mascote e outras atividades de 
lançamento;

b) seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de imprensa;

c) atividades culturais, concertos, exibições, apresentações, espetáculos ou outras expressões 
culturais, bem como os projetos Futebol pela Esperança (Football for Hope) ou projetos beneficentes 
similares;

d) partidas de futebol e sessões de treino; e
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Art. 59. (VETADO).

Art. 60. (VETADO).

Página 16 de 17
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o funcionárto^^

Mana Jo^s) de
Técnico Administra}

/pliveira 
jLo-RF 10.940

Art. 61. Durante a realização dos Eventos, respeitadas as peculiaridades e condicionantes das 
operações militares, fica autorizado o uso de Aeródromos Militares para embarque e desembarque de 
passageiros e cargas, trânsito e estacionamento de aeronaves civis, ouvidos o Ministério da Defesa e demais 
órgãos do setor aéreo brasileiro, mediante Termo de Cooperação próprio, que deverá prever recursos para o 
custeio das operações aludidas.

Art. 62. As autoridades aeronáuticas deverão estimular a utilização dos aeroportos nas cidades 
limítrofes dos Municípios que sediarão os Eventos.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 22 da Lei n- 6.815, de 19 de agosto de 1980, à entrada 
de estrangeiro no território nacional fazendo uso de Aeródromos Militares.

Art. 63. Os procedimentos previstos para a emissão de vistos de entrada estabelecidos nesta Lei 
serão também adotados para a organização da Jornada Mundial da Juventude - 2013, conforme 
regulamentado por meio de ato do Poder Executivo.

Parágrafo único. As disposições sobre a prestação de serviço voluntário constante do art. 57 também 
poderão ser adotadas para a organização da Jornada Mundial da Juventude - 2013.

Art. 64. Em 2014, os sistemas de ensino deverão ajustar os calendários escolares de forma que as 
férias escolares decorrentes do encerramento das atividades letivas do primeiro semestre do ano, nos 
estabelecimentos de ensino das redes pública e privada, abranjam todo o período entre a abertura e o 
encerramento da Copa do Mundo FIFA 2014 de Futebol.

Art. 65. Será concedido Selo de Sustentabilidade pelo Ministério do Meio Ambiente às empresas e 
entidades fornecedoras dos Eventos que apresentem programa de sustentabilidade com ações de natureza 
econômica, social e ambiental, conforme normas e critérios por ele estabelecidos.

Art. 66. Aplicam-se subsidiariamente as disposições das Leis n— 9.279, de 14 de maio de 1996, 
9.609, de 19 de fevereiro de 1998. e 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 67. Aplicam-se subsidiariamente às Competições, no que couber e exclusivamente em relação às 
pessoas jurídicas ou naturais brasileiras, exceto às subsidiárias FIFA no Brasil e ao COL, as disposições da 
Lei n^ 9.615, de 24 de março de 1998.

Art. 68. Aplicam-se a essas Competições, no que couberem, as disposições da Lei n° 10.671, de 15 
de maio de 2003.

§ 12 Excetua-se da aplicação supletiva constante do caput deste artigo o disposto nos arts. 13-A a 17.
19 a 22. 24 e 27, no § 2o do art. 28. nos arts. 31-A. 32 e 37 e nas disposições constantes dos Capítulos II. UI, 
VIII, IX e X da referida Lei.

§ 2- Para fins da realização das Competições, a aplicação do disposto nos arts. 2°-A, 39-A e 39-B da 
Lei n° 10.671, de 15 de maio de 2003. fica restrita às pessoas jurídicas de direito privado ou existentes de 
fato, constituídas ou sediadas no Brasil.

Art. 69. Aplicam-se, no que couber, às Subsidiárias FIFA no Brasil e ao COL, as disposições relativas 
à FIFA previstas nesta Lei.

Art. 70. A prestação dos serviços de segurança privada nos Eventos obedecerá à legislação 
pertinente e às orientações normativas da Polícia Federal quanto à autorização de funcionamento das 
empresas contratadas e à capacitação dos seus profissionais.

Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 6.871, DE 4 DE JUNHO DE 2009.

Regulamenta a Lei n2 8 918, de 14 de julho de 1994, que 
dispõe sobre a padronização, a classificação, o registro, 
a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 8 918, de 14 de julho de 1994,

DECRETA:

Art. 12 Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento daLei n2 8 918, de 14 de julho 
de 1994, sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção e a fiscalização da produção e do 
comércio de bebidas.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, fixado o prazo de cento e oitenta dias para 
a adequação ãs alterações estabelecidas

Art. 32 Ficam revogados os Decretos n—:

I - 2.314, de 4 de setembro de 1997,

II - 3.510, de 16 de junho de 2000;

III - 4 851, de 2 de outubro de 2003; e

IV - 5.305, de 13 de dezembro de 2004.

Brasilia, 4 de junho de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Reinhold Stephanes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4 6 2009

ANEXO

REGULAMENTO DA LEI N2 8.918, DE 14 DE JULHO DE 1994

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 12 O registro, a padronização, a classificação, a inspeção e a fiscalização da produção e do 
comércio de bebidas obedecerão às normas fixadas pela Lei n2 8 918, de 14 de julho de 1994, e pelo disposto 
neste Regulamento

Parágrafo único. Excluem-se deste Regulamento os vinhos, o Vnagre, o suco de uva e as bebidas 
alcoólicas derivadas da uva e do unho

Art. 22 Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - estabelecimento de bebida: o espaço delimitado que compreende o local e a área que o circunda, onde 
se efetiva conjunto de operações e processos, que tem como finalidade a obtenção de bebida, assim como o 
armazenamento e transporte desta e suas matérias-primas;
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II - bebida: o produto rigem vegetal Industrializado, destinado a ingestão humana em estado líquido, 
sem finalidade medicamento*-.-.• ou terapêutica:

III - também bebida: a polpa de fruta, o xarope sem finalidade medicamentosa ou terapêutica, os 
preparados sólidos e líquidos para bebida, a soda e os fermentados alcoólicos de origem animal, os destilados 
alcoólicos de origem animal e as bebidas elaboradas com a mistura de substâncias de origem vegetal e animal;

IV - matéria-prima: todo produto ou substância de origem vegetal, animal ou mineral que, para ser utilizado 
na composição da bebida, necessita de tratamento e transformação, em conjunto ou separadamente;

V - ingrediente: toda substância, incluídos os aditivos, empregada na fabricação ou preparação de bebidas 
e que esteja presente no produto final, em sua forma original ou modificada;

VI - composição: a especificação qualitativa e quantitativa da matéria-prima e dos ingredientes 
empregados na fabricação ou preparação da bebida;

VII - aditivo: qualquer ingrediente adicionado intencionalmente à bebida, sem propósito de nutrir, com o 
objetivo de conservar ou modificar as características fisicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a 
produção, elaboração, padronização, engarrafamento, envasamento, armazenagem, transporte ou manipulação;

VIII - coadjuvante de tecnologia de fabricação: a substância ou mistura de substâncias empregadas com a 
finalidade de exercer ação transitória, em qualquer fase de elaboração da bebida, e dela retirada, inativada, ou 
transformada, em decorrência do processo tecnológico utilizado, antes da obtenção do produto final, podendo, no 
entanto, resultar na presença não intencional, porém inevitável, de resíduos ou derivados no produto final;

IX- denominação: o nome da bebida, observadas a classificação e a padronização;

X- lote ou partida: a quantidade de um produto obtida em um ciclo de fabricação, identificada por número, 
letra ou combinação dos dois, cuja característica principal é a homogeneidade;

X) - prazo de validade: o tempo em que os produtos mantêm suas propriedades, em condições adequadas 
de acondicionamento, armazenagem e utilização ou consumo;

XII - padrão de identidade e qualidade: a especificação da composição, das características fisicas e 
químicas, dos parâmetros fisico-qulmicos e sensoriais e do estado sanitário da bebida;

XIII - alteração acidental: a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, químicos ou biológicos da 
bebida, em decorrência de causas não intencionais, por negligência, imperlcia ou imprudência, e que traga 
prejuízo ao consumidor;

XIV - alteração proposital: a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, químicos ou biológicos da 
bebida, em decorrência de causas intencionais, por negligência, imperlcia ou imprudência, desde que a alteração 
se converta, por consequência, em vantagem financeira â empresa ou traga prejuízo ao consumidor;

XV - adulteração: a alteração proposital da bebida, por meio de supressão, redução, substituição, 
modificação total ou parcial da matéria-prima ou do ingrediente componentes do produto ou, ainda, pelo emprego 
de processo ou de substância não permitidos; oz»2

XVI - falsificação: a reprodução enganosa da bebida por meio de imitação da forma, caracteres^ rotulagqpSj, w 
-nrtilnann ornaaiaio Ha nrílãlAnirk A, ■ ava ll IC Ha «I if mm rtfl ainHa \ ,que constituem processos especiais de priulégio ou exclusividade de outrem, ou, ainda, pelo em prego; d^ r 

denominação em desacordo com a classificação e a padronização da bebida; j, õ

XVII - fraude: o engano ao consumidor por meio de adulteração ou falsificação da bebida;

XVIII - infração: toda ação ou omissão que importe em inobservância ou em desobediência ao 
normas regulamentares, destinados a preservar a integridade e a qualidade dos produtos e bebidas;

XIX - envelhecimento: o processo no qual se desenvolvem naturalmente em recipientes 
durante adequado período de tempo, certas reações fisico-químicas que conferem ao produto alc 
bebida alcoólica características sensoriais próprias do processo que não possuíam anteriormente.

CAPITULO II

DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art 32 As atividades administrativas relacionadas com a produção de bebida s itendidas como:

I - controle;

II - inspeção;

III - fiscalização;

IV - padronização;

V - classificação;

VI - análise de fiscalização;

VII - análise de controle;

VIII - análise pericial ou perícia de contraprova;

IX- análise de desempate ou perícia de desempate;

X- registro de estabelecimento; e

XI - registro de produto

§ 12 Controle é a verificação administrativa da produção, da manipulação, da padronização, da 
classificação, do registro, da inspeção, da fiscalização, da exportação, da importação, da circulação e da 
comercialização de bebidas.

§ 22 Inspeção é o acompanhamento das fases de produção, manipulação da bebida e demais atiwdades 
abrangidas neste Regulamento, sob os aspectos tecnológicos, higiênico-sanitários e de qualidade.

§ 32 Fiscalização é a ação direta do poder público para verificação do cumprimento da lei

§ 42 Padronização ê o ato de definir os padrões de identidade e qualidade da bebida

§ 52 Classificação é o ato de identificar e definir o estabelecimento, com base no processo de produção e 
na atiudade desenvolvida; e a bebida, com base na composição, nas características intrínsecas, no processo de 
produção e, nos casos legalmente prevstos, na procedência e origem.

§ 62 Análise de fiscalização é o procedimento laboratorial realizado em amostra de bebida, para retificar a 
conformidade do produto com os requisitos de identidade e qualidade, assim como ocorrências de alterações, 
adulterações, falsificações e fraudes, desde a produção até a comercialização

§ 72 Análise de controle é o procedimento laboratorial realizado em amostra de bebida, com a finalidade 
de controlar a industrialização, a exportação e a importação

§ 82 Análise pericial ou perícia de contraprova é a determinação analítica realizada por peritos em amostra 
de bebida coletada para este fim, quando da contestação do resultado da análise de fiscalização que considerou 
a bebida amostrada fora dos padrões de identidade e qualidade.

§ 92 Análise de desempate ou perícia de desempate é a determinação analítica realizada por perito 
escolhido de comum acordo ou, em caso negativo, designado pela autoridade competente, com a finalidade de 
dirimir divergências apuradas entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de contraprova

§ 10. Registro de estabelecimento é a formalidade administrativa que autoriza o funcionamento do 
estabelecimento de bebida, de acordo com a atividade e linha de produção desenvolvidas

§ 11. Registro de produto é a formalidade administrativa que cadastra a bebida, observados a 
classificação, padronização, marca comercial e processos de produção e conservação

CAPITULO III

DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
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Art 42 A classificai, jeral dos estabelecimentos, de acordo com suas atividades, isoladas ou em 
conjunto, é a seguinte:

I - produtor ou fabricante;

II - padronizador;

III - envasilhador ou engarrafador;

IV - atacadista;

V - exportador; ou

VI - importador.

§ 12 Produtor ou fabricante é o estabelecimento que transforma em bebida produtos primários, semi- 
industrializados ou industrializados de origem agropecuária.

§ 22 Padronizador é o estabelecimento que elabora um tipo de bebida padrão utilizando bebidas de 
mesma denominação, podendo adicionar outros produtos previstos nos padrões de identidade e qualidade da 
bebida

§ 32 Envasilhador ou engarrafador è o estabelecimento que envasilha bebida em recipientes destinados ao 
consumidor final

§ 42 Atacadista é o estabelecimento que produz, compra de terceiros, devidamente registrados no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, acondiciona e comercializa bebida a granel, não destinada 
ao consumidor final.

§ 52 Exportador é o estabelecimento que exporta bebida e matérias-primas

§ 62 Importador é o estabelecimento que importa bebida e matérias-primas.

Art. 52 O produtor ou fabricante e o padronizador, atendidas as exigências legais e mediante prévia 
comunicação ao órgão fiscalizador, poderão produzir, enganafarou envasilhar bebida em estabelecimentos de 
terceiros, em território nacional, por meio de contratação de serviço, cabendo-lhes todas as responsabilidades 
pelo produto previstas neste Regulamento, ficando desobrigado de fazer constar do rótulo o nome e endereço do 
prestador de serviço, desde que garantida a rastreabilidade da bebida, por meio de identificação clara, na 
embalagem, do local de produção

CAPITULO IV

DOS REGISTROS DE ESTABELECIMENTOS E DE BEBIDAS

Art. 62 Os estabelecimentos preustos neste Regulamento deverão ser obrigatoriamente registrados no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

oz,

lU
■V

2dez anos. õ’ <

3o

§ 12 O registro do estabelecimento será válido em todo o território nacional e dererá ser renovad&a cada;.»

o )□ Q>

o 
■3

o
§ 22 Quando houver alteração da legislação pertinente, o referido registro dei®rá ser alterado, no pt 

estabelecido pelo órgão competente 3

Art 72 As bebidas definidas neste Regulamento deverão ser obrigatoriamente registradas no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ressahedas as bebidas importadas Cg.

§ 12 O registro da bebida será válido em todo o território nacional e deterá ser renovado a cada dei^ips. (jj

fJ>

l

§ 22 Quando houver alteração da legislação pertinente, o referido registro, assim como sua composição e iT<O 
rotulagem, deverão ser alterados, no prazo estabelecido pelo órgão competente ‘g I-C.2

o I P
§ 32 Poderá ser solicitado laudo analítico e detalhamento dos componentes da matéria-prima ou do 
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ingrediente, nos casos em que for necessário esclarecer a composição ou envolver ris a saúde do 
consumidor, assim como laudo analítico da bebida

Art 82 O registro da bebida não definida neste Regulamento, assim como a que não possuir 
complementação do seu padrão de identidade e qualidade, dependerá da apreciação e autorização do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,

Parágrafo único A bebida de que trata esse artigo será concedido registro em caráter provisório, pelo 
periodo de um ano, podendo ser renovado uma única vez por igual período, até que seja definido e regulamentado 
o seu respectivo padrão de identidade e qualidade

Art. 92 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar o registro ou cancelar 
registro já concedido de quaisquer dos produtos abrangidos por este Regulamento, caso a rotulagem, 
embalagem ou quaisquer outras características possam induzir 0 consumidor a erro quanto à classe, tipo ou 
natureza do produto.

CAPITULO V

DA ROTULAGEM DE BEBIDAS

Art 10. Rótulo é toda inscrição, legenda, imagem ou matéria descritiva, gráfica, escrita, impressa, 
estampada, afixada, afixada por encaixe, gravada ou colada, vinculada à embalagem, de forma unitária ou 
desmembrada, sobre:

I - a embalagem da bebida;

II - a parte plana da cápsula;

III - outro material empregado na vedação do recipiente; ou

IV - em todas as formas dispostas nos Incisos I, II e III.

Art. 11. O rótulo da bebida deverá conter, em cada unidade, sem prejuízo de outras disposições de lei, 
em caracteres visíveis e legíveis, os seguintes dizeres:

I - nome empresarial do produtor ou fabricante, do padronizador, do envasilhador ou engarrafador ou do 
importador;

II - endereço do produtor ou fabricante, do padronizador, do envasilhador ou engarrafador ou do importador;

III - número do registro do produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou o número do 
registro do estabelecimento importador, quando bebida importada;

IV - denominação do produto;

V - marca comercial;

VI - ingredientes;

VII - a expressão: Indústria Brasileira, por extenso ou abrevada;

VIII - conteúdo, expresso na unidade de medida correspondente, de acordo com normas especificas;

IX- graduação alcoólica, expressa em porcentagem de volume alcoólico, quando bebida alcoólica;

X- grau de concentração e forma de diluição, quando se tratar de produto concentrado;

XI - forma de diluição, quando se tratar de xarope, preparado liquido ou sólido;

XII - identificação do lote ou da partida,

XIII - prazo de validade e

XIV - frase de advertência, conforme estabelecido em legislação especifica
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Parágrafo único O n da bebida não deverá conter informação que suscite dúvida ou que seja falsa, 
incorreta, insuficiente ou que venha a induzir a equivoco, erro, confusão ou engano, em relação à identidade, 
composição, classificação, padronização, natureza, origem, tipo, qualidade, rendimento ou forma de consumo da 
bebida, nem lhe atribuir qualidade terapêutica ou medicamentosa.

CAPITULO VI

DA CLASSIFICAÇÃO DAS BEBIDAS

Art. 12. As bebidas serão classificadas em:

I - bebida não-alcoólica: é a bebida com graduaçãoalcoólica até meio por cento em volume, a vinte graus 
Celsius, de álcool etllico potável, a saber:

a) bebida não fermentada não-alcoólica; ou

b) bebida fermentada não-alcoólica;

II - bebida alcoólica: é a bebida com graduação alcoólica acima de meio por cento em volume até 
cinquenta e quatro por cento em volume, a vinte graus Celsius, a saber:

a) bebida alcoólica fermentada: é a bebida alcoólica obtida por processo de fermentação alcoólica;

b) bebida alcoólica destiladaé a bebida alcoólica obtida por processo de fermento-destilação, pelo 
rebaixamento do teor alcoólico de destilado alcoólico simples, pelo rebaixamedo teor alcoólico do álcool etllico 
potável de origem agrícola ou pelrpadronização da própria bebida alcoólica destilada;

c) bebida alcoólica retificada: é a bebida alcoólica obtida por processo de retificação do destilado 
alcoólico, pelo rebaixamento do teor alcoólico do álcool etllico potável de origem agrícola ou pela padronização 
da própria bebida alcoólica retificada; ou

d) bebida alcoólica por mistura: é a bebida alcoólica obtida pela mistura de destiladoalcoólico simples de 
origem agrícola, álcool etllico potável de origem agrícola e bebida alcoólica, separadas ou em conjunto, com 
outra bebida não-alcoólica, ingrediente não-alcoólico ou sua mistura.

CAPITULO VII

DA PADRONIZAÇÃO DAS BEBIDAS

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 13. A bebidadeverá conter, obrigatoriamente, a matéria-prima vegetal, animal ou mineresponsável por 
sua característica sensorial, excetuando o xarope e o preparasólido para refresco.

§ 12 A bebida que apresentar característica sensorial própria da matéria-prima de sua origem, ou cujo 
nome ou marca se lhe assemelhe, conterá, obrigatoriamente, esta matéria-prima, ressalvados os casos previstos 
no caput -i O Z ç

' ,l|

o-0Q3 O rv 
rtnsenara- ns —

§ 22 O xarope e o preparado sólido para refresco que não contiverem a matéria-prima de origem vegétal 
r.lassifinartns e considerados artificiais intenrando à sua denominação o termo artificial. 0 \

c _
§ 32 A bebida adicionada de corante e aromatizante, nos casos legalmente autorizados, reservará-, 

rotulagem, a indicação destes aditivos, conforme legislação especifica.

serão classificados e considerados artificiais, integrando à sua denominação o termo artificial

§ 42 O produto concentrado, quando diluído, deverá apresentar as mesmas característica 
padrões de identidade e qualidade para a bebida na concentração normal

Qí'

§ 52 Para efeito deste Regulamento, a graduação das bebidas alcoólicas será expressa em porcentagem'J

$
o 
to

§ 62 Na bebida que contiver gás carbônico, a medida da pressão gasosa será expressa errfStmosfera, 
temperatura de vinte graus Celsius

de volume de álcool etllico, à temperatura de vinte graus Celsius
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§ 72 A água destinada à produção de bebida deverá atender ao padrão oficial d .abilidade

§ 82 Os coeficientes de congêneres, componentes voláteis não-álcool, substâncias voláteis não-álcool ou 
componentes secundários não-álcool dos destilados, bebidas destiladas e retificadas serão definidos pela soma 
de acidez volátil (expressa em ácido acético), aldeldos (expresso em acetaldeldo), ésteres (expresso em acetato 
de etila), alcoóis superiores (expressos pelo seu somatório) e furfural, todos expressos em miligramas por cem 
mililitros de álcool anidro.

§ 92 Os coeficientes de congêneres dos destilados, bebidas destiladas e retificadas, não previstos neste 
Regulamento, quando necessário, serão estabelecidos em ato administrativa complementar

§ 10 A bebida não-alcoólica que contiver semente deguaraná (gênero Paulllnia) ou seu equivalente em 
extrato deverá apresentar os quantitativos dos componentes secundários do guaraná, proibida a adição de 
cafeína sintética ou da obtida de outro vegetal.

§ 11 A bebida não-alcoólica que contiver ou for adicionada em sua composição de cafeína 
(trimetilxantina), natural ou sintética, não deverá ter o limite de cafeína superior a vinte miligramas por cem 
mililitros do produto a ser consumido.

§ 12 Os açúcares adicionados à bebida serão expressos em sacarose

Art 14 A bebida dietética e a bebida de baixacaloria são as bebidas não-alcoólicas, hipocalóricas, que 
tenham o conteúdo de açúcares, adicionado normalmente na bebida convencional, inteiramente substituído por 
edulcorante hipocalórico ou não-calórico, natural ou artificial, em conjunto ou separadamente.

§ 12 é proibida a associação de açúcares adicionados e edulcorantes hipocalóricos e não-calóricos na 
fabricação de bebidas, exceto para os preparados sólidos para refresco

§ 22 Na rotulagem de bebidas dietéticas e de baixa caloria, deverá constar o nome genérico do 
edulcorante ou edulcorantes, quando houver associação, sua classe e quantidade em peso por unidade ou 
miligramas por cem mililitros

§ 32 A rotulagem das bebidas previstas no caput deverá ser diferenciada daquela utilizada nas bebidas 
convencionais.

Art. 15. É vedado o uso de vinhos e derivados da uve e do vinho na composição de bebidas alcoólicas 
mistas, coquetel ou cocktail, abrangidas por este Regulamento

§ 12 Nas demais bebidas alcoólicas, será permitida a sua utilização como ingrediente, desde que não as 
caracterize como vinho ou derivado da uve e do vinho por meio de cor, aroma, sabor, embalagem, rótulo ou marca 
comercial.

§ 22 As bebidas referidas no § 12 não poderão usar no rótulo as expressões: vinho, com vinho, de vinho, 
com derivados da uva e do unho, ou expressão similar

Art. 16 A bebida observará os padrões de identidade e qualidade estabelecidos neste Regulamento

Art. 17 A bebida não prevista neste Regulamento poderá ser disciplinada pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, observedas as disposições concernentes à sua classificação e atendida à 
característica peculiar do produto.

Parágrafo único A bebida a que se refere o caput observará os parâmetros estabelecidos em sua 
composição registrada

Seção II

Das Bebidas não-Alcoõlicas

Art 18 Suco ou sumo é a bebida não fermentada, não concentrada, ressalvados os casos a seguir 
especificados, e não diluída, destinada ao consumo, obtida da fruta madura e sã, ou parte do vegetal deorigem, 
por processamento tecnológico adequado, submetida a tratamento que assegure a sua apresentação e 
conservação até o momento do consumo
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§ 12 o suco não p á conter substâncias estranhas à fruta ou parte do vegetal de sua origem, 
excetuadas as previstas na legislação especifica

§ 22 é proibida a adição, em sucos, de aromas e corantes artificiais

§ 32 O suco poderá ser adicionado de açúcares na quantidade máxima fixada para cada tipo de suco, 
observado 0 percentual máximo de dez por cento em peso, calculado em gramas de açúcar por cem gramas de 
suco, tendo sua denominação acrescida pela designação adoçado

§ 42 O suco poderá ser adicionado de dióxido de carbono, podendo ser parcialmente desidratado ou 
concentrado.

§ 52 Quando adicionado de dióxido de carbono, o suco será denominado “suco de acrescido do nome 
da fruta ou vegetal, gaseificado.

§ 62 O suco poderá ser parcialmente desidratado ou concentrado

§ 72 O suco que for parcialmente desidratado deverá ser denominado de suco concentrado.

§ 82 Os sucos concentrado e desidratado, quando reconstituídos, deverão conservar os teores de sólidos 
solúveis originais do suco integral, ou o teor de sólidos solúveis mínimo estabelecido nos respectivos padrões de 
identidade e qualidade para cada tipo de suco.

§ 92 O suco desidratado é o suco no estado sólido, obtido pela desidratação do suco integral, devendo 
ser denominado “suco desidratado de ...", acrescido do nome da fruta ou vegetal

§ 10. A designação integral será privativa do suco sem adição de açúcares e na sua concentração 
natural, sendo vedado 0 uso de tal designação para o suco reconstituído

§ 11. Suco misto é o suco obtido pela mistura defrutas, combinação de fruta e vegetal, combinação das 
partes comestíveis de vegetais ou mistura de suco de fruta e vegetal, sendo a denominação constituída da 
expressão suco misto, seguida da relação de frutas ou vegetais utilizados, em ordem decrescente das 
quantidades presentes na mistura

§ 12. Suco reconstituído é o suco obtido pela diluição de suco concentrado ou desidratado, até a 
concentração original do suco integral ou ao teor mínimo de sólidos solúveis estabelecido nos respectivos 
padrões de identidade e qualidade para cada tipo de suco integral, sendo obrigatório constar na sua rotulagem a 
origem do suco utilizado para sua elaboração, se concentrado ou desidratado, sendo opcional o uso da 
expressão reconstituído

§ 13. Suco tropical é a bebida não fermentada obtida pela dissolução, em água potável ou em suco 
clarificado de fruta tropical, da polpa de fruta polposa de origem tropical, por meio de processo tecnológico 
adequado, devendo ter cor, aroma e sabor característicos da fruta, submetido a tratamento que assegure a sua 
apresentação e conservação até o momento do consumo

§ 14 Suco tropical misto é a bebida obtida pela dissolução, em água potável ou em suco clarificado de 
fruta tropical, da mistura de polpas de frutas polposas de origem tropical, por meio de processo tpcnológjcg m 
adequado, não fermentada, devendo ter cor, aroma e sabor característicos das frutas, submetido ^tratam 
que assegure a sua apresentação e conservação até 0 momento do consumo.

§ 15. Os teores de polpas de frutas utilizados naelaboração do suco tropical deverão ser su 
estabelecidos para o néctar das respectivas frutas

§ 16 O suco tropical, quando adicionado de açúcar, deverá ser denominado suco tropical, 
nome da fruta e da designação adoçado, podendo ser declarado no rótulo a expressão suco pronto 
pronto para 0 consumo ou expressões semelhantes.

§ 17. Suco tropical de caju, suco tropical de maracujá e suco tropical de abacaxi deverão ser 
dissolução em água, podendo também serem denominados apenas de suco

§ 18. Quando adicionado de dióxido de carbono, 0 suco tropical será denominado “suco 
acrescido do nome da fruta ou vegetal, gaseificado
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Art. 19 Polpa de fruta é o produto não fermentado, não concentrado, o de fruta polposa, por 
processo tecnológico adequado, atendido o teor mínimo de sólidos em suspensão

Parágrafo único Polpa mista é a bebida obtida pela mistura de fruta polposa com outra fruta polposa ou 
fruta não polposa ou com a parte comestível do vegetal, ou com misturas destas, sendo a denominação 
constituída da expressão polpa mista, seguida da relação de frutas e vegetais utilizados, em ordem decrescente 
das quantidades presentes na mistura

Art 20. Agua de coco é a bebida obtida da parte liquida do fruto do coqueiro (Cocus nucifera) não diluída 
e não fermentada, extraída e conservada por processo tecnológico adequado.

Art 21. Néctar é a bebida não fermentada, obtida da diluição em água potável da parte comestível do 
vegetal ou de seu extrato, adicionado de açúcares, destinada ao consumo direto.

§ 1? Quando adicionado de dióxido de carbono, o néctar será denominado "néctar de ", acrescido do 
nome da fruta ou vegetal, gaseificado

§ 22 Néctar misto é a bebida obtida da diluição em água potável da mistura de partes comestíveis de 
vegetais, de seus extratos ou combinação de ambos, e adicionado de açúcares, destinada ao consumo direto.

Art. 22 Refresco ou bebida de fruta ou de vegetal é a bebida não fermentada, obtida pela diluição, em 
água potável, do suco de fruta, polpa ou extrato vegetal de sua origem, com ou sem adição de açúcares

§ 12 Quando adicionado de dióxido de carbono, o refresco ou bebida de fruta ou de vegetal será 
denominado “refresco ou bebida de ...” acrescido do nome da fruta ou do vegetal, gaseificado

§ 22 Os refrescos de laranja ou laranjada, de tangerina e de uva deverão conter no mínimo trinta por cento 
em volume de suco natural

§ 32 O refresco de limão ou limonada deverá conter no mínimo cinco por cento em volume de suco de 
limão.

§ 42 O refresco de maracujá deverá conter no mínimo seis por cento em volume de suco de maracujá

§ 52 O refresco, quando adicionado de açúcares, deverá ter a designação adoçado, acrescida à sua 
denominação.

§ 62 O refresco de guaraná deverá conter no mínimo dois centésimos de grama da semente de guaraná 
(gênero Paullinia) ou seu equivalente em extrato, na bebida, por cem mililitros da bebida.

§ 72 O refresco de maçã deverá conter no mínimo vinte por cento em volume em suco de maçã

§ 82 Refresco misto ou bebida mista de frutas, de extratos vegetais ou de frutas e extratos vegetais é a 
bebida obtida pela diluição em água potável da mistura de suco de fruta, da mistura de extrato vegetal, ou pela 
combinação de ambos

Art 23 Refrigerante é a bebida gaseificada, obtidapela dissolução, em água potável, de suco ou extrato 
vegetal de sua origem, adicionada de açúcar.

§ 12 O refrigerante deverá ser obrigatoriamente saturado de dióxido de carbono, industrialmente puro

§ 22 Os refrigerantes de laranja, tangerina e uva deverão conter, obrigatoriamente, no mínimo dez por 
cento em volume do respectivo suco na sua concentração natural

§ 32 Soda limonada ou refrigerante de limão deverá conter, obngatoriamente, no mínimo, dois e meio por 
cento em volume de suco de limão.

§ 42 O refrigerante de guaraná deverá conter, obrigatoriamente, uma quantidade mínima de dois 
centésimos de grama de semente de guaraná (gênero Paullinia) ou seu equivalente em extrato, por cem 
mililitros de bebida

§ 52 O refrigerante de cola deverá conter semente de noz de cola ou extrato de noz decola (Cola
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acuminata)

§ 62 O refrigerante de maçã deverá conter, no mínimo, cinco por cento em volume em suco de maçã

Art 24, Soda é a água potável gaseificada com dióxido de carbono, com pressão superior a duas 
atmosferas, a vinte graus Celsius, podendo ser adicionada de sais minerais

Parágrafo único Soda aromatizada ou soda com aroma é a água potável gaseificada com dióxido de 
carbono, com pressão superior a duas atmosferas, a vinte graus Celsius, devendo ser adicionada de 
aromatizante natural e podendo ser adicionada de sais minerais, tendo suadenominação acrescida do aroma 
utilizado.

Art. 25. Água tônica de quinino é o refrigerante que contiver, obrigatoriamente, de três a sete miligramas 
de quinino ou seus sais, expresso em quinino anidro, por cem mililitros de bebida

Art 26 Xarope é o produto não gaseificado, obtido pela dissolução, em água potável, de suco de fruta, 
polpa ou parte do vegetal e açúcar, em concentração mínima de cinquenta e dois por centode açúcares, em 
peso, a vinte graus Celsius

§ 12 Xarope de suco ou squash é o produto que contiver, no mínimo, quarenta porcento do suco de fruta 
ou polpa, em peso.

§ 22 Xarope de avença ou capilé é o produto que contiver suco de avença, aromatizado com essência 
natural de frutas, podendo ser colorido com caramelo.

§ 32 Xarope de amêndoa ou orchata é o produto que contiver amêndoa, adicionado de extrato de flores de 
laranjeira

§ 42 Xarope de guaraná é o produto que contiver, no mínimo, dois décimos de grama de semente de 
guaraná (gênero Paullinia), ou seu equivalente em extrato, por cem mililitros do produto

§ 52 Não será permitida a adição de edulcorantes hipocalóricos e não-calóricos na fabricação de xarope

§ 62 O xarope que não contiver a matéria-prima de origem vegetal será denominado de xarope artificial.

Art. 27. Preparado liquido ou concentrado líquido para refresco é o produto que contiver suco, polpa ou 
extrato vegetal de sua origem, adicionado de água potável para o seu consumo, com ou sem açúcares

Art 28 O preparado liquido ou concentrado liquido para refresco, quando diluído, deverá apresentar as 
mesmas características fixadas nos padrões de identidade e qualidade para o respectivo refresco.

Parágrafo único. O preparado liquido ou concentrado liquido para refresco, quando adicionado de 
açúcares, deverá ter a designação adoçado, acrescido à sua denominação.

Art 29. Preparado liquido ou concentrado liquido para refrigerante é o produto que contiver suco ou extrato 
vegetal de sua origem, adicionado de água potável para o seu consumo, com ou sem açúcares

Art 30 O preparado liquido ou concentrado liquido para refrigerante, quando diluído, deverá apresentar as 
mesmas características fixadas nos padrões de identidade e qualidade para o respectivo refrigerante

—f Q 4 '■
o o O

Parágrafo único O preparado liquido para refrigerante, quando adicionado de açúcares, déverá t$Tja J 
designação adoçado, acrescido à sua denominação õ g- o ®

Art. 31. Preparado sólido para refresco é o produto ã base de suco ou extrato vegetal de sua õ/ 
açúcares, destinado á elaboração de bebida para o consumo, após sua diluição em água potável, 
adicionado de edulcorante hipocalórico e não-calórico

Parágrafo único. O preparado sólido para refresco que não contiver a matéria-prima de origem 
denominado de preparado sólido para refresco artificial.

Art 32 Chá pronto para consumo é a bebida obtida pela maceração, infosão ou percolaçãordefolhasffe 'q 
brotos de várias espécies de chá do gênero Thea (Thea sinensis e outras), de folhas, hastesop^clofos a 0 
pedúnculos de erva-mate da espécie Ilex paraguariensís ou de outros vegetais, podendo ser acionado
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outras substâncias de origem vegetal e de açúcares

§ 12 O produto obtido de folhas, hastes, peclolos e pedúnculos de erva-mate da espécie Ilex 
paraguariensis poderá ser denominado de mate ou chá mate

§ 22 O produto obtido de folhas e brotos de várias espécies de chá do gênero Thea (Thea sinensis e 
outras) poderá ser denominado chá verde, chá preto ou chá branco, de acordo com o processo tecnológico 
utilizado na fabricação da bebida

Art 33. Preparado liquido para chá é a bebida obtida pela maceração, infusão ou percolação de folhas e 
brotos de várias espécies de chá do gênero Thea (Thea sinensis e outras), de folhas, hastes, peclolos e 
pedúnculos de erva-mate da espécie Ilex paraguariensis, ou de outros vegetais, podendo ser acrescentado de 
outras substâncias de origem vegetal e de açúcares e aditivos, adicionado unicamente deágua potável para seu 
consumo

Art. 34. Bebida composta de fruta, de polpa ou de extrato vegetal é a bebida obtida pela mistura de 
sucos, polpas ou extratos vegetais, em conjunto ou separadamente, com produto de origem animal, tendo 
predominância em sua composição de produto de origem vegetal, adicionada ou não de açúcares

Parágrafo único. A bebida referida no caput poderá ser comercializada na forma de preparado sólido ou 
liquido, sendo denominada de preparado sólido ou liquido para bebida composta.

Art 35. Extrato de guaraná é o produto resultante da extração dos princípios ativos da semente de 
guaraná (gênero Paullinia), com ou sem casca, observados os limites de sua concentração.

Seção III

Das Bebidas Alcoólicas Fermentadas

Art. 36 Cerveja é a bebida obtida pela fermentação alcoólica do mosto cervejeiro oriundo do malte de 
ceveda e água potável, por ação da levedura, com adição de lúpulo.

§ 12 O malte de cevada usado na elaboração de cerveja e o lúpulo poderão sersubstltuldos por seus 
respectivos extratos

§ 22 Malte é o produto obtido pela germinação e secagem da cevada, devendo o malte deoutros cereais 
ter a designação acrescida do nome do cereal de sua origem

§ 32 Extrato de malte é o resultante da desidratação do mosto de malte até o estado sólido, ou pastoso, 
devendo, quando reconstituído, apresentar as propriedades do mosto de malte

§ 42 Parte do malte de cevada poderá ser substituído por adjuntos cervejeiros, cujo emprego não poderá 
ser superior a quarenta e cinco por cento em relação ao extrato primitive

§ 52 Consideram-se adjuntos cervejeiros a cevada cervejeira e os demais cereais aptos para o consumo 
humano, malteados ou não-malteados, bem como os amidos e açúcares de origem vegetal

§ 62 Quando se tratarem de açúcares vegetais diferentes dos provenientes de cereais, a quantidade 
máxima de açúcar empregada em relação ao seu extrato primitive será:

I - na cerveja clara, menor ou igual a dez por cento em peso;

II - na cerveja escura, menor ou igual a cinquenta por cento em peso, podendo conferir ao produto acabado 
as características de adoçante; e

III - na cerveja extra, menor ou igual a dez por cento do extrato primitivo

§ 72 Carboidratos transformados são os derivados da parte amilácea dos cereais obtidos por meio de 
transformações enzimáticas

§ 82 Mosto cervejeiro é a solução, em água potável, de carboidratos. proteínas, glicldios esais minerais, 
resultantes da degradação enzimática dos componentes da matéria-prima que compõem o mosto.
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§ 92 Mosto lupulado j mosto fervido com lúpulo ou seu extrato, e dele apresentando os princípios 
aromáticos e amargos, ficando estabelecido que:

I - lúpulo são os cones da Inflorescência do Humulus lupulus, em sua fonca natural ou industrializada, 
aptos para o consumo humano: e

II - extrato de lúpulo é o resultante da extração, por solvente adequado, dos princípios aromáticos ou 
amargos do lúpulo, isomerizados ou não, reduzidos ou não, devendo o produto final estar isento de solvente

§ 10 Extrato primitivo ou original é o extrato do mosto de malte de origem da cerveja

Art. 37. Das características de identidade da cerveja deverá ser observado o seguinte:

I - a cor da cerveja deverá ser proveniente das substâncias corantes do malte da cevada, sendo que:

a) para corrigir ou intensificar a cor da cerveja, é permitido o uso do corante caramelo, e de corantes 
naturais preústos em legislação especifica:

b) na cerveja escura será permitido somente o uso de corante caramelo, e

c) admite-se a utilização de corante natural, autorizados pela legislação própria, com a finalidade de 
padronizar a cor das cervejas definidas nos arts. 40, 41 e 42:

II - para fermentação do mosto, será usada a levedura cervejeira:

III - a cerveja deverá ser estabilizada biologicamente pprocesso ffsico apropriado, podendo ser denominada dt 
Chope ouChopp a cerveja não submetida a processo de pasteurizaçãpara o envase:

IV - a água potável empregada na elaboração da cerveja poderá ser tratada com substâncias químicas, por 
processo físico ou outro que lhe assegure as características desejadas para boa qualidade do produto, em 
conjunto ou separadamente: e

V - a cerveja deverá apresentar, a unte graus Celsius, pressão mínima de atmosfera de gás carbônico 
proveniente da fermentação, sendo permitida a coneçâo por dióxido de carbono ou nitrogênio, industrialmente 
puros

Art. 38 As cervejas são classificadas:

I - quanto ao extrato primitivo, em:

a) cerveja leve, definida como sendo a cervejacujo extrato primitivo é maior ou igual a cinco por cento em 
peso e menor que dez e meio por cento em peso, podendo denominar-se cerveja light a cerveja leve que cumpra 
também, cumulativamente, os requisitos constantes dos itens 1 e 2, seguintes:

1 redução de vinte e cinco por cento do conteúdo de nutrientes ou do valor energético com relação a uma 
cerveja similar do mesmo fabricante (mesma marca comercial), ou do valor médio do conteúdo de três cervejas 
similares conhecidas e que sejam produzidas na região: e

2. valor energético da cerveja pronta para o consumo deve ser no máximo de trinta e cinco quilocalopa^
------J o Opor cem mililitros:

D
□b) cerveja ou cerveja comum, definida como sendo a cerveja cujo extrato primitivo é maior ou igual e de? 

meio por cento em peso e menor que doze por cento em peso;

c) cerveja extra, definida como sendo a cerveja cujo extrato primitivo é maior ou igual a doze 
peso e menor ou igual a quatorze por cento em peso: ou

d) cerveja forte, definida como sendo a cerveja cujo extrato primitivo é maior que quatorze p 
peso:

II - quanto á cor, em:

a) cerveja clara, a que tiver cor correspondente a menos de vfinte unidades EBC (European Brewe 
Convention): o
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(European Breweryb) cerveja escura, a que tiver cor correspondente a vinte ou mais unidades
Convention); ou

c) cerveja colorida, a que, pela ação decorantes naturais, apresentar coloração diferente das definidas no 
padrão EBC (European Brewery Convention);

III - quanto ao teor alcoólico, em:

a) cerveja sem álcool, quando seu conteúdo em álcool for menor ou igual a meio por cento em volume, não 
sendo obrigatória a declaração no rótulo do conteúdo alcoólico; ou

b) cerveja com álcool, quando seu conteúdo em álcool for superior a meio por cento em volume, devendo 
obrigatoriamente constar no rótulo o percentual de álcool em volume;

IV - quanto à proporção de malte de cevada, em:

a) cerveja de puro malte, aquela que possuir cem por cento de malte de cevada, em peso, sobre o extrato 
primitivo, como fonte de açúcares;

b) cerveja, aquela que possuir proporção de malte de cevada maior ou igual a cinquenta e cinco por cento 
em peso, sobre o extrato primitivo, como fonte de açúcares; ou

c) "cerveja de seguida do nome do vegetal predominante, aquela que possuir proporção de malte de 
cevada maior que vfinte por cento e menor que cinqüenta e cinco por cento, em peso, sobre o extrato primitivo, 
como fonte de açúcares;

V - quanto à fermentação, em:

a) de baixa fermentação; ou

b) de alta fermentação

Art. 39 De acordo com o seu tipo, a cerveja poderá ser denominada: Pilsen, Export, Lager, 
Dortmunder, München, Bock, Malzbier, Ale, Stout, Porter, Weissbier, Alt e outras denominações 
intemacionalmente reconhecidas que vierem a ser criadas, observadas as características do produto original.

Art 40 A cerveja poderá ser adicionada de suco ou extrato de vegetal, ou ambos, que poderão ser 
substituídos, total ou parcialmente, por óleo essencial, essência natural ou destilado vegetal de sua origem

Art 41 A cerveja adicionada de suco de vegetal deverá ser denominada "cerveja com acrescida do 
nome do vegetal.

Art. 42 Quando o suco natural for substituído totalou parcialmente pelo óleo essencial, essência natural 
ou destilado do vegetal de sua origem, será denominada "cerveja sabor de ...”, acrescida do nome do vegetal

Art 43 Ficam proibidas as seguintes práticas no processo de produção de cerveja:

I - adicionar qualquer tipo de álcool, qualquer que seja sua procedência;

II - utilizar saponinas ou outras substâncias espumlferas, não autorizadas expressamente;

III - substituir o lúpulo ou seus derivados por outros princípios amargos;

IV - adicionar água fora das fábricas ou plantas engarrafadoras habilitadas;

V - utilizar aromatizantes, flavorizantes e corantes artificiais na elaboração da cerveja;

VI - efetuar a estabilização ou a conservação biológica por meio de processos químicos;

VII - utilizar edulcorantes artificiais; e

VIII - utilizar estabilizantes químicos não autorizados expressamente

Art 44. Fermentado de fruta é a bebida com graduação alcoólica de quatro a quatorze por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida pela fermentação alcoólica do mosto de fruta sã, fresca emadura de uma 
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única espécie, do respective j integral ou concentrado, ou polpa, que poderá nestes casos, ser adicionado de 
água.

§ 12 O fermentado de fruta, durante o processo de fermentação, poderá ser adicionado de açúcares em 
quantidade a ser disciplinada para cada tipo de fruta.

§ 22 O fermentado de fruta poderá ser adicionado de açúcares, para adoçamento, de água e de outros 
aditivos definidos para cada tipo de fruta

§ 32 O fermentado será denominado "fermentado de acrescido do nome da fruta utilizada

§ 42 Quando adicionado de dióxido de carbono, o fermentado de fruta será denominado "fermentado de 
...”, acrescido do nome da fruta, gaseificado

§ 52 O fermentado de fruta poderá ser desalcoolizado por meio de processo tecnológico adequado e, 
neste caso, deverá ser denominado "'fermentado de acrescido donome da fruta e da expressão sem álcool, 
desde que 0 teor alcoólico seja menor ou igual a meio por cento em volume.

Art 45 Fermentado de fruta licoroso é o fermentadode fruta, doce ou seco, com graduação alcoólica de 
quatorze a dezoito por cento em volume, a vnte graus Celsius, adicionado ou não de álcool etllico potável de 
origem agricola, caramelo e sacarose

Art. 46 Fermentado de fruta composto é a bebida com graduação alcoólica de quinze a vnte por cento 
em volume a vinte graus Celsius, obtido pela adição ao fermentado de fruta, de macerado ou extrato de planta 
amarga ou aromática, adicionado ou não de álcool etllico potável de origem agrícola, caramelo e sacarose.

Art 47. Sidra é a bebida com graduação alcoólica de quatro a oito por cento em volume, a vinte graus 
Celsius, obtida pela feimentação alcoólica do mosto de maçã fresca, sã e madura, do suco concentrado de 
maçã ou ambos, com ou sem a adição de água

§ 12 A Sidra poderá ser gaseificada, sendo proibida a denominação sidra-champanha, espumante ou 
expressão semelhante.

§ 22 A Sidra poderá ser desalcoolizada por meio de processo tecnológico adequado e, neste caso, deverá 
ser denominada de Sidra sem álcool, desde que o teor alcoólico seja menor ou igual a meio por cento em 
volume.

§ 32 A Sidra pode ser adicionada de açúcares, somente para adoçamento, e de outros aditivos.

Art. 48. Hidromel é a bebida com graduação alcoólicade quatro a quatorze por cento em volume, a vinte 
graus Celsius, obtida pela fermentação alcoólica de solução de mel de abelha, sais nutrientes e água potável

Art 49. Fermentado de cana é a bebida com graduação alcoólica de quatro a quatorze por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida do mosto de caldo de cana-de-açúcar fermentado

Art 50 Saquê ou Sake é a bebida com graduação alcoólica de quatorze a vnte e seis por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida pela fermentação alcoólica do mosto de arroz, sacaridcado pelo .. 
Aspergillus oryzae, ou por suas enzimas, podendo ser adicionada de álcool etllico potável de ongemjgrlcolã-evã o 

?L T 
□

aroma natural

Parágrafo único Denomina-se de saquê seco aquele que contiver menos 
açúcares, e saqué licoroso aquele que contiver no mínimo trinta gramas por litro de açúcares

Seção IV

Das Bebidas Alcoólicas Destiladas

Art 51 A aguardente é a bebida com graduaçãoalcoólica de trinta e oito a cinquenta e quatr 
em volume, a unte graus Celsius, obtida do rebaixamento do teor alcoólico do destilado alcoólico sim 
pela destilação do mosto fermentado

§ 12 A aguardente terá a denominação da matéria-prima de sua origem

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 52



§ 22 A aguardente que contiver açúcares em quantidade superior a seis gram., por litroe inferior a trinta 
gramas por litro será denominada de aguardente adoçada

§ 32 Será considerada aguardente envelhecida a bebida que contiver no mínimo cinquenta por cento de 
aguardente envelhecida por período não interior a um ano. podendo ser adicionada de caramelo para a correção 
da cor

§ 42 Aguardente de melaço é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta equatro por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de melaço ou, ainda, pela 
destilação do mosto fermentado de melaço, podendo ser adoçada e envelhecida

§ 52 Aguardente de cereal é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de cereal ou pela destilação do 
mosto fermentado de cereal, podendo ser adoçada e envelhecida

§ 62 Aguardente de vegetal é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta equatro por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de vegetal ou pela destilação do 
mosto fermentado de vegetal, podendo ser adoçada e envelhecida.

§ 72 Aguardente de rapadura é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vtnte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de rapadura ou pela destilação do 
mosto fermentado de rapadura, podendo ser adoçada e envelhecida

§ 82 Aguardente de melado é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta equatro por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de melado ou pela destilação do 
mosto fermentado de melado, podendo ser adoçada e envelhecida

Art. 52. Aguardente de cana é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida de destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar ou pela 
destilação do mosto fermentado do caldo de cana-de-açücar, podendo ser adicionada de açúcares até seis 
gramas por litro, expressos em sacarose

Art. 53. Cachaça é a denominação típica e exclusivada aguardente de cana produzida no Brasil, com 
graduação alcoólica de trinta e oito a quarenta e oito por cento em volume, a vinte grausCelsius, obtida pela 
destilação do mosto fermentado do caldo de cana-de-açúcar com características sensoriais peculiares, podendo 
ser adicionada de açúcares até seis gramas por litro

§ 12 A cachaça que contiver açúcares em quantidade superior a seis gramas por litro e inferior a trinta 
gramas por litro será denominada de cachaça adoçada

§ 22 Será denominada de cachaça envelhecida a bebida que contiver, no mínimo, cinqüentapor cento de 
aguardente de cana envelhecida por período não inferior a um ano, podendo ser adicionada de caramelo para a 
correção da cor

Art 54 Rum, rhum ou ron é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro por 
cento em volume, a vànte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de melaço, ou da mistura dos 
destilados de caldo de cana-de-açúcar e de melaço, envelhecidos total ou parcialmente, em recipiente de 
carvalho ou madeira equivalente, conservando suas características sensoriais peculiares.

§ 12 O produto poderá ser adicionado de açúcares até uma quantidade máxima de seis gramas por litro

§ 22 Será permitido o uso de caramelo para correção da cor e carvão ativado para a descoloração.

§ 32 O coeficiente de congêneres não poderá ser inferior a quarenta miligramas e nem superior a 
quinhentos miligramas por cem mililitros de álcool anidro

§ 42 O rum poderá denominar-se:

I - rum leve ou light rum quando o coeficiente de congêneres da bebida for inferior a duzentos miligramas 
por cem mililitros em álcool anidro;

II - rum pesado ou heavy rum quando o coeficiente de congêneres da bebida for de duzentos a quinhentc 
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miligramas porcem mililitros Jcool anidro, obtido exclusivamente do melaço; e

III - rum envelhecido ou rum velho é a bebida que tenha sido envelhecida, em sua totalidade, por período 
mínimo de dois anos

Art 55. Uísque, whisky ou whiskey é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqüenta e 
quatro porcento em volume, a vinte graus Celsius, obtida do destilado alcoólico simples de cereais envelhecido, 
parcial ou totalmente maltados, podendo ser adicionado de álcool etllico potável de origem agrícola, ou de 
destilado alcoólico simples de cereais, bem como de água para redução da graduação alcoólica e caramelo para 
correção da cor

§ 12 O uísque será denominado de:

I - uísque malte puro ou whisky puro malte ou pure malt whisky, quando a bebida for elaborada 
exclusivamente com destilado alcoólico simples de malte envelhecido ou Malt Whisky, com o coeficiente de 
congêneres não inferior a trezentos e cinqüenta miligramas por cem mililitros em álcool anidro;

II - uísque cortado oublended whisky quando a bebida for obtida pela mistura de, no mlnimctrinta por cento 
de destilado alcoólico simples de malte envelhecido (Malt Whisky com destilados alcoólicos simples de cereais 
álcool etllico potávelde origem agrícola ou ambos, envelhecidos ou não, com o coeficiente dcongêneres não inferior 
a cem miligramas por cem mililitros, em álcool anidro;

III - uísque de cereais ou grain whisky, quando a bebida for obtida a partir de cereais reconhecidos 
intemacionalmente na produção de uísque, sacarificados, total ou parcialmente, por diástases da cevada 
maltada, adicionada ou não de outras enzimas naturais e destilada em alambique ou coluna, envelhecido por 
período mínimo de dois anos, com ocoeficiente de congêneres não inferior a cem miligramas por cem mililitros, 
em álcool anidro; ou

IV—bourbon whisky ou bourbon whiskey, quando a bebida for elaborada eem,-ne-minime, cinqüenta por 
cento de destilado alseéliee simples de milhe, sacarifi6ado com cevada maltada, envelhecido por periede mínimo 
de dois anos, adicionado ou não de álcool etllico potável de erigem agrícola, podendo 6er envelhecido eu nãe; 
com coeficiente de congêneres não inferior a cento e cinqüenta miligramas por cem mililitros, em álcool anidro.

IV - bourbon whisky, bourbon whiskey, tennessee whisky ou tennessee whiskey, quando o uísque 
for produzido nos Estados Unidos da América de acordo com a sua legislação, sem prejuízo ao estabelecido no 
caput. (Redação dada pelo Decreto n° 7 968, de 2013)

§-22 O uísque engarrafado no território nacional somente poderá fazer uso da6denemÍHaçõee de origem, 
eu 6eja, seoteh whisky, Canadian whisky, irish whisky, e outras reconhecidas intemaeienalmente, quando 
elaborado, exelusivamente, com matérias pnma6 importadas a granel, cujo6 destilados sejam produzidos e 
envelhecidos em 6eu6 re6peetive6 países de origem e que mantenham as características determinadas por 6ua6 
Iegi6laçõe6, podendo apenas ser adicionado de água para redução da graduação alcoólica e de caramelo para 
a correção da cor

§ 22 O uísque engarrafado no território nacional somente poderá fazer uso das denominações de origem, 
ou seja, scotch whisky, Canadian whisky, Irish whisky, bourbon whisky, tennessee whisky e outras 
reconhecidas intemacionalmente, quando elaborado, exclusivamente, com matérias-primas importadas a granel, 
cujos destilados sejam produzidos e envelhecidos em seus respectivos países de origem e que mantenham as 
características determinadas por suas legislações, podendo apenas ser adicionado de água para redução dp 2 
graduação alcoólica e de caramelo para a coneção da cor. (Redação dada pelo Decreto n° 7.968, de 2013).. 0g

§ 32 A porcentagem do destilado alcoólico simples de malte envelhecido, de milho ou de outroé-’ cereais 
empregados na elaboração do uísque será calculada em função do teor alcoólico expresso em volume, em àfcool 
anidro. 3 ?*"'J>.

2

í
■ Jj

■V
Art 56 Arac é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e quatro por cento em 

volume, a vinte graus Celsius, obtida pela adição ao destilado alcoólico simples ou ao álcool etllico pSá^gCde 
origem agrícola, de extrato de substância vegetal aromática. <'

i, JA-, O-
Parágrafo único. A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro; qúarfoo a ® 

quantidade adicionada for superior a seis gramas por litro, a sua denominação será seguida da exgressão: g 
adoçada. y, it'
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Art 57 Aguardente de fruta é a bebida com graduação alcoólica de trinta es j cinquenta e quatro por 
cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida de destilado alcoólico simples de fruta ou pela destilação de 
mosto fermentado de fruta

§ 12 A destilação deverá ser efetuada de forma que o destilado tenha o aroma e o sabor dos elementos 
naturais voláteis contidos no mosto fermentado, derivados dos processos de fermentação ou formados durante a 
destilação ou em ambos

§ 22 A aguardente de fruta terá a denominação da matéria-prima de sua origem

§ 32 A aguardente de fruta poderá ter, também, as seguintes denominações:

I - Kirchs, Dirchwassee, quando se tratar de aguardente de cereja;

II - Slivowicz, Slibowika, Mirabella, quando se tratar de aguardente de ameixa; ou

III - Calvados, quando se tratar de aguardente de maçã

Art 58 Tequila é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida de destilado alcoólico simples de agave ou pela destilação do mosto 
fermentado de agave

§ 12 A destilação deverá ser efetuada de forma que 0 destilado tenha o aroma e o sabor dos elementos 
naturais voláteis contidos no mosto fermentado, derivados do processo fermentative ou formados durante a 
destilação.

§ 22 A bebida poderá ser adicionada de álcool etllico potável de origem agrícola sempre que o conteúdo 
de destilado alcoólico simples de agave não for inferior a cinqüenta e um por cento em volume, em álcool anidro

§ 32 A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro; quando a quantidade 
adicionada for superior a seis gramas por litro, a denominação deverá ser seguida da expressão: adoçada

§ 42 A bebida poderá ser envelhecida, sendo permitido, neste caso, o uso de caramelo para a correção da 
cor.

Art 59 Tiquira é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida de destilado alcoólico simples de mandioca ou pela destilação de seu 
mosto fermentado.

§ 12 A destilação deverá ser efetuada de forma que o destilado tenha o aroma e o sabor dos elementos 
naturais voláteis contidos no mosto fermentado, derivados do processo fermentative ou formados durante a 
destilação

§ 22 A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro; quando a quantidade 
adicionada for superior a seis gramas por litro, a denominação deverá ser seguida da expressão: adoçada

Art 60. Sochu ou shochu é a bebida com graduação alcoólica de quinze a trinta e cinco por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida da destilação do mosto fermentado de arroz, adicionado ou não de 
tubérculo, raiz amilácea e cereal, em conjunto ou separadamente

§ 12 O Sochu poderá ser adicionado de açúcares; quando o teor de açúcares for superior a seis e inferior 
a trinta gramas por litro, a denominação deverá ser seguida da expressão: adoçada

§ 22 Será denominado de Sochu envelhecido a bebida que contiver, no mínimo, cinqüenta por cento de 
Sochu envelhecido por período não inferior a um ano, podendo ser adicionada de caramelo para a correção da 
cor.

Seção V

Das Bebidas Alcoólicas Retificadas

Art 61 Vodca, vodka ou wodka é a bebida com graduação alcoólica de trinta e seis a cinqüenta e 
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quatro por cento em volume, vinte graus Celsius, obtida de álcool etllico potável de origem agrícola ou de 
destilado alcoólico simples de origem agrícola retificado, seguidos ou não de filtraçâo por meio de canáo ativo, 
como forma de atenuar os caracteres organolépticos da matéria-prima original.

§ 12 A Vodca poderá ser adicionada de açúcares até dois gramas por litro

§ 22 A Vodca poderá ser aromatizada com substância natural de origem vegetal

Art. 62 Genebra é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida de destilado alcoólico simples de cereal, redestilado total ou parcialmente 
na presença de bagas de zimbro (Juniperus communis), misturado ou não com álcool etllico potável de origem 
agrícola, podendo ser adicionada de outra substância aromática natural, e de açúcares na proporção de até 
quinze gramas por litro, podendo ser adicionada de caramelo para correção da cor.

Parágrafo único. As características organolépticas do zimbro deverão ser perceptíveis, mesmo quando 
atenuadas

Art. 63 Gim ou gin é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro por cento 
em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela redestilação de álcool etllico potável de origem agrícola, na 
presença de bagas de zimbro (Juniperus communis), com adição ou não de outra substância vegetal 
aromática, ou pela adição de extrato de bagas de zimbro, com ou sem outra substância vegetal aromática, ao 
álcool etllico potável de origem agrícola e, em ambos os casos, o sabor do zimbrodeverá ser preponderante, 
podendo ser adicionada de açúcares até quinze gramas por litro.

Parágrafo único. O gim será denominado de:

I - gim destilado, quando a bebida for obtida excluslvamente por redestilação;

II - london dry gin, quando a bebida for obtida por destilação seca;

III - gim seco oudry gin, quando a bebida contiver até seis gramas de açúcares por litro; ou

IV - gim doce, old ton gin ou gim cordial, quando a bebida contiver acima de seis e até quinze gramas de 
açúcares por litro.

Art. 64. Stelnhaeger é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta e quatro picento 
em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela retificação dedestilado alcoólico simples de cereal ou pela retificação 
do álcool etllico potável, adicionado de substância aromática natural, em ambos os casosprovenientes de um 
mosto fermentado contendo bagas de zimbroJuniperus communis).

Art. 65 Aquavit, akuavit ou acquavitae é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a 
cinqüenta e quatro por cento em volume, a unte graus Celsius, obtida pela destilação ou redestilação de álcool 
etllico potável de origem agricola, na presença de sementes de alcarávia (Carum carvi), ou pela aromatização 
do álcool etllico potável de origem agrícola, retificado com extrato de sementes de alcaráua, podendo, em ambos 
os casos, ser adicionada outra substância vegetal aromática.

Parágrafo único. A bebida poderá ser adicionada de açúcares até trinta gramas por litro e, quando a 
quantidade adicionada for superior a seis gramas por litro, sua denominação será seguida da expressão? -q 
adoçada. » °

2 c I 
Art. 66 Corn ou korn é a bebida com graduação alcoólica de trinta e cinco a cinqüenta ejugtro pa 

cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela retificação do destilado alcoólico simples de cerèqlOu-petá 
retificação de uma mistura minima de trinta por cento de destilado alcoólico simples de cereal com àiçodretllío 
potável de origem agrícola, podendo ser aromatizada com substância natural de origem vegetal. 3\2' ^i

o O

b 0
Sr x-

Seção VI

Das Bebidas Alcoólicas por Mistura

Art. 67. Licor é a bebida com graduação alcoólica de quinze a cinqüenta e quatro por cento em vbfame, a
vinte graus Celsius, com percentual de açúcar superior a trinta gramas por litro, com a seguinte compoáç&o:

<0 .u oI - elaborada com:
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a) álcool etllico potável de origem agrícola;

b) destilado alcoólico simples de origem agrícola;

c) bebida alcoólica; ou

d) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a", “b” e “c";

II - adicionada:

a) de extrato ou substância de origem vegetal;

b) de extrato ou substância de origem animal; ou

c) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas “a" e "b”; e

III - opcionalmente de substância:

a) aromatizante;

b) saborizante;

c) corante;

d) outro aditivo; ou

e) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a", “b”, “c” e "d”.

§1-0 licor que tirer o nome da substância de origem animal ou vegetal deverá conter esta substância, 
sendo proibida a sua substituição

§ 22 O licor será denominado de seco, fino ou doce, creme, escarchado ou cristalizado, conforme as 
seguintes definições:

I - licor seco é a bebida que contém mais detrinta gramas por litro e no máximo cem gramas por litro de 
açúcares;

II - licor fino ou doce é a bebida que contém mais de cem gramas por litro e no máximo trezentos e 
cinquenta gramas por litro de açúcares;

III - licor creme é a bebida que contém mais de trezentos e cinquenta gramas por litro de açúcares; ou

IV - licor escarchado orcristalizado é a bebida saturada de açúcares parcialmente cristalizados.

§ 32 As denominações licor de café, de cacau, de chocolate, de laranja, de ovo, de doce de leite e outras 
somente serão permitidas aos licores que, em suas preparações, predomine a matéria-prima que justifique essas 
denominações

§ 42 Serão permitidas, ainda, as denominações Cherry, Apricot, Peach, Curaçau, Prunelle, 
Maraschino, Peppermint, Kümmel, Noix, Cassis, Ratafia, Anis e as demais de uso corrente, aos licores 
elaborados principalmente com as frotas, plantas ou partes delas, desde que justifiquem essas denominações

§ 52 O licor que contiver por base mais de uma substância vegetal e, não havendo predominância de 
alguma delas, poderá ser denominado genericamente de licor de ervas, licor de frotas ou outras denominações 
que caracterizem o produto

§ 62 Poderá denominar-se Advocat, Avocat, Advokat ou Advocaat o licor à base de ovo, admitindo-se 
para essa bebida graduação alcoólica mínima de quatorze por cento em volume a vinte graus Celsius

§ 72 0 licor que contiter lâminas de ouro puro poderá ser denominado licor de ouro

§ 82 O licor de anis que conth®r, no mínimo, trezentos e cinqüenta gramas por litro de açúcares poderá 
ser denominado de Anisete
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§ 92 O licor preparado por destilação de cascas de frutas cítricas, adicionado ou não de substância 
aromatizante ou saborizante, ou ambas, poderá denominar-se triple sec ou extra-seco, independentemente de 
seu conteúdo de açúcares.

§ 10. O licor que contiver em sua composição, nomlnimo, cinqüenta por cento em volume de conhaque, 
uísque, rum ou outras bebidas alcoólicas destiladas poderá ser denominado “licor de acrescido do nome da 
bebida utilizada

§ 11 O licor com denominação especifica de café, chocolate ou outras que caracterizem o produto, que 
contiver em sua composição conhaque, uísque, rum ou outras bebidas alcoólicas, poderá utilizar a denominação 
“licor de ...” seguida da denominação especifica do licor e da bebida alcoólica utilizada; neste caso, deverá 
declarar no rótulo principal a porcentagem da bebida utilizada.

Art 68 Bebida alcoólica mista ou coquetel (cocktail) é a bebida com graduação alcoólica superior a 
meio e até cinquenta e quatro por cento em volume, a vnte graus Celsius, com a seguinte composição:

I - elaborada com:

a) álcool etllico potável de origem agrícola;

b) destilado alcoólico simples de origem agrícola;

c) bebida alcoólica; ou

d) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a", "b" e “c”;

II - adicionada:

a) de bebida não-alcoólica;

b) de suco de fruta;

c) de fruta macerada;

d) de xarope de fruta;

e) de leite;

f) de ovo;

g) de outra substância de origem vegetal;

h) de outra substância de origem animal; ou

i) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a" a “h".

§ 12 As bebidas prevstas no caput que contiverem vinho ou derivados da uva e do vinho em sua 
composição serão reguladas pelo Decreto n2 99 066, de 8 de março de 1990 Z

O ^L—

•n 
o
ZTo J

3 b; ^7 üí
§ 22 A bebida prevista no caput poderá ser adicionada de açúcares e aditivos e ser gaseiftéage; rpe te 3
a graduação alcoólica não poderá ser superior a quinze por cento em volume, a vinte graus Celjiiâjk^ q , 0caso, a graduação alcoólica não poderá ser superior a quinze por cento em volume, a vinte graus O

§ 32 A bebida prevista no caput com graduação alcoólica de quinze a trinta e seis por cento e 
vinte graus Celsius, e com, no mínimo, cinqüenta gramas de açúcares por litro poderá ser denominai 
devendo ser:

I - elaborada com:

a) aguardente de cana;

b) álcool etllico potável de origem agrícola;

c) destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar;

d) bebidas destiladas; ou
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e) mistura de um ou mais produtos definidos nas alineas "a”, “b", “o" e “d”;

II - adicionada:

a) de suco;

b) de polpa de fruta;

c) de outra substância de origem vegetal;

d) de outra substância de origem animal; ou

e) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas “a”, “b”, “c" e “d”.

§ 42 A bebida prevista no caput, com graduação alcoólica de quatro a quatorze por cento em volume, a 
vinte graus Celsius, obtida pela mistura de dois ou mais fermentados de frutas e sucos de frutas, adicionada de 
açúcares e aditivos poderá ser denominada de fermentado de frutas misto, e quando adicionada de dióxido de 
carbono, de fermentado de frutas misto gaseificado.

§ 52 A bebida prevista no caput, com graduação alcoólica de quinze a trinta e seis por cento em volume, 
a vinte graus Celsius, elaborada com cachaça, limão e açúcar, poderá ser denominada de caipirinha (bebida 
típica do Brasil), facultada a adição de água para a padronização da graduação alcoólica e de aditivos.

§ 62 O limão poderá ser adicionado na forma desidratada.

§ 72 O produto à base de suco ou extrato vegetal, isolados ou em conjunto, com ou sem aroma, 
adicionado de água potável e, opcionalmente, de aditivos e açúcares será denominado "preparado liquido ou 
sólido para acrescido da nomenclatura da bebida alcoólica a ser elaborada.

§ 82 O produto prevsto no § 72, quando adicionado de açúcares, deverá ter a designação adoçado 
acrescida à sua denominação

§ 92 Não é permitida a utilização de aditivo que confira à bebida alcoólica mista característica sensorial 
semelhante ao vinho ou ao derivado da uva e do unho

Art. 69. Coquetel composto é a bebida com graduação alcoólica de quatro a trinta e oito por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, tendo, obrigatoriamente, como ingrediente vinho ou derivado da uvae do vinho em 
quantidade inferior a cinqüenta por cento do volume, com a seguinte composição:

I - elaborada com:

a) bebida alcoólica;

b) álcool etllico potável de origem agrícola;

c) destilado alcoólico simples de origem agrícola; ou

d) mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas “a", “b" e "c";

II - adicionada:

a) de bebida não-alcoólica;

b) de suco de fruta;

c) de outra substância de origem vegetal,

d) de outra substância de origem animal; ou

e) da mistura de um ou mairprodutos definidos nas alíneas “a", "b", “c" e "d".

§ 12 As bebidas referidas no caput não poderão assemelhar-se ao vnho por meio de aroma, sabor, 
denominação ou designação de venda bem como apresentar em sua rotulagem elementos alusivos ao vnho e a 
uva, tais como: ramagens e cachos de uva, ou nela constarem termos e expressões como: vinho; com vinho;
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suave; tinto; branco; e outras jnas do produto vinho, bem como denominações dos derivados da uva e do 
vinho, excetuada a lista de ingredientes, conforme definido no inciso VI, do art 11

§ 22 O Coquetel composto poderá ser adicionado de açúcares e aditivos.

Art. 70 Bebida alcoólica composta é a bebida alcoólica por mistura com graduação alcoólica de treze a 
dezoito por cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida da maceração ou infusão de substância vegetal, 
adicionada de álcool etllico potável de origem agrícola, com adição ou não de açúcares.

§ 12 Bebida alcoólica de jurubeba é a bebida alcoólica composta obtida pela mistura de macerado 
alcoólico de jurubeba (Solanum paniculatum L), com álcool etllico potável de origem agrícola e, 
opcionalmente, de aromatizante natural e aditivo, podendo ser adicionada de açúcares, caso em que será 
denominada suave ou doce, quando contiver mais de seis gramas de açúcares por litro.

§ 22 Bebida alcoólica de gengibre é a bebida alcoólica composta obtida pela mistura de macerado 
alcoólico de rizoma de gengibre (Zingiber officinalis Rose .), com álcool etllico potável de origem agrícola e, 
opcionalmente, de aromatizante natural e aditivo, podendo ser adicionada de açúcares, caso em que será 
denominada suave ou doce, quando contiver mais de seis gramas de açúcares por litro, devendo apresentar 
sabor e aroma das substâncias naturais do rizoma

§ 32 As demais bebidas alcoólicas compostas serão denominadas "bebida alcoólica composta de 
acrescida do nome do vegetal utilizado.

Art. 71. Aperitivo é a bebida com graduação alcoólica acima de meio a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vnte graus Celsius, que contiver principio amargo ou aromático, com características aperitivas ou 
estimulantes do apetite, obtidas a partir de extrato de um ou mais vegetais ou parte deles

§ 12 O produto deverá estar de acordo com o limite estabelecido para o principio ativa previsto, 
proveniente da substância vegetal utilizada em sua elaboração

§ 22 O aperitivo poderá ser adicionado de açúcares, bem como de saborizante,aromatizante, corante ou 
outro aditivo, ou de mistura destes

§ 32 O aperitivo, cujo sabor seja predominantemente amargo, denominar-se-á Fernet, Bitter, amargo ou 
amaro.

§ 42 O aperitivo, em cuja composição predomine um principio, uma substância aromática ou uma matéria- 
prima determinada, poderá ter sua denominação acrescida do nome da matéria-prima principal; quando não 
existir predominância de uma matéria-prima, os vegetais poderão ser denominados de forma genérica

§ 52 Será denominado ferroquina ou ferro quina o aperitivo que possuir teor mínimo de cento e vinte 
miligramas de citrato de ferro amoniacal e cinco miligramas de quinino, expresso em sulfato de quinino, por cem 
mililitros da bebida.

§ 62 O aperitivo poderá ser adicionado de água e gás carbônico (CQ), mantendo sua denominação 
seguida da palavra soda, devendo ter graduação alcoólica máxima de quinze por cento em volume, a vinte graus 
Celsius O ”

□ c 
§ 72 Quando a graduação alcoólica do aperitivo for interior ou igual a meio por cento em volume, a 

graus Celsius, denominar-se-á aperitivo sem álcool ou aperitivo não-alcoólico, seguido do nome da ípatélia^p 
utilizada £ 3

3 u. > m- _ _
3ÇO. íi

§ 82 Com exceção do teor alcoólico, serão exigidas para o aperitivo não-alcoólico todas as esfípcifiçá > 
atribuídas aos aperitivos em geral 9- 6

e qpat 0

_T

Art 72 Aguardente composta é a bebida com graduação alcoólica de trinta e oito a cinqÇeljyfe 
por cento em volume, a vinte graus Celsius, resultante da adição de substância de origem vegetdFqfcrani 
aguardente ou no destilado alcoólico simples ou na mistura destes ingredientes alcoólicos. 3'

o
Parágrafo único. A aguardente composta poderá ser adicionada de caramelo para correrão da criíp 

açúcares na quantidade inferior a trinta gramas por litro e de aditivos 0
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CAPÍTULO VIII

DOS DESTILADOS ALCOÓLICOS

Art. 73. Álcool etllico potável de origem agrícola è o produto com graduação alcoólica mínima de noventa 
e cinco por cento em volume, a vinte graus Celsius, obtido pela destilo-retificação de mosto proveniente 
unicamente de matéria-prima de origem agrícola, de natureza açucarada ou amilácea, resultante da fermentação 
alcoólica, como também o produto da retificação de aguardente ou de destilado alcoólico simples.

§ 12 Na denominação do álcool etllico potável de origem agrícola, quando houver referência à matéria- 
prima utilizada, o álcool deverá ser obtido exclusivamente dessa matéria-prima.

§ 22 O álcool etllico potável de origem agricola poderá ser hidratado para o seu envelhecimento

Art 74. Raw grain whisky é o destilado alcoólico de cereal com graduação alcoólica superior a 
cinqüenta e quatro e inferior a noventa e cinco por cento em volume, a vinte graus Celsius, envelhecido em tonéis 
de carvalho com capacidade máxima de setecentos litros, por período mínimo de dois anos

Art. 75. Destilado alcoólico simples de origem agrícola é o produto com graduação alcoólica superior a 
cinqüenta e quatro e inferior a noventa e cinco por cento em volume, a vinte graus Celsius, destinado à 
elaboração de bebida alcoólica e obtido pela destilação simples ou por destilo-retificação parcial seletiva de 
mosto ou subproduto proveniente unicamente de maténa-prima de origem agrícola de natureza açucarada ou 
amilácea, resultante da fermentação alcoólica

§ 12 A destilação deverá ser efetuada de forma que o destilado apresente aroma e saborprovenientes da 
matéria-prima utilizada, dos derivados do processo fermentative e dos formados durante a destilação

§ 22 Mosto é a substância de origem vegetal ou animal que contém elemento amiláceo ou açucarado 
passível de transformar-se, mediante fermentação alcoólica, em álcool etllico

§ 32 Ao mosto fermentável poderão ser adicionadas substâncias destinadas a feverecer o processo de 
fermentação, desde que ausentes no destilado, sendo proibido o emprego de álcool de qualquer natureza

§ 42 O destilado alcoólico simples terá a denominação da matéria-prima de sua origem, observada a 
classificação do art 76, e não deverá conter aditivo em desacordo com a legislação.

Art 76 O destilado alcoólico simples classifica-se em:

I - de cana-de-açúcar;

II - de melaço;

III - de cereal;

IV - de fruta;

V - de tubérculo; ou

VI - de outros vegetais

§ 12 Destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar é o produto obtido pelo processo dedestilação do 
mosto fermentado de cana-de-açúcar

§ 22 Destilado alcoólico simples de cana-de-açúcar destinado à produção da aguardente de cana é o 
produto obtido pelo processo de destilação simples ou por destilo-retificação parcial seletive do mosto 
fermentado do caldo de cana-de-açúcar com graduação alcoólica superior a cinqüenta e quatro e inferior a 
setenta por cento em volume, a vinte graus Celsius.

§ 32 Destilado alcoólico simples de melaço é o produto obtido da destilação do mosto fermentado do 
melaço, resultante da produção de açúcar de cana

§ 42 Destilado alcoólico simples de cereal é o produto obtido pela destilação do mosto fermentado de 
cereais, maltados ou não; denominando-se:
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I - destilado alcoólico pies de cereal envelhecido: o produto obtido pelo envelhecimento do destilado 
alcoólico simples de cereal em tonéis, de carvalho ou de madeira apropriada, com capacidade máxima de 
setecentos litros, por período não inferior a um ano;

II - destilado alcoólico simples de malte: o produto proveniente unicamente do mosto da cevada maltada, 
furtada ou não, obtido pelo processo de destilação em alambique pot stills; ou

III - destilado alcoólico simples de malte envelhecido ou Malt Whisky: o produto obtido pelo 
envelhecimento do destilado alcoólico simples de malte em tonéis de carvalho com capacidade máxima de 
setecentos litros, por período não inferior a dois anos

§ 52 Destilado alcoólico simples de fruta é o produto obtido da destilação do mosto fermentado de fruta

§ 62 Destilado alcoólico simples de tubérculo é o produto obtido da destilação do mosto fermentado de 
batata ou outros tubérculos, bem como de mandioca ou de beterraba

§ 72 Destilado alcoólico simples de vegetais é 0 produto obtido pela destilação do mosto fermentado de 
uma mistura de duas ou mais matérias-primas de origem vegetal

CAPITULO IX

DOS FERMENTADOS ACÉT1COS

Art 77. Fermentado acético é o produto com acidez volátil mínima de quatro gramas por cem mililitros, 
expressa em ácido acético, obtido:

I - da fermentação acética do fermentado alcoólico de mosto:

a) de fruta;

b) de cereal;

c) de outros vegetais;

d) de mel;

e) da mistura de vegetais; ou

f) da mistura hidroalcoólica;

II - adicionado opcionalmente:

a) de vegetal;

b) de partes de vegetal;

c) de extrato vegetal aromático;

d) de suco;

e) de aroma natural;

f) de condimento; ou

g) da mistura de um ou mais produtos definidos nas alíneas "a” a T.

§ 12 O fermentado acético poderá ser adicionado de aditivo

§ 22 O fermentado acético poderá ser denominado “vinagre de acrescido do nome da malérta^pri 
utilizada. 3

o
<o u 
o

CAPITULO X

DOS REQUISITOS DE IDENTIDADE E QUALIDADE DA BEBIDA
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Art. 78 A bebida deverá atender aos seguintes requisitos de identidade e quali /

I - normalidade dos caracteres sensoriais próprios de sua natureza ou composição;

II - qualidade e quantidade dos componentes próprios de sua natureza ou composição,

III - ausência de componentes estranhos, de alterações e de deteriorações,

IV - limites de substâncias e de microrganismos nocivos à saúde, previstos neste Regulamento e em 
legislação especifica; e

V - conformidade com os padrões de Identidade e qualidade

Parágrafo único. Será considerada imprópria para o consumo e impedida de comercialização a bebida que 
não atender ao disposto neste artigo

CAPÍTULO X)

DO CONTROLE DE MATÉRIAS-PRIMAS

Art 79. O controle da produção e circulação da matéria-prima será realizado em conformidade com as 
normas estabelecidas neste Regulamento.

§ 12 O controle da matéria-prima será efetuado de acordo com a quantidade e suas características fisicas 
e químicas e, no caso do destilado alcoólico, em função do teor alcoólico, expresso em álcool anidro, e pela 
quantidade da matéria-prima empregada

§ 22 Para efeito deste Regulamento, considera-se destilado alcoólico o álcool etllico potável de origem 
agrícola, o destilado alcoólico simples e suas variedades, a bebida destilada e a bebida retificada

§ 32 A liberação do destilado alcoólico importado somente poderá ser efetuada mediante préva 
autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPÍTULO XII

DO CONTROLE DE BEBIDAS

Art. 80 O controle da produção, engarrafamento, envelhecimento e circulação das bebidas será realizado 
em conformidade com as normas estabelecidas neste Regulamento

Art 81. A bebida destinada exclusivamente à exportação poderá ser elaborada, denominada e rotulada de 
acordo com a legislação, usos e costumes do pals a que se destina, sendo proibida a sua comercialização no 
mercado interno, sem prejuízo do disposto no § 12 do art. 215 do Decreto n2 4 544, de 26 de dezembro de 2002

Parágrafo único A elaboração e a denominação das bebidas típicas do Brasil deverão atender aos 
padrões de identidade e qualidade estabelecidos para o território brasileiro.

Art 82. A bebida de procedência estrangeira somente poderá ingressar e ser comercializada no mercado 
nacional mediante autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

§ 1° A bebida estrangeira deverá apresentar o certificado de origem e o certificado de análise, expedidos 
pelo órgão oficial do pais de origem ou pela entidade por ele reconhecida para tal fim

§ 22 A bebida estrangeira deverá observar os requisitos de identidade e qualidade adotados para a bebida 
fabricada no território nacional.

§ 32 A bebida alcoólica de procedência estrangeira que não atender aos requisitos de identidade e 
qualidade nacionais somente poderá ser objeto de comércio no território nacional mediante a apresentação de 
certificado expedido pelo órgão oficial do país de origem ou entidade por ele reconhecida para tal fim, atestando:

I - possuir característica típica, regional e peculiar daquele país;

II - ser produto enquadrado na legislação daquele pais; e
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Ill - ser de consumo n .al e corrente e possuir nome e composição consagrados na região ou pais de 
origem

§ 42 A bebida envasilhada no estrangeiro somente poderá ser comercializada no território nacional em seu 
recipiente original, vedada qualquer alteração nos dizeres do rótulo, ressalvado o disposto neste Regulamento

CAPITULO XIII

DA CERTIFICAÇÃO DA BEBIDA

Art. 83 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá reconhecer e certificar processos 
de produção e industrialização de bebidas, de acordo com as características e peculiaridades próprias do modelo 
desenvolvido, o que possibilitará o uso de sinal de conformidade instituído pelo órgão central competente e de 
indicação geográfica

§ 12 O controle de qualidade poderá ser levado a efeito por meio da implantação e utilização de sistema 
de identificação de perigos à segurança, qualidade e integridade econômica dos produtos, como o programa de 
análise de perigos e pontos críticos de controle ou outros programas autorizados

§ 22 O programa de análise de perigos e pontos críticos de controle ou outros programas de qualidade de 
que trata o § 12 serão validados e auditados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o que 
possibilitará a autorização de uso de sinal de conformidade instituída pelo órgão central competente

CAPITULO XIV

DO CONTROLE DE ESTABELECIMENTOS

Art 84 Os estabelecimentos de bebidas, de acordo com as ativdades desenvolvidas, deverão observar o 
disposto neste Regulamento

§ 12 Os estabelecimentos de bebidas, de acordo com suas atividades e linhas de produção 
desenvolvidas, deverão dispor da Infra-estrutura básica adequada para a produção, manipulação, padronização, 
exportação, importação, circulação e comercialização de bebida

§ 22 Os estabelecimentos de bebidas deverão dispor de responsável técnico pela produção, manipulação 
e padronização, com qualificação profissional e registro no respective conselho profissional.

§ 32 Os estabelecimentos referidos neste artigo deverão adotar programa permanente de boas práticas de 
fabricação em conformidade com as normas estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e ainda, no que couber, observer os preceitos relatives a inocuidade das bebidas.

§ 42 Independentemente do controle e da fiscalização do Poder Público, todos os estabelecimentos 
previstos neste Regulamento deverão estar aptos a realizar o controle de qualidade da matéria-prima ou 
ingrediente responsável pela característica sensorial do produto, dos demais ingredientes, dos produtos 
elaborados ou manipulados e estoques, devendo prestar informações sobre este controle ao órgão técnico
especializado da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento sempre que soliçijado. q 2 

õ- v » 
_ o ZLx

§ 52 E facultado aos estabelecimentos mencionados no caput realizar seus controles pcí meioqlb' 
entidades ou laboratórios privados, contratados para este Um. sem prejuízo de suas responsabilizaras pelB2- 
qualidade dos produtos >

Art. 85. Os equipamentos, vasilhames e utensílios empregados na produção, preparação, mãriipulaçãò, 
beneficiamento, acondicionamento e transporte de bebida deverão ser próprios para a finalidadéiart-qiíe^sàJ 
destinam e deverão observar as exigências sanitárias e de higiene 01 A . 41/

Art 86 Para efeito de controle, todos os estabelecimentos previstos neste Regulamento ficaírir
a apresentar ao órgão técnico especializado da Superintendência Federal de Agricultura, Rfeayaua a , 
Abastecimento na sua respectiva unidade da federação, até o dia 31 de janeiro do ano subsequente,-déclaraçãtf O 
de produção anual na qual conste a quantidade de produto elaborado e os estoques existentesno fiqal de cartí./O 
ano. §

•n o 
zr 0)
□ o

o
g-Ox ô TV

ad4 

tia e

CAPITULO XV
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DAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art 87. A inspeção e a fiscalizaçao nos estabelecimentos e locais prevzstos neste 
Regulamento constituirão atividade de rotina e terão caráter permanente

Parágrafo único. Quando solicitado pelo órgão de fiscalização, os estabelecimentos são obrigados a 
prestarem informações e apresentar ou entregar documentos nos prazos fixados.

Art. 88 Constituem, também, ações de inspeção e fiscalização as auditorias das ferramentas de controle 
da qualidade utilizadas pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento.

Parágrafo único. Constituem ferramentas de controle da qualidade a serem auditadas os Programas de 
Boas Práticas de Fabricação e de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle, entre outros, implantados 
pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento

Art 89 A inspeção e afiscalização consistem no conjunto de ações diretas, executadas pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o objetivo de aferir e controlar:

I - estabelecimentos de produção, importação, exportação, preparação, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, depósito, distribuição de bebidas, comércio, cooperativas, atacadistas, bem como, em 
caráter privativo, os portos, aeroportos, postos de fronteiras, terminais alfandegários e estações aduaneiras, e

II - matéria-prima, produto, equipamento, instalações, áreas industriais, processos produtivos, depósitos, 
recipientes, rótulos, embalagens, vasilhames e veículos das respectivas empresas e de terceiros

Art 90 A inspeção e fiscalização prevista no art 89 serão exercidas no âmbito ccompetência do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento por FiscvFederal Agropecuário, devidamente identificado funcionalmente 
para:

I - colher amostras necessárias às análises de fiscalização e de controle, lavrando-se o respectivo termo;

II - realizar inspeção rotineira nos estabelecimentos e locais abrangidos por este Regulamento para 
verificar a conformidade das instalações, processos produtivos, equipamentos, utensílios, matérias-primas, 
ingredientes, rótulos, embalagens, vasilhames e produtos frente às normas legais vigentes, assim como apurar a 
prática de infrações ou de eventos que tomem os produtos passíveis de alteração, lavrando o respectivo termo;

III - realizar vistoria nos estabelecimentos para efeito de registro, lavrando-se o respectivo laudo;

IV - verificar a procedência e condições do produto, quando exposto á venda, lavrando-se o respectivo 
termo;

V - promover o fechamento de estabelecimento ou seção, lavrando-se o respectivo termo;

VI - proceder à apreensão de rótulos, embalagens, produto, matéria-prima, ou de qualquer substância 
encontrados no estabelecimento em inobservância a este Regulamento, principalmente nos casos de indicio de 
falsificação ou adulteração, alteração, deterioração ou de perigo â saúde humana, lavrando-se o respectivo termo;

VII - executar sanções de interdição e de inutilizaçâo;

VIII - lavrar auto de infração;

IX- requisitar, por Intimação, no âmbito da sua competência funcional, a adoção de providências corretivas 
e apresentação de documentos necessários à complementação dos processos de registros de estabelecimentos 
ou produtos, ou, ainda, de investigação ou apuração de adulteração ou falsificação,

X - realizar auditorias necessárias à verificação de conformidade dos Programas de Boas Práticas de 
Fabricação, de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle e outros programas de qualidade implantados 
pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento, dos serviços prestados pelas entidades e órgãos 
certificadores credenciados; e

XI - proceder, à inutilizaçâo, mediante o processo legal, de bebidas e demais produtos disciplinados neste 
Regulamento

Parágrafo único. Nodesempenho de suas funções, o Fiscal Federal Agropecuáriodispõe de livra acesso 
aos estabelecimentos e poderá requisitar o auxilio de autoridade policial nos casos de risco à sua integridade 
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física ou impedimento à exec . j das suas atividades

CAPITULO XVI

DOS DOCUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

Art 91 São documentos de fiscalização:

I - o termo de inspeção;

II - a Intimação;

III - o termo de fechamento;

IV - o termo de apreensão;

V - o auto de infração;

VI - o termo de colheita de amostras;

VII - a notificação de julgamento;

VIII - o termo de inutilizaçâo;

IX- o termo de liberação;

X- o termo de interdição;

X) - o termo aditivo;

XII - o termo de revelia;

XIII - o certificado de inspeção;

XIV - o laudo de vistoria;

XV - o termo de levantamento de estoque; e

Wl - o termo de destinação de matéria-prima, produto ou equipamento

Parágrafo único. Os modelos dos documentos previstos no caput, bem como as suas respectivas 
finalidades serão definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPITULO XVII

DAS AMOSTRAS DE FISCALIZAÇÃO E DE CONTROLE E DA ANÁLISE LABORATORIAL

Art 92 Para efeito de análise de fiscalização, será procedida a coleta de amostra da bebida,constituída
de três unidades representativas do lote ou partida —r Q Z "h

o Oo o
Art 93. Para efeito de análise de controle, será procedida a coleta de uma unidade de amcisl 

representativa do lote ou partida
a

Parágrafo único Para efeito de desembaraço aduaneiro de matéria-prima ou bebida estrangei 
se-á à análise de controle por amostragem

Art 94 O resultado da análise de fiscalização deverá ser informado ao fiscalizado, ao p 
detentor da bebida, quando distintos

Parágrafo único No caso de amostra oriunda de produto apreendido, o resultado da 
fiscalização deverá ser comunicado aos interessados no prazo máximo de trinta dias, contados -da 
coleta, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada ?

A
Art 95. Para efeito de desembaraço aduaneiro de bebida estrangeira, em caso de desconfbrftiidade c 

os parâmetros analíticos estabelecidos para os produtos nacionais, serão adotados os procedimentos previstos 
para análise de fiscalização, ressalvados os casos previstos no § 3° do art 82
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Art 96. O interessado que não concordar com o resultado da análise de fL ..ização poderá requerer 
análise pericial ou perícia de contraprova

Parágrafo único. Havendo dlrergência entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de 
contraprova, proceder-se-á á análise ou perícia de desempate, que prevalecerá sobre as demais, qualquer que 
seja o resultado, não sendo permitida sua repetição.

Art 97. Nas análises laboratoriais previstas neste Regulamento, serão aplicados os métodos oficiais e as 
tolerâncias analíticas reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art 98 Outros métodos de análises poderão ser utilizados na fiscalização de bebida e sua matéria-prima, 
desde que previamente reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPITULO XVIII

DAS PROIBIÇÕES E INFRAÇÕES

Art. 99. É proibida e constitui infração a prática isolada ou cumulativa do disposto abaixo:

I - produzir, preparar, beneficiar, envasilhar, acondicionar, rotular, transportar, exportar, importar, ter em 
depósito e comercializar bebida e demais produtos disciplinados neste Regulamento que estejam em desacordo 
com os parâmetros estabelecidos nos padrões de identidade e qualidade nele estabelecidos e em atos 
específicos;

II - produzir ou fabricar, acondicionar, padronizar, envasilhar ou engarrafar, exportar e importar bebida e 
demais produtos abrangidos por este Regulamento, em qualquer parte do território nacional, sem o préVo registro 
do estabelecimento no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III - produzir ou fabricar, acondicionar, padronizar, envasilhar ou engarrafar e comercializar bebida e demais 
produtos nacionais abrangidos por este Regulamento sem o prévio registro no Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento;

IV - transportar, armazenar, expor à tenda ou comercializar bebida desprovida de comprovação de 
procedência, por meio de documento fiscal, bem como sem registro Junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento;

V - adulterar ou falsificar a bebida e demais produtos abrangidos por este Regulamento;

VI - ampliar, reduzir ou remodelar a área deinstalação industrial registrada, fazendo-o em desacordo com 
as normas especificas estabelecidas ou sem a devida comunicação ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento;

VII - fazer funcionar o estabelecimento de bebida ou de demais produtos abrangidos por este Regulamento 
sem a devida infra-estrutura básica exigida ou em condições higiênico-sanitárias inadequadas;

VIII - alterar a composição do produto registrado sem comunicar previamente ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento;

IX- utilizar rótulo em desconfbrmidade com as normas legais «gentes;

X - adquirir ou manter em depósito substância que possa ser empregada na alteração proposital do 
produto, com exceção das substâncias necessárias e indispensáveis ás atividades do estabelecimento, que 
deverão ser mantidas sob rigoroso controle em local isolado e apropriado;

XI - deixar de atender a notificação ou a intimação no prazo estipulado,

XII - impedir por qualquer meio a ação fiscalizadora;

XIII - fazer uso de processo, de substância ou de aditivo não autorizados para a bebida e para os demais 
produtos abrangidos por este Regulamento;

XIV - prestar falsa declaração ou declaração inexata perante o órgão fiscalizador;

XV - importar, manter em depósito ou comercializar em desconfbrmidade bebida e demais produtos 
importados abrangidos por este Regulamento;
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XVI - deixar de apresen.ar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo determinado, 
declaração de produção e estoques de bebidas e dos demais produtos abrangidos por este Regulamento;

XVII - fazer uso de sinal de conformidade instituído pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, sem a devida autorização do órgão competente;

XVIII - agir como depositário infiel de mercadoria apreendida pelo órgão fiscalizador;

XIX - manter matéria-prima, ingredientes, bebidas ou demais produtos, abrangidos por este Regulamento, 
armazenados em condições Inadequadas quanto à segurança e integridade dos produtos abrangidos por este 
Regulamento;

XX- utilizar, noacondicionamento de bebidas, demais produtos abrangidos por este Regulamentmatéria- 
prima, embalagens e recipientes que não atendam às normas técnicassanitárias; e

XXI - utilizar ingrediente não permitido para elaboração ou fabricação de alimentos ou bebidas

CAPITULO XIX

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 100 Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível, as infrações previstas neste Regulamento 
recairão, isolada ou cumulativamente, sobre:

I - o produtor, padronizadorenvasilhador, acondicionador, exportador e importador, quando a bebida 
permanecer em vasilhame fechado e inviolado, ressalvado o disposto no inciso IV;

II - o responsável técnico pela formulação ou composição do produto, do processo produtivo e das 
condições de estocagem ou armazenamento, caso em que a autoridade competente notificará ao respectivo 
conselho profissional;

III - todo aquele que concorrer para a prática da infração ou dela obtiver vantagem; e

IV - o transportador, o comerciante ou o armazenador, pelo produto que estiver sob sua guarda ou 
responsabilidade, quando a procedência deste não for comprovada por meio de documento oficial ou quando eles 
concorrerem para a alteração de identidade e qualidade do produto.

Art. 101. Quando a infração constituir-se de adulteração ou falsificação, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento representará junto ao órgão competente para a apuração da responsabilidade penal

CAPÍTULO XX

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DE APURAÇAO DE INFRAÇAO

Art 102. A autoridade competente que tomar conhecimento por qualquer meio da ocorrência de Infração é 
obrigada a promover a sua imediata apuração, por meio de procedimento administrativo próprio, sob pena de 
responsabilidade.

Art 103. A infringência às disposições contidas no art. 99 será apurada em processo ã3ministSti»O 

regular, iniciado com a lawatura do auto de infração, observados os ritos e prazos legais □ <-1 _ S’
O s

Parágrafo único. Juntada ao processo a defesa ou otermo de revelia, o Chefe do Serviço dejni 
Produtos Agropecuários da Unidade da Federação de jurisdição da ocorrência da infração terá o pcãzé 
de trinta dias, salve prorrogação por igual período expressamente motivada, para instrui-lo corjL-(S 
proceder ao julgamento, sob pena de responsabilidade administrativa.

Art. 104. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, a infringência às disposições c 
99 sujeita o infrator, isolada ou cumulativamente, às seguintes sanções administrativas:

I - advertência;

II - multa no valor de até R$ 117 051,00 (cento e dezessete mil e cinqüenta e um reais),'ftonformdle^ 

disposto no art 12 da Lei n2 8 936, de 24 de novembro de 1994; ° li
“O

■-0

Ill - inutilização de bebida, matéria-prima, ingrediente e rótulo,
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IV - interdição de estabelecimento, seção ou equipamento;

V - suspensão da fabricação de produto;

VI - suspensão do registro de produto;

VII - suspensão do registro do estabelecimento;

VIII - cassação do registro do estabelecimento, podendo ser cumulada com a proibição de venda e 
publicidade dos produtos; e

IX - cassação do registro do produto, podendo ser cumulada com a proibição de renda e publicidade do 
produto

Art. 105 Serão considerados, para efeito de fixação da sanção, a gravdade do fato em usta de sua 
consequência ã saúde humana e à defesa do consumidor e os antecedentes do infrator e as circunstâncias 
atenuantes e agravantes

§ 12 São circunstâncias atenuantes quando:

I - a ação do infrator não tiver sido fundamental para a consecução da infração;

II - o infrator, por espontânea vontade, reparar o ato lesiro que lhe for imputado;

III - o infrator for primário;

IV - a infração tiver sido cometida acidentalmente;

V - a infração nâo resultar em vantagem econômica para o infrator; ou

VI - a infração não afetar a qualidade do produto

§ 22 São circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator visado à obtenção de qualquer tipo de vantagem;

III - ter a infração consequência danosa ou risco à saúde do consumidor; ou

IV - ter o infrator colocado obstáculo ou embaraço a ação da fiscalização ou inspeção.

§ 32 No concurso de circunstâncias atenuante e agrarante, quando da aplicação da sanção, considerar- 
se-á a que seja preponderante

§ 42 Verifica-se reincidência quando o infrator cometer nota infração depois do trânsito em julgado da 
decisão administrativa que o tenha condenado pela infração anterior, podendo ser genérica ou especifica

§ 52 A reincidência genérica é caracterizada pelo cometimento de nova infração, e a especifica, pela 
repetição de infração já anteriormente cometida

§ 62 Nos casos de penalidade de multa, a reincidência genérica acarretará, no mfnimo, a duplicação do 
valor a ser aplicado e a especifica, no mínimo, a triplicação, sendo que, no caso de reincidência específica, o 
valor base a ser considerado nâo poderá ser inferior ao aplicado no último julgamento de igual reincidência.

§ 72 Quando a mesma infração for objeto de enquadramento em mais de um dispositiwr deste 
Regulamento, prevalecerá, para efeito de punição, o enquadramento mais especifico em relação ao mais 
genérico.

§ 82 Apurando-se, no mesmo processo, a prática de duas ou mais infrações, aplicar-se-ão multas 
cumulativas.

Art. 106. A advertência será aplicada nos seguintes casos:
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I - quando o infrator >. rimário, nâo tiver agido com dolo e, ainda, a infração não constituir-se de 
adulteração ou falsificação; ou

II - quando o infrator ampliar, reduzir ou remodelara área de instalação industrial registrada, sem a devida 
comunicação junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, alteração esta que não comprometa 
a inocuidade, segurança e qualidade da bebida ou dos demais produtos previstos neste Regulamento.

Art. 107 Aplicar-se-á multa, independentemente de outras sanções previstas neste Regulamento, ainda 
que o infrator seja primário, nos seguintes casos:

I - produzir ou fabricar, acondicionar, estandardizar, envasilhar ou engarrafar, exportar ou importar bebida 
ou demais produtos preustos neste Regulamento, em qualquer parte do território nacional, sem o prévio registro 
do estabelecimento no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

II - produzir ou fabricar, acondicionar, estandardizar, envasilhar, engarrafar ou comercializar bebida nacional 
ou demais produtos previstos neste Regulamento, desprovidos de prévio registro no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento;

III - transportar, armazenar, expor à venda ou comercializar bebida ou demais produtos previstos neste 
Regulamento, desprovidos de comprovação de procedência;

IV - produzir, manter em depósito ou comercializar bebida ou demais produtos previstos neste 
Regulamento em desacordo com os requisitos de identidade e qualidade;

V - adulterar ou falsificar bebida ou demais produtos previstos neste Regulamento;

VI - ampliar, reduzir ou remodelar a área de instalação industrial registrada, sem a devida comunicação ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, alteração esta que renha a comprometer a inocuidade, 
segurança e qualidade da bebida ou dos demais produtos previstos neste Regulamento;

VII - funcionar o estabelecimento de bebida ou demais produtos previstos neste Regulamento sem a devida 
infra-estrutura básica exigida ou em condições higiênico-sanitárias inadequadas;

VIII - alterar a composição do produto registrado sem comunicar previamente o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento;

IX- utilizar rótulo em desconfbrmidade com as normas legais vigentes;

X - adquirir ou manter em depósito substância que possa ser empregada na alteração proposital do 
produto, com exceção das substâncias necessárias e indispensáveis ás atiVdades do estabelecimento, as quais 
deverão ser mantidas sob rigoroso controle em local isolado e apropriado;

X) - deixar de atender a notificação ou intimação no prazo estipulado;

XII - causar embaraço, impedir ou dificultar, por qualquer meio, a ação üscalizadora;

XIII - fazer uso de processo, de substância ou de aditivo não autorizados para bebida ou demais produtos 
previstos neste Regulamento;

XIV - prestar falsa declaração ou declaração inexata perante o órgão fiscalizador; oz 2 o O

XV - importar, manter em depósito ou comercializar bebida importada ou demais produtos, 
Regulamento, importados em desconformidade com o disposto neste Regulamento;

-r o» oS c| 3’ 
previste^ nestéO

>M-V3i
XVI - deixar de apresentar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no prazo dé' 

declaração de produção e estoques de bebidas e dos demais produtos abrangidos por este Regulamepl

XVII - fazer uso de sinal de conformidade instituído pelo Ministério da Agricultural 
Abastecimento, sem a devida autorização do órgão competente;

<-0
^tfeqária 

o 9b

XVIII - manter matéria-prima, ingredientes, bebidas ou demais produtos previstos neste Ri
armazenados em condições inadequadas; o

£
XIX - utilizar, no acondicionamento de bebida ou demais produtos preustos neste gegulameWjC 

embalagens que não atendam às normas sanitárias; ou

Q 
imeftcL 
X M o
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XX- agir como depositário infiel de mercadoria apreendida pelo órgão fiscalizado.

Art. 108 As infraçõesprevistas nos incisos de I a XIX do art 107 serão passteis de multas no vtde R$ 
2.000.00 (dois mil reais) até R$ 117 051,00 (cento e dezessete micinqüenta e um reais).

Art 109 A infração prevista no inciso XX do art 107 será passível de multa no valor de até R$ 29.262,75 
(vinte e nove mil duzentos e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos), não eximindo o infrator das 
sanções penais cabíveis

Art. 110 A inutilização de bebida, assim como de rótulos, embalagens ou vasilhames e demais produtos 
previstos neste Regulamento, objetos de medida cautelar de apreensão, ocorrerá nos casos de adulteração e 
falsificação ou quando, por decisão da autoridade julgadora, o produto apreendido não puder ser reaproveitado, 
ficando as despesas e a execução por conta do infrator.

Art. 111 Ocorrerá a interdição de estabelecimento, de seção ou a lacração de equipamento quando o 
estabelecimento produtor, padronizador, envasilhador ou importador estiver operando sem o prévio registro no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou, ainda, quando o equipamento ou a instalação forem 
inadequados ou o responsável legal, quando intimado, não suprir a deficiência no prazo determinado

Art 112. Poderá ocorrer a suspensão de registro de produto ou de estabelecimento, pelo período de até 
dois anos, quando o infrator for reincidente na ocorrência do disposto no art 99

Art. 113. Poderá ocorrer a cassação de registro de estabelecimento ou de produto quando o infrator for 
reincidente nos casos de adulteração e falsificação ou com antecedentes de não cumprir às exigências legais 
ou, ainda, quando comprovadamente o estabelecimento não possuir condições de funcionamento

Art 114. A aplicação de sanções administrativas não exime o infrator da responsabilidade civil ou 
criminal.

Art 115 Quando a infração constituir-se de adulteração ou falsificação, a autoridade fiscalizadora deverá 
representar ao órgão competente para instauração de inquérito

Art 116 As sanções administrativas previstas neste Regulamento serão executadas por meio de 
notificação de julgamento e inscrição do estabelecimento no registro cadastral de infratores

§ 12 Quando do cumprimento da notificação, havendo embaraço à sua execução, a autoridade 
fiscalizadora poderá requisitar o auxilio de força policial, além de lavrar autcde infração por embaraço à ação de 
fiscalização.

§ 22 A inutilização será procedida e acompanhada pela fiscalização após a remessa danotidcação ao 
autuado, no prazo estabelecido, observadas as normas ambientais vigentes, sendo que os recursos e meios 
necessários à execução correrão por conta do infrator.

§ 32 O valor da multa deverá ser recolhido no prazo máximo de trinta dias, a contar do recebimento da 
notificação

§ 42 A multa que não for paga no prazo previsto será cobrada judicialmente após inscrição na divida ativa 
da União

Art 117. Da decisão administrativa de primeira instância cabe recurso à instância central da área de 
bebidas, interposto no prazo de vnte dias a contar do dia seguinte ao do recebimento da notificação de 
julgamento

Parágrafo único A decisão de segunda instância será proferida no prazo de trinta dias, salvo prorrogação 
por igual período, contados do recebimento do recurso pela autoridade julgadora, sob pena de responsabilidade 
administrativa

CAPITULO XXI

DAS MEDIDAS CAUTELARES

Art. 118. Caberá a apreensão de bebida, matéria-prima, ingrediente, substância, aditivo, embalagem, 
vasilhame ou rótulo, por cautela, quando oconerem indícios de alteração dos requisitos de identidade e qualidade 
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ou, ainda, inobservância ao a. jto neste Regulamento

Art 119 Proceder-se-á, ainda, à apreensão de bebida, por cautela, quando estiver sendo produzida, 
padronizada, engarrafada ou comercializada em desacordo com as normas preustas neste Regulamento

§ 12 O produto apreendido ficará sob a guarda do responsável legal pelo estabelecimentodetentor ou, na 
ausência deste, sob a guarda de um representante nomeado depositário, sendo proibida a sua substituição, 
subtração ou remoção, parcial ou total

§ 22 Em caso de comprovada necessidade, o produto poderá ser removido para outro local a critério da 
autoridade fiscalizadora

§ 32 Do produto apreendido será colhida amostra de fiscalização, que será submetida à análise 
laboratorial para efeito de decisão administrativa, sendo que ao interessado será dado o conhecimento do 
resultado desta análise

§ 42 A apreensão de que trata o caput não poderá exceder a trinta dias, salvo prorrogação por igual 
período expressamente motivada, a contar da data da lavratura do termo de apreensão

§ 52 Procedente a apreensão, a autoridade fiscalizadora lavrará o auto de infração, iniciando-se o 
processo administrativo, ficando o produto apreendido, se necessário, até sua conclusão

§ 62 Não procedente a apreensão, após apuração administrativa, far-se-á a imediata liberação do produto

Art 120 A recuséinjustificada do responsável legal do estabelecimento detentor de produto objder 
apreensão ao encargo de depositário caracteriza impedimento a ação fiscalização, sujeitando o estabelecimento à 
sanção estabelecida nesteRegulamento, devendo neste caso ser lavrado auto de infração.

Art. 121. No caso de estabelecimento em funcionamento sem registro no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento ou sempre que se verificar inadequação total ou parcial do estabelecimento aos seus 
fins e que importe em risco iminente à saúde pública ou, ainda, nos casos inequhecos da prática de adulteração 
ou falsificação, em que a apreensão dos produtos não seja suficiente para impedir sua continuidade, poderá ser 
adotada a medida cautelar de fechamento do estabelecimento ou seção, com a lavratura do respectivo termo e 
do auto de infração

Parágrafo único. No caso de inadequação de estabelecimento, a medida cautelar de fechamento poderá 
ser levantada após compromisso escrito do autuado, de que suprirá a irregularidade apontada, ficando impedido 
de exercer qualquer atividade industrial relacionada aos produtos preustos neste Regulamento antes de receber 
liberação do órgão de fiscalização, após vistoria, e, nos demais casos, a critério da autoridade que julgará o auto 
de infração, mediante pedido fundamentado do interessado

Art. 122 Poderão seiinutilizados a bebida e os demais produtos previstos neste Regulamenobservados o 
rito processual e as normas ambientais vigentes, quando forem origem não comprovada ou, ainda, procedente de 
estabelecimento sem registro mMinistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cujas condiçõoperacionais 
ofereçam risco iminente à qualidade do produto e ã saúde (consumidor

CAPITULO XXII

DA DELIMITAÇÃO DE COMPETÊNCIA

Art 123 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento estabelecerá critérios reláli 
descentralização das atividades previstas neste Regulamento para os órgãos competentes dos E|t 
Distrito Federal e dos Municípios, em observância ao contido na Lei n2 8 171, de 17 de janeiro de 1991g

Art 124 Caberá aos técnicos especializados responsáveis pela área de bebidas do Mi 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento coordenar e supervisionar as ações desenvolvidas nas 
Federação constantes do art 123, em relação aos produtos abrangidos por este Regulamento.

CAPÍTULO XXIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art 125 O disposto neste Regulamento é igualmente aplicável ao álcool etllico potável de origem
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agricola, ao destilado alcoólico de origem animal e vegetal, ao fermentado acético, extratos elaborados e 
concentrados de emprego na produção de bebidas, responsáreis pelas suas características sensoriais.

Art 126 O produto da arrecadação resultante da aplicação de multa será revertido integralmente para a 
execução das atiudades previstas neste Regulamento

Art 127. O órgão fiscalizador no desempenho de suas atividades poderá requisitar do detentor dos 
produtos abrangidos neste Regulamento mão-de-obra auxiliar para a coleta de amostras

Parágrafo único O impedimento às ações de que trataeste artigo caracteriza embaraço à fiscalização e 
sujeita o infrator às sanções preustas neste Regulamento

Art 128. Para efeito deste Regulamento, as bebidas alcoólicas, exceto as fermentadas, com graduação 
alcoólica superior a quinze por cento em volume poderão conter, em sua rotulagem, a expressão bebida alcoólica 
espirituosa

Art. 129. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento definirá os processos e produtos a serem 
objetos de certificação e implementará os meios para o atendimento deste fim, conforme disposto no Decreto n2 
5 741, de 30 de março de 2006, que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.

Art. 130 O Ministro da Agricultura, Pecuána e Abastecimento expedirá as instruções necessárias para a 
execução deste Regulamento
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'-olha n° *5 _____ do proc.
N» gj de 20 jJ6/
O funcionário

Maria José de Oliveira
Técnico Adminislrativo-RF 10.940
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 8.198, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2014

Regulamenta a Lei n2 7 678, de 8 de novembro de 1988, 
que dispõe sobre a produção, circulação e 
comercialização do vinho e derivados da uva e do vinho.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 7.678, de 8 de novembro de 1988,

DECRETA:

Art 12 Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento da Lei n2 7 678, de 8 de 
novembro de 1988.

Art. 22 A execução da Lei n2 7.678, de 1988, e do Regulamento anexo será exercida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art 32 Fica fixado o prazo de cento e oitenta dias para a adequação dos produtores e comerciantes de 
uva, vinho e derivados da uva e do vinho ás alterações estabelecidas neste Regulamento

Art 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Art. 52 Ficam revogados:

I - o Decreto n2 99.066, de 8 de março de 1990;

II - o Decreto n2 113, de 6 de maio de 1991;

III - o Decreto n2 6 295, de 11 de dezembro de 2007; e

IV - o Decreto n2 6.344, de 4 de janeiro de 2008

Brasilia, 20 de fevereiro de 2014; 1932 da Independência e 1262 da República.

DILMA ROUSSEFF

Antônio Andrade

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.2.2014 - Edição extra

ANEXO

REGULAMENTO DA LEI N2 7.678, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1988

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 A produção, circulação e comercialização da uva, dos unhos e dos derivados da uva e do vinho 
obedecerão às normas fixadas pela Lei n2 7 678, de 8 de novembro de 1988, pelo disposto neste Regulamento e 
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pelos atos administrativos cu. .plementares que forem estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento

Art. 2- Para os fins deste Regulamento, considera-se:

I - estabelecimento de vinhos e derivados da uva e do vinho - o espaço delimitado que compreende o local 
e a área que o circunda, onde se efetiva um conjunto de operações e processos que têm como finalidade a 
obtenção de vinhos e derivados da uva e do vinho, assim como o armazenamento e transporte destes e suas 
matérias-primas;

II - vinho - a bebida obtida pela fermentação alcoólica do mosto simples da ura sã, fresca e madura;

III - derivado da uva e do vinho - o produto previsto neste Regulamento, ressalvados néctar e refrigerante, 
que tenha como origem o vinho ou a uva em percentuais não inferiores a cinquenta por cento, sem finalidade 
medicamentosa ou terapêutica;

IV - matéria-prima todo produto ou substância de origem vegetal, animal ou mineral que, para seiutilizada 
na composição - de vinho ou derivado da uva e do vinho, necessita detratamento e transformação, em conjunto 
ou separadamente;

V - ingrediente - toda substância, incluídos os aditivos, empregada na produção ou elaboração de vinhos e 
derivados da uva e do vinho e que esteja presente no produto final em sua forma original ou modificada;

VI - composição - a especificação qualitativa e quantitativa da matéria-prima e dos ingredientes 
empregados na produção ou elaboração do vinho ou derivado da uva e do vinho;

VII - denominação - o nome do vinho ou derivado da uva e do unho, observadas a classificação e a 
padronização;

VIII - lote ou partida - a quantidade de um produto obtida em um ciclo de fabricação, identificada por 
número, letra ou combinação dos dois, cuja característica principal é a homogeneidade;

IX - prazo de validade - o tempo em que os vinhos e os derivados da uva e do vinho mantêm suas 
propriedades, em condições adequadas de acondicionamento, armazenagem e utilização ou consumo;

X - padrão de identidade e qualidade - a especificação da composição, das características físicas e 
químicas, dos parâmetros flsico-qulmicos e sensoriais e do estado sanitário dos vinhos e derivados da uva e do 
vinho;

XI - alteração acidental - a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, químicos ou biológicos de 
vinhos ou derivados da uva e do vinho, em decorrência de causa nâo intencional;

XII - alteração proposital - a modificação dos caracteres sensoriais, físicos, químicos ou biológicos de 
vinhos ou derivados da uva e do vinho, em decorrência de causa intencional que resulte em vantagem financeira à 
empresa ou traga prejuízo ao consumidor;

XIII - adulteração - a alteração proposital de vinhos ou derivados da uva e do vinho, pelívsupressãt?, o'
redução, substituição ou modificação total ou parcial da matéria-prima ou deingrediente components do pro9plç> ~ 
ou, ainda, pelo emprego de processo ou de substância nâo permitidos, g J i;

AiUsLr0
XIV - falsificação - a reprodução enganosa de vinhos e derivados da uva e do vinho por meio da^rrrilaçãc

forma, caracteres e rotulagem que constituem processos especiais de privilégio ou exclusividade di ‘K|

XV - fraude - o engano ao consumidor por meio de adulteração ou falsificação de vinhos e denyaSo 
e do vinho;

XVI - infração - toda ação ou omissão que importe em inobservância ou em desobediência aoiâi

normas regulamentares; e q 1

XVII - envelhecimento - o processo no qual se desenvolvem naturalmente erecipientes aprovados, dl 
adequado período de tempo, certas reaçõerfisico-qulmicas que conferem aos vinhos e derivados da uva e cí
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características sensoriais próprias do processo e que não possuleanteriormente.

CAPITULO II

DAS COMPETÊNCIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO

Art. 32 Ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento compete:

I - registrar vinhos e derivados da uva e do vinho;

II - registrar e classificar os estabelecimentos de industrialização e importação de unhos e derivados da 
uva e do vinho;

III - classificar e padronizar as uvas, os vinhos e os derivados da uva e do vinho, estabelecendo os padrões 
de identidade e qualidade;

IV - inspecionar, fiscalizar e controlar sob o aspecto higiénico-sanitário e tecnológico os estabelecimentos 
de vinhos e derivados da uva e do vinho, desde a produção até a comercialização;

V - analisar os vinhos e derivados da uva e do vinho nacionais e importados;

VI - estabelecer e reconhecer como oficiais os métodos de análise e amostragem e os limites de 
tolerância analítica;

VII - expedir Guia de Livre Trânsito para comercialização a granel de vinhos e derivados da ura e dovinho 
nacionais;

VIII - executar a análise prévia e expedir a Guia de Livre Trânsito para o vánagre destinado à acetificação de 
vinho;

IX - disciplinar as práticas enológicas e a utilização de aditivas e coadjuvantes de tecnologia na elaboração 
de vinhos e derivados da uva e do vinho, em conformidade com a legislação especifica;

X - estabelecer as correlações de proporcionalidade entre a matéria-prima e o produto, nos limites 
tecnológicos previstos neste Regulamento, assim como fixar margens de tolerância admitidas no cálculo de 
rendimentos;

XI - estabelecer o controle do período de envelhecimento, da capacidade máxima dos recipientes edos 
tipos de recipientes utilizados para a obtenção dos vinhos e dos derivados da uva e do vinho envelhecidos,

XII - fixar as normas para o transporte da uva destinada à industrialização e do vinho comercializado a 
granel;

XIII - propor o zoneamento da vitivinicultura no Pais e 0 controle do plantio de vádeira e démultiplicação de 
mudas;

XIV - providenciar o cadastramento da produção, estoque e comercialização das uvas, dos vinhos e dos 
derivados da uva e do vinho;

XV - designar 0 perito da análise de desempate, quando não houver acordo entre as partes;

XVI - fiscalizar a avaliação fisico-qulmica e sensorial de vinhos e derivados da uva e do vinho para fins de 
concurso, julgamento ou competição pública; e

XVII - instaurar e julgar processos administrativos para apuração de infrações a este Regulamento

Art. 42 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá celebrar convênios, ajustes ou 
acordos com órgãos e entidades públicas dos Estados, Distrito Federal e Territórios, para a execução, sob sua 
supervisão, das competências que lhe foram atribuídas em lei e neste Regulamento
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Parágrafo único. Ficai., excluídos do disposto no caput os incisos I. II, III, VI, IX, X XI, XII, XIII, XV e XVII 
do art 32.

CAPITULO III

DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

Art. 52 As atividades administrativas relacionadas com a produção de unhos e derivados da uva e do vinho 
são:

I - controle;

II - inspeção:

III - fiscalização;

IV - padronização;

V - classificação;

VI - análise de fiscalização;

VII - análise de controle;

VIII - análise prévia;

IX - análise pericial ou perícia de contraprova;

X - análise de desempate ou perícia de desempate;

XI - registro de estabelecimento; e

XII - registro de produto.

§ 12 Controle é a verificação administrativa da produção, da manipulação, da padronização, da 
classificação, do registro, da inspeção, da fiscalização, da exportação, da importação, da circulação e da 
comercialização de vinhos e derivados da uva e do vinho.

§ 22 Inspeção é o acompanhamento das fases de produção, manipulação de vinhos e derivados dauva e 
do vinho e demais atividades abrangidas neste Regulamento, sob os aspectostecnológicos, higiénico-sanitários 
e de qualidade

§ 32 Fiscalização é a ação direta do Poder Público para verificação do cumprimento da legislação.

§ 42 Padronização é o ato de definir os padrões de identidade e qualidade de vinhos e deriisdosda uvg-e>
do vinho. 0

□
.0 L “
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§ 52 Classificação é o ato de identificar e definir:

o
□

o ->-7 í--
P 2sj0 

Q. □
I - o estabelecimento com base no processo de produção e na atividade desenwMda; e g

II - os vinhos e deri\ados da u\a e do vinho com base na composição, nas características intrlnsè^i
processo de produção e, nos casos legalmente previstos, na procedência e na origem. <

§ 62 Análise de fiscalização é o procedimento laboratorial realizado em amostra de vinhos ede^y^es dag 
uva e do vinho para criticar a conformidade do produto com os requisitos de identidade e qualidade, assirg como^ g- 
ocorrências de alterações, adulterações, falsificações e fraudes, desde a produção até a comercializaçãò. P -q

§ 72 Análise de controle é o procedimento laboratorial realizado em amostra de vinhos e deri\®áos da u\a
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e do vinho com a finalidade de controlar sua industrialização, exportação e importação

§ 82 Análise prévia é o procedimento laboratorial realizado em amostra de vinagre destinado à acetificação 
do vinho, previamente à emissão da Guia de Livre Trânsito para o transporte até o estabelecimento de produção

§ 92 Análise pericial ou perícia de contraprova é a determinação analítica realizada por peritos, em 
amostra de vinho ou de derivado da uva e do vinho para este fim, quando da contestação do resultado da análise 
de fiscalização que considerou o unho ou o derivado da uva e do vinho amostrado fora dos padrões de identidade 
e qualidade

§ 10. Análise de desempate ou perícia de desempate é a determinação analítica realizada por perito 
escolhido de comum acordo ou, em caso negativo, designado pela autoridade competente, com a finalidade de 
dirimir divergências apuradas entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de contraprova

§ 11 Registro de estabelecimento é a formalidade administrativa que autoriza o funcionamento do 
estabelecimento de vinho e derivado da uva e do vinho, de acordo com a atividade e a linha de produção 
desenvolvidas.

§ 12. Registro de produto é a formalidade administrativa que cadastra vinhos e derivados da uva e do 
vinho, observados classificação, padronização, marca comercial e processos de produção e conservação.

CAPITULO IV

DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS

Art. 62 A classificação geral dos estabelecimentos vinícolas, de acordo com suasatividades, isoladas ou 
em conjunto, é a seguinte:

I - produtor ou elaborador;

II - padronizador;

III - envasilhador ou engarrafador;

IV - atacadista;

V - exportador; ou

VI - importador.

§ 12 Produtor ou elaborador é o estabelecimento que transforma produtos primários, semi-industrializados 
ou industrializados de origem agropecuária em vinhos e derivados da uva e do vnho.

§ 22 Padronizador é o estabelecimento que elabora um tipo de vinho ou derivado da uva e do vinho padrão 
utilizando produtos de mesma denominação, podendo adicionar outros produtos previstos nos padrões de 
identidade e qualidade dos vinhos e derivados da uva e do unho.

§ 32 Envasilhador ou engarrafador é o estabelecimento que envasilha vinhos e derivados da uva e do vinho 
em recipientes destinados ao consumidor final

§ 42 Atacadista é o estabelecimento que acondiciona e comercializa vinhos e derivados da uva e do vinho 
a granel, não destinados ao consumidor final

§ 52 Exportador é o estabelecimento que se destina a exportar vinhos e derivados da uva e do vinho e 
matérias-primas.

§ 62 Importador é o estabelecimento que se destina a importar vinhos e derivados da uva e do vinho.

Art 72 O produtor ou elaborador, atendidas as exigências legais e mediante prévia comunicação ao órgão 
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fiscalizador, poderá elaborar, — .vasilhar ou engarrafar vinhos e derivados em estabelecimentos de terceiros, nas 
zonas de produção, pela contratação de serviço, cabendo-lhe todas as responsabilidades pelo produto previstas 
neste Regulamento, desobrigado de fazer constar no rótulo o nome e o endereço do prestador de serviço, desde 
que garantida a rastreabilidade dos vinhos e derivados, por melo de identificação clara, na embalagem, do local 
de produção.

Art. 82 Sem prejuízo de outras classes adequadas aos fins deste Regulamento, os estabelecimentos 
produtores serão enquadrados em:

I - cantina;

II - posto de vinificação;

III - destilaria; ou

IV -vinagreira

§ 12 Cantina é o estabelecimento de produção e padronização no qual se executam todas aspráticas 
enológicas permitidas pela legislação vigente

§ 22 Posto de vinificação é o estabelecimento no qual se realizam as operações de vinificação para 
fornecimento do produto à cantina.

§ 32 Destilaria é o estabelecimento que se destina à produção de destilados de vinho e de derivados da 
uva e do vinho e de subprodutos vitivínícolas.

§42 Vinagreira é o estabelecimento que se destina à fermentação acètica de unhos para a produção de 
vinagres e deverá estar situada em local isolado do estabelecimento produtor de vinhos e demais derivados da 
uva e do vinho de forma a evitar contaminação.

Art 92 Os estabelecimentos referidos neste Capitulo observarão ainda, no que couber, os preceitos 
relativos aos gêneros alimentícios em geral, constantes da respective legislação

Art. 10. Serão fixados, em atos administrativos de autoridade competente doMinistério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, as instalações e os equipamentos mínimos exigidos para cada tipo de 
estabelecimento e requisitos gerais sobre as condições higiênico-sanitãrias e de boas práticas de fabricação.

CAPÍTULO V

DOS REGISTROS DE ESTABELECIMENTOS E DE VINHOS E

DERIVADOS DA UVA E DO VINHO

Art. 11. Os estabelecimentos previstos neste Regulamento deverão ser obrigatoriamente registrados rrjcç? 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o’

8 2§ 12 O registro do estabelecimento será válido em todo o território nacional e deveráser renovadora 
dez anos o. ã? j 3 ij

3
§ 22 Quando houver alteração da legislação pertinente, o referido registro deverá ser alterada fjo praz i. 

estabelecido pelo órgão competente.

§ 32 A alteração no registro do estabelecimento, seja nos dados cadastrais ou na unidade p 
ensejará novo registro, ressalvados os casos previstos no § 42

§ 42 Em caso de mudança do local ou do CNPJ da unidade produtora, o registro do 
deverá ser cancelado e novo registro deverá ser proadenciado

Art. 12. É permitido o registro de cooperativas de produtores de vinhos ederivados da uva e do vinho não 
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registrados individualmente no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, —adecendo às exigências 
de instalações e equipamentos mínimos definidos em ato administrativo complementar e conferidos por vistoria

§ 12 As cooperativas de que trata este artigo poderão exercer as atividades de produtor, padronizador, 
envasilhador, atacadista e exportador

§ 22 O responsável técnico da cooperativa deverá se responsabilizar pela assistência técnica aos 
produtores de vinhos e derivados da uva e do vinho cooperados

§ 32 Os produtores de vinhos e derivados da uva e do vinho cooperados estarão sujeitos àinspeção e 
fiscalização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sendo que seus titulares responderão por 
eventuais irregularidades na produção dos vinhos e derivados da uva e do vinho.

§ 42 A responsabilidade por irregularidades na produção dos vinhos e derivados da uva edo vinho de que 
trata o § 32 se estenderá às cooperativas quando 0 produto estiver em seu poder.

Art. 13. Os vinhos e derivados da uva e do vinho de que trata este Regulamento, a granel ou envasilhados, 
deverão ser obrigatoriamente registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ressalvados os 
importados

§ 12 O disposto no caput não se aplica ao caramelo de uva, ao xarope de uva, aos mostos, aos 
destilados alcoólicos simples e ao álcool vínico.

§ 22 O registro de vinhos e derivados da uva e do vinho será válido em todo oterritório nacional e deverá 
ser renovado a cada dez anos

§ 32 Quando houver alteração da legislação pertinente, 0 referido registro, assim como sua composição e 
rotulagem, deverão ser alterados no prazo estabelecido pelo órgão competente.

§ 42 Poderá ser solicitado laudo analítico e detalhamento dos componentes da matéria-prima ou 
ingrediente nos casos em que for necessário esclarecer a composição ou envolver riscos à saúde do 
consumidor, assim como laudo analítico dos vinhos e derivados da uva e do unho.

§ 52 A alteração no registro do produto não ensejará novo registro, ressalvados os casos previstos nos §§ 
72e82.

§ 62 A alteração no registro do estabelecimento em algum dado que repercuta no registro do produto 
implicará a alteração do registro do produto

§ 72 Quando houver mudança na marca comercial do produto, 0 registro do produto deverá ser cancelado 
e nove registro deverá ser providenciado.

§ 82 O cancelamento do registro do estabelecimento implicará necessariamente o cancelamento do 
registro do produto

Art 14 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar o registro ou cancelar 
registro já concedido de qualquer produto abrangido por este Regulamento, caso a rotulagem, embalagem ou 
quaisquer outras características possam induzir o consumidor a erro quanto à classe, tipo ou natureza do 
produto

CAPITULO VI

DA ROTULAGEM DE VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO

Art 15. Rótulo é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva, gráfica, escrita, impressa, 
estampada, afixada, afixada por encaixe, gravada ou colada, vinculada à embalagem, de forma unitária ou 
desmembrada sobre:
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I - a embalagem do vir.. . ou derivado da uva e do vinho;

II - a parte plana da cápsula;

III - outro material empregado na vedação do recipiente; ou

IV - qualquer das formas dispostas nos incisos I, II e III

Art. 16. O rótulo dos vinhos e derivados da uva e do vinho deverá conter, emcada unidade, sem prejuízo 
de outras disposições de lei, em caracteres visiteis e legíveis, os seguintes dizeres:

I - o nome empresarial do produtor ou elabocador, do padronizador, do envasilhador ou engarrafador, ou do 
importador;

II - o endereço do estabelecimento produtor ou elaborador, do padronizador, do envasilhador ou 
engarrafador, ou do importador;

III - a classificação do estabelecimento de industrialização com relação à atividade;

IV - o número de registro do produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou o número 
de registro do estabelecimento importador, quando produto importado;

V - a denominação e a classificação do produto;

VI - a marca comercial,

VII - os ingredientes;

VIII - a expressão indústria brasileira, por extenso ou abreviada, quando for o caso;

IX- o conteúdo, expresso na unidade correspondente, de acordo com as normas especificas;

X- a graduação alcoólica, expressa em porcentagem de volume alcoólico, quando bebida alcoólica;

XI - o grau de concentração e a forma de diluição, quando se tratar de produto concentrado;

XII - o grau de concentração acética, em porcentagem, quando se tratar de vinagre;

XIII - a identificação do lote ou da partida;

XIV - o prazo de validade; e

XV - frase de advertência, conforme estabelecido em legislação especifica

§ 12 A aposição, no rótulo, de qualquer expressão, inclusive marca comercial, que qualifique o produto 
deverá observar estritamente o respectivo padrão de identidade e qualidade -l

o□
o O

§ 22 O disposto neste artigo aplica se aos produtos importados, podendo ser atendido medianté aposição 3 
de rótulo complementar em idioma português.

§ 32 O rótulo dos vinhos e dos derivados da uva e do vinho não deverá conter informação 
dúvida ou que seja falsa, incorreta, insuficiente ou que venha a induzir a equivoco, erro, confusão oil 
relação à identidade, composição, classificação, padronização, natureza, origem, tipo, qualidade, rer __ 
forma de consumo do vinho ou derivado da uva e do vinho, nem lhe atribuir qualidade terapêpVfca 
medicamentosa. •_ ?■—-

CAPITULO VII

DA CLASSIFICAÇÃO DOS DERIVADOS DA UVA E DO VINHO
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Art. 17. Os derivados da uva e do vinho serão classificados em:

I - não fermentado e não alcoólico - integram essa classe o suco de uva, a polpa de uva, o caramelo de 
uva, o xarope de uva, o mosto simples ou virgem, o mosto conservado ou apagado, o mosto sulfitado, o mosto 
cozido, o mosto concentrado e o mosto concentrado retificado;

II - fermentado não alcoólico - integra essa classe o fermentado de uva desalcoolizado;

III - fermentado alcoólico - derivado alcoólico obtido pelo processo de fermentação alcoólica; integram essa 
classe o vinho, o filtrado doce, a jeropiga e o mosto parcialmente fermentado;

IV - destilado alcoólico - derivado alcoólico obtido pelo processo de fermento-destilação ou pelo 
rebaixamento do teor alcoólico de destilado alcoólico simples de vinho, de bagaço ou de borras, separados ou 
em conjunto; integram essa classe o conhaque, o brandy ou conhaque fino, a grappa ou graspa ou bagaceira, 
o pisco, o destilado de vinho aromático, a aguardente de vinho, o destilado alcoólico simples de vinho, de bagaço 
ou de borras e o álcool vinico;

V - vinagre - fermentado acético obtido a partir da transformação de vinho em ácido acético, pela ação de 
bactérias acéticas, nos termos definidos em ato administrativo; ou

VI - alcoólico por mistura - derivado alcoólico obtido pela mistura de vinho ou outra bebida alcoólica de 
origem vinica ou destilado alcoólico simples ou álcool etllicopotável de origem agrícola com outras bebidas não 
alcoólicas ou outros ingredientes; integram essa classe o licor de conhaque fino ou de brandy, o licor de 
bagaceira ou de grappa, o coquetel ou a bebida alcoólica mista, a mistela, o alcoólico composto, as bebidas 
refrescantes com vinho (cooler com vinho), a mistela composta, a sangria e o mosto alcoolizado.

Art 18. Derivados da uva e do vinho não alcoólicos são os que contiverem menosde meio por cento, em 
volume, à temperatura de vinte graus Celsius, de álcool etllico potável, exceto os mostos, que poderão conter até 
um por cento de álcool etllico potável

Art. 19. Derivados da uva e do vinho alcoólicos são os que contiverem meio por cento ou mais, em 
volume, à temperatura de vinte graus Celsius, de álcool etllico potável

Art 20. Os subprodutos derivados da uva e do vinho são ácidos orgânicos,corantes naturais, aromas, 
taninos e outros, a serem definidos em ato administrativo complementar pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento

Art. 21. Serão considerados os seguintes critérios para determinação do percentual de matéria-prima ou 
ingrediente proveniente da uva ou do vinho nos derivados da uva e do vinho:

I - quando o ingrediente derivado da uva for não alcoólico ou vinho, o percentual deverá ser calculado em 
volume por volume;

II - quando o ingrediente for destilado de origem vinica, o percentual será calculado em álcool anidro; e

III - quando for vinagre, o percentual será calculado em acidez volátil, expressa em ácido acético

CAPITULO VIII

DA PADRONIZAÇÃO DOS VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO

Seção I

Disposições Preliminares

Art 22 Os vinhos e derivados da uva e do vinho abrangidos por este Regulamento deverão atender aos 
seguintes requisitos:

I - apresentar característica sensorial própria da matéria-prima vegetal, animal ou mineral de sua origem, 
ou cuja denominação ou marca se lhe assemelhe, e conter, obrigatoriamente, essa matéria-prima nos limites 
estabelecidos neste Regulamento e em atos administrativos complementares;

II - o suco de uva re<_ ^tituldo, elaborado a partir do suco de uva concentrado ou desidratado, deverá 
apresentar as mesmas características fixadas nos padrões de identidade e qualidade para o suco de uva integral;

III - para efeito deste Regulamento, a graduação alcoólica de vinhos e derivados da uva e do unho será 
expressa em porcentagem de volume de álcool etllico à temperatura de vinte graus Celsius;

IV - no vinho ou derivado da uva e do vinho que contiver gás carbônico, a medida da pressão gasosa será 
expressa em atmosferas à temperatura de vinte graus Celsius;

V - a água destinada à produção de derivados da uva e do vinho deverá observar o padrão oficial de 
potabilidade;

VI - os coeficientes de congêneres, componentes voláteis não álcoois, substâncias voláteis não álcoois, 
componentes secundários não álcoois dos derivados da uva e do unho destilados e retificados serão definidos 
pela soma de acidez volátil (expressa em ácido acético), aldeldos (expressos em acetaldeido), ésteres 
(expressos em acetato de etila), álcoois superiores (expressos pelo somatório dos mesmos) e furfural, todos 
expressos em miligramas por cem mililitros de álcool anidro;

VII - os coeficientes de congêneres dos derivados da uva e do vinho destilados e retificados, quando 
necessário, serão estabelecidos em ato administrativo complementar do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; e

VIII - os açúcares adicionados ao produto serão expressos em glicose.

Art. 23. Os vinhos e derivados da uva e do vinho observarão os seus respectivospadrões de identidade e 
qualidade

Art. 24. Os vinhos e derivados da uva e do vinho não previstos em lei poderão ser disciplinados pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observadas as disposições concernentes a sua 
classificação e atendida a característica peculiar do produto

Parágrafo único. Os derivados da uva e do vinho que não dispuserem de padrões de identidade e 
qualidade definidos observarão os parâmetros estabelecidos em suas composições cadastradas.

Seção II

Do Mosto

Art. 25. Ao mosto em fermentação poderá ser adicionado o corretivo álcoolvfnico, mosto concentrado ou 
sacarose dissolvida com o mosto, em conjunto ou separadamente

§ 12 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, após comprovação técnica, poderá permitir o 
uso de outros corretivos

§ 22 As coneções previstas neste artigo somente poderão ser realizadas durante a elaboração do unho 
nas zonas de produção

o
Art. 26. O limite para correção referida no art. 25 deve corresponder a uma elevação máxima de:2.

o
I - para vinhos com graduação alcoólica de dez a treze por cento, em volume, á temperatura de vint^{jrâ§s 

Celsius, elaborados a partir de uvas da variedade Vitis vinifera: 3 .

a) dois por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos vinhos, durante um pei 
quatro anos a partir da publicação deste Regulamento; e

O
ô

o S
b) um por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos vinhos, após quatra.ahífe da^

publicação deste Regulamento; _ , Q.
a kj o

9 ,PV 
II - para vinhos com graduação alcoólica de nove a treze por cento, em volume, a vinte graúff Celsius!

elaborados a partir de uvas da variedade híbrida ou americana: ° |"p
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a) três porcento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos vin>. , durante um período de 
quatro anos a partir da publicação deste Regulamento; e

b) dois por cento em álcool, volume por volume, na graduação alcoólica dos vinhos, após quatro anos da 
publicação deste Regulamento;

III - para a segunda fermentação de vinhos espumantes, será permitido o acréscimo de até um e meio por 
cento em álcool, volume por volume, proveniente dos açúcares adicionados; e

IV - para os moscatéis espumantes, será permitido o acréscimo de até dois por cento, em álcool, volume 
por volume, proveniente dos açúcares adicionados

Art 27. Fica vedada a coneção para vinhos deVitisvinifera com graduação alcoólica inferior a dez por 
cento e superior a treze por cento, em volume, á temperatura de vinte graus Celsius, e para vinhos de uvas 
híbridas ou uvas americanas com graduação alcoólica inferior a nove por cento e superior a treze por cento, em 
volume, à temperatura de vinte graus Celsius

Art. 28 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá determinar anualmente, mediante 
ato próprio, considerada a previsão de futura safra, qual ou quais dos corretivos, previstos no art. 25, poderão ser 
utilizados para a finalidade de correção do mosto e a sua proporção

Art 29 Em situações excepcionais, em ano e em regiões de produção com condições climáticas 
comprovadamente desfavoráveis à maturação das uvas e a partir da demanda do setor produtivo, o Ministério da 
Agricultura. Pecuária e Abastecimento poderá aumentar a correção prevista no art 26, respeitando-se olimite 
máximo de três por cento.

Art 30. Em casos especiais e mediante prévia autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, o mosto concentrado poderá ser fermentado, destinando-se o produto resultante à elaboração de 
álcool vfnico.

Seção III

Dos Vinhos

Art 31. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho de mesa 
será classificado em:

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro;

II - demi-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 
litro; ou

III - suave ou doce - oque contiver superior a vinte e cinco gramas de glicose por litro, sendo quepara os 
vinhos de Vitis vinifera o limite máximo é de oitenta gramas de glicose por litro

Art 32. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho frisante será 
classificado em:

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro;

II - demi-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 
litro; ou

III - suave ou doce - o que contiver superior a vinte e cinco e até oitenta gramas de glicose por litro.

Art 33. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose porlitro, o unho fino será 
classificado em:

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro;

II - demi-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por
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litro; ou

III - suave ou doce - o que contiver superior a vinte e cinco e até oitenta gramas de glicose por litro.

Art. 34 Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho leve serâ 
classificado em:

I - seco - o que contiver até quatro gramas de glicose por litro;

II - demi-sec ou meio-seco - o que contiver superior a quatro e até vinte e cinco gramas de glicose por 
litro; ou

III - suave ou doce - o que contiver superior a vinte e cinco e até oitenta gramas de glicose por litro.

Art. 35. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o espumante natural 
será classificado em:

I - nature - o que contiver até três gramas de glicose por litro;

II - extra-brut - o que contiver superior a três e até oito gramas de glicose por litro;

III - brut - o que contiver superior a oito e até quinze gramas de glicose por litro,

IV - see ou seco - o que contiver superior a quinze e até vinte gramas de glicose por litro;

V - demi-sec, meio-seco ou meio-doce - o que contiver superior a vinte e até sessenta gramas de glicose 
por litro; ou

VI - doce - o que contiver superior a sessenta gramas de glicose por litro.

Art 36. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose porlitro, o vinho gaseificado 
será classificado em:

I - seco - o que contiver até vinte gramas de glicose por litro;

II - meio-seco ou meio-doce ■ o que contiver superior a vinte e até sessenta gramas de glicose por litro; ou

III - doce - o que contiver superior a sessenta gramas de glicose por litro.

Art. 37. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinho licoroso será 
classificado em:

I - seco - o que contiver até vinte gramas de glicose por litro; ou

II - doce - o que contiver superior a vinte gramas de glicose por litro.

ou

Art 38. Quanto ao teor de açúcares totais, expresso em gramas de glicose por litro, o vinhq compos® 
ser------- -  —

II - meio-seco ou

p 
Parágrafo único. O adoçamento com mosto deverá ser realizado apenas na zona de produçãég 
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Art 40. Ficam proibidas a industrialização e a comercialização de vinhos e ou,.vados da uva e do vinho 
cuja relação de proporcionalidade entre matéria-prima e produto não obedeça aos limites tecnológicos 
estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 12 No caso de unho, a proporcionalidade de que trata o caput não poderá ser superior a quatro quintos 
após a separação das borras.

§ 22 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, considerando as condições peculiares de 
cada safra, zonas de produção e as variedades de uvas, poderá estabelecer outros índices de proporcionalidade.

Seção IV

Do Vinagre

Art. 41. O vinho destinado à elaboração de vinagre deverá ser acetificado na origem, de modo que 
apresente, após a acetificação, uma acidez volátil não inferior a seis décimos por cento de ácido acético, em 
volume.

Art. 42. Os fornecedores de vinho destinado à elaboração de vinagre providenciarão a aquisição do vinagre 
para acetificá-lo até o limite mínimo previsto no art 41 e o estocarão em tanque próprio, em prédio isolado, de 
forma a evitar contaminação.

Art. 43. A operação de acetificação do vínho-base deverá ser feita no próprio recipiente que fará seu 
transporte até o destino ou no local previsto no art. 42, com utilização de equipamento especifico para tal fim.

Art. 44. A adição de corante ao vinagre de vinho tinto está condicionada àprevisão em ato administrativo 
complementar do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 45. O ácido acético do vinagre deverá provir da fermentação acética do vinho.

Art 46 É vedada a produção de vinagre artificial para uso alimentar.

CAPlHJLO IX

DOS REQUISITOS DE IDENTIDADE E QUALIDADE

Art. 47. Os vinhos e derivados da uva e do vinho deverão atender aos seguintes requisitos de identidade e 
qualidade:

I - normalidade dos caracteres sensoriais próprios de sua natureza ou composição:

II - qualidade e quantidade dos componentes próprios de sua natureza ou composição,

III - ausência de componentes estranhos, de alterações e de deteriorações;

IV - limites de substâncias e de microrganismos nocivos à saúde previstos em legislação especifica; e

V - conformidade com os padrões de identidade e qualidade.

Parágrafo único. Serão considerados impróprios para o consumo e impedidos de comercialização os 
vinhos e derivados da uva e do vinho que não atenderem ao disposto neste artigo

CAPITULO X

DO CONTROLE DE MATÉRIAS-PRIMAS

Art. 48. O controle da produção e circulação da matéria-prima será realizado em conformidade com as 
normas estabelecidas neste Regulamento

Parágrafo único. O controle da maténa-prima será efetuado de acordo com a quantidade e suas 
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características físicas e qulr.,.__.s e, no caso do destilado alcoólico, em função do teor alcoólico, expresso em 
álcool anidro, e pela quantidade da matéria-prima empregada

Art. 49. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento fixará os requisitos para o transporte e 
avaliação da qualidade da uva destinada à industrialização.

CAPITULO XI

DO CONTROLE DE VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO

Art. 50 O controle da produção, envasilhamento, envelhecimento e circulaçãodos vinhos e derivados da 
uva e do vinho será realizado em conformidade com as normas estabelecidas neste Regulamento.

Art. 51. Os vinhos e derivados da uva e do vinho destinados exclusixamente àexportação poderão ser 
elaborados, denominados e rotulados de acordo com a legislação, usos e costumes do pals a que se destinam, 
sendo proibida sua comercialização no mercado interno, sem prejuízo do disposto no § 12 do art. 275 do Decreto 
n2 7.212, de 15 de junho de 2010

Parágrafo único. A elaboração e a denominação dos produtos típicos do Brasil deverão atender aos 
padrões de identidade e qualidade estabelecidos para o território brasileiro.

Art. 52. Os vinhos e derivados da uva e do vinho de procedência estrangeirasomente poderão ser objeto 
de ingresso e comercialização no mercado nacional mediante autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento

§ 12 Os vinhos e derivados da uva e do vinho importados deverão observar os padrões deidentidade e 
qualidade brasileiros.

§ 22 Os vinhos e derivados da uva e do vinho importados que não atenderem aos padrões de identidade e 
qualidade brasileiros somente serão liberados para comercialização mediante a comprovação oficial dos 
seguintes requisitos:

I - possuir característica típica, regional e peculiar do pais de origem;

II - ser enquadrado na legislação do pais de origem; e

III - ser de consumo normal e corrente e possuir nome e composição consagrados na região do pais de 
origem.

Art. 53. As práticas enológicas para elaboração de vinhos e derivados da u\e e do vinho serão 
disciplinadas em ato administratis complementar pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 54. É permitida a venda fracionada de unhos e suco de uva nacionais, acondicionados em recipientes 
adequados, contendo até cinco litros, podendo este limite ser ampliado até unte litros, a critério do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, desde que os produtos conservem integralmente as qualidades originais.

-4 Q' O □. 
O o

CAPÍTULO XII

DA CERTIFICAÇÃO DE VINHOS E DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 5 /<• ?Jõ

OZo

p®

I

Art 55 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá reconhecer e certificar f 
de produção e industrialização de vinhos e derivados do unho e da uva, de acordo com as caractei 
peculiaridades próprias do modelo desenvolvido, o que possibilitará o uso de sinal de conformi 
indicação geográfica

§ 12 O controle de qualidade poderá ser levado a efeito por meio da utilização de sistema de iderijí ® a
de perigos para a segurança, perda de qualidade e integridade econômica dos produtos, pela implantação de O 
programa de análise de perigos e pontos críticos de controle e outros programas autonzados.

o
§ 22 O programa de análise de perigos e pontos críticos de controle ou outros programas de qualidade de

n o
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que trata o § 15 serão validados e auditados pelo Ministério da Agricultura, Pecuána e Abastecimento, o que 
possibilitará a autorização de uso de sinal de conformidade instituído pelo órgão central competente

CAPÍTULO XIII

DO CONTROLE DE ESTABELECIMENTOS

Art 56 Os estabelecimentos de vinhos e derivados da uva e do vinho, de acordocom as atividades 
desenvolvidas e linhas de produção, deverão observar o disposto neste Regulamento

§ 12 Os estabelecimentos de vinhos e derivados da uva e do vinho deverão dispor da infraestrutura básica 
e de condições higiénico-sanitárias adequadas para a produção, manipulação, padronização, exportação, 
importação, circulação e comercialização de vinhos e derivados da uva e do vinho.

§ 22 Os estabelecimentos de vinhos e derivados da ura e do vinho deverão dispor deresponsável técnico 
pela produção e manipulação, padronização, com qualificação profissional e registro no respective conselho 
profissional.

§ 32 Os estabelecimentos referidos neste artigo deverão adotar programa permanente de boas práticas de 
fabricação, em conformidade com as normas estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, e, ainda, no que couber, observar os preceitos relativos à inocuidade dos produtos.

§ 42 Todos os estabelecimentos prevstos neste Regulamento deverão estar aptos a realizar o controle de 
qualidade da matéria-prima ou do ingrediente responsável pela característica sensorial do produto, dos demais 
ingredientes, dos produtos elaborados ou manipulados e estoques, independentemente do controle e da 
fiscalização do Poder Público, devendo prestar informações sobre esse controle ao órgão técnico especializado 
da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sempre que solicitado.

§ 52 E facultado aos estabelecimentos mencionados no caput realizar seus controles por meio de 
entidades ou laboratórios privados contratados para esse fim, sem prejuízo de suas responsabilidades pela 
qualidade dos produtos

Art. 57 Os estabelecimentos produtores ou elaboradores, padronizadores, envasilhadores ou 
engarrafadores de vinhos e derivados da uva e do unho deverão apresentar mensalmente, em formulário próprio 
ou via sistema informatizado, até o dia 10 do mês subsequente, a declaração das vendas ou outras saldas 
devidamente documentadas, compras, transferências, manipulações ou transformações desses produtos 
ocorridas durante o mês, bem como a movàmentação dos produtos enológicos utilizados.

Parágrafo único. As declarações previstas nos arts 29 e 31 da Lei n2_7 678, de 1988, deverão ser 
fornecidas em formulário próprio ou via sistema informatizado disponibilizado pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

CAPÍTULO XIV

DAS ZONAS DE PRODUÇÃO

Art 58 Para efeito deste Regulamento, zona de produção é a região geográfica formada por parte ou 
totalidade de um ou mais Municípios, dentro de uma ou mais unidades da Federação, onde se realiza:

I - a produção de uva destinada à industrialização;

II - a industrialização da uva; ou

III - as atividades previstas nos incisos I e II.

§ 12 A unidade da Federação onde existir a produção e industrialização da uva também será considerada 
zona de produção

§ 22 São zonas de produção:
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I - Rio Grande do Sul:

a) Alto Uruguai;

b) Campanha;

c) Campos de Cima da Serra;

d) Depressão Central;

e) Encosta do Sudeste;

f) Encosta Inferior do Nordeste;

g) Missões;

h) Planalto Médio;

i) Serra Gaúcha; e

j) Serra do Sudeste;

II - Santa Catarina:

a) Litoral Sul Catarinense;

b) Planalto Catarinense;

c) Vale do Rio do Peixe; e

d) Vale do Rio Tijucas;

III - Paraná:

a) Região da Grande Curitiba; e

b) Região de Maringá;

IV - São Paulo:

a) Região de Jundial; e

b) Região de São Roque;

V - Minas Gerais:

a) Cecado Mineiro; õ!

b) Região Sul - Sudoeste de Minas; e

c) Vale do Alto São Francisco;

VI - Espirito Santo: Região Serrana do Espirito Santo;

VII - Mato Grosso: Região de Nova Mutum;

VIII - Goiás Centro-Sul Goiano;

o

a> o
IX- Bahia: Região de Petrolina e Juazeiro; e

X- Pernambuco: Região de Petrolina e Juazeiro

Folha n° &
______

do proc.

to A o
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CAPITULO XV

DAS ATIVIDADES DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 59 As ações de inspeção e de fiscalização nos estabelecimentos e locais previstos neste 
Regulamento se efetivarão em caráter permanente e constituirão atividade de rotina

Parágrafo único Quando solicitado pelo órgão de fiscalização, os estabelecimentos estarão obrigados a 
prestar informações, apresentar ou entregar documentos nos prazos fixados

Art 60. Constituem, também, ações de inspeção e fiscalização as auditorias dasferramentas de controle 
de qualidade utilizadas pelos estabelecimentos abrangidos por este Regulamento

Parágrafo único. Constituem ferramentas de controle de qualidade a serem auditadas os programas de 
boas práticas de fabricação e de análise de perigos e pontos críticos de controle, entre outros, implantados pelos 
estabelecimentos abrangidos por este Regulamento.

Art. 61 A inspeção e a fiscalização consistem no conjunto de ações diretas, executadas pelo Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com o objetivo de conferir e controlar:

I - estabelecimentos previstos neste Regulamento, estabelecimentos de depósito, de distribuição, de 
comércio e cooperativas de vinhos e derivados da uva e do vinho;

II - portos,aeroportos, postos de fronteiras, terminais alfandegários e estações aduaneires;

III - matérias-primas, produtos, subprodutos, equipamentos, instalações, áreas industriais, processos 
produtivos, depósitos, recipientes, rótulos, embalagens, vasilhames e veículos das respectivas empresas e de 
terceiros

Art. 62. A inspeção e fiscalização previstas no art. 61 serão exercidas, no âmbito da competência do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por fiscal federal agropecuário, devidamente identificado 
funcionalmente, para:

I - colher amostras necessárias às análises de fiscalização e de controle de importação, lavrando-se o 
respectivo termo;

II - realizar inspeção e fiscalização rotineira nos estabelecimentos e locais abrangidos por este 
Regulamento para verificar a conformidade das instalações, processos produtivos, equipamentos, utensílios, 
matérias-primas, ingredientes, rótulos, embalagens, vasilhames e produtos, frente às normas legais vigentes, 
assim como apurar a prática de infrações ou de eventos que tomem os produtos passíveis de alteração, lavrando 
o respectivo termo;

III - realizar vistoria nos estabelecimentos para efeito de registro, lavrando-se o respectivo laudo;

IV - verificar a procedência e condições do produto, quando exposto â venda, lavrando-se o devido termo;

V - promover o fechamento de estabelecimento ou seção, lavrando-se o respectivo termo;

VI - proceder à apreensão, lavrando-se o respectivo termo;

VII - executar a sanção de interdição;

VIII - lavrar auto de infração;

IX- requisitar, por Intimação, no âmbito de sua competência funcional, a adoção de providências corretivas 
e a apresentação de quaisquer documentos que se façam necessários à atividade de fiscalização;

X - realizar auditorias necessárias à verificação de conformidade dos programas de boas práticas de 
fabricação, de análise de perigos e pontos críticos de controle e outros programas de qualidade implantados 
pelos estabelecimentos previstos no art. 62 deste Regulamento, assim como dos serviços prestados pelas 
entidades e órgãos certificadores credenciados;

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 90



XI - acompanhar a in- -ação de vinhos e derivados da uva e do vinho, conforme disciplinados neste 
Regulamento;

XII - certificar os vinhos e derivados da uva e do unho destinados á exportação;

XIII - inspecionar e dar anuência aos vinhos e derivados da uva e do unho nas suas importações; e

XIV - desempenhar toda atividade que vise ao cumprimento das normas e procedimentos deste 
Regulamento,

Parágrafo único. No desempenho de suas funções, o liscal federal agropecuário dispõe de livre acesso 
aos estabelecimentos, podendo requisitar o auxilio policial nos casos de risco à sua integridade física ou 
impedimento á execução das suas atividades

Art. 63. A inspeção e íscalizaçãotambém poderão ser exercidas por agente de fiscalização habilitado e 
credenciado por órgão comeniado, nos termos do convênio, ajuste ou acordo de que trata o art 45 deste 
Regulamento.

Art. 64. As empresas de transporte de vinhos e derivados da uva e do vinho serão obrigadas a prestar 
informações e esclarecimentos à fiscalização sobre produtos depositados em seus armazéns ou em trânsito e 
facilitar a coleta de amostras

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também às empresas que produzam ou comercializem 
produtos que possam ser utilizados na adulteração ou falsificação de vinhos e derivados da uva e do vinho.

CAPITULO XVI

DOS DOCUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

Art. 65. São documentos de fiscalização:

I - o termo de Inspeção;

II - a Intimação;

III - o termo de fechamento;

IV - o termo de apreensão;

V - o auto de infração;

VI - o termo de colheita de amostras;

VII - a notificação de julgamento;

VIII - o termo de inutilização;

IX - o termo de liberação;

X - o termo de interdição;

X) - o termo aditivo;

XII - o termo de revelia.

XIII - o certificado de inspeção;

XIV - o laudo de Vstoria;

XV - o termo de levantamento de estoque; e
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XVI - o termo de destinação de matéria-prima, produto ou equipamento.

Parágrafo único Os modelos dos documentos previstos no caput e as suas respectixas finalidades serão 
definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

CAPÍTULO XVII

DAS AMOSTRAS DE FISCALIZAÇÃO E DE CONTROLE E DAS ANÃLISES LABORATORIAIS

Art 66 Para efeito de análise de fiscalização, proceder-se-á á colheita de amostra do vinho ou derixado 
da uva e do vinho, constituída de três unidades representativas do lote ou partida.

Art. 67. Para efeito de análise de controle, proceder-se-á â colheita de uma unidade de amostra 
representativa do lote ou partida.

§ 1- Para efeito de desembaraço aduaneiro de vinhos e derivados da uva e do vinho importados, proceder- 
se-á á análise de controle por amostragem

§ 22 Poderá ser dispensada a amostragem de vinhos e derivados da uva e do vinho Importados destinados 
à participação em concursos, julgamentos, feiras e exantos de degustação

§ 32 Os procedimentos previstos no caput não se aplicam aos vinhos de excepcional qualidade.

Art. 68 O resultado da análise de fiscalização deverá ser informado ao estabelecimento responsáxel e ao 
detentor do unho ou do derivado da uva e do vinho, quando distintos.

Parágrafo único. No caso de amostra oriunda de produto apreendido, o resultado da análise de 
fiscalização deverá ser comunicado aos interessados no prazo máximo de trinta dias, contados da data da 
coleta, salvo prorrogação por Igual período, expressamente motivada

Art 69. Para efeito de desembaraço aduaneiro de vinhos e derivados da uva e do vinho de procedência 
estrangeira, em caso de desconformidade com os parâmetros analíticos estabelecidos para os produtos 
nacionais, poderão ser adotados os procedimentos previstos para análise de fiscalização, ou o produto poderá 
ser devolvido â origem ou reexportado para outro pais, ressalvados os casos previstos no § 22 do art 52 deste 
Regulamento

Art. 70. O interessado que não concordar com o resultado da análise de fiscalização poderá requerer 
análise pericial ou perícia de contraprove.

Parágrafo único. Havendo divergência entre a análise de fiscalização e a análise pericial ou perícia de 
contraprova, proceder-se-á à análise ou perícia de desempate, que prevalecerásobre as demais, qualquer que 
seja o resultado, não sendo permitida sua repetição

Art. 71. Nas análises laboratoriais previstas neste Regulamento, serão aplicados os métodos oficiais e os 
reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPÍTULO XVIII

DAS MEDIDAS CAUTELARES

Art. 72 Nos casos de indicio de alteração dos requisitos de identidade e qualidade, ou ainda, de 
inobservância ao disposto neste Regulamento, será cabível a apreensão de vinho, derixado da uva e do vinho, 
subproduto, matéria-prima, ingrediente, substância, aditixo, produto de uso enológico, embalagem, vasilhame ou 
rótulo

§ 12 O bem apreendido ficará sob a guarda do responsável legal pelo estabelecimento detentor ou, na sua 
ausência, de um representante nomeado depositário.

§ 22 E proibida a substituição, subtração ou remoção, parcial ou total do bem apreendido
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§ 32 Em caso de comprovada necessidade, o bem apreendido poderá ser removido para outro local, a 
critério da autoridade fiscalizadora

§ 42 Do produto apreendido será colhida amostra de fiscalização que será submetida à análise laboratorial 
para efeito de decisão administrativa, ressalvada a apreensão feita exclusivamente por rotulagem em 
desconformidade com este Regulamento e atos administrativos complementares, caso em que a colheita de 
amostra ficará a critério da autoridade fiscalizadora

§ 52 A apreensão de que trata o caput não poderá exceder a trinta dias, salto prorrogação por igual 
periodo expressamente motivada, a contar da data da lavratura do termo de apreensão

§ 62 Procedente a apreensão, a autoridade fiscalizadora lavrará 0 auto de infração, iniciando-se o 
processo administrativo, ficando o bem apreendido, se necessário, até sua conclusão

§ 72 Não procedente a apreensão, após apuração administrativa, será feita a imediata liberação do bem

Art, 73. A recusa injustificada do responsável legal do estabelecimento detentor do bem apreendido ao 
encargo de depositário caracteriza embaraço à ação da fiscalização.

Art. 74. Deverá ser adotada a medida cautelar de fechamento do estabelecimento ou da seção no caso de 
estabelecimento em funcionamento sem registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou 
sempre que se verificar a inadequação total ou parcial do estabelecimento aos seus fins, e que importe em risco 
iminente à saúde pública, ou, ainda, nos casos inequhocos da prática de adulteração ou falsificação, em que a 
apreensão dos produtos não seja suficiente para Impedir sua continuidade.

Parágrafo único. No caso de inadequação de estabelecimento, a medida cautelar de fechamento poderá 
ser levantada após compromisso escrito do autuado de que suprirá a irregularidade apontada, ficando impedido 
de exercer qualquer atividade industrial relacionada aos produtos previstos neste Regulamento, antes de receber 
liberação do órgão de fiscalização, após vistoria, e, nos demais casos, a critério da autoridade que julgará o auto 
de infração, mediante pedido fundamentado do interessado

CAPITULO XIX

DAS PROIBIÇÕES E INFRAÇÕES

Seção I

Das Infrações

Art. 75 É proibida e constitui infração a prática, isolada ou cumulativa, do disposto abaixo:

I - produzir, preparar, beneficiar, envasilhar, acondicionar, rotular, transportar, exportar, importar, ter>em 
depósito e comercializar vinhos e derivados da uva e do unho que estejam em desacordo com os padrões de 
identidade e qualidade;

0 O-i 0 Z J
II - produzir ou elaborar, acondicionar, padronizar, envasilhar ou engarrafar, exportar e import#* vinhos e 

derivados da uva e do vinho, em qualquer parte do território nacional, sem o prévio registro do estabelecimento 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou com o registro suspenso;

> O 

pH 

iajyinho 
fUnto a)

Q
Q x K> O

»(n' P

1
III - comercializar vinhos e derivados da uva e do vinho nacionais sem o prévio registro noMiSi: 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou com 0 registro suspenso;

■V

V - adulterar ou falsificar vinhos e derivados da uva e do unho:

IV - transportar, armazenar, expor à venda ou comercializar vinho e derivados da uva fcxta? yrr 
desprovidos de comprovação de procedência, por meio de documento fiscal, bem como sem o regist§> 0nf( 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; X

~n =<5. 
s 

o
<0

VI - ampliar, reduzir ou remodelar a área de instalação industrial registrada, fazendo-o em desáèordo coí 
as normas específicas estabelecidas ou sem a devida comunicação ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
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Abastecimento;

VII - funcionar o estabelecimento de vinhos e derivados da uva e do vinho sem a devida infraestrutura 
básica exigida;

VIII - funcionar o estabelecimento de vinhos e derivados da uva e do vinho em condições higiênico- 
sanitárias inadequadas;

IX- funcionar o estabelecimento de vinhos e derivados da uva e do vinho sem dispor de responsável técnico 
pela produção, manipulação e padronização;

X - alterar a composição do produto registrado sem comunicar preuamente ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento;

XI - manter em estoque ou utilizar rótulo em desconfbrmidade com o disposto neste Regulamento e em 
atos administrativos complementares;

XII - adquirir ou manter em depósito substância que possa ser empregada na alteração proposital do 
produto, com exceção das substâncias necessárias e indispensáveis ás atividades do estabelecimento, que 
deverão ser mantidas sob rigoroso controle em local isolado e apropriado;

XIII - deixar de atender intimação no prazo estipulado;

XIV - causar embaraço, impedir ou dificultar, por qualquer meio, a ação fiscalizadora;

XV - fazer uso de processo, de substância ou de aditivo não autorizados ou em quantidade não permitida 
para os vinhos e derivados da uva e do vinho;

Wl - aromatizar, colorir ou adicionar ao vinho e derivados da uva e do vinho substâncias estranhas 
destinadas a ocultar alteração ou aparentar qualidade superior ã real;

XVII - adicionar substâncias modificativas da composição, natureza e qualidade dos vnhos ederivados da 
uva e do vinho ou que provoquem a sua deterioração;

XVIII - substituir, total ou parcialmente, os componentes dos vinhos e derivados da uva e do vinho;

XIX - mencionar na rotulagem composição e demais especificações diferentes das do produto;

XX - prestar falsa declaração ou declaração inexata perante o órgão fiscalizador;

XXI - importar, manter em depósito ou comercializar Vnhos e derivados da uva e do vinho importados em 
desconformidade com o disposto neste Regulamento;

XXII - deixar de declarar, no prazo determinado, a produção, estoque, entrada, salda ecomerciallzação de 
uva, vinho ou derivado da uva e do vinho;

XXIII - fazer uso de sinal de conformidade instituído pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento sem a devida autorização do órgão competente;

XXIV - agir como depositário infiel de mercadoria apreendida pelo órgão fiscalizador;

XXV - manter matéria-prima, ingredientes, vinhos e derivados da uva e do vinho armazenados em 
condições inadequadas, quanto à sua segurança e integridade;

XXVI - transportar ou comercializar vinhos e derivados da uva e do vinho, a granel, sem a respectiva Guia 
de Livre Trânsito;

XXVII - utilizar, no acondicionamento de vinhos e derivados da uva e do vinho, embalagens e recipientes 
que não atendam ás normas técnicas e sanitárias,

XXVIII - declarar incorretamente a capacidade do recipiente para depósito de vinhos e derivados da uva e do 
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vinho, admitindo-se a tolerância de três por cento;

XXIX - utilizar todo e qualquer processo de manipulação empregado para aumentar, imitar ou produzir 
artificialmente vinhos e derivados da uva e do vinho;

XXX - dispor, no estabelecimento, de estoque de vinhos e derivados da uva e do vinho em quantidades 
diferentes do declarado ao órgão fiscalizador; e

XXXI - falsificar documentos de liberação e comercialização de uva, de vinho e de derivados da uva e do 
vinho.

Seção II

Das Responsabilidades

Art. 76. As responsabilidades administrativas, ciul e penal, pela prática dasinfrações prevstas no art 75 
recairão, isolada ou cumulativamente, sobre:

I - o responsável técnico, pela formulação ou composição do produto, do processo produtivo e das 
condições de estocagem ou armazenamento, caso em que a autoridade competente notificará ao respectivo 
conselho profissional;

II - todo aquele que concorrer para a prática da infração ou dela obtiver vantagem; e

III - o transportador, o comerciante ou o armazenador, pelo produto que estiver sob sua guarda ou 
responsabilidade, quando a procedência deste não for comprovada por meio de documento fiscal ou quando eles 
concorrerem para a alteração da identidade e qualidade do produto.

Parágrafo único. A responsabilidade do produtor, padronizador, envasilhador, exportador e importador 
prevalecerá, mesmo fora dos seus estabelecimentos, quando o vinho e derivado da uva e do vinho permanecer 
em vasilhame fechado e inviolado.

Art. 77. Quando a infração constituir-se adulteração ou falsificação, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento representará junto ao órgão competente para a apuração da responsabilidade penal.

Seção III

Dos Procedimentos Administrativos de Apuração de Infração

Art 78. A autoridade competente que tomar conhecimento, por qualquer meio, da ocorrência de infração é 
obrigada a promover a sua imediata apuração por meio de processo administrativo próprio, sob pena de 
responsabilidade

Art 79. As infrações contidas no art. 75 deste Regulamento serão apuradas em regular processo 
administrativo, iniciado com a lavratura do auto de infração, observados os ritos e prazos legais

H CZ ?
§ 12 A defesa ao auto de infração deverá ser dirigida à autoridade competente do órgão fiscali^dor, poj 0 £ 

escrito, no prazo máximo de vinte dias a contar da data de ciência do autuado ~
o

§ 22 Juntada ao processo a defesa ou o termo de revelia, o chefe do órgão técnico especiáii 
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento da unidade da Federação de |u&< 
ocorrência da infração terá prazo máximo de quarenta e cinco dias, salvo prorrogação por iguw rpeij 
expressamente motivada, para instrul-lo com relatório e proceder ao julgamento. a. "

Art 80. Sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, as infrações contidas no art 75<puj 
infrator, isolada ou cumulativamente, às seguintes sanções administrativas:

I - advertência,

II - multa no valor de até R$ 19 310,27 (dezenove mil, trezentos e dez reais e vinte e sete
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atendimento ao disposto no inciso II do art 36 da Lei n2 7 678, de 1988;

III - inutilização do produto, matéria-prima, ingrediente, rótulo, embalagem e produto de uso enológico;

IV - interdição de estabelecimento, seção ou equipamento;

V - suspensão da produção e comercialização do produto;

VI - suspensão do registro do produto;

VII - cassação do registro do estabelecimento, podendo ser cumulada com a proibição de venda e 
publicidade dos produtos; e

VIII - cassação do registro do produto, podendo ser cumulada com a proibição de venda e publicidade do 
produto.

Art 81. Serão considerados, para efeito de fixação da sanção, a gravidade do fato, em Vsta de sua 
consequência â saúde, a infringência aos direitos do consumidor, os antecedentes do infratore as circunstâncias 
atenuantes e agravantes.

§ 12 São circunstâncias atenuantes:

I - não ter sido a ação do infrator fundamental para a consecução da infração;

II - ter o infrator, por espontânea vontade, reparado o ato lesivo que lhe for imputado;

III - ser o infrator primário;

IV - a infração ter sido cometida acidentalmente;

V - a infração não resultar em vantagem econômica para o infrator; ou

VI - a infração não afetar a qualidade do produto.

§ 22 São circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator usado â obtenção de qualquer tipo de vantagem;

III - ter a infração consequência danosa ou risco à saúde do consumidor; ou

IV - ter o infrator colocado obstáculo ou embaraço â ação da fiscalização ou inspeção

§ 32 No concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da sanção será considerada 
em razão da que seja preponderante

§ 42 Verifica-se reincidência quando o infrator cometer nova infração depois da decisão administrativa que 
o tenha condenado pela infração anterior, podendo ser genérica ou especifica.

§ 52 A reincidência genérica é caracterizada pelo cometimento de nova infração e a reincidência 
especifica é caracterizada pela repetição de infração já anteriormente cometida.

§ 62 Nos casos de aplicação de sanção na forma de multa:

I - a reincidência genérica acarretará, no mínimo, a duplicação do valor a ser aplicado; e

II - a reincidência especifica acarretará, no mínimo, a triplicação do valor a ser aplicado, sendoque o valor 
base a ser considerado será igual ao valor da multa aplicada no último julgamento de igual reincidência
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§ 7° Quando a mto.iia infração for objeto de enquadramento em mais de um dispositivo deste 
Regulamento, prevalecerá, para efeito de punição, o enquadramento mais especifico em relação ao mais 
genérico

§ 82 Apurando-se no mesmo processo a prática de duas ou mais infrações, serão aplicadas multas de 
forma cumulativa.

Art 82 A aplicação das sanções administrativas previstas neste Regulamento ocorrerá da seguinte 
forma:

I - advertência, que será aplicada, quando:

a) o infrator for primário, não tiver agido com dolo e, ainda, a infração não se constituir adulteração ou 
falsificação; ou

b) o infrator ampliar, reduzir ou remodelar a área de instalação industrial registrada sem a devida 
comunicação junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, alteração esta que não aumente o 
risco de contaminação dos vinhos e derivados da uva e do vinho previstos neste Regulamento;

II - multa, no valor de R$ 2 000,00 (dois mil reais) a R$ 19.310,27 (dezenove mil, trezentos e dez reais e 
vinte e sete centavos), independentemente de outras sanções previstas neste Regulamento, ainda que o infrator 
seja primário, nos casos em que incorrer nasinfrações previstas no art. 75, ressalvado o caso previsto na alínea 
"b" do inciso I do caput;

III - inutilização de unhos e derivados da uva e do vinho e de rótulos, embalagens ou vasilhames, nos 
casos de adulteração, falsificação ou quando em caso de outras infrações, por decisão da autoridade julgadora, o 
produto não puder ser reaproveitado, ficando as despesas e os meios de execução por conta do infrator;

IV - interdição de estabelecimento, de seção ou de equipamento quando o estabelecimento produtor, 
padronizador, envasilhador, atacadista ou importador não possuir registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, ou, ainda, quando o equipamento ou a instalação forem inadequados e o responsável legal, 
quando intimado, não suprir a deficiência no prazo determinado;

V - suspensão de registro de produto pelo período de até dois anos quando o infrator for reincidente na 
ocorrência do disposto no art. 75; e

VI - cassação de registro de estabelecimento ou de produto quando o infrator for reincidente nos casos de 
adulteração ou falsificação, ou com antecedentes de não cumprir as exigências legais ou, ainda, quando 
comprovadamente o estabelecimento não possuir condições de funcionamento

Parágrafo único A aplicação de sanções administrativas não exime o infrator da responsabilidadecivil ou 
criminal.

Art. 83 Proferido o julgamento do auto de infração, a autoridade julgadoraexpedirá notificação ao infrator 
e, se procedente, determinará inscrição do estabelecimento em cadastro de infratores. H O Z

rtdÍdè'J 

^<J-êl ío

Oh o O
S c' ~ 

§ 12 Quando do cumprimento da notificação, havendo embaraço á sua execução, ã gutoriM 
fiscalizadora poderá requisitar o auxilio de força policial, além de lavrar autode infração por embaraçoãàjiç/J 
fiscalização.

Ç jjj v r, — 
§ 22 A inutilização será acompanhada pela fiscalização após a remessa da notificação ap áutuadc ni uj 

prazo estabelecido, observadas as normas ambientais vigentes, sendo que os recursos e meios neóesaárir s\r i 
execução da inutilização correrão por conta do infrator g Qv '

x a 
§ 32 O valor da multa deverá ser recolhido até a data de vencimento da Guia de Recòitjimento dá 

o°-i. Q) o
(O 
A

§ 42 Em caso de recurso, a cobrança da multa será suspensa até a decisão administrativa c?ransitad 
julgado.

União - GRU.
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§ 52 A multa que não for paga no prazo previsto será inscrita na Divida Ativa da união.

Art 84. Da decisão administrativa de primeira instância cabe recurso à instância central da área de vinhos 
e bebidas, interposto no prazo de vinte dias, a contar do dia seguinte ao do recebimento da notificação de 
julgamento

Parágrafo único A decisão de segunda instância será proferida no prazo de quarenta e cinco dias, salvo 
prorrogação por igual período, contado do recebimento do recurso pela autoridade julgadora

CAPITULO XX

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art 85. No desempenho de suas ações nos estabelecimentos de que trata este Regulamento, a 
autoridade fiscalizadora poderá requisitar do detentor dos produtos abrangidos neste Regulamento, mão de obra 
auxiliar para a coleta de amostras.

Parágrafo único. O impedimento âs ações de que trata o caput caracteriza embaraço à fiscalização, 
sujeitando o infrator às responsabilidades previstas neste Regulamento.

Art. 86 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento disciplinará sobre:

I - os requisitos, critérios e procedimentos para a classificação e o registro de estabelecimentos e de 
produtos, definindo-se a documentação necessária, o local e a forma de apresentação, prazos e meios para o 
cumprimento de diligências;

II - os requisitos, critérios e procedimentos para a expedição da Guia de Livre Trânsito para a 
comercialização de vinhos e derivados da uva e do unho, a granel;

III - a demarcação das zonas de produção de uvas, unhos e derivados da uva e do vinho;

IV - os dizeres obrigatórios que deverão constar no rótulo dos vinhos e derivados da uva e dcvnho, assim 
como o modo, a forma, o tamanho e a disposição dos caracteres, inclusite para únhos e derivados da uva e do 
vinho importados, admitindo o uso de rótulo complementar ou contrarrótulo, com os dizeres obrigatórios;

V - o reconhecimento e definição de vinhos e derivados da uva e do únho, de acordo com a classificação e 
padronização;

VI - a padronização dos vinhos e derivados da uva e do vinho e sua complementação;

VII - os modelos, finalidades e os procedimentos relatiwjs aos documentos de fiscalização;

VIII - a inspeção, fiscalização e controle da produção, industrialização e manipulação de vinhos e derivados 
da uva e do vinho;

IX - os critérios e procedimentos de coleta de amostras de fiscalização e de controle, os 
encaminhamentos dos resultados das análises laboratoriais, assim como os procedimentos para a análise 
pericial ou perícia de contraprova e análise ou perícia de desempate,

X - os coeficientes de congêneres dos derivados da uva e do vinho destilados e retificados, quando for o 
caso;

XI - o processo administrativo de apuração de infração;

XII - o controle de envelhecimento dos vinhos e dos destilados alcoólicos derivados da ura e do vinho, 
contemplando conceituação do processo, requisitos, prazos mínimos, capacidade, tipo e forma do recipiente e 
infraestnjtura para o emelhecimento,

XIII - o emprego de aditivos e coadjuvantes de tecnologia de fabricação utilizados na elaboração deunhos 
e derivados da uva e do vinho, assim como os meios de conservação dessesprodutos, em conformidade com a 
legislação especifica;
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XIV - a destinação de produtos resultantes do aproveitamento ou reaproveitamento de matérias-primas, 
vinhos e derivados da uva e do vinho;

XV - a criação de sinais de conformidade, que poderão ser utilizados pelos estabelecimentos que tenham 
optado pela adoção de sistemas de identificação de perigos para a saúde, perda de qualidade e integndade 
econômica dos produtos, por meio da implantação de programa de análise de perigos e pontos críticos de 
controle e outros programas autorizados;

XVI - as definições, conceitos, objetivos, campo de aplicação e condições gerais para a adoção dos 
sistemas previstos no inciso XV do caput, bem como para a implantação de programa de análise de perigos e 
pontos críticos de controle e outros programas autorizados;

XVII - a infraestrutura básica para instalação e funcionamento dos estabelecimentos de vinhos ederivados 
da uva e do vinho, de acordo com a atividade desenvolvida e linha de produção;

XVIII - as normas gerais de boas práticas de fabricação para os estabelecimentos de vinhos e derivados da 
uva e do vinho previstos neste Regulamento, de acordo com a atividade desenvolvida e linha de produção;

XIX- os critérios relativos ao processo de elaboração de unhos e derivados da uva e do vinho; e

XX- a definição e classificação de outros produtos derivados da uva e do vinho ou com base em vinho, não 
previstos na Lei n9 7 678, de 1988

Art. 87. Para efeito deste Regulamento, os derivados alcoólicos com graduação alcoólica de quinze a 
cinquenta e quatro por cento em volume, exceto os fermentados, poderão conter, em sua rotulagem, a expressão 
bebida alcoólica espirituosa.

Art. 88 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento definirá os processos e os produtos a 
serem objeto de certificação e implementará os meios para o atendimento deste fim, conforme disposto no 
Decreto n2 5 741, de 30 de março de 2006, que organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária.

*
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título: Resolução RDC n° 259, de 20 de setembro de 2002

ementa não oficial: Aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados.

publicação: D.O.U. - Diário Oficial da União: Poder Executivo, de 23 de setembro de
2002

órgão emissor: ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

alcance do ato: federal - Brasil

área de atuação: Alimentos

• subitem 33. (Anexo) alterada(o) nor:Resolucão RDC n° 123, de 13 de maio
de 2004

relacionamento(s):

atos relacionados:
• Lei n“ 6437, de 20 de agosto de 1977

revoga:
• Portaria n°42, de 14 de janeiro dc 1998

RESOLUÇÃO - RDC N° 259, DE 20 DE SETEMBRO DE 2002

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária no uso da atribuição que lhe confere o art. 11 inciso 
IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n° 3.209, de 16 de abril de 1999, c/c § Io do art. Ill do 
regimento Interno aprovado pela Portaria n° 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU de 22 de dezembro 
de 2000, em reunião realizada em 18 de setembro de 2002.

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos 
visando a proteção à saúde da população;

considerando a importância de compatibilizar a legislação nadonal com base nos instrumentos harmonizados no 
Mercosul relacionados à rotulagem de alimentos embalados - Resoluções GMC n° 06/94 e 21/02;

considerando que é indispensável o estabelecimento de regulamentos técnicos de rotulagem de alimentos 
embalados, adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua 
publicação:

Art. Io Aprovar o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados.

Art. 2° As empresas têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta Resolução para 
se adequarem à mesma.

Art. 3o O descumprimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos da Lei n°
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6437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis.

Art. 4o Fica revogada a Portaria SVS/MS n° 42, de 14 de janeiro de 1998, publicada no D.O.U. de 16 de janeiro de 

1998.

Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GONZALO VECINA NETO

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO PARA ROTULAGEM DE ALIMENTOS EMBALADOS

1. ÂMBITO DE APLICAÇÃO

O presente Regulamento Técnico se aplica à rotulagem de todo alimento que seja comercializado, qualquer que seja 
sua origem, embalado na ausência do diente, e pronto para oferta ao consumidor.

Naqueles casos em que as características particulares de um alimento requerem uma regulamentação específica, a 
mesma se aplica de maneira complementar ao disposto no presente Regulamento Técnico.

2. DEFINIÇÕES

2.1. Rotulagem: É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica, escrita, impressa, 
estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem do alimento.

2.2. Embalagem : É o redpiente, o pacote ou a embalagem destinada a garantir a conservação e facilitar o 
transporte e manuseio dos alimentos.

2.2.1.Embalagem primária ou envoltório primário: É a embalagem que está em contato direto com os alimentos.

2.2.2. Embalagem secundária ou pacote: É a embalagem destinada a conter a(s) embalagem(ns) primária(s).

2.2.3. Embalagem terciária ou embalagem : É a embalagem destinada a conter uma ou várias embalagens 
secundárias.

2.3. Alimento embalado: É todo o alimento que está contido em uma embalagem pronta para ser 
consumidor.

2.4. Consumidor: É toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza alimentos.

2.5. Ingrediente: É toda substância, incluídos os aditivos alimentares, que se emprega na fabricação ou prei 
alimentos, e que está presente no produto final em sua forma original ou modificada.

2.6. Matéria - prima: É toda substância que para ser utilizada como alimento necessita sofrer tratamenl 
transformação de natureza física, química ou biológica.

2.7. Aditivo Alimentar: É qualquer ingrediente adicionado intendonalmente aos alimentos, sem propósito d^Autrir, 
com o objetivo de modificar as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais, durante a fab(£ação, 

O

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 101



processamento, preparação, tratamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, transporte ou manipulação 
de um alimento. Isto implicará direta ou indiretamente fazer com que o próprio aditivo ou seus produtos se tomem 
componentes do alimento. Esta definição não inclui os contaminantes ou substâncias nutritivas que sejam 
incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades nutricionais.

2.8. Alimento: É toda substância que se ingere no estado natural, semi-elaborada ou elaborada, destinada ao 
consumo humano, incluídas as bebidas e qualquer outra substância utilizada em sua elaboração, preparo ou 
tratamento, excluídos os cosméticos, o tabaco e as substâncias utilizadas unicamente como medicamentos.

2.9. Denominação de venda do alimento: É o nome específico e não genérico que indica a verdadeira natureza e as 
características do alimento. Será fixado no Regulamento Técnico específico que estabelecer os padrões de identidade 
e qualidade inerentes ao produto.

2.10. Fracionamento de alimento: É a operação pela qual o alimento é dividido e acondicionado, para atender a sua 
distribuição, comercialização e disponibilização ao consumidor.

2.11. Lote: É o conjunto de produtos de um mesmo tipo, processados pelo mesmo fabricante ou fracionador, em um 
espaço de tempo determinado, sob condições essencialmente iguais.

2.12. País de origem: É aquele onde o alimento foi produzido ou, tendo sido elaborado em mais de um país, onde 
recebeu o último processo substancial de transformação.

2.13. Painel prindpal: É a parte da rotulagem onde se apresenta, de forma mais relevante, a denominação de venda 
e marca ou o logotipo, caso existam.

3. PRINCÍPIOS GERAIS

3.1. Os alimentos embalados não devem ser descritos ou apresentar rótulo que:

a) utilize vocábulos, sinais, denominações, símbolos, emblemas, ilustrações ou outras representações gráficas que 
possam tomar a informação falsa, incorreta, insuficiente, ou que possa induzir o consumidor a equívoco, erro, 
confusão ou engano, em relação à verdadeira natureza, composição, procedência, tipo, qualidade, quantidade, 
validade, rendimento ou forma de uso do alimento;

b) atribua efeitos ou propriedades que não possuam ou não possam ser demonstradas;

c) destaque a presença ou ausência de componentes que sejam intrínsecos ou próprios de alimentos de igual 
natureza, exceto nos casos previstos em Regulamentos Técnicos específicos;

d) ressalte, em certos tipos de alimentos processados, a presença de componentes que sejam adicionados como 
ingredientes em todos os alimentos com tecnologia de fabricação semelhante;

e) ressalte qualidades que possam induzir a engano com relação a reais ou supostas propriedades terapêuticas que 
alguns componentes ou ingredientes tenham ou possam ter quando consumidos em quantidades diferentes daquelas 
que se encontram no alimento ou quando consumidos sob forma farmacêutica;

f) indique que o alimento possui propriedades medicinais ou terapêuticas;

g) aconselhe seu consumo como estimulante, para melhorar a saúde, para prevenir doenças ou com ação curativa.
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3.2. As denominações geográficas de um país, de uma região ou de uma população, reconhecidas como lugares 
onde são fabricados alimentos com determinadas características, não podem ser usadas na rotulagem ou na 
propaganda de alimentos fabricados em outros lugares, quando possam induzir o consumidor a erro, equívoco ou 
engano.

3.3. Quando os alimentos são fabricados segundo tecnologias características de diferentes lugares geográficos, para 
obter alimentos com propriedades sensoriais semelhantes ou parecidas com aquelas que são típicas de certas zonas 
reconhecidas, na denominação do alimento deve figurar a expressão "tipo", com letras de igual tamanho, realce e 
visibilidade que as correspondentes à denominação aprovada no regulamento vigente no país de consumo.

3.4. A rotulagem dos alimentos deve ser feita exclusivamente nos estabelecimentos processadores, habilitados pela 
autoridade competente do país de origem, para elaboração ou (racionamento. Quando a rotulagem não estiver 
redigida no idioma do país de destino deve ser colocada uma etiqueta complementar, contendo a informação 
obrigatória no idioma correspondente com caracteres de tamanho, realce e visibilidade adequados. Esta etiqueta 
pode ser colocada tanto na origem como no destino. No último caso, a aplicação deve ser efetuada antes da 
comercialização.

4. IDIOMA

A informação obrigatória deve estar escrita no idioma oficial do país de consumo com caracteres de tamanho, realce 
e visibilidade adequados, sem prejuízo da existência de textos em outros idiomas.

5. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

Caso o presente Regulamento Técnico ou um regulamento técnico específico não determine algo em contrário, a 
rotulagem de alimentos embalados deve apresentar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

Denominação de venda do alimento

Lista de ingredientes

Conteúdos líquidos

Identificação da origem

Nome ou razão social e endereço do importador, no caso de alimentos importados

Identificação do lote

Prazo de validade

Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário.

6. APRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

6.1. Denominação de venda do alimento:
X Q.
T) 53- \ (D 

A denominação ou a denominação e a marca do alimento devefm) estar de acordo com os seguintes requisitos: o>
O 
òo 
A 
O
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a) quando em um Regulamento Técnico específico for estabelecido uma ou mais denominações para um alimento 
deve ser utilizado pelo menos uma dessas denominações;

b) pode ser empregada uma denominação consagrada, de fantasia, de fábrica ou uma marca registrada, sempre que 
seja acompanhada de uma das denominações indicadas no item anterior;

c) podem constar palavras ou frases adicionais, necessárias para evitar que o consumidor seja induzido a erro ou 
engano com respeito a natureza e condições físicas próprias do alimento, as quais devem estar junto ou próximas da 
denominação do alimento. Por exemplo: tipo de cobertura, forma de apresentação, condição ou tipo de tratamento a 
que tenha sido submetido.

6.2. Lista de ingredientes

6.2.1. Com exceção de alimentos com um único ingrediente (por exemplo: açúcar, farinha, erva-mate, vinho, etc.) 
deve constar no rótulo uma lista de ingredientes.

6.2.2. A lista de ingredientes deve constar no rótulo precedida da expressão "ingredientes:" ou "ingr.:", de acordo 
com o especificado abaixo:

a) todos os ingredientes devem constar em ordem decrescente, da respectiva proporção;

b) quando um Ingrediente for um alimento elaborado com dois ou mais ingredientes, este ingrediente composto, 
definido em um regulamento técnico específico, pode ser dedarado como tal na lista de ingredientes, sempre que 
venha acompanhado imediatamente de uma lista, entre parênteses, de seus ingredientes em ordem decrescente de 
proporção;

c) quando para um ingrediente composto for estabelecido um nome em uma norma do CODEX ALIMEMTARIUS 
FAO/OMS ou em um Regulamento Técnico específico, e represente menos que 25% do alimento, não será necessário 
dedarar seus ingredientes, com exceção dos aditivos alimentares que desempenhem uma função tecnológica no 
produto acabado;

d) a água deve ser declarada na lista de ingredientes, exceto quando formar parte de salmoras, xaropes, caldas, 
molhos ou outros similares, e estes ingredientes compostos forem declarados como tais na lista de ingredientes não 
será necessário declarar a água e outros componentes voláteis que se evaporem durante a fabricação;

e) quando se tratar de alimentos desidratados, concentrados, condensados ou evaporados, que necessitam de 
reconstituição para seu consumo, através da adição de água, os ingredientes podem ser enumerados em ordem de 
proporção (m/m) no alimento reconstituído.

Nestes casos, deve ser incluída a seguinte expressão:

"Ingredientes do produto preparado segundo as indicações do rótulo";

f) no caso de misturas de frutas, de hortaliças, de especiarias ou de plantas aromáticas em que não haja 
predominância significativa de nenhuma delas (em peso), estas podem ser enumeradas seguindo uma ordem 
diferente, sempre que a lista desses ingredientes venha acompanhada da expressão: " em proporção variável".

6.2.3. Pode ser empregado o nome genérico para os ingredientes que pertencem à classe correspondente, de acordo 
com a Tabela 1.
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Tabela 1

CLASSE DE INGREDIENTES NOME GENÉRICO

Óleos refinados diferentes do azeite de oliva Óleo de. completar com:

a qualificação de "vegetal" ou "animal", de acordo com
o caso

a indicação da origem específica vegetal ou animal

A qualificação hidrogenado ou parcialmente 
hidrogenado, de acordo com o caso, deve acompanhar 
a denominação de óleo cuja origem vegetal ou origem 
específica vegetal ou animal, venha indicado.

Gorduras refinadas, exceto a manteiga ’Gorduras" juntamente com o termo "vegetal" ou 
’animal" de acordo com o caso.

Amidos e amidos modificados por ação enzimática ou 
física

’Amido"

Amidos modificados quimicamente 'Amido modificado"

Todas as espécies de pescado quando o pescado 
constitua um ingrediente de outro alimento e sempre que 
no rótulo e na apresentação deste alimento não faça 
referência a uma determinada espécie de pescado

’Pescado"

Todos os tipos de carne de aves quando constitua um 
ingrediente de outro alimento e sempre que no rótulo e 
na apresentação deste alimento não faça referência a 
nenhum tipo específico de carne de aves

"Carne de ave"

Todos os tipos de queijo, quando o queijo ou uma 
mistura de queijos constitua um ingrediente de outro 
alimento e sempre que no rótulo e na apresentação deste 
alimento não faça referência a um tipo específico de 
queijo

"Queijo"

Todas as especiarias e extratos de especiarias isoladas ou 
misturadas no alimento

"Especiaria", "especiarias", ou "mistura de especiarias", 
de acordo com o caso.

Todas as ervas aromáticas ou partes de ervas aromáticas 
isoladas ou misturadas no alimento

"Ervas aromáticas" ou "misturas de ervas aromáticas", 
de acordo com o caso.

Todos os tipos de preparados de goma utilizados na 
fabricação da goma base para a goma de mascar.

"Goma base" '
j

Todos os tipos de sacarose "Açúcar" '■

Dextrose anidra e dextrose monohidratada "Dextrose ou glicose"

Todos os tipos de caseinates "Caseinate" z

Manteiga de cacau obtida por pressão, extração ou 
refinada

"Manteiga de cacau"

Todas as frutas cristalizadas, sem exceder 30% do peso 
do alimento

"Frutas cristalizadas" <
ç

---------------------------------------------------------------------- 2
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6.2.4. Declaração de Aditivos Alimentares na Lista de Ingredientes

Os aditivos alimentares devem ser declarados fazendo parte da lista de ingredientes. Esta declaração deve constar 

de:

a) a função principal ou fundamental do aditivo no alimento; e

b) seu nome completo ou seu número INS (Sistema Internacional de Numeração, Codex Alimentarius FAO/OMS), ou 
ambos.

Quando houver mais de um aditivo alimentar com a mesma função, pode ser mencionado um em continuação ao 
outro, agrupando-os por função.

Os aditivos alimentares devem ser dedarados depois dos ingredientes.

Para os casos dos aromas/aromatizantes declara-se somente a função e, optativamente sua dassificação, conforme 
estabelecido em Regulamentos Técnicos sobre Aromas/Aromatizantes.

Alguns alimentos devem mendonar em sua lista de ingredientes o nome completo do aditivo utilizado. Esta situação 
deve ser indicada em Regulamentos Técnicos específicos.

6.3 . Conteúdos Líquidos

Atender o estabelecido nos Regulamentos Técnicos específicos.

6.4. Identificação de Origem

6.4.1. Deve ser indicado:

o nome (razão social) do fabricante ou produtor ou fracionador ou titular (proprietário) da marca;

endereço completo;

país de origem e município;

número de registro ou código de identificação do estabelecimento fabricante junto ao órgão competente.

6.4.2. Para identificar a origem deve ser utilizada uma das seguintes expressões: 'fabricado em...", "produto ..." ou 
"indústria ...".

6.5. Identificação do Lote

6.5.1. Todo rótulo deve ter impresso, gravado ou marcado de qualquer outro modo, uma indicação em código ou 
linguagem clara, que permita identificar o Lote a que pertence o alimento, de forma que seja visível, legível e 
indelével.

6.5.2. 0 lote é determinado em cada caso pelo fabricante, produtor ou fracionador do alimento, segundo seus 
critérios.
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6.5.3. Para indicação do lote, pode ser utilizado:

a) um código chave precedido da letra "L". Este código deve estar à disposição da autoridade competente e constar 
da documentação comercial quando ocorrer o intercâmbio entre os países; ou

b) a data de fabricação, embalagem ou de prazo de validade, sempre que a(s) mesma(s) indique(m), pelo menos, o 
dia e o mês ou o mês e o ano (nesta ordem), em conformidade com o item 6.6.1.b).

6.6. Prazo de Validade

w
6.6.1. Caso não esteja previsto de outra maneira em um Regulamento Técnico específico, vigora a seguinte indicação 
do prazo de validade:

a) deve ser declarado o "prazo de validade";

b) o prazo de validade deve constar de pelo menos:

o dia e o mês para produtos que tenham prazo de validade não superior a três meses;

o mês e o ano para produtos que tenham prazo de validade superior a três meses. Se o mês de vencimento for 
dezembro, basta indicar o ano, oom a expressão "fim de..... " (ano);

c) o prazo de validade deve ser declarado por meio de uma das seguintes expressões:

"consumir antes de..."

"válido até..."

"validade..."

"vai:..."

"vence..."

"vencimento..."

"vto:..."

"venc:...."

"consumir preferendalmente antes de..."

d) as expressões estabelecidas no item "c" devem ser acompanhadas:

do prazo de validade; ou

de uma indicação clara do local onde consta o prazo de validade; ou

de uma impressão através de perfurações ou marcas indeléveis do dia e do mês ou 
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critérios especificados em 6.6.1 (b).

Toda informação deve ser dara e precisa;

e) o dia, o mês e o ano devem ser expressos em algarismos, em ordem numérica não codificada, com a ressalva de 
que o mês pode ser indicado com letras nos países onde este uso não induza o consumidor a erro. Neste último 
caso, é permitido abreviar o nome do mês por meio das três primeiras letras do mesmo;

f) apesar do disposto no item 6.6.1 (a), não é exigida a indicação do prazo de validade para:

frutas e hortaliças frescas, incluídas as batatas não descascadas, cortadas ou tratadas de outra forma análoga;

vinhos, vinhos licorosos, vinhos espumantes, vinhos aromatizados, vinhos de frutas e vinhos espumantes de frutas;

bebidas alcoólicas que contenham 10% (v/v) ou mais de álcool;

produtos de panificação e confeitaria que, pela natureza de conteúdo, sejam em geral consumidos dentro de 24 
horas seguintes à sua fabricação;

vinagre;

açúcar sólido;

produtos de confeitaria à base de açúcar, aromatizados e ou coloridos, tais como: balas, caramelos, confeitos, 
pastilhas e similares;

goma de mascar;

sal de qualidade alimentar (não se aplica para sal enriquecido)

alimentos isentos por Regulamentos Técnicos específicos.

6.6.2. Nos rótulos das embalagens de alimentos que exijam condições especiais para sua conservação, deve ser 
induída uma legenda com caracteres bem legíveis, indicando as precauções necessárias para manter suas 
características normais, devendo ser indicadas as temperaturas máxima e mínima para a conservação do alimento e 
o tempo que o fabricante, produtor ou fracionador garante sua durabilidade nessas condições. 0 mesmo dispositivo é 
aplicado para alimentos que podem se alterar depois de abertas suas embalagens.

Em particular, para os alimentos congelados, cujo prazo de validade varia segundo a temperatura de conservação, 
deve ser indicada esta característica. Nestes casos, pode ser indicado o prazo de validade para cada temperatura, em 
função dos critérios já mencionados, ou então o prazo de validade para cada temperatura, indicando o dia, o mês e o 
ano de fabricação.

Para dedarar o prazo de validade, podem ser utilizadas as seguintes expressões:

"validade a - 18° C (freezer): ..." 

"validade a - 4o C (congelador):...’
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"validade a 4°C (refrigerador):

6.7. Preparo e instruções de uso do Produto

6.7.1. Quando necessário, o rótulo deve conter as instruções sobre o modo apropriado de uso, incluídos a 
reconstituição, o descongelamento ou o tratamento que deve ser dado pelo consumidor para o uso correto do 
produto.

6.7.2. Estas instruções não devem ser ambíguas, nem dar margem a falsas interpretações, a fim de garantir a 
utilização correta do alimento.

7. ROTULAGEM FACULTATIVA

7.1. Na rotulagem pode constar qualquer Informação ou representação gráfica, assim como matéria escrita, impressa 
ou gravada, sempre que não estejam em contradição com os requisitos obrigatórios do presente regulamento, 
incluídos os referentes a declaração de propriedades e as informações enganosas, estabelecidos no item 3 - 
Princípios Gerais.

7.2. Denominação de Qualidade

7.2.1. Somente podem ser utilizadas denominações de qualidade quando tenham sido estabelecidas as especificações 
corres- pondentes para um determinado alimento, por meio de um Regulamento Técnico específico.

7.2.2. Essas denominações devem ser facilmente compreensíveis e não devem de forma alguma levar o consumidor 
a equívocos ou enganos, devendo cumprir com a totalidade dos parâmetros que identifica a qualidade do alimento.

7.3. Informação Nutricional

Pode ser utilizada a informação nutricional sempre que não entre em contradição com o disposto no item 3 - 
Princípios Gerais.

8. APRESENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DA INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA

8.1. Deve constar no painel principal, a denominação de venda do alimento, sua qualidade, pureza ou mistura, 
quando regulamentada, a quantidade nominal do conteúdo do produto, em sua forma mais relevante em conjunto 
com o desenho, se houver, e em contraste de cores que assegure sua correta visibilidade.

-4 O
8.2. 0 tamanho das letras e números da rotulagem obrigatória, exceto a indicação dos conteúdos líquidos, r^ò pode 

n L-
ser inferior a lmm. —

9. CASOS PARTICULARES 

9.1 A menos que se trate de especiarias e de ervas aromáticas, as unidades pequenas, cuja superfície dgft 
principal para rotulagem, depois de embaladas, for inferior a 10 cm2, podem ficar isentas dos ygu 
estabelecidos no item 5 (Informação Obrigatória), com exceção da declaração de, no mínimo, denominação dÇV 
e marca do produto.

9.2 Nos casos estabelecidos no item 9.1, a embalagem que contiver as unidades pequenas deve apreseqtáf 
totalidade da informação obrigatória exigida.
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Folha n‘ ’=j- LL------ do Pffi-
N° 0^0337 -de 2OJi_
O funcionário

Maria
Tóomr.o

losg 
ÚJZÍC1 10.940

título: Portaria n° 157, de 19 de agosto de 2002

ementa não oficial: Aprova o Regulamento Técnico Metrológico estabelecendo a forma de expressar o 
conteúdo líquido a ser utilizado nos produtos pré-medidos 

publicação: D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 20 de agosto de 2002

órgão emissor: INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial

alcance do ato: federal - Brasil

área de atuação: Tecnologia de Produtos para Saúde

PORTARIA INMETRO N° 157, DE 19 DE AGOSTO DE 2002

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL- 

INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas pelo parágrafo 3o do artigo 4o, da Lei n° 5.966, de 11 de dezembro 
de 1973, em conformidade com o estatuído no artigo 3o, incisos II e III, da Lei n° 9,933, de 20 de dezembro de 
1999, na Resolução n° 11, de 12 de outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - CONMETRO e na Resolução GMC n° 22, de 20 de junho de 2002, do MERCOSUL, resolve baixar as 
seguintes disposições:

Art. Io Aprovar o Regulamento Técnico Metrológico, em anexo, estabelecendo a forma de expressar o conteúdo 
líquido a ser utilizado nos produtos pré-medidos.

Art. 2o Estabelecer que até 31 de dezembro de 2004 será admitida a utilização de embalagens de produtos 
comercializados em unidades legais de massa ou volume que estejam em desacordo com a Tabela II, contida no 
Regulamento Técnico Metrológico ora aprovado.

Art. 3o Publicar esta Portaria no Diário Oficial da União, iniciando a sua vigência 180 (cento e oitenta) dias após sua 

publicação, revogando a Portaria INMETRO n° 88, de 28 de maio de 1996.

ARMANDO MARIANTE CARVALHO JUNIOR

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO METROLÓGICO

1 - OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO

1.1 - Este Regulamento Técnico Metrológico estabelece a forma de expressar a indicação quantitativa do conteúdo 

líquido dos produtos pré-medidos.
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2 - DEFINIÇÕES

2.1 - Pré-Medidos:

É todo produto embalado e medido sem a presença do consumidor e em condições de comercialização.

2.2 - Conteúdo Nominal ou conteúdo Líquido (Qn)

É a quantidade do produto declarada na rotulagem da embalagem, excluindo a mesma e qualquer outro objeto 

acondicionado com esse produto.

2.3 - Indicação Quantitativa

É o número do conteúdo líquido nominal acompanhado da unidade de medida correspondente de acordo com este 

Regulamento.

2.4 - Peso Drenado

É a quantidade do produto declarada na rotulagem da embalagem, excluindo a mesma e qualquer líquido, solução, 

caldo, vinagres, azeites, óleos e sucos de frutas e hortaliças, de acordo com a regulamentação vigente.

2.5 - Rotulagem

É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica que seja escrita, impressa, estampada, 

gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem.

2.6 - Vista Principal

Área visível em condições usuais de exposição onde estão escritas em sua forma mais relevante a denominação de 

venda, a marca e/ou o logotipo se houver.

3 - APRESENTAÇÃO DA INDICAÇÃO QUANTITATIVA

DO CONTEÚDO LÍQUIDO

3.1 - A indicação quantitativa do conteúdo líquido dos produtos pré-medidos deve constar na rotulagem da 
embalagem, ou no corpo dos produtos, na vista principal, e deve ser de cor contrastante com o fundo onde estiver 
impressa, de modo a transmitir ao consumidor uma fácil, fiel e satisfatória informação da quantidade comercializada.

3.1.1 - No caso de embalagem transparente, a indicação quantitativa deve ser de cor contrastante com a do 
produto.

3.2 - Quando a indicação quantitativa constar no próprio corpo do produto e não puder ser impressa em cor 
contrastante, deverá ser superior em 2mm ao estabelecido na tabela correspondente ao tipo de produto.

3.3 - Não é obrigatória a indicação quantitativa nas embalagens que contenham agrupamento de unidades de um 
produto, desde que o material de tais embalagens seja transparente e incolor, possibilitando a perfeita visualização 

da indicação quantitativa individual.
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3.4 - Os acondicionamentos múltiplos, promocionais ou não, de produtos de natureza diferente e/ou quantidade 
nominal diferente, apresentados sob a forma de conjunto, devem trazer a indicação quantitativa descritiva dos 
produtos nelas contidos, em caracteres legíveis e precedidos pela palavra "CONTÉM" ou "CONTEÚDO” ou "CONT.".

3.4.1 - No caso do item 3.4 a palavra "CONTÉM" ou "CONTEÚDO" ou "CONT." deverá ser escrita nas mesmas 

dimensões para algarismos estabelecidos nas tabelas II ou III correspondentes, podendo a indicação quantitativa dos 
produtos contidos ser escrita em caracteres de menor tamanho, desde que não sejam inferior a 2 (dois) milímetros.

3.5 - Quando na embalagem precisar constar qualquer indicação adicional relativa à quantidade nominal do produto, 
esta somente deverá ser efetuada com caracteres de menor ou igual tamanho e destaque que o da indicação 
quantitativa (Qn) definida por este Regulamento.

3.6 - A indicação quantitativa dos produtos pré-medidos deve ser expressa no Sistema Internacional de Unidades 
(SI), de acordo com:

a) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma sólida ou granulada ou em gel devem ser comercializados 
em unidades de massa;

b) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma líquida devem ser comercializados em unidades de 
volume;

c) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma semi-sólida ou semi-líquida devem ser comercializados em 
unidades de massa ou volume, em conformidade com a Legislação Metrológica em vigor;

d) os produtos pré-medidos que se apresentam na forma de aerossol devem ser comercializados de acordo com 
Legislação Metrológica em vigor;

e) os produtos pré-medidos que por suas características principais se apresentam em quantidade de unidades devem 
ter a indicação quantitativa referente ao número de unidades que contém a embalagem;

f) os produtos pré-medidos que por suas características principais se apresentam em unidades de comprimento ou 
largura devem ter a indicação quantitativa expressa em unidades de comprimento;

g) os produtos pré-medidos que se apresentam sob a forma pastosa, mas se vulcanizam à temperatura ambiente, 
devem ser comercializados em unidades de massa.

3.7 - a unidade a ser utilizada dependerá do tipo de medida e da quantidade líquida do produto de acordo com a 
Tabela I.

Tabela I

Tipo de Medida Quantidade líquida do Produto Unidades

(grandeza) (q) (símbolos)

Volume (líquidos) q < lOOOml mL ou ml ou cL ou cl ou cm3

q 3 lOOOml L(l)
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Massa q £ lg

lg £ q £ lOOOg

q 3 1000 g

mg

9

kg

Comprimento q < lmm

lmm £ q £ 100cm

q 3 100cm

mm

mm ou cm

m

3.8 - Quando por motivo de natureza técnica, devidamente justificada, a indicação quantitativa não puder constar na 
vista principal, o tamanho dos caracteres utilizados deve ser, no mínimo, 2 (duas) vezes superior ao estabelecido nas 
Tabelas II e III.

4 - DIMENSÕES MÍNIMAS DOS CARACTERES ALFANUMÉRICOS DAS INDICAÇÕES QUANTITATIVAS DO CONTEÚDO 

LÍQUIDO.

4.1 - Produtos pré-medidos comercializados em unidades de massa ou volume.

4.1.1 - A altura mínima dos algarismos da indicação quantitativa do conteúdo líquido deverá obedecer ao disposto na 
Tabela II.

Tabela II

Conteúdo líquido em gramas ou mililitros Altura mínima dos algarismos em milímetros

Menor ou igual a 50 2

Maior que 50 e menor ou igual a 200 3

Maior que 200 e menor ou igual a 1000 4

Maior que 1000 6

4.2 - Produtos comercializados em unidades de comprimento e número de unidades

4.2.1 - A altura mínima dos algarismos da indicação quantitativa do conteúdo líquido deve estar de acordo com o 
estabelecido na Tabela III.

4.2.2 - A determinação da área da vista principal deve ser efetuada através da multiplicação da maior dimensão de 
largura pela maior altura da face adotada como vista principal, estando a embalagem fechada, incluindo a tampa.

Tabela III

Área da vista principal (cm2) Altura mínima dos algarismos (mm)

Menor que 40 2,0

Maior ou igual a 40 e menor que 170 3,0

Maior ou igual a 170 e menor que 650 4,5

Maior ou igual a 650 e menor que 2600 6,0

Maior ou igual a 2600 10,0
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4.3 - Os caracteres utilizados para a grafia dos símbolos das unidades de medida deverão ter a altura mínima de 2/3 
(dois terços) da altura dos algarismos.

4.4 - A largura dos caracteres alfanuméricos da indicação quantitativa do conteúdo líquido não poderá ser inferior a 
2/3 (dois terços) de sua altura.

5 - EXPRESSÕES QUE PRECEDEM A INDICAÇÃO QUANTITATIVA

5.1 - No caso de utilizar-se indicações precedentes à indicação quantitativa, podem-se usar algumas das seguintes 
expressões ou palavras:

a) para produtos comercializados em unidades legais de massa - "PESO LÍQUIDO" ou "CONTEÚDO LÍQUIDO" ou 
"PESO LÍQ." ou "Peso Líquido" ou "Peso Líq.";

b) para produtos comercializados em unidades legais de volume - "CONTEÚDO" ou "Conteúdo" ou "Volume Líquido";

c) para produtos comercializados em número ou unidades -"CONTÉM" ou "CONTEÚDO" ou "Contém";

d) para produtos comercializados em unidades legais de comprimento - "COMPRIMENTO" ou "Comprimento" e/ou 
"LARGURA" ou "Largura".

5.2 - Os produtos pré-medidos que apresentam duas fases (uma sólida e outra líquida) separáveis por filtragem 
simples, deverão indicar, impressas na vista principal da embalagem, as indicações quantitativas referentes ao 
conteúdo (Qn) e o conteúdo drenado precedidos das expressões: "PESO LÍQUIDO" e "PESO DRENADO", em 

caracteres iguais em dimensão e destaque.

(Of. El. n° 161)
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7/5/2014 IN-55/2002
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 55, DE 18 DE OUTUBRO DE20C
mT

O MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO) 
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o àisposto no 
Capítulo II, Seção IV, do Regulamento da Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, aprovado pelo Decreto n° 2.314,

Irrio
/) «2- /
Jpsé c

____ do proc. 
" de 201^

OtTveíra 
icb-cisoo.cte)

de 4 de setembro de 1997, no Capítulo III, do Regulamento da Lei n° 7.678, de 8 de novembro de 1988, aprovado 
pelo Decreto n° 99.066, de 8 de março de 1990, e o que consta do Processo n° 21000.004197/2001-15, resolve:

Art. 1o Aprovar o REGULAMENTO TÉCNICO PARA FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA INDICAÇÃO DA 
DENOMINAÇÃO DO PRODUTO NA ROTULAGEM DE BEBIDAS, VINHOS, DERIVADOS DA UVA E DO VINHO 
E VINAGRES, em anexo.

Art. 2o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

MÁRCIO FORTES DE ALMEIDA

ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO PARA FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS PARA INDICAÇÃO DA DENOMINAÇÃO DO 
PRODUTO NA ROTULAGEM DE BEBIDAS, VINHOS, DERIVADOS DA UVA E DO VINHO E VINAGRES

1. ALCANCE
1.1. Objetivo
Disciplinar a disposição e dimensões mínimas para a indicação da denominação do produto na rotulagem de 
bebidas, vinhos e derivados da uva e do vinho e vinagres.
1.2. Âmbito de aplicação
O presente Regulamento se aplica aos produtos de que tratam a Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, 
regulamentada pelo Decreto n° 2.314, de 4 de setembro de 1997, e a Lei n° 7.678, de 8 de novembro de 1998, 
regulamentada pelo Decreto n° 99.066, de 8 de março de 1990.
2. DEFINIÇÃO
2.1. Embalagem ou Recipiente: utensílio empregado no acondicionamento da bebida, vinho e derivados da uva 
e do vinho e vinagres.
2.2. Rótulo: qualquer identificação afixada ou gravada sobre o recipiente da bebida, vinho e derivados da uva e do 
vinho e vinagres, de forma unitária ou desmembrada, ou na respectiva parte plana da cápsula, ou outro material 
empregado na vedação do recipiente.
2.3. Painel Principal do Rótulo: área visível do rótulo, incluindo o neck label, em condições usuais de 
exposição, onde estão impressas as indicações relativas à marca, denominação e conteúdo do produto em 
comercialização.

I. Vista Principal da Embalagem: área visível da embalagem, em condições usuais de exposição, onde está 
localizado o painel principal do rótulo.
2.5. Denominação: é o nome da bebida, vinho e derivados da uva e do vinho e vinagres, conforme legislação 
específica, respeitada a respectiva classificação.
2.6. Padronização: é a especificação quantitativa e qualitativa da composição, apresentação e estado sanitário 
da bebida, vinho e derivados da uva e do vinho e vinagres.
2.7. Classificação: é o ato de identificar a bebida com base em padrões oficiais.
3. INDICAÇÃO DA DENOMINAÇÃO
3.1 A indicação da denominação da bebida, vinho, derivados da uva e do vinho e vinagres deverá ser impressa no 
rótulo e transmitir ao consumidor uma fácil, fiel e satisfatória informação do nome do produto.
3.2. A indicação da denominação deverá constar do painel principal do rótulo, constituindo item distinto, 
destacado das demais inscrições, e ser impressa com letras em negrito, em cor única e contrastante com a do 
fundo do rótulo.
3.2.1. Em embalagens retornáveis litografadas e latas, a denominação poderá constar em qualquer parte do 
rótulo, respeitadas as demais exigências do item 3.2 e normas regulamentares vigentes.
3.2.2. Em rotulagens de produtos com lay-out padronizado intemacionalmente, é facultada a inscrição da 
denominação no contra-rótulo, respeitadas as demais exigências do item 3.2 e normas regulamentares vigentes.
3.2.3. Nos casos em que a indicação da denominação da bebida em rotulagem estiver disciplinada em 
regulamento próprio, prevalecerá a norma nele estabelecida, aplicando esta Instrução Normativa 
subsidiariamente.
3.3. No caso de impressão em invólucro e embalagem transparentes, a indicação da denominação deverá ser 
contrastante com a cor conferida pelo conteúdo.
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3.4. Nos casos em que a denominação da bebida for constituída de palavras comp^aí^nãt? 'bÃjèrá^^fer1^- 
variação de padronização entre as palavras.
3.5. No rótulo da bebida, do vinho e dos derivados da uva e do vinho e vinagres, a denominacS'd'ie <$MéfflCa£ão
nao poderão ser associadas a figuras, dizeres ou termos que nao correspondam a padronização do produto.
4. DIMENSÕES MÍNIMAS
4.1. A altura mínima dos caracteres gráficos da indicação da denominação da bebida, vinho, derivados da uva e 
do vinho e vinagres, com indicação quantitativa em volume, deverá estar de acordo com a Tabela I.
4.2. A altura mínima dos caracteres gráficos da indicação da denominação da bebida e derivados da uva, com 
indicação quantitativa em massa, deverá estar de acordo com a Tabela II.
4.2.1. A determinação da área da vista principal da embalagem será efetuada por meio da multiplicação da maior 
dimensão de largura pela maior altura da embalagem.

TABELA I - CONTEÚDO EM VOLUME

Conteúdo (ml) Altura mínima de letras (mm)
até 600 1,50
maior que 600 até 1.000 2,00
maior que 1.000 até 2.500 3,00
maior que 2.500 até 4.000 4,00
maior que 4.000 6,00

3ELA II - CONTEÚDO EM MASSA

Área da vista principal da embalagem (cm2) Altura mínima de letras (mm)
até 70 2,00
maior que 70 até 170 3,00
maior que 170 até 650 4,00
maior que 650 5,00

5. APROVAÇÃO DE RÓTULO
5.1. Para fins de aprovação junto ao órgão competente, os modelos de rótulo deverão ser apresentados sem 
rasuras, em escala de 1:1 e com as cores devidamente identificadas.
6. DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1. Para os modelos de rótulos aprovados anteriormente à publicação desta Instrução Normativa, as indústrias 
deverão informar, ao Órgão Fiscalizador do respective estado da Federação, a quantidade existente em estoque 
e o prazo previsto para o seu escoamento.
6.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo órgão competente do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.
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7/5/2014 al .sp.g ov.br/leg isl acao'norma.do?id= 163480&\er_imp=true

O funcion

Técnico Adm

Folha nc cf ______do^proc.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Lein° 14.592, de 19/10/2011
D Texto da Norma B Diário Oficial

Ementa
Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores 
de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas.

Projeto - Autor Promulgação

PL 698/2011 - Governador Executivo

Fonte Republicação

DOE-120/10/2011, p. 1

Situação AtuaL.

revogação expressa
i.. gulamentacões-r-
□ Decreto n° 57.524 de 18/11/2011

Regulamenta a Lein0 14.592. de 2011 (DOE-119/11/2011, p. 1)

Indexadores^

Tema^
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7/5/2014 lei n.14.592 de 19.10.2011

i-olha n° O do proc.
N° -)------de 2oJX_

<
ira
z 10.940Técnico Adm

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

LEI N° 14.592, DE 19 DE OUTUBRO DE 2011

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1o - Fica proibido, no Estado de São Paulo, vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o 
'■''■'nsumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade.
. -rágrafo único - A proibição estabelecida no “caput” compreende a do uso de bebidas alcoólicas 
como premiação aos menores de 18 (dezoito) anos de idade em quermesses, clubes sociais, 
instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestação pública. 
Artigo 2o - A proibição prevista no artigo 1o desta lei implica o dever de cuidado, proteção e vigilância 
por parte dos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais, fornecedores de 
produtos ou serviços, seus empregados ou prepostos, que devem:
I - afixar avisos da proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão de consumo de 
bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos, em tamanho e local de 
ampla visibilidade, com expressa referência a esta lei e ao artigo 243 da Lei federal n° 8.069, de 13 
de julho de 1990, constando a seguinte advertência:
"A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA QUÍMICA E, EM EXCESSO, 
PROVOCA GRAVES MALES À SAÚDE";
II - utilizar mecanismos que assegurem, no espaço físico onde ocorra venda, oferta, fornecimento, 
entrega ou consumo de bebida alcoólica, a integral observância ao disposto nesta lei;
III - zelar para que nas dependências de seus estabelecimentos comerciais não se permita o 
''nnsumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) anos.
a Io - Os avisos de proibição de que trata o inciso I deste artigo serão afixados em número suficiente 
para garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes, conforme regulamentação a 
ser expedida pelo Poder Executivo.
§ 2o - Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, tais como supermercados, lojas 
de conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas em locais ou 
estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixação da sinalização de que 
trata o inciso I deste artigo no mesmo espaço.
§ 3o - Além das medidas de que trata o inciso II deste artigo, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos comerciais e seus empregados ou propostos deverão exigir documento oficial de 
identidade, a fim de comprovar a maioridade do interessado em consumir bebida alcoólica e, em 
caso de recusa, deverão abster-se de fornecer o produto.
§ 4o - Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais e aos seus 
empregados ou propostos comprovar à autoridade fiscalizadora, quando por esta solicitado, a idade 
dos consumidores que estejam fazendo uso de bebidas alcoólicas nas suas dependências.
§ 5o - vetado.
Artigo 3o - As infrações das normas desta lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das de natureza civil ou penal e das definidas em normas específicas:
I - multa;
II - interdição.
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7/5/2014 lei n.14.592 de 19.10.2011 <2

, x * . Folha n°Paragrafo umco - As sanções previstas neste artigo poderão ser apl^Óas-c. 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente, de procedimento admfriístr|tty 
Artigo 4o - A multa será fixada em, no mínimo, 100 (cem) e, no máximo, 5.QQ0>í&k^ 
Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs para cada infração cometida, aplicada em dobro 
hipótese de reincidência, observada a seguinte gradação:
I - para as infrações de natureza leve, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto 
inciso I e no § 1o do artigo 2o:
a) 100 (cem) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006;

____________do proc
JtrjiilàtivarFiehté,

» na

no

de

b) 500 (quinhentas) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea “a" e cuja 
receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs;
c) 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs;
II - Para as infrações de natureza média, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
inciso II e no § 2o do artigo 2o desta lei:
a) 150 (cento e cinquenta) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial 
1 ‘^ficado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
. ^queno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006;
b) 750 (setecentas e cinquenta) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea 
“a” e cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs;
c) 2.000 (duas mil) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs;
III - Para as infrações de natureza grave, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
artigo 1o e no artigo 2o, inciso III e §§ 3o e 4o, desta lei:
a) 200 (duzentas) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006;
b) 1.000 (mil) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea “a” e cuja receita 
bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs;
c) 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 
"0.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs.
i-irtigo 5o - A sanção de interdição, fixada em no máximo 30 (trinta) dias, será aplicada quando o 
fornecedor reincidir nas infrações dos artigos 1o e 2o, inciso III e §§ 3o e 4o, desta lei.
Artigo 6o - Na hipótese de descumprimento da sanção de interdição, ou se for verificada nova 
infração do disposto nesta lei, será oficiada a Secretaria da Fazenda, que deverá proceder à 
instauração de processo para cassação da eficácia da inscrição do fornecedor infrator no cadastro 
de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
consoante disposto na Lei n° 12.540, de 19 de janeiro de 2007.
Artigo 7o - Considera-se reincidência a repetição de infração de quaisquer das disposições desta lei, 
desde que imposta a penalidade por decisão administrativa irrecorrível.
Parágrafo único - Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, não se considera a sanção 
anterior se entre a data da decisão administrativa definitiva e a da infração posterior houver decorrido 
período de tempo superior a 5 (cinco) anos.
Artigo 8o - A fiscalização do disposto nesta lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do 
consumidor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão 
responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa.
Artigo 9o - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante indicados da Lei n° 
12.540, de 19 de janeiro de 2007:
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7/5/2014

I - o artigo 1o:
lei n.14.592 de 19.10.2011 Folha n° do Droc.

N° CJ CL1 5 de 20-19
O funcionário. /

“Artigo 1o - Será cassada a eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintQS4QW,inipb^asobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, dos fornecedores de produtos ou serviços 
que venderem, oferecerem, fornecerem, entregarem ou permitirem o consumo de bebidas alcoólicas, 
ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, ou forem flagrados consentindo 
com o uso ou com a comercialização de drogas.” (NR);
II - o artigo 2o: 
“Artigo 2o - A não conformidade a que se refere o artigo 1o desta lei será apurada na forma prevista 
em regulamento.” (NR)
Artigo 10-0 Poder Executivo realizará ampla campanha educativa nos meios de comunicação, para 
esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei.
Artigo 11 - Caberá ao Poder Executivo implementar política de prevenção e atenção às pessoas 
usuárias e às pessoas dependentes da ingestão de bebidas alcoólicas.
Artigo 12 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Artigo 13 - Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei n° 12.224, de 11 de janeiro de 2006.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011.

JRALDO ALCKMIN
Giovanni Guido Cerri
Secretário da Saúde
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de outubro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leS's
Pesquisa : 12265

Total de referências : 1

a olha nv V _____ do P^QÇ-
M’....-6U -d 4- deZOJS--
O funcioná

Técnico Adm 10.940

1/1
Título: LEI N° 12.265 11/12/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proibe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e 

hipermercados as crianças e adolescentes.
Projeto: Projeto de Lei N° 618/1995 (ver documento)

Autor(es): Alberto Hiar
Regulamentação: Decreto n° 37.350/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 12.733/1998 - Da nova redaçao ao artigo Io deste Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Folha n°_ _ do proc.
N° <9J -<9J 33- de
O funcionário

Mart 
Técnico A< 10.940

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes.

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados.
Art. 2o O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência;
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação.
Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 12402

Total de referências : 1

r-olha n
N° _ O -____
O funcionário

Técnico Adm

Título: LEI N° 12.402 03/07/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de Sao Paulo, especifica e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 371/1996 (ver documento)
Autor(es): Nelo Rodolfo

[ Back ]
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- - ■------ -oJH
£ <5 do proc.Folha n®.

[ivo-RF 10.940

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos.
§ Io Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos.
§ 2o É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos.
Art. 2o A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 3o A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências.
Art. 4o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 13210

Total de referências : i

Folha n° % ]______do proc.
àe 2õdíj-

O funcion "

Maria Ji
Técnico Adml

1/1
Título: LEI N° 13.210 13/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica 

Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 199/2001 (ver documento)
Autor(es): HavanirNimtz

Regulamentação: Decreto n° 42.215/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Folha n° CJ
N” /? --------do proc-
O ^—de ?°áx

Mariá Jpsédgpil^/a
Técnico AdmLétraMo-RF 10.940

LEI N° 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado 0 "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre 0 organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ 1° - A obrigatoriedade de que trata 0 "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano.
§ 3° - O palestrante dividirá 0 tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 4° - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 2° - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3° - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo 0 corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4° - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado.
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
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Folha n" _ do proc.
N» de

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 13270

Total de referências : 1

Folha n° 
N° (?J 
O funclon

Técnico Ad

Título: LEI N° 13.270 03/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas.

Projeto: Projeto de Lei N° 24/2001 (ver documento)
Autor(es): Gilberto Natalini

[ Back ]
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Folha n°. ____  _do proc.
01° de 20JÍL

Mafii
Técnico Admkúétr

O funcion

LEI N° 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3o.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo.
Art. 2o - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos.
Art. 3o - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas.
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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7/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13321

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.321 06/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Políticas Publicas de Drogas e Álcool.
Projeto: Projeto de Lei N° 75/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
Revogação: Revoga a Lei n° 10.750/1989. (ver documento)
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-'olha n° ----------d°
N° de 20^L
O funcionário

ÓHvátra

JítrJlvo-RF 10.940Maria JÓs< 
Técnico Admfa*-

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n° 6368 de 21 de outubro de 1976.
Art. 2o - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico- 
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais.
Art. 3o - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros:
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania;
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III - a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;
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Técnico AdmlfcJétr;

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho;
e) um representante do Conselho Regional de Medicina;
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia;
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia;
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo;
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública.
§ Io - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 2o - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 3o - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público.
Art. 4° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução.
Art. 5o - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros.
Art. 6o - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 10.750, de 26 de setembro de 1989.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 132



7/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

olha n" -do procCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 
Pesquisa : 14450

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.450 22/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestimulo 

ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 630/2006 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Folha n°____ / ______do proc.
de 20 J-9 

O funcioná

Mafia J,
Técnico Admi

LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo.
§ Io O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens.
§ 2o Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2o É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 3o O descumprimento ao disposto no art. 2o desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes.
Art. 4o Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2o desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor:
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção."
Art. 5o Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência:
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde."
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência.
Art. 6o No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência.
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Folha n° ______ do proç.
N» de 20JX
O funcionário

MariarJpsé/daOI 
Técnico Admioisti ayvo

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.
§ Io No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas.
§ 2o A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo.
Art. 8o Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 9o Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool.
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n° JZX do proc.
■Na de 20-Jty

Base de dados : lesis
Pesquisa : 14492

Total de referências : 1

O fur

Maria jbs^'iieloiivslra
Técnico Admimstraj/vo-RF 10.940

Título: LEI N° 14.492 31/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder 
Público Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 410/2007 (ver documento)
Autor(es): Eliseu Gabriel
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O fur

Maria Jbsé'da Oliveira
Técnico Adml£jistríj/vJ-RF 10.940

N“ f7d-ÇJ3T de 2od 9’

LEI NO 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranquilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2o A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3o A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 4o Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6o Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos.
Art. 7o Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados.

L14492.doc
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Folha n‘ ------do proc.
n° 0J 'd de 20—-L
o funcionário

Maria 
Técnico Ad

Art. 8o As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc
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N» OJ -OJ3T de 20
O funcionário /Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9',s
Pesquisa : 14726

Total de referências : 1

Maria'
Técnico Adml

isyc
><Stri

1 Oliveira
ivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI No 14.726 15/05/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 

alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 425/2007 (ver documento)
Autor(es): Ricardo Teixeira

[ Ba ck ]
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Polha nc ~1C 4---- —c
n° de
O funcionário

ativo-^F 10.940Técnico Adrtü/íi

LEI N° 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei n° 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB)
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuita mente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ io (VETADO)
§ 2o E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos.
Art. 2° A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável.
Art. 3o O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso.
§ Io A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 2o A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração.
Art. 4o Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. Io terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade.
Art. 5° (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação.
Art. 9o. (VETADO)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1

Câmara Municipal de São Paulo Folha n°_ _ do proc.
W.."f/T 5 T de

Base de dados : le9's
Pesquisa : 14998

Total de referências : 1
Técnii

O funcionário

Técnii 0.940

Título: LEI N° 14.998 20/10/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 613/2005 (ver documento)
Autor(es): Adilson Amadeu
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LEI N° 14.998 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009
(PROJETO DE LEI N° 613/05)
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB)
Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Fica obrigatória a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em todos os 
cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo.
Art. 2o Deve a frase ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em 
local visível e de destaque.
Art. 3o As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto para maior 
destaque.
Art. 4o O não-cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), cobrada em dobro em caso 
de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 5o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização.
Art. 6o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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Folha n° ______do proc.
N« ___ de
Qfu.nc.lon.

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 15122

Técnico Adm

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI No 15.122 22/01/2010 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 

conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).
Projeto: Projeto de Lei N° 696/2009 (ver documento)

Autor(es): Marta Costa

[ Back ]

1/1http://intranet/ M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 143

http://intranet/


Folha n° J4_> & -do Pro<=-
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O funcionário /

LEI N° 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010

Maria' Jòs#fft Oliveira
Técnico AdmfrfístMtivo-RF 10.940

(Projeto de Lei n° 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia.

Art. 2o As secretarias citadas no art. Io desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n° jlQ _____do proc.
N° de 2O.iH
O... funcionário------------r-------------

Manajl^cJo^elra

Técnico Admimstrs/ivo-RF 10.940

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is
Pesquisa : 15956

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.956 07/01/2014 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 

que álcool é droga, e fixa outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 503/2011 (ver documento)

Autor(es): David Soares; Edir Sales; Floriano Pesaro; Marta Costa; Sandra Tadeu

[ Back ]
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 15.956, DE 7 DE JANEIRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 503/11, dos Vereadores David Soares - PSD, Edir Sales - PSD, 

Floriano Pesaro - PSDB, Marta Costa - PSD e Sandra Tadeu - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de 
Conscientização de que álcool é droga, e fixa outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituído no Município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa de 
Conscientização de que Álcool é Droga e Mata!

Art. 2o A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo fundamental 
a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas comprovadamente têm 
efeitos similares aos das drogas no organismo do corpo humano e que a ingestão do produto 
pode ocasionar graves doenças e consequentemente a morte.

Art. 3o A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem 
da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre torná-la dinâmica, de fácil 
entendimento pelo público com linguagem popular.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/01/2014, p. 3 c. 2-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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Folha n” _____ do proc.
CJ-QlV de 20-^ 

O funcionário /
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : *9662

Total de referências : 1

Maria J^s^dXlOlivèíra
Ivo-RF 10.940Técnico AdmiMstr:

Título: DECRETO No 49.662 20/06/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de 
Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por 
Crianças e Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo.

[ Ba ck ]
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rolha n°_ do proc.
N" de 20-H
O fun<

Maria J, 
Técnico Admi 'O-RF 10.940

a

DECRETO N° 49.662, DE 20 DE JUNHO DE 2008
Regulamenta a Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de 
Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por 
Crianças e Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A implementação do Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica 
e de Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes no âmbito do Município 
de São Paulo, instituído pela Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, deverá observar 
as normas, critérios e procedimentos estabelecidos na referida lei e neste decreto. 
Parágrafo único. Para efeitos de aplicação da Lei n° 14.450, de 2007, e deste decreto, 
considera-se bebida alcoólica toda bebida potável, com qualquer teor de álcool.

CAPÍTULO I
DAS AÇÕES A SEREM EMPREENDIDAS PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA

Art. 2o. As ações voltadas à consecução das finalidades do Programa de que trata este 
decreto terão caráter tanto preventivo quanto repressivo.
Art. 3o. São medidas de caráter preventivo, que devem ser realizadas pelos órgãos 
executores competentes, dentre outras:
I - realização periódica de palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como 
público-alvo os alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, 
os jovens em geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializem 
bebidas alcoólicas;
II - organização da SEMANA MUNICIPAL CONTRA O ALCOOLISMO, a ser realizada 
anualmente, no período compreendido entre os dias 19 e 26 de junho, com o objetivo 
de estimular a realização de atividades voltadas à diminuição do consumo de álcool e 
ao esclarecimento da sociedade quanto aos riscos e males por ele causados;
III - realização de curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares do 
Município de São Paulo, os quais poderão ser incluídos nas atividades de capacitação 
técnico-científica dos professores da rede Municipal de Ensino, a que se refere o 
Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002;
IV - elaboração de um calendário de atividades, devendo observar um período máximo 
de 30 (trinta) dias entre dois eventos consecutivos, excetuados aqueles promovidos 
durante a SEMANA MUNICIPAL CONTRA O ALCOOLISMO, que deverão ser realizados 
em todos os dias dessa semana;
V - divulgação, junto à população em geral, inclusive por intermédio das mensagens 
institucionais veiculadas nos ônibus municipais, do DISQUE VIVA VOZ - 08005100015 - 
serviço gratuito de informações e orientação sobre o consumo indevido de álcool.
Art. 4o. Constituem medidas de caráter repressivo, a serem executadas pelos órgãos 
competentes envolvidos, as seguintes penalidades:
I - aplicação de multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), 
dobrada na reincidência, aos mercados, supermercados, bares, restaurantes, 
lanchonetes, padarias, casas noturnas, ambulantes e estabelecimentos comerciais de 
qualquer espécie que venderem bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito anos);
II - cassação do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, 
na hipótese de ser constatada a prática da terceira infração pelo mesmo 
estabelecimento;
III - aplicação de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), dobrada a 
cada reincidência, aos bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres que não veicularem, em seus impressos ou
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Técnico AdmfalÍ5tr$jivo-RF 10.940

dependências, a seguinte advertência: "O álcool causa dependência e, em excesso, 
provoca males à saúde";
IV - aplicação de multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência, aos estabelecimentos que exigirem consumação mínima e 
entregarem, para consumo, a crianças e adolescentes, cartões e "vouchers" sem 
referência explicita a essa condição e em cor não diferenciada dos demais.
Parágrafo único. Na hipótese de reincidência a que se refere o inciso I do "caput" deste 
artigo, quando for lavrada a segunda multa, o estabelecimento infrator deverá ser 
intimado do número de ordem da infração cometida, bem como cientificado de que a 
prática da terceira transgressão ao disposto no artigo 2o da Lei n° 14.450, de 2007, e 
no inciso I do "caput" deste artigo acarretará a cassação do respectivo Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento.

CAPÍTULO II
DAS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS

Art. 5o. As ações fiscalizatórias para verificação do cumprimento às disposições da Lei 
n° 14.450, de 2007, e deste decreto serão realizadas de maneira planejada e, 
preferencialmente, estruturadas sob a forma de "comandos", visando otimizar a 
aplicação dos recursos humanos e materiais disponíveis, com o objetivo de ampliar a 
sua efetividade.
§ Io. O planejamento referido no "caput" deste artigo implicará a adoção das seguintes 
medidas preliminares, dentre outras:
I - identificação prévia dos locais que mereçam especial atenção da fiscalização em 
razão da alta frequência de jovens, tais como as áreas próximas de escolas, clubes, 
academias e os assim denominados "points";
II - levantamento e alocação dos recursos humanos e materiais para a realização das 
vistorias nos locais especificados no inciso I do § Io deste artigo, bem como em outros 
não considerados inicialmente;
III - elaboração de um calendário de vistorias a ser distribuído entre os órgãos 
representados nos "comandos";
IV - expedição de ofícios às autoridades policiais das áreas escolhidas para a realização 
das ações fiscalizatórias, solicitando acompanhamento policial durante a execução 
dessas ações, em virtude de a venda de bebidas alcoólicas para menores ser, 
sobretudo, uma infração penal, havendo a necessidade de se exigir, nessas ocasiões, a 
apresentação de documento de identificação de pessoas.
§ 2o. Os "comandos" referidos no "caput" deste artigo serão constituídos, basicamente, 
por integrantes do Corpo de Agentes Fiscalizadores das Subprefeituras, técnicos do 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, e por representantes do Conselho Municipal de Políticas Públicas 
de Drogas e Álcool - COMUDA, vinculado à Secretaria Municipal de Participação e 
Parceria - SMPP, bem como por representantes dos Conselhos Tutelares, da Guarda 
Civil Metropolitana - GCM e da Polícia Militar.
§ 3o. A critério da coordenação desses "comandos", poderão ser convidados também 
representantes de outros órgãos municipais para integrá-los, por sua afinidade com os 
objetivos do Programa, tais como as Secretarias Municipais da Saúde, de Educação e 
de Assistência e Desenvolvimento Social, as quais, nessas ocasiões, poderão promover 
ações de caráter didático-educativo junto ao público-alvo.
§ 4o. Os "comandos" atuarão periodicamente, com intervalo máximo de 30 (trinta) 
dias entre duas vistorias consecutivas.
§ 5o. A estruturação da fiscalização sob a forma de "comandos" não exclui a 
verificação do cumprimento da Lei n° 14.450, de 2007, e deste decreto em vistorias de 
rotina, realizadas pelo Corpo de Agentes Fiscalizadores das Subprefeituras.
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§ 6o. Se, durante a realização das vistorias de rotina, for constatada a venda de 
bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos, além da aplicação das sanções 
previstas na Lei n° 14.450, de 2007, deverá ser dada ciência ao Conselho Municipal de 
Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA, para que comunique a infração ao 
Conselho Tutelar competente e ao Ministério Público, visando à adoção das demais 
providências pertinentes.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUÍÇÕES

Art. 6o. Competirá ao Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - 
COMUDA a coordenação geral da implantação e execução do Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes no âmbito do Município de São Paulo.
Parágrafo único. A coordenação a que se refere o "caput" deste artigo abrangerá, 
basicamente, as seguintes atribuições:
I - estabelecimento de articulação e canais de comunicação entre todos os órgãos 
envolvidos, de modo a agilizar a veiculação de informações, favorecendo a consecução 
dos objetivos do Programa;
II - planejamento e desenvolvimento das atividades descritas nos incisos I e V do 
artigo 3o deste decreto, conjuntamente com os demais órgãos envolvidos mencionados 
na Lei n° 14.450, de 2007, e neste decreto, observadas as especificidades e 
competências de cada um;
III - planejamento das vistorias e organização dos "comandos", no que se refere às 
atividades mencionadas nos incisos I e III do § Io artigo 5o deste decreto;
IV - comunicação, ao Conselho Tutelar competente e ao Ministério Público, das 
irregularidades constatadas em vistoria, para a adoção das demais providências 
pertinentes, conforme disposto no parágrafo único do artigo 3o da Lei n° 14.450, 
2007, e no § 6o do artigo 5o deste decreto.
Art. 7°. Após o recebimento do calendário de vistorias a ser elaborado pelo COMUDA, 
competirá às Subprefeituras, por intermédio dos respectivos Gabinetes e 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU, adotar as 
seguintes medidas:
I - levantamento e alocação de recursos humanos e materiais necessários para a 
realização das vistorias, nas datas fixadas no calendário e nos locais situados na sua 
área de atuação;
II - encaminhamento de ofícios às autoridades policiais competentes para atuar nas 
áreas a serem vistoriadas, conforme previsto no inciso IV do § Io do artigo 5o deste 
decreto;
III - encaminhamento de ofícios à Guarda Civil Metropolitana - GCM para 
acompanhamento das ações fiscalizatórias, em consonância com o disposto no artigo 
10 deste decreto;
IV - aplicação das sanções previstas no artigo 4o deste decreto, excetuada a cassação 
dos Alvarás de Funcionamento cuja competência para emissão seja do Departamento 
de Controle e Uso de Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal de Habitação;
V - execução das providências previstas no parágrafo único do artigo 4o e no § 6° do 
artigo 5o, ambos deste decreto.
Art. 8o. Competirá ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU da 
Secretaria Municipal de Habitação:
I - designar um representante para atuar durante a realização dos "comandos", no 
âmbito de suas atribuições legais, especialmente quando se tratar de vistorias em 
estabelecimentos cujo licenciamento seja de sua competência;
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II - informar ao COMUDA a designação do representante mencionado no inciso I deste 
artigo;
III - proceder à cassação dos Alvarás de Funcionamento a que se refere o inciso II do 
"caput" do artigo 4o deste decreto, no âmbito de sua competência.
Art. 9o. Caberá aos Conselhos Tutelares e às Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social subsidiar o COMUDA, quando 
necessário, no âmbito das respectivas competências, visando à consecução dos 
objetivos e finalidades da Lei n° 14.450, de 2007, e deste decreto, especialmente 
quando da realização da Semana Municipal Contra o Alcoolismo, ocasião em que, 
dentre outras providências, deverá ser dada ampla publicidade, junto ao público em 
geral, dos programas em curso desenvolvidos por esses órgãos, enfatizando-se os 
malefícios causados ao organismo humano, decorrentes do consumo de bebidas 
alcoólicas.
Art. 10. Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM o acompanhamento das ações 
fiscalizatórias e a prática de atos inseridos no âmbito de suas competências legais, 
com o intuito de garantir a segurança da atuação dos integrantes dos "comandos".

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Nas ações fiscalizatórias a serem empreendidas para coibir a venda de bebidas 
alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos por permissionários do comércio ambulante, 
referidos no artigo 2o da Lei n° 14.450, de 2007, deverá ser observada a legislação 
específica, em especial a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações 
posteriores, e o Decreto n° 42.600, de 11 de novembro de 2002, que também 
contemplam a proibição da venda desses produtos ao público em geral.
Art. 12. As Secretarias às quais estejam subordinados os órgãos integrantes do 
Programa, referidas na Lei n° 14.450, de 2007, e neste decreto, poderão celebrar 
convênios e parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais 
visando à plena execução do disposto na mencionada lei e neste decreto, observada a 
legislação municipal pertinente.
Art. 13. Os novos Autos de Licença de Funcionamento e Alvarás de Funcionamento a 
serem expedidos para os estabelecimentos a que se refere o artigo 2° da Lei n° 
14.450, de 2007, deverão conter advertência com o seguinte teor: "A venda de 
bebidas alcoólicas para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena de 2 (dois) a 
4 (quatro) anos de detenção".
Art. 14. Para os fins do artigo 5o da Lei n° 14.450, de 2007, consideram-se impressos 
os cardápios dos respectivos estabelecimentos.
Art. 15. Na formulação de políticas públicas de combate ao alcoolismo, os órgãos 
executores deverão utilizar bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool 
por jovens, disponibilizados por instituições públicas e privadas especializadas.
Art. 16. Anualmente, a partir da vigência deste decreto, o COMUDA deverá encaminhar 
relatório à Secretaria do Governo Municipal - SGM, informando as ações empreendidas 
no desenvolvimento do Programa, para ciência e avaliação.
Art. 17. Os órgãos executores poderão expedir portaria conjunta contendo normas 
complementares necessárias ao cumprimento deste decreto.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Este decreto entrará em vigor no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de 
sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 151



Folha n°—_do proc.
N° Çj-CJ3->- dfí 20^4
O funcionário 1

MariarJ|
Técnico Admi

'Sé/dtfjOÍTveíra
wstra(fro-RF 10.940

ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO

Folha n° Jxj

«A®»
Mari#jísM

'écnico Admtoístr

I . I D O HOJE
■ ÃS COMISSÕES DE:

j . <1— , .... ......5

rl<

'í\>

»

A CÂMARA* MUNICIPAL DE SÃO PAULO ^ecreta;

- Os estabelecimentos comerciais que vendam bebidas alcáoli 
cas deverão exibir cartazes explicativos dos malefícios *í 
causados pelo álcool.

- Os cartazes deverão ser afixados em locais de fâc|l visj/i 
b|lidade e deverão conter advertências jísobre as diversas 
moléstias associadas á ingestão de bebidas alcóolicas em 
excessojj os malef|c|os da ingestão de bebidas alcóolicas*1 
durante a gravidez 1 as poss|veis consequências da inges 1 
tao de bebidas alcóolicas na direção de ve|culos ou opera 
ração de maquinário.

- Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades: 
I - Multa

II - Suspensão temporária da autorização de funcionamentojj 
III - Cassação da autorização

& 1 - A multa estabelecida no

1Q

2Q

3Q

I

■I

Art

SEÇÃO DE REVISÃO

de funcionamento.
<M _L — 41 UIUJ.L.U UlJ uvikzv-inciso 1. deste Artigo será *1 

de 100 unidades fiscais do munic|pioí( ou outra unida *i 
de que venha subst|tu|-la..

& 2 - A autoridade administrativa^ responsável pela aplicai 
ção das penalidades previstas deverá aplicá-las pro 1 
gressivamente.

4Q - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de trin 
ta dias a partir da sua publicação.

5Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação* revo 

i
gadas as disposições em contrário-

"1 FEV1995

-DT. 10- 
—*CÓO©56h-

i 
f
í
J

1

AR SE
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O funcionário

Maria Josfy
Técnico Adi

Folha n° _j S____
N» d* 2Qj^r

oft^elra
Hiéty»ivo-RF 10.940

alcóolicas cresce
no 
em

nosso pa|s de maneira preocupantejj principààmente se levarmos 1 
conta que esse crescimento ocorre entre os jovens.

Levando-se conta que ^milhares de pessoas morrem 
vitimadas por doenças provocadas pelo consumo abusivo de bebidas al 
cóolicas^ bebás nascem com problemas associados à ingestão de bebi­
das alcóolicas durante a gravidez^ a maior causa de acidentes no 1 
trabalho e automobilísticos é o consumo de álcool} e o alcoolismo ó 
a causa número um das aposentadorias pér invalidez além de criar 'i 
milhares de dependentes a cada anoy temos como certo que e necesseh 
ria uma contrapropaganda que divulgue^ os malefícios provocados pelo 
consumo exagerado de bebida alcóolica.

Atualmente no mund© inteiro tem-se como certo *| 
que a propaganda aumenta o consumo de álcoolpassim como de cigarro^ 
tÓnis ou refrigerantes. /

O que pretendemos com o presente Projeto de Lei 
è informar melhor o público^ igualando assim nossa legislação á dos 
parses do primeiro mundo. /

Assim# conto' com o apoio dos nobres pares para 
a aprovaçao deste projeto. I

I
i

CÓO. 0561
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01 - PL
de 2CW0/" N°

O funcionário 
'YyIq^ 

Marli
Técnico Adrnifíis

PROJETO DE LEI 01-0741/1995
Ira
- 10.940

DispOe sobre a proibição de 

colocação de anúncios de 

cigarros, de bebidas alcoólicas e

de propagandas que contenham 

apelos sexuais, a menos de 300 

(trezentos) metros de escolas e

creches municipais, e dá outras

providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SPfO PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica proibido a colocação de 

anúncios de Cigarros, de bebidas alceólicas e. de propagandas que 

contenham apelos sexuais, a menos de 300 (trezentos) metros de 

escolas e creches do Município de São Paulo.

Art. 22-0 descumprimento dos dispositivos 

desta lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 

35 (trinta e cinco) UFMs, sendo .que em caso de reincidência o 

valor da multa duplicará.

Art. 32 — As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

m mMço çrâJleo «• CM8P.
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O funclonáxlo x -----

Folha n° jld2Z3

Técnico Admitir Oliveira 
vo-RF 10.940

JUSTIFICATIVA

O CDC ( sigla em inqlss para Centros e 

Controles e Prevenção de Doenças) concluiram estudo que liga a 

publicidade ao hábito de fumar em adolescentes.

□ órgão detectou aumento no total de 

adolescentes que fumam, assim como, nas verbas gastas com 

publicidade pelos fabricantes. 0 órgão afirma ainda que, se estes 

novos fumantes continuarem com o habito, 50% morrerão de doenças 

, causadas pelo ciqarro.
* «

Dados do Ministério da Saúde, revelam 

que no Brasil, 82% dos homens e é9,47. das mulheres que fumam, 

adquiriram o hábito antes dos 19 anos.

Outro fator alarmante da publicidade 

entre os adolescentes é a utilização de apelos sexuais nas 

propagandas colocadas próximos à locais onde há concentração de 

adolescentes, para incentivo não só do cigarro como também de 

bebidas.

Sendo assim, por tratar—se de assunto de 

grande interesse social, pois visa proteger a saúde e a moral do 

munícipe, solicito de nossos Ilustres Fares, a imediata aprovação 

deste projeto.
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Proíbe a propaganda de bebidas alcoólicas 
e de cigarros nos outdoors, e dá outras 
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:

Art. Io - Fica proibida a propaganda de bebidas 
alcoólicas e de cigarros em outdoors, painéis e luminosos instalados ao ar 
livre dentro da região de São Paulo.

Art. 2o - O descumprimento dos dispositivos desta 
lei acarretará aos infratores a aplicação de multa correspondente a 1.000 
(mil) UFIR’s, dobrada na reincidência.

Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
publicação.

Art. 4o - As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA
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Mafia'J<6s^ dé dílvelra 
Técnico Admibístytivo-RF 10.940

JUSTIFICATIVA

O Projeto tem por objetivo proibir a propaganda de bebidas 
alcoólicas e de cigarros em outdoors, painéis e luminosos instalados ao ar 
livre, dentro da região de São Paulo.

Embora exista uma mensagem preventiva em todas as propagandas, 
onde o Ministério da Saúde alerta que o ato de fumar dá câncer, mister se 
toma proibir de vez esse tipo de anúncio em outdoors e similares.

É sabido de que o câncer no pulmão é uma das enfermidades com 
maior índice de óbitos, não só no Brasil mas, também, no mundo, 
principalmente nas grandes cidades.

A campanha preventiva está ligada à promoção principal, que 
incentiva para que se fume. Apesar de toda essa advertência, fica ela em 
plano bem inferior ao apelo maior, graças às bem estruturadas campanhas 
apelativas. Portanto, propaga-se mais o vício, que propriamente os males 
que dele advirão.

Salienta-se que leis foram sancionadas proibindo que se fume em 
restaurantes, bares, cinemas, teatros, transportes coletivos e outros locais.

Quanto às bebidas alcoólicas são as maiores responsáveis pelos 
grandes e fatais acidentes de trânsito. Mais ainda, leva a violência para 
dentro de casa, destruindo lares, isso sem falarmos no prejuízo da própria 
saúde de que a ingere.
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roc.

Pelo que se deprende, os dois vícios em hipótese alguma devem ser 
incentivados. Pelo contrário, devem ser realizadas campanhas educativas e 
esclarecedoras.

E para que o objetivo seja ainda melhor atingido, nada melhor que se 
ponha um fim aos grandes e incentivadores anúncios para que se beba e 
fume.

É o que propõe esta popositura, a qual, em seu artigo 2o estabelece 
que o descumprimento da lei acaretará aos infratores a aplicação da multa 
correspondente a 1.000 (mil) UFIR’s, dobrada na reincidência.

O projeto estabelece, mais, que o Poder Executivo regulamentará a 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Submeto o projeto à apreciação dos Senhores Vereadores, na certeza 
de que será aprovado, face aos seus nobres objetivos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI N°

Proíbe atos de venda, compra e ingestão de 
bebidas alcoólicas nos locais que especifi­
ca, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. Io - É proibido, em locais públicos, a prática de atos de venda, compra e ingestão 
de bebidas alcoólicas no âmbito do município.

Art. 2o - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edificações.

Art. 3o - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei, fica vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes.

Art. 4o - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará multa de 150 ( cento e 
cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas) UFIR para o 
comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de 
reincidência para atos de venda.

Art. 5o- O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas complementares 
necessárias à execução desta lei.

Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação.

Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões,

JOOJI HATO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ULO

JUSTIFICATIVA

A venda e ingestão de bebidas alcóolicas indiscriminadamente 
em locais públicos tem acarretado sérios problemas sociais, não sendo mais 
possível ignorá-los.

Tal utilização do álcool se faz geralmente em "turmas", 
criando-se os chamados "points", onde misturam-se jovens maiores e menores de 
idade que consomem bebidas alcoólicas livremente, de forma incontrolável, 
levando-os muitas vezes à condutas socialmente incorretas e até à própria 
dependência motivada por seu consumo.

Além dos malefícios causados à saúde destas pessoas, o álcool, 
produz efeitos negativos que se estendem àqueles que dele não se utilizam, 
causando transtornos aos entomos destes "points", acarretando reclamações de 
moradores locais e pode ainda, induzir seu consumidor a atitudes agressivas

A suposta arbitrariedade ou inconstitucionalidade atribuídas à 
esta iniciativa é facilmente contraposta, uma vez que países considerados 
democráticos, como é o caso dos Estados Unidos, e onde qualquer ingerência do 
Estado na liberdade consagrada ao cidadão é repudiada com vigor, há muito 
adotaram medidas que regulamentam, disciplinam e limitam o uso e consumo do 
álcool pela sociedade e dentro dela.

Trata-se unicamente do ordenamento social necessário para 
consumo desta, que é a mais poderosa droga lícita comercializada dentro da 
sociedade e da restrição à alguns pontos de comercialização de bebidas 
alcóolicas.

Não podemos permitir a facilitação ao consumo desta nociva 
droga por jovens e crianças, e para isto, através deste Projeto de Lei, limitaremos 
o estímulo e coibiremos o mau exemplo causado pela conduta de ingestão de 
bebidas alcoólicas em locais públicos.

De extrema relevância, portanto, a apresentação da presente 
propositura, para a qual conto com a aprovação dos nobres pares.
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DOC 15/06/2005 P.4

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 280/00
Ofício ATL n° 095, de 14 de junho de 2005
Ref.: Ofício SGP 23 n° 1770/2005

)Senhor Presidente
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 11 
de maio de 2005, relativa ao Projeto de Lei n° 280/00, de autoria do Vereador Jooji 
Hato, que proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que 
especifica.
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu autor, vejo-me na 
contingência de apor veto total ao texto aprovado, consoante as razões a seguir 
aduzidas.
Pela propositura, ficam proibidos em locais públicos, entendidos como todas as áreas 
públicas externas às edificações, os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas, 
mesmo por quem mantenha atividade comercial regulamentada pelos órgãos 
competentes. São estabelecidas, também, multas para o descumprimento às 
disposições da lei.
Inicialmente, é necessário considerar que a legislação municipal vigente já contempla o 
objeto da propositura, sendo certo que a comercialização de bebidas nos locais 
mencionados na mensagem já é proibida no Município de São Paulo.
Diversas leis e decretos sobre atividades comerciais em áreas públicas são expressos 
em indicar quais tipos de bebida podem ser comercializadas, tais como refrigerantes, 
águas minerais e sucos, ou em proibir taxativamente a venda de bebidas alcoólicas. 
Com efeito, a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com alterações posteriores, 
disciplina o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo.
No artigo 5o do citado diploma legal são os ambulantes classificados em três 
categorias: a) efetivos, os que exercem sua atividade carregando junto ao corpo sua 
mercadoria; b) de ponto móvel, os que se auxiliam de veículos ou de equipamentos 
desmontáveis e removíveis e c) de ponto fixo, os que exercem sua atividade em 
barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros 
públicos.
Em seu artigo 32 prescreve os deveres dos ambulantes, dentre os quais se inclui, 
expressamente, o de "vender produtos em bom estado de conservação e de acordo 
com a legislação vigente". O artigo 33, alínea "c", por sua vez, proíbe-os de 
"comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, fogos de 
artifício, bebidas alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios, jóias e óculos, e 
alimentos em desacordo com as normas higiênico-sanitárias".
Outras situações de vedação de venda de bebidas alcoólicas em locais públicos são as 
que dizem respeito às feiras livres (Decreto n° 41.918, de 17/4/02), aos sacolões 
(Portaria n° 178/SEMAB - SEC/95), aos varejões (Decreto n° 45.312, de 20/9/04), aos 
"dogueiros motorizados" (Lei n° 12.736, de 16/09/98) e às bancas de jornais (Lei n° 
11.472, de 12/01/94).
Se a fiscalização municipal se deparar com pessoas comercializando bebidas alcoólicas 
em locais públicos ela pode apreender as mercadorias ilegalmente comercializadas, nos 
termos da Lei n° 11.111, de 31 de outubro de 1991.
Como se pode observar, a legislação em vigor não tem descurado do tema em pauta. 
Pelo contrário, dispõe sobre o assunto de maneira sistemática e abrangente de

vepl0280-2000.doc.doc
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Técnico

variadas situações táticas, perfeitamente definidas.
De modo diverso, o texto aprovado proíbe a venda e compra de bebidas alcoólicas em 
locais públicos de forma genérica, sem qualquer indicação precisa das hipóteses de sua 
aplicação. A amplitude da norma abarcará situações de toda a natureza, alcançando, 
por exemplo, tradicionais eventos de rua existentes na Cidade, como as quermesses, 
festas de San Genaro, Nossa Senhora da Achiropita, de consagrada popularidade e 
realizadas com autorização da Prefeitura.
Não é certamente o intento do ilustre autor da propositura, que objetiva, como se vê 
da respectiva Justificativa, minorar os sérios problemas sociais acarretados pelo 
consumo de tais produtos, livremente nos logradouros públicos, sobretudo por parte 
de jovens, inclusive menores de idade.
Em assim sendo, sou compelido a vetar na íntegra o projeto aprovado, com fulcro no § 
Io do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo 0 assunto a 
essa Egrégia Câmara, para o sempre criterioso reexame.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta 
consideração.
JOSÉ SERRA, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

vepl0280-2000.doc.doc
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PROJETO DE LEI 01-0163/2002, do Vereador Jooji Hato.
"Dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma^êiShtíã^ífWh^ 1C 
de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do sistema Público e 
Privado de Ensino.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, em um raio, mínimo, de 500 
(quinhentos) metros de distância da localização de qualquer escola do sistema Público 
e Privado de Ensino, nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 2o - A responsabilidade pela comercialização, proibida pelo artigo Io da presente 
lei, é, inteiramente, dos proprietários ou proprietário do estabelecimento comercial, 
seja ele, regularmente estabelecido, ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans. 
Parágrafo Unico - A ausência dos proprietários ou proprietário no estabelecimento 
comercial, ou local de venda ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans, não 
exime da responsabilidade pela venda de bebidas alcoólicas, proibidas pela presente 
lei, conforme o "caput" do artigo Io.
Art. 3o - Fica estipulada a multa de 200 UFMs para o infrator da presente Lei. 
Parágrafo Único - A multa estipulada no "caput" do artigo 3o, será em dobro, ou seja, 
400 UFMs se o infrator for reincidente.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrãopor conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Março/2002. Às Comissões competentes."

pl0163-2002
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PROJETO DE LEI 01-0771/2003, das Vereadoras Lucila Pizani Gonçalves (PT) 
Flávia Pereira (PT) e dos Vereadores Nabil Bonduki (PT) e Toninho Campanha 
(PDT)
"Regula a venda e o anúncio de bebidas alcoólicas no Município de São Paulo.
Art. Io- Os estabelecimentos que comercializam alimentos no Município de São Paulo, 
sujeitos ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CVMS, ficam obrigados a 
declarar a venda ou consumo de bebidas alcoólicas.
§ 1°- Estão obrigados todos os estabelecimentos que tenham por atividade principal ou 
complementar a venda de bebidas alcoólicas, bem com aqueles que oferecem a 
possibilidade de consumo de bebidas alcoólicas no local da venda;
§ 2o- Para os fins desta lei, será considerada bebida alcoólica toda substância que 
contenha qualquer grau de teor alcoólico.
Art.2o- As taxas previstas para o cadastramento dos estabelecimentos que 
comercializam bebidas alcoólicas terão os seguintes acréscimos:
I- 25% (vinte e cinco por cento) para os estabelecimentos comerciais com atividade 
exclusiva de venda;
II- 50% (cinqüenta por cento) para estabelecimentos comerciais que pratiquem a 
venda e o consumo no local;
III- 100% (cem por cento) para os estabelecimentos noturnos ou que funcionem 24 
horas.
Art. 3o- Não receberão o Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária- CMVS os 
estabelecimentos que ofereçam venda com o consumo de bebida alcoólica localizados 
num raio de até 500(quinhentos) metros de estabelecimentos de ensino médio e 
fundamental.
§ Io- Os estabelecimentos que possuem o cadastro terão prazo a ser regulamentado 
pelo Executivo para readequarem as suas atividades;
§ 2o- Os estabelecimentos que possuem o cadastro e não providenciaram a 
readequação das atividades em conformidade com esta lei terão o cadastramento 
revogado.
Art. 4o - Será aplicada multa de R$500,00 (Quinhentos reais) para os 
estabelecimentos que vendam bebida alcoólica sem o devido cadastro.
§ Io- Em caso de reincidência a multa será o dobro da quantia estipulada no "caput" 
deste artigo;
§ 2o- Será cancelado o Alvará de Localização, Instalação e Funcionamento, na hipótese 
de reincidência por mais de duas vezes;
§ 3o- A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
5o- A arrecadação proveniente das taxas de cadastramento e das multas aplicadas 
será revertida para o Fundo Municipal de Saúde e será utilizada especificamente para 
custear estratégias de prevenção e tratamento das consequências do uso indevido de 
bebidas alcoólicas.
Art.6° - Será revogada a licença de localização e funcionamento dos estabelecimentos 
que venderem bebida alcoólica para menores de 18(dezoito) anos ou para pessoas 
visivelmente alteradas pela ingestão da bebida.
Art.7o - Na concessão da licença para anúncios de propagandas de bebidas alcoólicas a 
Prefeitura deverá fixar critérios que levem em consideração:
I- a saúde pública;
II- a necessidade de prevenção ao uso excessivo de bebidas alcoólicas;
III- os índices de violência relacionados ao abuso de ingestão de bebidas alcoólicas no 
Município, com limitação ou interrupção da propaganda nos bairros mais afetados.

p!0771-2003
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Art.8° - É obrigatória a colocação de advertência sobre a idade mínima e consumo 
excessivo de bebida alcoólica em todo o anúncio de propaganda de bebida alcoólica no 
Município de São Paulo.
Parágrafo único- A advertência deverá ser na mesma proporção do impacto causado 
pela propaganda de incentivo ao consumo da bebida alcoólica.
Art.9° - Fica proibido o patrocínio de eventos promovidos pela Prefeitura por qualquer 
marca de bebida alcoólica.
Art. 10 - O Executivo providenciará para o conhecimento da população, quando da 
realização de eventos populares em vias públicas ou em próprios municipais:
I- esclarecimentos sobre como beber com responsabilidade;
II- advertência sobre os perigos do excesso do consumo de bebidas alcoólicas;
III - telefone ou endereço de entidades da região onde o evento se realiza que 
trabalhem com a recuperação de alcoolistas:
IV - telefone de órgão público para recebimento de denúncia de venda de bebida 
alcoólicas a menores.
Art. 11-0 Executivo providenciará um sistema de banco de dados eletrônico com 
informações sobre os estabelecimentos cadastrados e licenciados.
§ Io - As informações serão compartilhadas entre as Secretarias da Saúde, da 
Segurança Urbana, o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool- 
COMUDA e o Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e do Adolescente-CMDCA; 
§ 2o - O banco de dados de que trata o "caput" deste artigo tem como objetivo obter 
informações necessárias que orientem a política municipal de prevenção ao consumo 
de bebidas alcoólicas, para minimizar as causas e as conseqüências da violência 
relacionadas ao consumo do álcool no Município de São Paulo.
Art. 12 - Será garantida orientação aos estabelecimentos cadastrados e licenciados 
sobre a responsabilidade da oferta para venda ou consumo de bebidas alcoólicas. 
§ Io - Nos casos de estabelecimentos com atividade de venda e consumo no local de 
bebidas alcoólicas será garantida a conscientização e o treinamento dos empregados 
envolvidos no contato coma clientela para a adoção de atitudes que visem à proteção 
do usuário de bebidas alcoólicas;
§ 2o - O Executivo fica autorizado a estabelecer convênios com entidades privadas 
devidamente avalizadas pelo Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e 
Álcool - COMUDA para atingir os objetivos previstos no "caput" deste artigo.
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário.
Art. 14-0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da data de 
sua publicação.
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões em Às Comissões competentes."

p!0771-2003
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Folha n° .3 3-3____ do proc.
N° de 20-34
O fun<

Maria J
Técnico Adml

isé dejOllv^lra 
rfstra/vo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0235/05 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rotulo informativo sobre os malefícios 
causados pela bebida alcoólica, em qualquer tipo de graduação alcoólica.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo Io - Fica obrigatório fixação de rotulo informativo sobre os malefícios causados 
por bebidas alcoólicas, nas garrafas de bebidas que tenha qualquer tipo de graduação 
alcoólica.
Artigo 2o - A rotulação nestas garrafas devem ter no mínimo 5 cm (centímetros) de 
largura, por 8 cm (centímetros) de altura.
Artigo 3o - As letras informativas não devem ser menor que 12 Dot Pitch.
Artigo 4o - As informações devem conter fotos relacionadas sobre o assunto abordado.
Artigo 5o - Compete ao Executivo Municipal, regulamentar o cumprimento desta Lei, 
ficando o infrator sujeito à pena de multa não menor que 1.000 UFIRS tanto para o 
vendedor do produto bem como do comprador.
Artigo 6o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
verbas próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes
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Folha n° __;do proa.
_______ de 20^

Mariu „„
Técnico AdmWstíX’ Oflvéira 

tivo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 04/02/2009, PÁG. 01

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 235/05
Ofício ATL n° 35, de 3 de fevereiro de 2009
Ref.: Ofício SGP-23 n° 00118/2009

Senhor Presidente
Acusando o recebimento do ofício acima referenciado, pelo qual Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 235/05, aprovado por essa 
Egrégia Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, valho-me do presente para, 
nos termos do artigo 42, § Io, da Lei Orgânica deste Município, comunicar minha 
deliberação pelo veto total à propositura, ante sua inconstitucionalidade e ilegalidade, 
na conformidade das razões adiante aduzidas.
De autoria do Vereador Jooji Hato, a iniciativa visa obrigar à fixação de rótulo 
informativo sobre os malefícios das bebidas alcoólicas nas garrafas, com fotografias 
relacionadas ao assunto, sob pena de imposição de multa.
O texto aprovado veicula regra concernente à produção e consumo - matérias que 
incluem a comercialização -, cuja competência legislativa não pertence ao Município, 
mas sim à União, quanto às normas gerais, e ao Estado e Distrito Federal, quanto às 
suplementares, a teor do inciso V e dos §§ lo e 2o do artigo 24 da Carta 
Constitucional.
Ao Município, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, cabe legislar 
sobre assuntos de seu interesse local, os quais, por óbvio, não dizem respeito aos 
rótulos dos vasilhames das bebidas alcoólicas. A comercialização desses produtos se 
desenvolve em todo o território nacional, não se admitindo que receba tratamento 
diferenciado em cada município.
Portanto, a propositura, ao dispor acerca de matéria legislativa reservada à União, ou, 
no caso, ao Estado de São Paulo, contraria os preceitos constitucionais supra referidos. 
Além do mais, a medida aprovada desatende também os mandamentos constantes do 
inciso II do § 3o do artigo 220 da Carta Magna, que impõe à lei federal - e não à lei 
municipal - o estabelecimento dos meios legais que garantam à pessoa e à família a 
possibilidade de defesa contra a propaganda de produtos nocivos à saúde, bem como 
do § 4o do mesmo artigo, que prevê estar a propaganda comercial de bebidas 
alcoólicas sujeita a restrições legais nos termos do mencionado inciso II, contendo, 
sempre que necessário, advertência relativa aos malefícios de seu uso.
A União já exercitou sua competência para disciplinar o assunto por meio da Lei 
Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, cujo artigo 4o, § 2o, obriga os rótulos das 
embalagens de bebidas alcoólicas a conterem advertência nos seguintes termos: "Evite 
o Consumo Excessivo de Álcool", como também pelo Decreto Federal n° 2.018, de 1° 
de outubro de 1996, que determina a inserção, nos rótulos das bebidas alcoólicas, da 
referida mensagem, além de dizeres previstos em outras leis e regulamentos federais 
que especifica (artigo 9o).
O Decreto Federal n° 2.314, de 4 de setembro de 1997 - em atendimento ao artigo 11 
da Lei Federal n° 8.918, de 14 de julho de 1994 -, ordena a inclusão de várias 
informações nos rótulos, em caracteres visíveis e legíveis, tais como, o nome do 
produtor, a denominação do produto, os ingredientes, a expressão "Indústria 
Brasileira", a graduação alcoólica, a forma de diluição, o prazo de validade e frase de 
advertência nos termos de lei específica, prescrevendo, outrossim, a necessidade de 
prévia aprovação dos rótulos das bebidas pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento (artigo 19).
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.-olha n°_ J3B _<3o proc.
N° de
O funcionário

MariJ José <Je/o'líw!Íra

Técnico Admihfttr^vo-RF 10.940

Logo, o projeto de lei em apreço, ao determinar a adoção de medidas que implicariam 
a alteração dos rótulos das bebidas alcoólicas comercializadas em São Paulo, 
contrariando as leis e decretos federais vigentes, fazendo-o, inclusive, à revelia dos 
órgãos de âmbito nacional encarregados da aprovação dos rótulos, incide também em 
inarredável ilegalidade.
Nessas condições, não sendo juridicamente possível sancionar a medida aprovada, na 
conformidade das razões ora expendidas, devolvo a matéria ao reexame dessa Egrégia 
Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Folha n°_ .-J3H _do proc.
N" CJ ' GJ 3 de 20^9
O fun<

Maria J|
Técnico Admi

Lôltvéira
tivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0667/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de rótulo informativo sobre os 

malefícios causados pela bebida alcoólica, em garrafas de bebidas que tenha qualquer 
tipo de graduação alcoólica e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
Art. Io. Fica obrigatório a fixação de rótulo com informações sobre os males 

provocados à saúde por bebidas alcoólicas nas garrafas de bebidas que contenham 
qualquer tipo de graduação alcoólica.

Art. 2o. A rotulação destas garrafas deverá possuir o tamanho mínimo de 8 
(oito) centímetros de largura por 10 (dez) de altura.

Art. 3o. As informações deverão possuir imagens referidas aos malefícios 
causados pelas bebidas alcoólicas.

Art. 4o. O não cumprimento desta Lei, fica o infrator sujeito a multa diária de 
1.000 (mil UFIRS) para o vendedor, bem como do comprador.

Art. 5o. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias, revogando as 
disposições em contrário.

Art. 6o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
verbas próprias, destinadas no orçamento, suplementadas se necessárias.

Sala das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões competentes."

pl0667-2005.doc
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Folha n° 5"~MO r, -1 —J *->’■<--------- do Pr°c-N -£ J CJ 3 4 d<“ 20 J7
O funcionário ----

Mdríé

Técnico Adi
lo$é 
iríis

<±jÜ 
e onveira-] 
tivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0007/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
""Dispõe sobre cassação de alvarás de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 

que comercializem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idade inferior a 18 anos"
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1°. Estabelecimentos comerciais como bares, restaurantes, padarias e lanchonetes 

estabelecidos terão seus alvarás de funcionamento cassados pela Prefeitura da Cidade de 
São Paulo quando venderem e servirem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idades 
inferior a 18 anos;

Art. 2° - A cassação do referido alvará obedecerá a procedimentos técnicos e legais 
como notificação na primeira constatação da venda e consumo de cigarros como estabelece 
o Art. 1° desta Lei;

Art. 3° - Os estabelecimentos notificados pela prática de venda e fornecimento de 
cigarros e bebidas alcoólicas terão uma multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Parágrafo Único - Em caso de reincidência o valor da multa será dobrado.
Art. 4° - Os estabelecimentos notificados e autuados que forem flagrados pela terceira 

vez infringindo esta Lei terão seus alvarás de funcionamento casados pelo Poder Público 
Municipal e determinado seu imediato fechamento;

Art. 5° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. Às Comissões competentes."

pl0007-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 171



Folha n° _____ <jo proc.
N° 7 de 20JM
O funcionário /

'OltÚira

IV.^Ü
Maria Jos

Técnico AdmmistUtivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0619/2007 do Vereador Natalini (PSDB)
DISPÕE SOBRE CRIAÇÃO DE LOCAIS ESPECÍFICOS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE 

BEBIDAS ALCOÓLICAS, INCLUSIVE, COM PRATELEIRAS E GÔNDOLAS SEPARADAS DAS 
DEMAIS, PARA EXPOSIÇÃO DESSAS MERCADORIAS, EM MERCADOS, 
SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E SIMILARES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1°- Fica determinada a criação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 

São Paulo, de instalação de locais específicos para comercialização de bebidas 
alcoólicas, inclusive, com prateleiras e gôndolas separadas das demais para exposição 
dessas mercadorias, em mercados, supermercados, hipermercados e outros postos de 
vendas.

Parágrafo único - Os estabelecimentos comerciais de que trata o "caput" desta lei 
deverão afixar placa nessas áreas, em local visível, advertindo os consumidores sobre 
a nocividade do produto vendido e informando sobre a proibição de venda de bebidas 
alcoólicas a crianças e adolescentes com idade inferior a 18(dezoito) anos.

Art. 2o - Fica vedado o consumo de bebidas alcoólicas no interior dos 
estabelecimentos a que se refere o artigo Io desta lei.

Art. 3o - São considerados mercados, supermercados e hipermercados, para os 
fins visados nesta lei, os estabelecimentos comerciais assim definidos pela legislação 
vigente.

Art. 4o - A infração ao disposto nesta lei acarretará as seguintes multas, de 
acordo com o porte do estabelecimento:

I - com no máximo 10 (dez) funcionários: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
dobradas na reincidência;

II - com 10 (dez) até 20(vinte) funcionários: multa de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), dobrada na reincidência.

III - com mais de 20 (vinte) funcionários, multa de R$ 12.000,00 (doze mil 
reais), dobrada na reincidência.

§ Io - A segunda reincidência na infração de que trata este artigo implicará no 
fechamento administrativo do estabelecimento por 30 (trinta) dias, sendo que na 
terceira reincidência ocorrerá a cassação definitiva de seu alvará de funcionamento.

§ 2o - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE-, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5o - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contando da data de sua publicação.

Art. 7o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de setembro de 2007 Às Comissões competentes

pl0619-2007.doc
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Folha n°_ -3 3 _____do proc.
N° 2õJ^
O funcionário

Maria J®sé délofivelra
Técnico Admikistr^t/vo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0011/2008 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.(PSDB)
"Dá nova redação ao artigo 3o da Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io.O artigo 3o da Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação:
"Art.3o - O descumprimento ao disposto no art. 2o desta lei sujeitará o 

estabelecimento infrator a multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais) e cassação sumária, conforme o caso, da licença de funcionamento ou alvará de 
funcionamento de local de reunião".

Art. 2o. Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contado de sua publicação.

Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha n° J _ do proc.
N° OJ-d?J.3 4-__ de 20J^_
O funcionário /

Maria Jpsédfiíoiiveira
Técnico AdmimstrauNvo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 31/01/2009, PÁG. 04

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 11/08
Ofício ATL n° 31, 30 de janeiro de 2009
Ref.: Ofício SGP-23 n° 000109/2009

Senhor Presidente
Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 
de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n° 11/08, de autoria do Vereador 
Carlos Alberto Bezerra Jr., que dá nova redação ao artigo 3o da Lei n° 14.450, de 22 
de junho de 2007.
A propositura altera a lei que institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida 
Alcoólica e de Desestimulo ao seu Consumo, com o objetivo de agravar a penalidade 
cominada ao estabelecimento infrator, mediante a imposição de "multa no valor de R$ 
4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e cassação sumária, conforme o caso, da 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento de local de reunião", na hipótese 
de venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos.
Analisando a matéria, vejo-me compelido a apor veto total ao texto aprovado, tendo 
em vista que o citado artigo 3o da lei que se pretende alterar, na redação em vigor, 
estabelece a dosimetria adequada na aplicação das penalidades, sistematizando-as de 
forma escalonada, pois comina a pena de multa no valor de R$ 4.500,00, dobrada na 
reincidência e cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
O projeto aprovado, ao revés, determina que já na primeira infração sejam aplicadas, 
concomitantemente, a multa no valor indicado e a cassação sumária.
A lei atual é mais razoável, ao prever um escalonamento sancionatório, ou seja, aplica- 
se em primeiro lugar a multa, dobra-se na reincidência e somente após a terceira 
infração impõe-se a cassação da licença.
A modificação proposta revela assim desconformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, por cominar excessiva pena ao administrado. Tais 
princípios têm assento constitucional no artigo 5o, inciso LIV, da Carta Magna, segundo 
o qual "ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal". A norma ou ato que se revela desarrazoado por ferir a proporcionalidade ofende 
o princípio do devido processo legal em sentido material, segundo decisão do Supremo 
Tribunal Federal na ADI 2.290-3/MC, DJU 23.2.2001, como vem registrado na obra de 
Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 30a edição atualizada, 
Malheiros, 2005, pág. 92, nota 52). Também é previsto no artigo 111 da Constituição 
do Estado de São Paulo.
De outra parte, por deficiência técnica na redação, a utilização da expressão "conforme 
o caso", por se encontrar deslocada de sua posição correta, ou seja, o fim da frase, dá 
ensejo à interpretação de que poderá ser aplicada ora a pena de multa ora a pena de 
cassação sumária. Apresenta, assim, indesejada subjetividade, considerando que a 
Administração não pode aplicar uma pena "conforme o caso", o que igualmente fere os 
mencionados princípios constitucionais.
É preciso lembrar, ainda, que a conduta descrita no artigo 2° da Lei n° 14.450, de 
2007 - vender bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos - já é figura típica 
prevista no artigo 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente, acarretando a 
competente ação penal desencadeada pelo Ministério Público, com as correspondentes 
sanções previstas no ordenamento jurídico. Diante disso, a incidência na prática da 
infração poderá acarretar sanções penais, até mesmo a privação de liberdade, motivo
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Maria José de Oliveira
Técnico Admlffistraftivo-RF 10.940

pelo qual, revela-se, sob outra ótica, desnecessário o agravamento da penalidade 
administrativa pretendido pela propositura.
Nessas condições, demonstradas as razões que me conduzem vetar o texto aprovado, 
com fundamento no § Io do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis, renovando a Vossa 
Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

PUBLICAÇÃO 12/03/2009 PÁG. 66-67

PARECER N° 0013/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O VETO AO PROJETO DE LEI N° 0011/08.
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., 
que visa dar nova redação ao artigo 3o da Lei n° 14.450, de 22 de junho de 2007 com 
a finalidade de prever a aplicação da pena de multa cumulada com a cassação do 
alvará de funcionamento ao estabelecimento que for flagrado comercializando bebida 
alcoólica a menores de 18 anos.
A alteração pretendida determina a cassação do alvará de funcionamento do 
estabelecimento infrator desde a primeira infração, não sendo mais necessário, como 
previsto na lei anterior, aguardar-se até a terceira infração.
Aprovado em 2a discussão e votação na 254a Sessão Extraordinária realizada no dia 
18 de dezembro de 2008, foi o projeto encaminhado à sanção tendo recebido veto 
total do Executivo.
Em suas razões de veto o Executivo alega que a alteração proposta, por retirar o 
escalonamento das sanções previstas para o seu descumprimento, fere os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade e viola o art. 5o, inciso LIV da Constituição 
Federal segundo o qual "ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal", ofendendo o princípio do devido processo legal em sentido 
material.
Alega ainda que a alteração proposta, por deficiência técnica na redação, daria ensejo 
à interpretação de que podería ser aplicada ora a pena de multa, ora a pena de 
cassação sumária, apresentando indesejada subjetividade, devendo ser considerado, 
segundo as palavras constantes nas razões de veto, "que a Administração não pode 
aplicar uma pena 'conforme o caso', o que igualmente fere os mencionados princípios 
constitucionais".
Não assiste razão ao Executivo, devendo o veto ser derrubado.
Segundo lição do Ministro Gilmar Ferreira Mendes, o princípio da proporcionalidade é 
aplicável sempre que houver colisão ou restrição de direitos, o que redundou na 
conversão do princípio da reserva legal no princípio da reserva legal proporcional.
Todavia, a proporcionalidade é entendida, ainda segundo lição do Ministro Gilmar 
Ferreira Mendes, através do binômio adequação/necessidade, traduzido na utilização 
de meios eficazes para o alcance de determinado objetivo (adequação), com o menor 
ônus possível (necessidade).
O Executivo alega que a aplicação da pena de cassação já na primeira infração ao 
disposto na lei violaria o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.
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Técnico Adm

Ora, a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos é conduta da mais 
alta gravidade, tanto que passível até mesmo de pena de privação de liberdade, nos 
termos do art. 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Dessa forma, causa estranheza que se alegue como razão a fundamentar o veto que "a 
modificação proposta revela assim desconformidade com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, por cominar excessiva pena ao administrado" (grifo 
nosso).
Ora, é princípio basilar do direito que a pena deve ser proporcional ao dano cometido. 
Todavia, se o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente já classificou a 
comercialização de bebida alcoólica a menores de 18 anos como conduta da mais alta 
gravidade, punível até com pena de privação de liberdade, como sustentar que a 
simples cassação do alvará ou licença de funcionamento do estabelecimento onde se 
pratica um crime violaria o princípio da proporcionalidade "por cominar excessiva pena 
ao administrado"?
Cumpre observar ainda que a proteção à infância e à juventude é matéria da 
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal e também dos 
Municípios, já que a eles compete legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 24, inciso V, c/c art. 
30, incisos I e II, da Constituição Federal.
Assim pode-se concluir que o projeto encontra fundamento na competência legislativa 
suplementar relativa a proteção à infância e à juventude e no poder de polícia 
administrativa e, ante a gravidade da conduta, não viola o princípio da 
proporcionalidade.
Por fim, o Executivo também alega que a alteração proposta violaria o artigo 5o, inciso 
LIV, da Constituição Federal, segundo o qual ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal.
Ora, também aqui o Executivo incorre em equívoco.
A alteração pretendida tem por objetivo determinar a imediata cassação do alvará ou 
licença de funcionamento de modo que, já na primeira violação da lei, tal sanção já se 
faz aplicável.
Não tem por objetivo suprimir o devido processo legal ou o direito de defesa até 
porque, conforme bem asseverado pelo Executivo, ele encontra-se garantido 
constitucionalmente.
Para o ilustre jurista Hely Lopes Meirelles3 "a Administração Municipal só pode aplicar 
sanção sumariamente e sem defesa (principalmente no caso de interdição de 
atividade, apreensão ou destruição de coisas) nos casos urgentes, que ponham em 
risco a segurança ou a saúde pública, ou quando se tratar de infração instantânea 
surpreendida na sua flagrância - aquela ou esta comprovadas pelo respectivo auto de 
infração" (grifo nosso).
Ora, e concluindo, a alteração proposta prevê a pena de multa e a cassação sumária, 
conforme o caso, da licença e alvará de funcionamento.
Não há qualquer dificuldade de entendimento. A multa e a cassação são aplicáveis a 
partir da primeira infração e essa cassação poderá ser sumária, conforme o caso, ou 
seja, caso resulte de infração instantânea surpreendida na sua flagrância, segundo as 
palavras de Hely Lopes Meirelles.
Ante o exposto somos,
PELA REJEIÇÃO DO VETO.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 11/3/09 
ítalo Cardoso - PT - Presidente
José Olímpio - PP - Relator
Abou Anni - PV
Agnaldo Timóteo - PR
Celso Jatene - PTB

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 176



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE â>\ / / Vh

Pág. Col. <4^
Conferido______r^3'_________

Ca >*•? Cnstifa y^alaVifUí

Rf 11.297

A Comissão de EiGCM

Em 3>\ / *0 /
Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197

RECEBIDO
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer
e Gastronomia
Em OGIÍlÍI

MAR1A df

O s. O prazo para rr/anifg^tação é de 8 dias, nos 
• mos do § 3° artigit» g

Q
ko Vere

W . |
Pare relatar.
Sala da Corrussõo de Trânsito, 
Econôrtlilifí

MOREIRA
Parlamentar

ra/isporte, Atividade 
stronomia.

Redistribuído ao
, /7

Vereador1C^TT-íx>v>

Para relatar.
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade
Econômica, Turismo, Lazer e

juntadonesta date documentas)
• de informação rubricado— sob fo*a(s)
r| _LG.AJC S Em ■ J.5Ç
Liliane Jun Ogura ÀS-aTí.
RF. 11.095 - Técnico Administrativo
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Processo np CA - '•H
Carmen Cristina Malavazzi $

RF. 11.197 -SGP-12

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0137-14

Com efeito, reza a Constituição Federal, em seu art. 227, ser “dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá- 
la a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão".

Vê-se, portanto, que o projeto está em estrita consonância com a legislação em vigor, haja 
vista a competência do Município para zelar pelo bem-estar das crianças e adolescentes e, 
em especial, a competência desta Casa para a iniciativa do referido projeto, nos termos do 
art. 37 da Lei Orgânica Municipal, combinado com o art. 13, I, do mesmo diploma legal.

Por se tratar de matéria que versa sobre atenção relativa à criança e ao adolescente 
deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

2.^holi4 .Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

OBERTO TRIPOLL /

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pl0137-14. J/l
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Carmen Cristina Malava

RF. 11.197 - SGP-12
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0137-14

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

Entende-se, no entanto, que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (/n, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos:

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia 
legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos órgãos 
integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da 
liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres 
e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a 
estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à 
Administração Pública competência para promover a sua concretização, 
(grifamos)

Nestes termos, tem o Município de São Paulo competência para editar normas que 
regulamentem o exercício de determinadas atividades tendo em vista o bem estar e o 
interesse público.

Além disso, o projeto também versa sobre matéria atinente a consumo, dispondo sobre a 
apresentação de produto perante o consumidor, sendo que em matéria de consumo o 
Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 55, autorizou expressamente os Municípios, 
com base no interesse local que a matéria apresenta, a atuarem no campo de defesa do 
consumidor, assim dispondo:

“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e 
nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão norma 
relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos 
e serviços.

§ 1o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de 
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias."

Por fim, a medida proibitiva que se pretende instituir objetiva a preservação da saúde de 
nossas crianças.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0137-14. J/l
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16 - PAR
16- 01424/2014

pl0137-14

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0137/14

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa proibir a 
distribuição e venda de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em 
embalagens que se assemelhem a bebidas alcoólicas, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, I, da 
Constituição Federal).

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a 
edição, Salvador, Juspodivm, p .841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (in "Competências 
na Constituição de 1988", 4a edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:

(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse “interesse local”, que aparece na Constituição substituindo o “peculiar 
interesse” municipal do direito anterior.

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município.

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no Poder de Polícia 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos.

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a 
ed., Ed. Malheiros, p. 370-371, grifamos).

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br
pl0137-14. J/l 17-RELCOM
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Folha n° Cl ____ do proc.
N° (9-3 ^4 de 20 LÜ

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 94

Maria J,
Técnico Admi

O fun<

isé/letôWetra
ú/r4tlvo-«c 10.940

PROJETO DE LEI N° 01-00145/2014 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de advertência sobre os malefícios do consumo do 
álcool nos rótulos de embalagens de bebidas alcoólicas comercializadas no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.Io As bebidas alcoólicas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo, 
qualquer que seja o seu teor alcoólico, deverão conter no rótulo de sua embalagem 
advertência sobre os riscos e potenciais danos que o consumo de bebidas alcoólicas 
causam à saúde.
§ Io Excetuam-se do disposto no caput os medicamentos assim classificados pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA.
§ 2o A responsabilidade de aplicação do respectivo rótulo à embalagem dos 
produtos descritos no caput é do fabricante, de seu representante ou do 
comerciante.
Art. 2o A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou 
responsável do estabelecimento, distribuidor ou ainda produtor, as seguintes 
cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
fato, sem prejuízo das demais sanções previstas pelo Código de Defesa do 
Consumidor ou por outras normas:
I — advertência;
II — multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, 
a aplicada em dobro no caso de reincidência;
III — apreensão do produto;
IV — interdição do estabelecimento;
V — cassação da licença de funcionamento.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será 
adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 3o Os fabricantes e estabelecimentos comerciais deverão adequar os produtos 
no prazo de seis meses, contados da data da publicação da presente Lei.
Art. 4o 0 Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 106 Màrfa
Técnico Adi

PROJETO DE LEI 01-00838/2013 do Vereador Pastor Edemilson Chaves 
(PP)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção 
ao consumo de álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - Determina que o Poder Executivo Municipal inclua mensagens educativas 
de prevenção ao consumo de álcool e drogas no material escolar fornecido pela 
SME (Secretaria Municipal de Educação) no Município de São Paulo.
Art. 2o - O espaço destinado à mensagem que trata o artigo Io dessa lei deverá ser 
no mínimo de 1 (uma) página, podendo ser páginas internas ou contracapas.
Art. 3o - As mensagens deverão ser de forma didática e de fácil entendimento de 
acordo com o nível de escolaridade a que o material se destina.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada todas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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Folha nc -ú _ do proc.
N» C j ~&1 de 20-JH
O fun< ’

Maria 
Técnico Adi físv/>tivo-RF 10.940

pelo sistema eletrônico, no qual o interessado tomará ciência das regras vigentes, 
bem como das penalidades pelo descumprimento.
Art. 4o A Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, vigorará acrescida 
do artigo 02o- C, com a seguinte redação:
Art. 02° - C. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade, o 
órgão fiscalizador do Município realizará vistoria, e constatada a irregularidade os 
estabelecimentos comerciais poderão ter a Licença de Funcionamento específica 
cassada, independente de outras penalidades definidas em Lei.
Art. 5o O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 157
Man

Técnico Mm

olha n°
lM° 6'1J 
O funclon

____ do proc.
-) de 20

PROJETO DE LEI 01-00730/2013 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Altera a Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, para dispor sobre 
Licença de Funcionamento Específica para estabelecimentos que comercializem 
bebida alcoólica, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Esta Lei dispõe sobre a Licença de Funcionamento Específica para os 
estabelecimentos que comercializem, de qualquer modo, bebida alcoólica.
Art. 2o A Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, passa a vigorar 
acrescida do artigo 02°-A, com a seguinte redação:
"Art. 2° A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais, que 
comercializem, de qualquer modo, bebida alcoólica dependerão de Auto de Licença 
de Funcionamento específico.
§ Io O Auto de Licença de Funcionamento específico será expedido para atividades 
comerciais, compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, classificadas 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n° 13.885 de 25 de 
agosto de 2004, para quaisquer estabelecimentos que comercializem bebida 
alcoólica, desde que:
I - obedeçam as regras gerais pertinentes a Licença de Funcionamento do 
Município;
II - afixem avisos de proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão 
de consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 
(dezoito) anos, em tamanho e local de ampla visibilidade com expressa referência 
ao artigo 243 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, constando a 
seguinte advertência: "A bebida alcoólica pode causar dependência química, e em 
excesso provoca males à saúde;
III - zelem para que nas dependências dos estabelecimentos comerciais não se 
permita o consumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) 
anos.
§2° O aviso de proibição de que trata o inciso II do § Io deste artigo deverá ser 
afixado em número suficiente para permitir a visibilidade em todos os ambientes do 
estabelecimento.
§3° Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, como 
supermercados, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas 
em locais ou estandes específicos, distintos dos demais produtos com a disposição 
do aviso referido no inciso II no mesmo espaço.
§4° Além das medidas disciplinadoras, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos, seus empregados ou prepostos deverão exigir documento oficial 
de identidade, a fim de comprovar a maioridade do interessado em consumir a 
bebida alcoólica, e em caso de recusa, deverão abster-se de fornecer o produto.
§5° Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais e aos 
seus empregados ou prepostos comprovar à autoridade fiscalizadora, quando por 
esta solicitado, a idade dos consumidores que estejam fazendo uso de bebida 
alcoólica nas suas dependências.
§6° As regras próprias para a expedição da Licença de Funcionamento específica 
nos termos deste artigo da Lei não embaraçam a necessidade de obtenção de 
licença ambiental, sanitária e auto de vistoria do corpo de bombeiro, se o caso.
§7° Os estabelecimentos em funcionamento na data de publicação desta Lei 
deverão realizar as adequações nó prazo máximo de (01) um ano, a contar da 
publicação desta Lei.
Art. 3o A Lei Municipal n° 10.205 de 04 de dezembro de 1986, vigorará acrescida 
do artigo 02o- B, com a seguinte redação:
Art. 2o - B. A Licença de Funcionamento referida no artigo 02o- A poderá ser 
emitida, via eletrônica, mediante a assinatura de termo de responsabilidade emitido
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Folha nc ao proc.
N" <C -J TCJ 3 3 de 2q 3H
O funcloná

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 157 Técnico Adm

PROJETO DE LEI 01-00727/2013 do Vereador Marco Aurélio Cunha (PSD) 
"Dispõe sobre a proibição de comercialização de bebidas para crianças com forma 
de apresentação semelhante à de bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências,
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art.Io Fica proibida a comercialização ou distribuição, ainda que gratuita, de 
bebidas não alcoólicas, que sejam acondicionadas em embalagens cuja forma de 
apresentação se assemelhe ao daquelas das bebidas alcoólicas, no âmbito do 
Município de São Paulo.
Art. 2o Fica proibida a utilização de embalagens de bebidas não alcoólicas, 
destinadas para as crianças, que simulem ou imitem as embalagens das bebidas 
alcoólicas, como aquela dos espumantes, no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 3o A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, proprietário ou 
responsável do estabelecimento, as seguintes cominações, aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sem prejuízo das demais 
sanções previstas pelo Código de Defesa do Consumidor ou por outras normas:
I - advertência;
II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), de acordo com a gravidade da infração e capacidade econômica do infrator, 
aplicada em dobro no caso de reincidência;
III - apreensão do produto;
IV - interdição do estabelecimento;
V - cassação da licença de funcionamento.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 
outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4o O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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folha n° ^5 r? __do proc.
N° de 2OJH
O funcionário

delífiiv^íra
PUBLICADO DOC 20/09/2013, PÁG 105

Maria Jt>s<í
Técnico Admirrfstr^Jvo-Rc 10.940

PROJETO DE LEI 01-00669/2013 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), 
George Hato (PMDB), Patrícia Bezerra (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), 
Jean Madeira (PRB), Marquito (PTB), Souza Santos (PSD), Ota (PSB)e Vavá 
(PT)
"Dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos 
do Município de São Paulo, e dá outras pro vidências"
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos Parques Públicos no 
âmbito do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Aplica-se a proibição a que se refere o "caput" deste artigo, a 
pessoa que portar, carregar, ou transportar bebidas alcoólicas, de forma ostensiva, 
mesmo que não a comercialize ou consuma.
Art. 2o O Poder Público deverá afixar nos Parques Públicos, em locais visíveis ao 
público, avisos informando sobre a proibição do consumo de bebida alcoólica.
Art. 3o No caso de descumprimento dos dispostos da presente lei será aplicado ao 
infrator a multa de R$ 100,00 (cem reais), aplicando-se a penalidade em dobro, no 
caso de reincidência.
§ Io A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 2o Sem prejuízo da multa será aplicado ao infrator a imediata apreensão das 
mercadorias.
Art. 4o Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que 
alguém oculte consigo bebida alcoólica ou objetos proibidos nos Parques Públicos.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha nc do proc.
N" C J -C JÕ4 de 2üJ5L
O funcionário

PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76
Maria

Técnico Admi

PROJETO DE LEI 01-00430/2013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)
"Institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbano, para campanhas 
sobre a importância da não in gestão de bebidas alcoólicas por motoristas na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Institui a reserva de 20% (vinte por cento) dos espaços com exploração 
publicitária no mobiliário urbano, para veiculação de peças educacionais cujo 
conteúdo verse sobre a não ingestão de bebidas alcoólicas pelos motoristas na 
Cidade de São Paulo.
Art. 2o O descumprimento desta lei implicará nas seguintes penalidades ao 
consórcio.
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na primeira autuação por equipamento 
não utilizado conforme o artigo Io desta lei;
b) em caso de reincidência, multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por 
equipamento, e suspensão e lacração por 30 dias de todos os equipamentos do 
mobiliário urbano não utilizados conforme o artigo Io desta lei;
Art. 3o A multa de que trata o artigo anterior será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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Folha nc
N° Cj'
O funcionário

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 72

PROJETO DE LEI 01-00247/2013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e bebidas não 
alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Ficam proibidos de impedir a entrada de consumidores com alimentos e 
bebidas os seguintes estabelecimentos comerciais:
I - Parques Temáticos;
II - Casas de Espetáculos;
III- Clubes;
IV - Cinemas;
V - Teatros;
VI - Estádios; e
VII - Ginásios esportivos e poliesportivos.
Parágrafo único - As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que não 
possuem teor alcoólico.
Art. 2o Fica facultado, ao estabelecimento comercial, a proibição da entrada de 
bebidas alcoólicas.
Parágrafo único - O estabelecimento poderá também, a seu critério, proibir a 
entrada de embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais 
consumidores.
Art. 3o Em caso de descumprimento da presente Lei, serão impostas as seguintes 
penalidades:
I - Multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por consumidor impedido de ingressar no 
estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica;
II - Em caso de reincidência aplica-se multa em dobro.
III - Em ocorrendo terceira infração o Poder Público tomará as medidas cabíveis 
para a imediata interdição das atividades no local, o Fechamento Administrativo e a 
cassação do Alvará de Licença de Funcionamento.
Parágrafo único - O valor da penalidade de multa a que se refere a Alínea 1 do 
presente Artigo será atualizado, em Io de janeiro de cadê exercício, pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior.
Art. 4o As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em 17 de abril de 2013 Às Comissões competentes."
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Folha n° . 7 5 5' _ do proc.
N° -Cd -d2» de 20JH

PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 70

PROJETO DE LEI 01-00189/2013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM)
"Dispõe sobre a proibição de publicidade de cigarros e bebidas alcoólicas no 
mobiliário urbano da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica proibida a veiculação de propaganda de cigarros e qualquer tipo de 
bebida alcoólica nos espaços reservados à publicidade no Mobiliário Urbano da 
Cidade de São Paulo.
Art. 2o O descumprimento desta lei implicará nas seguintes penalidades ao 
consórcio.
a) multa de R$ 5000,00 (cinco mil reais) na primeira autuação por equipamento 
utilizado;
b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por equipamento utilizado, suspensão e 
lacração por 30 dias e suspensão, de todos os equipamentos do mobiliário urbano 
utilizados à veiculação deste tipo de publicidade;
Art. 3o A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha n°_ _do proc.
N’ OS 'OS 3 de 20^4-
O tunclonàrig,

MariarJ<>s^ dej Oltvâtra
Técnico AdmIMstrafivo-AF 10.940

PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113

PROJETO DE LEI 01 - 00184/2012 da Vereadora Edir Sales (PSD)
"Estabelece a afixação obrigatória de mensagens educativas contra o consumo de 
bebidas alcoólicas nas escolas públicas e privadas situadas no Município de São Paulo e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA:
Art. 1° As escolas públicas e privadas situadas no município de São Paulo deverão 
afixar, em seu interior, placas com mensagens educativas de cunho preventivo contra 
o consumo de bebidas alcoólicas.
Parágrafo Único. As mensagens serão expostas em todas as salas de aula das escolas, 
bem como nos locais destinados à prática esportiva.
Art. 2o As mensagens deverão ser afixadas em placas com os seguintes dizeres: 
"Bebida Alcoólica é Prejudicial à Saúde, à Família e à Sociedade".
Parágrafo Único. O corpo do texto das mensagens será de tamanho razoável para que 
todos os alunos consigam enxergá-las de suas carteiras estudantis.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes.
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/olha n° 3 do prop.
N* 0 de 2oJH

PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 129

M
T éenlcc

O func

PROJETO DE LEI 01-00134/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a exposição, nos locais que especifica, de bebidas alcoólicas, no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica proibida a exposição, de qualquer forma, inclusive promocional, de 
bebidas alcoólicas, e sua consequente comercialização e consumo, em todo e 
qualquer recinto público, de uso coletivo, independente de sua natureza, no qual o 
Poder Público Municipal detenha sua titularidade patrimonial, seja responsável por 
sua administração, ou, de toda forma, tenha patrocínio dos órgãos governamentais 
em evento que se realize nestes locais, bem como nas vias e logradouros públicos, 
postos de combustíveis, e similares.
§ Io Aplica-se a proibição a que se refere o "caput" deste artigo, à pessoa que 
portar, carregar ou transportar bebida alcoólica, de forma ostensiva, mesmo que 
não a comercialize ou consuma.
§ 2o Excetuam-se do disposto neste artigo os recintos onde se realizarem eventos 
fechados.
Art. 2o Para os efeitos desta lei entende-se por recinto público, os logradouros 
públicos como, ruas, avenidas, e toda passagem de pessoas bem como, os 
parques, exposições, festas, feiras, congressos, e outros em que tenha a 
participação dos órgãos oficiais, quaisquer que sejam os Poderes e seus Entes 
Governamentais.
Art. 3o A não observância a esta lei, acarretará multa ao comerciante no valor de 
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 4o - No descumprimento ao que estabelece o § Io do artigo Io desta lei, 
ficarão os responsáveis sujeitos às sanções de natureza civil e criminal, aplicáveis à 
espécie.
Art. 5o - Em cumprimento ao princípio da publicidade que norteiam todas as 
normas no território nacional, o Poder Executivo promoverá ampla divulgação das 
regras contidas nesta lei, através de campanhas educativas, nos meios de 
comunicação, assim como de avisos ostensivos, em todos os locais definidos nesta 
lei, das regras aqui contidas e de sua regulamentação.
Art. 6o- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 
90(noventa) dias.
Art. 7o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 8 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões Competentes, 28 de março de 2012."
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Folha n‘ 5 ^ do proc.
N« C n 4 de 20

PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92

O func

Maria José dáoltvéira
Técnico AdnMstiíapvo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00446/2011 do Vereador David Soares (PSC)
""Proíbe o fumo de cigarros e derivados do tabaco, bem como o consumo de 
bebidas alcoólicas nos terminais de ônibus urbanos e rodoviários da cidade de São 
Paulo e fixa outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. Io Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a proibir o consumo de cigarro e 
derivados do tabaco, bem como o consumo de bebidas alcoólicas nos terminais de 
ônibus coletivo urbano e terminal de ônibus coletivo rodoviário da cidade de São 
Paulo.
Parágrafo único. Deverão ser fixados em locais de boa visibilidade nos terminais 
urbanos e rodoviários, cartazes com a frase "É proibido fumar e/ou consumir bebida 
alcoólica neste local".
Art. 2o O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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Folha n° d
N°

do proc.

O fun
de 20

Má rife J>
Técnico Adml livo-RF 10.940

precitado comando constitucional, com muito mais razão aplicar-se-ia idêntica 
conclusão no que tange à propositura em apreço, mormente quando de antemão se 
sabe que a distância mínima de 500 metros é espacialmente ainda mais restritiva e 
que o número de estabelecimentos que comercializam bebidas alcoólicas é 
infinitamente superior àqueles que disponibilizam jogos eletrônicos à população.
Por outro lado, no que concerne ao objetivo visado com a aprovação da iniciativa 
pelo Legislativo, ou seja, a proteção de crianças e adolescentes, mediante a 
proibição de venda de bebidas alcoólicas no entorno das escolas, de modo a 
protegê-los dos efeitos nocivos do álcool, cumpre dizer que, para a concretização 
de tal desiderato, essa parcela da sociedade já se encontra tutelada por uma ampla 
gama de leis e regulamentos, emanados da União, do Estado e do Município. Como 
exemplos podem ser mencionados, em nível federal, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990), cujo artigo 81 proíbe 
expressamente a venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, bem 
assim, com o mesmo propósito, em nível estadual, a Lei n° 12.540, de 19 de 
janeiro de 2007, e, em nível municipal, as Leis n° 12.265, de 11 de dezembro de 
1996, e n° 14.450, de 22 de junho de 2007.
Nessas condições, explicitadas as razões de ordem constitucional que, com 
supedâneo no artigo 42, § Io, da Lei Orgânica do Município, me compelem vetar 
integralmente o texto aprovado, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 
de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração.
FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Folha nc <S _ do proc.
N° 4 de 20-M
O funcionário

Jpsèda TUIvQira
Técnico AdmtastrkJhvo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 24/12/2013, PÁG 05

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 409/11
Ofício ATL n° 233, de 23 de dezembro de 2013
Ref.: OF-SGP23 n° 3828/2013

Senhor Presidente
Reportando-me ao ofício em referência, mediante o qual Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 409/11, de autoria da 
Vereadora Sandra Tadeu, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de 27 de 
novembro de 2013, sirvo-me do presente para comunicar minha deliberação pelo 
veto total da propositura, na conformidade das razões a seguir apresentadas.
De acordo com o teor do texto aprovado, pretende-se dispor "sobre a proibição da 
venda de bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de 
nível fundamental e médio da rede pública e privada", prevendo a cominação das 
penalidades de multa pecuniária e de apreensão de mercadoria na forma que 
especifica.
Entretanto, embora reconhecendo o nobre propósito de dificultar o acesso e 
consumo de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, a propositura não reúne 
as condições necessárias à sua conversão em lei, considerando que o meio nela 
contemplado para o alcance dessa finalidade acaba por inviabilizar o livre exercício 
de atividade econômica no âmbito local, circunstância que a coloca em desacordo 
com o disposto no artigo 170, parágrafo único, da Constituição Federal.
Com efeito, saindo do plano das idéias e centrando-se no aspecto prático da 
pretendida proibição, não é difícil perceber que, diante da enorme quantidade de 
escolas públicas e privadas de ensino fundamental e médio distribuídas pela cidade, 
seria praticamente impossível percorrer a distância de 500 metros pelas vias 
públicas, correspondente a mais ou menos duas quadras e meia, sem encontrar 
uma dessas instituições de ensino próxima a uma mercearia, restaurante, 
supermercado, lanchonete, bar ou qualquer outro estabelecimento que comercialize 
bebidas alcoólicas, inclusive os que se encontram localizados em grandes "shopping 
centers", constatação que, por evidente, redundaria na inviabilização do exercício 
dessa lícita atividade em todo o território do Município de São Paulo.
Convém outrossim ressaltar que o assunto já foi, em situação análoga, submetido à 
apreciação do Poder Judiciário, tendo por objeto a vedação de instalação de casas 
de diversões eletrônicas (fliperamas) a menos de 600 metros de unidades 
escolares, imposta pelo artigo Io da Lei Paulistana n° 9.906, de 14 de junho de 
1985, que colimou alterar a redação do artigo Io da Lei n° 8.964, de 6 de setembro 
de 1979. De fato, consoante decidido nos autos da Arguição de 
Inconstitucionalidade de Lei n° 209.423-1/0-01, o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo declarou a inconstitucionalidade desse dispositivo, por afronta ao artigo 
170, parágrafo único, da Constituição Federal, dado que a sua permanência no 
ordenamento legal inviabilizaria o exercício de atividade não proibida por lei federal. 
Veja-se, a esse respeito, o seguinte trecho do voto condutor do julgamento: 
"Todavia, sob o pretexto de legislar sobre assunto de interesse local, violou-se a 
Constituição Federal, inviabilizando o exercício da referida atividade. A prova 
pericial realizada em primeiro grau demonstrou a real impossibilidade de instalação 
ou manutenção de casas de diversões eletrônicas no território municipal, caso 
adotado o limite espacial estabelecido na citada legislação municipal."
Ora, se, no caso da indigitada Lei n° 9.906, de 1985, restou judicialmente 
constatado que, para fins de instalação de casas de diversões eletrônicas, a fixação 
da distância mínima de 600 metros em relação às escolas inviabilizaria o exercício 
dessa espécie de atividade de entretenimento, considerando-se, pois, 
inconstitucional referido regramento local em face do direito assegurado pelo
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folha nc J? 9 9 do proc.
N‘ de 20J9
O funcionário /

Marla Jbsé cWTWèira
Técnico Admftíístralivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013

Cópia extraída de fls. 01 do processo
(PROJETO DE LEI N° 409/11)

(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a proibição de bebidas 
alcoólicas nas proximidades de 
estabelecimentos de ensino de nível 
fundamental e médio da rede pública e 
privada, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2013, 
decretou a seguinte lei:

Art. Io Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas em um raio de 
500 (quinhentos) metros de qualquer estabelecimento de ensino de nível 
fundamental e médio da rede pública e privada do Município de São Paulo.

Art. 2o A infração às disposições da presente lei acarretará ao 
estabelecimento infrator a imposição de pena e multa no valor de R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais) e apreensão da mercadoria a que se refere o art. Io desta lei 
e, na reincidência, suspensão do alvará de funcionamento pelo prazo de 90 
(noventa) dias.

§ Io Na hipótese do infrator ser vendedor ambulante, a infração às 
disposições desta lei determinará somente a apreensão da mercadoria a que se 
refere o art. Io desta lei.

§ 2o A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a 
substituí-lo.

Art. 3o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da sua publicação.

Art. 4o As despesas com a execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de novembro de 2013.

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente

JCSS/okm
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Folha n° J ‘j
N° CíCpÀ
O funcionário

Mafia'JisécM Oliveira 
Técnico AdmlMstf^/ivo-RF 10.940

II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de 
reincidência;
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
§ 3o O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR)
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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Folha n°__
N° Cil - S _ ' 
O funcionár;

________ do proc.
de 20

Maria *J<
Técnico Admij

PROJETO DE LEI 01-00371/2011 dos Vereadores Floriano Pesaro (Pí
Wadih Mutran (PP)
""Acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, e 
dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 
2004, com a seguinte redação:

"Art. 2°.....
§ Io Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência 
e lanchonetes dos postos de gasolina no Município de São Paulo.
§ 2o As lojas de conveniência dos postos de gasolina que forem flagradas na 
comercialização de bebidas alcoólicas, sofrerão as seguintes penalidades:
I - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que 
poderá ser graduada pelo órgão competente conforme faturamento da loja;
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de 
reincidência;
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
§ 3o O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR)
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

Requerimento RDS 13-1971/2013 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 11/08/2011, PÁG 67

PROJETO DE LEI 01-00371/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
""Acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, e 
dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 
2004, com a seguinte redação:

"Art. 2°.....
§ Io Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência 
e lanchonetes dos postos de gasolina no Município de São Paulo.
§ 2o As lojas de conveniência dos postos de gasolina que forem flagradas na 
comercialização de bebidas alcoólicas, sofrerão as seguintes penalidades:
I - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que 
poderá ser graduada pelo órgão competente conforme faturamento da loja;
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118

Folha nc J H do proc.
N« de 202X
O funcionário

M
Técnico Admifci

velra 
vo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-00234/2011 do Vereador Arselino Tatto (PT)
""Fica proibido o envasamento e a comercialização de bebidas em embalagem PET" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 - Fica proibido o envasamento e a comercialização de refrigerantes e/ou 
qualquer tipo de bebida alcoólica em embalagens ou recipiente à base de polietileno 
tereftalato - PET, ou outro tipo de embalagem plástica, no Município de São Paulo.
Art. 2 - A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer para violação do 
disposto nesta lei estará sujeita a advertência, multa e suspensão da atividade, a 
serem regulamentadas pelo órgão competente.
Art. 3 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 199



Folha n° ____ do proc.
N° OJ -gj 3 de 2Qjq

PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95

O funcionário

Técnico AdmiMStr

PROJETO DE LEI 01-00204/2011 da Vereadora Edir Sales (DEM)
"Inclui o tópico "Perigos e Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático das 
Escolas Municipais e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Artigo Io - Todas as escolas do Município deverão incluir o tópico "Perigos e 
Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático da disciplina da área a ser 
definida pelo Poder Executivo.
Artigo 2o - As escolas municipais implantarão programas de prevenção ao álcool e 
drogas, com a realização de atividades curriculares e extracurriculares, de forma 
integrada à introdução do tópico de que trata esta lei, complementando-o.
Parágrafo Único - As atividades previstas no caput não excluem outras decorrentes 
de programas ou projetos desenvolvidos pela Administração Direta, por 
organizações não-governamentais ou por outras entidades, em parceria ou 
convênio com o Poder Público.
Artigo 4o - O Poder Público, por meio do órgão competente, elaborará material 
didático adequado para observar o disposto nesta lei, observando a sua adequação 
ao nível de escolaridade dos alunos envolvidos e a correta utilização dos recursos 
pedagógicos apropriados.
Artigo 5o - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.
Artigo 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 7o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 11/01/2014, PÁG 3

Folha n° J HH_____do proc.
N° (RJ 5 > dê 2CU 9 
O funcionário

W/
Maria Jdsé d<

Técnico AdmiWstri

te;,.

ivo-RF 10.940

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 155/09
Ofício ATL n° 18, de 10 de janeiro de 2014
Ref.: OF-SGP23 n° 04071/2013

Senhor Presidente
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei n° 155/09, de autoria dos Vereadores Adolfo Quintas e Wadih 
Mutran, aprovado na sessão de 12 de dezembro de 2013, que proíbe a realização 
do trote violento aos alunos de instituições de ensino superior e universidades 
públicas ou privadas localizadas no Município de São Paulo, iniciativa que não 
poderá ser sancionada, na conformidade das razões a seguir expostas.
Objetivando coibir a prática do trote violento, a medida acaba por legislar sobre 
direito penal e civil, matérias essas incluídas nas competências legislativas 
privativas da União, por força do disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição 
Federal. Com efeito, o Código Penal tipifica as condutas descritas na propositura 
como injúria, constrangimento ilegal, coação, ameaça e lesão corporal, com 
previsão das sanções correspondentes, desde multas até penas privativas de 
liberdade e de restrição de direitos, bem como medidas socioeducativas de 
prestação de serviços à comunidade, cabendo, ainda, no âmbito do direito civil, a 
reparação dos danos morais e materiais gerados por tal comportamento.
Ademais, ao determinar às instituições de ensino superior a adoção de medidas 
preventivas dessas condutas, impondo-lhe também penalidades (artigos 3o e 5o do 
texto), a propositura extrapola o poder normativo do Município, circunscrito aos 
direitos inerentes às condições de vida na Cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial as relativas ao meio ambiente, moradia, 
locomoção, proteção, patrimônio, abastecimento, saúde, cultura, recreação e lazer, 
ensino fundamental e educação infantil, a teor do artigo 7o da Lei Maior Local. O 
mesmo se diga relativamente à previsão de aplicação de multa aos responsáveis 
pelo trote (artigo 4o), dispositivo que, ademais, se revela de impossível aplicação 
pelos agentes municipais.
A propósito, a Lei Estadual n° 10.454, de 20 de dezembro de 1999, que proíbe o 
trote violento, deixa a cargo da direção das instituições de ensino superior adotar 
iniciativas preventivas para impedi-lo, bem como aplicar penalidades 
administrativas aos infratores, cumprindo, ainda, ao Estado, por meio da Polícia 
Militar, a repressão às condutas decorrentes do trote praticado fora dos limites dos 
estabelecimentos de ensino, a teor do artigo 144, § 5o, da Constituição Federal e 
do artigo 139 da Constituição do Estado de São Paulo.
Pelo exposto, vejo-me compelido a vetar o projeto aprovado na íntegra, com fulcro 
no § Io do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o 
assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração.
FERNANDO HADDAD, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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O funcionário

MariarJçta
Técnico AdminfsV

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
CAPÍTULO II 

DAS SANÇÕES

Art. 4o A não observância ao disposto nesta lei sujeitará os 
responsáveis pela realização do trote violento à aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (hum mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

Art. 5o A não observância desta lei, por parte das instituições de 
ensino superior e universidades públicas ou privadas, configurando conivência 
com os responsáveis pela realização do trote violento, implicará nas seguintes 
sanções:

I - rescisão de convênios firmados junto ao Poder Público 
Municipal;

II - revogação do alvará de funcionamento.
§ Io Para a aplicação destas sanções deverá ser instaurado 

processo administrativo que garantirá o princípio da ampla defesa.
§ 2o O Poder Público Municipal encaminhará relatório sobre os 

fatos relacionados ao trote violento para o Ministério da Educação.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6o Esta lei não exclui a aplicação da Lei Estadual n° 
11.365/2003, que instituiu a Campanha Trote Solidário no Estado de São Paulo, 
bem como da Resolução n° 6, que dispõe sobre o Prêmio de Cidadania 
Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh, a ser concedido às entidades estudantis 
que se destacarem na organização de recepções aos calouros, estimulando o 
exercício da cidadania, a preservação ambiental e a participação comunitária no 
município de São Paulo.

Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados da sua publicação.

Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2013.

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

a n° ------- do
£>íí~Z>J3-^ _ãe>2QJX 

’ "12
Marií JÒsé

Técnico

Folha n‘ 
N° _J_____
O funcloni 

21
lira

i;Jivo-RF 10.940

<1

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 20/21 do processo 

(PROJETO DE LEI N° 155/09)
(VEREADORES ADOLFO QUINTAS - PSDB E WADIH MUTRAN - PP)

Dispõe sobre a proibição do trote 
violento aos alunos de instituições de 
ensino superior e universidades 
localizadas no município de São Paulo, 
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Fica proibida a realização do trote violento aos alunos de 
instituições de ensino superior e universidades públicas ou privadas localizadas 
no município de São Paulo.

Art. 2° Considera-se trote violento, para os fins desta lei, dentre 
outras práticas, condutas que:

I - ofendam à integridade física, moral e psicológica dos novos 
estudantes;

II - importem em constrangimento aos novos alunos do 
estabelecimento de ensino;

III - exponham, de forma vexatória, os novos integrantes do 
corpo estudantil do estabelecimento de ensino;

IV - impliquem pedido de doação de bens ou dinheiro pelos novos 
alunos, salvo quando destinados à entidade de assistência social;

V - obriguem os novos alunos a ingerir bebidas alcoólicas.

Art. 3° Compete à direção das instituições de ensino superior e 
das universidades públicas e privadas adotar medidas preventivas com a 
finalidade de impedir o trote violento aos novos alunos, tais como:

I - aplicar penalidades administrativas aos estudantes que 
praticarem o trote violento, incluindo, a seu crivo, expulsão da instituição;

II - solicitar o reforço de segurança policial ou particular visando 
ao impedimento do trote;

III - manter, nos primeiros 30 (trinta) dias do início das aulas, 
ouvidoria específica para receber denúncias de trote, por telefone ou 
pessoalmente;

IV - incentivar, sobretudo nos primeiros dias de aula, a recepção 
amigável aos alunos novos.

1

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 203



Folha n° _J do proc,
N» de 20 JV
O funcionário

10.940Técnico Admlhiítr

Gabriel Chalita - PSDB 
Gilberto Natalini - PSDB 
João Antonio - PT 
Kamia - DEM

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 204



PAR

179/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Proc*a*on*_O|

Liliane J^i^Ogura

PF. 11.095 - SGP-12

PL 0137/2014

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0137/2014.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma 
(PSDB), dispõe sobre a proibição da distribuição e venda de bebidas 
destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que 
se assemelhem a bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências.

De acordo com a propositura fica proibida a comercialização ou 
distribuição, ainda que gratuita, de bebidas não alcoólicas, que sejam 
acondicionadas em embalagens cuja forma de apresentação se assemelhe 
às daquelas das bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo.

As bebidas não alcoólicas, especialmente as destinadas ao público infanto- 
juvenil, poderão ser comercializadas desde que contenham em seus 
rótulos, de maneira visível, a expressão "BEBIDA NÃO ALCOÓLICA".

De acordo com a justificativa do autor que a presente iniciativa tem como 
finalidade proteger a criança e o adolescente, de modo que a imaturidade 
juvenil associada aos apelos da comunicação mercadológica poderíam 
exercer influencias negativas sobre os jovens, estimulando o inadequado 
consumo de bebidas alcoólicas.

Em que pese a meritória iniciativa do nobre parlamentar autor da 
propositura, somos de parecer CONTRÁRIO à aprovação do projeto de lei 
tendo em vista que inciativa com semelhante teor foi vetada pelo 
Executivo, apontando que a matéria deveria ser apreciada pela Anvisa.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em ^5/0-2/

RELCOM
182/2015

www.camara.sp.gov.brPalacio Anchieta viaduto Jacareí, 100

MARCO AURELIO CUNHA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

do

SÃO PAULO
xfoTo 0137/2014
PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0137/2014.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma 
(PSDB), dispõe sobre a proibição da distribuição e venda de bebidas 
destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que 
se assemelhe a bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências.

De acordo com a propositura fica proibida a comercialização ou 
distribuição, ainda que gratuita, de bebidas não alcoólicas, que sejam 
acondicionadas em embalagens cuja forma de apresentação se assemelhe 
à daquelas das bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo.

As bebidas não alcoólicas, especialmente as destinadas ao público infanto- 
juvenil, poderão ser comercializadas desde que contenham em seus 
rótulos, de maneira visível, a expressão "BEBIDA NÃO ALCOÓLICA".

As bebidas não alcoólicas deverão ser vendidas em gôndolas ou setores 
separados das alcoólicas, a fim de se evitar o consumo impróprio.

Depreende-se da justificativa do autor que a presente iniciativa tem como 
finalidade proteger a criança e o adolescente, de modo que a imaturidade 
juvenil associada aos apelos da comunicação mercadológica poderíam 
exercer influencias negativas sobre os jovens, estimulando o inadequado 
consumo de bebidas alcoólicas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu 
parecer pela Legalidade do projeto.

Diante do exposto e considerando que a iniciativa reveste-se de relevante 
interesse público somos favoráveis à aprovação do projeto de lei.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em

RELCOM
183/2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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FL N°170

Proc. n° 01-137/2014

Liliane Jun Ogura - RF: 11.095

câmara municipal de

^9e^9mentar
SECRET....... ...

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão
E

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: CALVO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 15/04/2015

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão
• Manifestação fora do microfone

15475
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO fl n» 171
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc. n° 01-137/2014

reunião: 15475 data: 15/04/2015 fl:171de5 Liliane Jun OguW-RF: 11095

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro abertos os trabalhos da 5a audiência 
pública do ano de 2015.

Presentes os Srs. Vereadores: Aníbal de Freitas, Netinho de Paula, Wadih Mutran, 
Natalini, Calvo. Justifico a ausência da Vereadora Patrícia Bezerra, pois teve de sair devido a 
um problema com sua filha na escola.

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal 
de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br , link Auditórios On-Line.

Há na pauta três projetos de lei. O primeiro deles é o PL 137/2014, do Vereador 
Eduardo Tuma, do PSDB, que dispõe sobre a proibição da distribuição e venda de bebidas 
destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelhe a 
bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Relatora é a Vereadora Noemi Nonato, do PROS, e seu parecer ainda não foi 
dado, pois está em audiência pública.

Há algum representante do nobre Vereador Eduardo Tuma? Não?
Acredito que a própria ementa já remete à importância do projeto para que as 

crianças desde pequenas já se habituem, pelo menos na parte visual, ao álcool, que é uma das 
piores drogas desde o século passado, o que leva a outras drogas. É de grande mérito esse 
projeto, está publicado e realizada a primeira audiência pública. Esse projeto deverá prosperar.

Passo a presidência ao nobre Vereador Natalini.
- Assume a presidência o Sr. Natalini.
O SR. PRESIDENTE (NATALINI) - A segunda audiência pública refere-se ao PL 

800/2013, do Vereador David Soares, do PSD, que determina que todos os alimentos 
industrializados devem conter o percentual de sódio. A Relatora é a Vereadora Patrícia 
Bezerra. Pergunto se alguém deseja fazer algum comentário a respeito desse PL.

Tem a palavra a Sra. Vera Lúcia.
A SRA. VERA LÚCIA - Boa tarde, Srs. Vereadores
Sou Vera Lúcia, assessora parlamentar jurídica do Vereador David Soares. Os Srs. 

Vereadores Natalini e Calvo são médicos e possuem propriedade para falar sobre o sódio.
O Vereador David Soares é muito preocupado com a nossa saúde. Hoje se fala 

muito em bem-estar e somos responsáveis por tudo o que ingerimos. Então, vamos pôr em 
prática nossa inteligência emocional e olhar no supermercado para ver se o alimento está com 
a embalagem amassada ou a lata amassada. Verifiquemos também a quantidade de sódio no 
alimento para que vivamos em equilíbrio também quanto à alimentação.

É só, Vereadores. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Mais alguém? (Pausa)
Então, consideramos realizada a 2a audiência pública ao PL 800/13, do Vereador 

David Soares.
Passemos ao próximo item, PL 339/14, do Vereador Eduardo Tuma.
Alguém quer fazer algum comentário deste projeto? (Pausa)
Consideramos realizada a 2a audiência pública ao PL 339/14.
Encerradas as audiências públicas. Vou conceder a palavra aos que pediram. Em 

primeiro lugar, pergunto a Sra. Socorro se quer usar a palavra na reunião da Comissão.
-Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Então, o microfone é seu.
A SRA. MARIA DO SOCORRO - Boa tarde. Eu, Maria do Socorro, conhecida por 

Dona Socorro, faço parte do Conselho Participativo da Saúde e trabalho com a periferia em 
políticas públicas.

Vim aqui várias vezes e me aborrecí porque não gostei da atitude de duas pessoas 
que representam o povo não me deixaram falar porque o assunto não era para aquele dia. Eu 
não vim de tão longe para olhar o rosto de todos. Eu vim de longe porque tenho um objetivo 
que é falar sobre a dengue.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÂFICAS SEM REVISÃO

reunião: 15475 data: 15/04/2015 fl:172de5

FL. N° 172

Proc. n° 0V-137/2014

Liliane JunOgura - RF: 1.095

A dengue vai matar muita gente. Vocês têm condições de fazer alguma coisa. O 
problema não é o lixão. A pessoa não põe lixo dentro de casa, põe lixo na casa dos outros. 
Todos os Srs. Vereadores são Vereadores de São Paulo e não só de um bairro e todos sabem 
do seu papel.

A tenda, quando é armada, quem determina o lugar? É a comunidade ou um 
determinado setor? Veio ao meu conhecimento que vem uma tenda para Itaquera e será 
colocado dentro do Planalto, próximo ao velório, ao necrotério.

Estão usando a dengue como política partidária? Eu sou da saúde e está demais. 
Dou plantão duas vezes por semana. Atendemos 2487 casos na população da AMA Águia de 
Haia e a Santa Marcelina não quer atender porque não recebeu a verba que está prometida a 
ela.

Gosto muito da Irmã Monique, mas do trabalho dela, não. É o Santa Marcelina de 
Itaquera e eu acho bom vocês fazerem uma audiência pública convocando as Irmãs Marcelinas 
para darem uma posição. Por que ela não quer atender à população na AMA e manda tudo 
para o Planalto? Os senhores têm o dever e a obrigação com a população periférica: Águia de 
Haia, Cidade A.E.Carvalho, Vila Ramos, Vila Regina e Itaquera. Itaquera não é o Corinthians 
não, é a periferia. Lá existem idosos, não é só Cracolândia e De Braços Abertos não, existe 
uma população miserável e abandonada.

Fiquei revoltada e continuo sim enquanto os senhores não olharem com carinho a 
nossa população. Não é para ir lá apenas à época de eleição.

Eu, Maria do Socorro, solicito, porque agora vou falar para todo o mundo que aqui 
só tem 11 Vereadores que trabalham em prol da periferia. O resto é faz de conta. E eu sei o 
nome de todos eles.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Muito bem, obrigado. Tem a palavra o Sr. Isaias 

Malaquias.
O SR. ISAIAS MALAQUIAS - Boa tarde. Represento o Movimento Ousadia 

Popular.
Fiz essa reivindicação porque precisava fazer uma pequena cirurgia. Na época, 

estava com 56 anos. Agora, dia 26 de abril, completo 57 anos e só agora a cirurgia foi marcada 
para o dia 27. E se eu estivesse com uma doença mais grave, já tinha ido a óbito e a 
Secretaria da Saúde, nada?

É apenas isso.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - O senhor tem toda razão, infelizmente. Gostaria 

que o senhor dissesse em qual hospital será operado.
O SR. ISAIAS MALAQUIAS - No Hospital São Luiz Gonzaga, dia 27 deste mês, 

uma segunda-feira, vou fazer o primeiro procedimento.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - A cirurgia é grande?
O SR. ISAIAS MALAQUIAS - Não, é tipo uma cirurgia plástica. Tenho um 

problema de ácido úrico alto e deu gota.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Está bom. Que Deus ilumine e proteja o senhor.
O próximo orador é o Sr. Quintino José Viana.
O SR. QUINTINO JOSÉ VIANA - Boa tarde a todos. Sou morador da Brasilândia 

há 45 anos.
Quero falar a respeito das Unidades Básicas de Saúde da Brasilândia. As Unidades 

da Brasilândia, inclusive do Jardim Damasceno, Jardim Elisa Maria e Jardim Brasília, estão 
esperando essas UBSs há tempos. Há 45 anos, desde que moro no Jardim Damasceno, 
estamos esperando por uma UBS e nunca saiu nada para a região.

A gente estava esperando que, neste ano, saísse uma UBS para o Jardim 
Damasceno. Apresentamos até a área onde poderia ser construída. Disseram que o problema 
era de terreno e a gente conseguiu. E a resposta que recebemos agora é que neste ano não 
haverá a construção de unidades no nosso bairro.
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FL. N° 173

Proc. n° 01-137/2014

Liliane Jun OgSra'- RF: 11.095

Acho que essa atitude é uma falta de respeito com o povo. Nós temos apenas uma 
UBS no Jardim Damasceno que recebe 120 famílias e não está dando conta. Está o maior 
sufoco na Brasilândia com o problema desses mosquitos. Tem hora que o povo fica doente e 
não tem atendimento na Brasilândia.

Essas UBS que reivindicamos tinham de ser construídos, porque terreno tem. Havia 
a desculpa do terreno, mas tem vários terrenos e até agora não apareceu nenhum imóvel lá 
dentro.

Quero saber do Secretário por que na Capela do Socorro, que é muito mais nova, 
tem agora uma UBS aprovada e o Jardim Damasceno, Jardim Brasília, Jardim Elisa Maria 
estão ficando para trás? Isso é um erro muito grande. Tem de respeitar, porque a Brasilândia 
existe e é onde mora o povo.

Se precisarem de votos, está lá a Vila Brasilândia, então, vamos atender ao povo 
de lá também, porque os moradores precisam da saúde.

É apenas isso. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Infelizmente, na Brasilândia há os piores índices de 

dengue.
O próximo orador inscrito é o Sr. Laerte Brasil.
O SR. LAERTE BRASIL - Tenho uma militância no Sistema Único de Saúde, 

dentro da Fundação. Sou Presidente da Confederação São Paulo, Trabalho e 
Empreendedorismo, órgão institucional da Uni Cosmos Trabalho e Empreendedorismo.

O problema da dengue está se alastrando e já supera os Países da América Latina, 
inclusive na cidade de São Paulo, as demais cidades do País e da África. A epidemia da 
dengue se deu devido ao sucateamento da saúde, ao longo desses tempos.

Quero parabenizar o Vereador Gilberto Natalini e todos os Vereadores que 
compõem o Comitê Civil de combate à dengue, ao qual também fazemos parte. Mas acho que 
é uma missão impossível porque o sistema de saúde, na cidade de São Paulo, está tão 
sucateado que falta remédio e médico e os profissionais da saúde têm baixos salários.

O que está acontecendo hoje é um absurdo. Dentro dos hospitais, tanto públicos 
quanto privados, e das Unidades Básicas de Saúde, além da falta de médico e do abandono do 
usuário, os marginais estão entrando para roubar carteiras e celular das vítimas que estão 
internadas. O sistema de segurança falha. São investidos valores absurdos exclusivamente 
para desviar verba da saúde e da segurança e as vítimas estão sendo roubadas dentro dos 
próprios hospitais e Unidades Básicas de Saúde.

Pelo acordão macabro da Presidente Dilma, do seu comparsa Lula, do Michel 
Temer e dos demais políticos ladrões, inclusive do PT e do PMDB, houve a distribuição do 
dinheiro roubado dos cheques da Petrobras, do BNDES, ao comandante do 2o Exército para 
ratear entre as demais unidades do Exército. Quando ela faz as operações terroristas, na área 
militar e política; na pública, eles ficam usando uma tática, enfim, precisa fazer uma atualização 
em termos gerais.

Nunca fui assaltado na cidade de São Paulo, mas, dentro da Câmara, em plena 
biblioteca; onde eram distribuídas propinas aos servidores da biblioteca, através do José 
Américo e da Mesa Diretora desta Casa; e numa operação truculenta, em que não reagi, da 
Assessoria Militar, comandada pelo Sargento Molina, fui agredido e acabaram me roubando 6 
mil reais. Saindo daqui vou ao fórum e aos órgãos competentes. Digo bem claro que vou 
denunciar, em público, a gangue toda.

Sr. Presidente, quando Deus arquitetou e construiu o Universo, Ele instituiu um 
astro poderoso que é o sol, mas como a Dilma e os comparsas dela estão tentando encobrir o 
sol com dinheiro roubado, vou arrebentar essa ladrona e os comparsas dela pela sombra.

É o que eu tinha a dizer.
Obrigado pela palavra.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Não há mais nada a tratar no dia de hoje. Quero 

registrar a presença do Dr. Euripides, como sempre, representando o Secretário Municipal de 
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Saúde, aliás, a Secretaria inteira, que é mais importante do que o próprio Sr. Secretário. Não 
que o Sr. Secretário não o seja.

Obrigado a todos. Iniciamos com Deus e vamos permanecer com Ele.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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cAmara municipal de

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

PRESIDENTE: CALVO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 20 DE MAIO DE 2015

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Manifestação fora do microfone

15615
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O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Declaro abertos os trabalhos da 6a audiência 
pública de 2015 da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.

Estão presentes os Srs. Vereadores: Aníbal de Freitas, Wadih Mutran, Noemi 
Nonato, Natalini e Calvo.

Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line.

Esta é a primeira audiência pública do PL 516/10, do Vereador Quito Formiga. Há 
algum assessor do Vereador Quito Formiga presente? (Pausa) Não.

Não há oradores inscritos? Vou fazer uma defesa rápida. O diabetes tipo 1, diabete 
juvenil, atacam as crianças e elas são insulinas dependentes e sabemos que o coma 
hipoglicêmico é muito pior que o coma hiperglicêmico. Isso visa poder dar atendimento às 
crianças diabéticas.

Porém, claro que não é só manter insulina. Vai ter de ter mecanismos de 
diagnóstico. Às vezes a criança esquece a insulina em casa e tem insulina lá. Este projeto está 
em audiência pública, já terminou e deverá prosperar.

Próximo item da pauta, PL 304/11, do Vereador Salomão Pereira. Há algum 
assessor do Vereador Salomão? (Pausa) Há algum orador inscrito? (Pausa).

Pela própria ementa vemos que é um projeto meritório que fala sobre higiene e 
fixação de preço de alimentos. Então, só tem de prosperar. Realizada a audiência pública.

Próximo item da pauta, PL 316/14, do Vereador Eduardo Tuma. Em discussão. Há 
algum assessor do Vereador Tuma? (Pausa) Há algum orador inscrito? (Pausa). Não.

Também pelo mérito, visa combater o uso de entorpecentes por crianças e 
adolescentes. Então, tem mérito e deverá prosperar.

Está realizada a primeira audiência pública dos PLs 516/10, 304/11, 316/14.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Qual é o projeto de lei que o senhor quer falar?

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - 316, o último
Está inscrito para falar o Dr. Eurípedes sobre o Projeto de Lei 316/14, do Vereador 

Eduardo Tuma.
O SR. EURÍPEDES - Não vou falar oficialmente em nome da secretaria porque 

ainda não recebemos o projeto lá, mas tem uma questão que preocupa nos serviços de saúde, 
quando o serviço de saúde passa a ter uma demanda como se fosse um órgão de outra esfera, 
porque no serviço de saúde temos de ter a preocupação de atender as pessoas do ponto de 
vista da saúde.

Se houver alguma medida que afugente essas pessoas do serviço de saúde, 
deixamos de cumprir o nosso papel. Por isso que a questão do sigilo é fundamental na saúde. 
Então, só gostaria de alertar - não estou me manifestando oficialmente em nome da secretaria, 
como já disse. Como os senhores sabem, só fazemos isso nos projetos quando somos 
demandados pela ATL e respondemos à ATL que responde à liderança do Governo na Casa.

De qualquer maneira, só queria expor essa preocupação para reflexão da 
Comissão. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Também pode
Como é o nome do senhor, por favor? Tem a palavra o Sr. João Bosco Casarim 

Arcieri.
O SR. JOÃO BOSCO CASARIM ARCIERI - Em complementação ao que o Dr. 

Eurípedes falou, eu acho que tem uma questão de qual seria a função dessa identificação. 
Então, do ponto de vista de saúde, o que se espera é que a criança ou adolescente, o cidadão
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que chega a unidade de saúde em uma situação dessas deva ter, primeiro, um atendimento 
integral. Não só ser atendido do ponto de vista da recuperação do seu estado físico, mas que, 
eventualmente, tenha outras atenções de caráter social para que se identifique qual é a 
situação mais global desse sujeito.

Do ponto de vista de notação, de registro, temos um sistema que chama Sinan, que 
registra as ocorrências dessa natureza. Então, as intoxicações de qualquer natureza têm de 
ser necessariamente uma notificação obrigatória nesse sistema nacional de notificação. Esses 
registros servem como uma fonte de informação para o desencadeamento de ações públicas.

Então, se eu quero fazer algum tipo de mapeamento para saber, por exemplo, em 
uma determinada situação da Cidade que tenha mais situações de alcoolismo ou algum tipo de 
droga, esse sistema, se for bem alimentado, vai me ajudar a ter esse mapeamento.

A partir desse mapeamento, pode-se fazer um pool de secretarias em ações 
públicas - que sejam ações coletivas justamente não desencadeando aquela persecutoriedade 
que o Dr. Eurípedes acabou de dizer, se vou atrás de um caso específico. Acho que do ponto 
de vista de ação pública é muito mais importante pensarmos em ações coletivas do que 
individualizadas, uma vez que ele está sendo atendido, que eventualmente vai ser atendido de 
uma forma mais global e que, portanto, não está se deixando de fazer a ação que a Secretaria 
da Saúde, no caso, teria que proceder.

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Está bem. Muito obrigado. Esse é o tipo de projeto 
que vamos precisar de mais uma audiência pública. Vamos fazer uma bela divulgação e travar 
mais debates.

PL 516/2010, do Vereador Quito Formiga, dispõe sobre escolas, públicas e 
particulares localizadas no Município de São Paulo, manterem no estoque uma dose de 
insulina e dá outras providências.

Tem a palavra o Sr. João Bosco Casarim Arcieri.
O SR. JOÃO BOSCO CASARIM ARCIERI - A questão da presença da insulina, 

lógico que ajudaria para alguma ocorrência eventual e mais emergencial. Temos ações 
emergenciais, temos o SAMU e o que se procura fazer sempre é que as unidades de saúde 
estejam sempre abertas para essas situações nos seus horários e depois temos as AMAs, os 
PSs.

Então temos uma rede de assistência que pode dar cobertura para essas situações, 
principalmente durante o dia, que é o horário em que as crianças estão em período escolar. A 
questão da manutenção da insulina dentro de uma unidade escolar cria um complicador que é 
a situação do armazenamento, porque a insulina não pode ficar fora de um sistema de 
refrigeração. E esse sistema de refrigeração não pode ser o mesmo, por exemplo, utilizado 
para guardar alimentos da escola. Teria de ser uma refrigeração à parte.

Então do ponto de vista de acompanhamento dos casos e do atendimento 
emergencial, poderiamos pensar em soluções ou pelo menos fazer uma análise para verificar 
onde estão havendo falhas, para ver se de fato há necessidade de uma situação tão específica 
dessa natureza, pensando sempre em termos de custo benefício, do ponto de vista de Saúde 
Pública e ação pública.

Além disso, há um terceiro fator muito importante, vamos supor, quando o 
adolescente ou a criança já tem um treinamento para uma autoaplicação e faz essa 
autoaplicação, é lógico que a responsabilidade naquele momento é dela mesma. Se o 
professor, dentro de uma escola, vai fazer a aplicação em uma criança e por alguma razão 
acontece algum tipo de evento negativo, aquilo traz uma consequência de responsabilização 
sobre o profissional da educação.

Então é muito complicado começarmos a responsabilizar profissionais da educação 
sobre ações dessa natureza. Outra solução mais adequada seria por um profissional de saúde 
dentro da unidade. Agora, teria de ser analisada a proporção de casos em que isso acontece e 
que não estão sendo atendidos pelo sistema que já está em vigor, para verificar se de fato 
demandaria a presença de um profissional e um sistema de refrigeração.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 217



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 15615 data: 20/05/2015 fl: 178 de 7

FL. N° 178

Proc. n° 01-137/2014

Liliane Jun Ogura - RF: 11.095

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Obrigado.
Prosseguindo, segunda audiência pública ao PL 137/2014, do Vereador Eduardo 

Tuma, que dispõe sobre a proibição, distribuição e venda de bebidas destinadas ao público 
infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelham a bebidas alcoólicas no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.

Há oradores inscritos? (Pausa) Pela ementa já vemos que é meritório, para não 
habituar as crianças, familiarizar desde pequenos com bebidas alcoólicas e evitar os malefícios 
do alcoolismo. Deverá prosperar esse projeto. Realizada então a segunda audiência pública ao 
PL 137/2014.

Próximo item, segunda audiência pública ao PL 392/2014, da Vereadora Patrícia 
Bezerra, dispõe sobre obrigatoriedade da colocação de placas nas entradas dos locais que 
especifica, com os seguintes dizeres: a exploração sexual de crianças e adolescentes é crime 
punido com reclusão de quatro a 10 anos e multa, e dá outras providências.

Há oradores inscritos? (Pausa) Então fazemos a defesa por ela. Nem é necessário. 
O próprio mérito da ementa para evitar exploração sexual, o que é vergonhoso neste país. 
Deverá prosperar. Realizada segunda audiência pública ao PL 392/2014, da vereadora Patrícia 
Bezerra.

Encerrada a audiência pública a esses projetos, porém não ainda das 
manifestações daqueles que se inscreveram. Dr. João Bosco e Dr. Eurípedes já falaram. 
Temos mais quatro inscritos. Tem a palavra a Sra. Silvana Grande, do GT de Vulnerabilidade 
Social do Vereador Ricardo Young.

A SRA. SILVANA GRANDE - Boa tarde. Faço parte do GT de Vulnerabilidade 
Social do Vereador Ricardo Young e sou Fundadora e Presidente da OSCIP Ser Sustentável, 
que trabalha com foco em drogas e direitos humanos.

Apesar de estarmos no âmbito municipal o Senad tem cadastrados hoje 1.873 
comunidades terapêuticas. E eu como ONG e OSCIP recebo denúncias diariamente de mortes, 
cárcere privado e maus tratos nessas comunidades terapêuticas, motivo pelo qual o Vereador 
Ricardo Young tem nos apoiado e gostaria de solicitar que compareçam no evento do dia 25 de 
maio, porque é de muita importância que seja aprovado, através da Covisa, um meio de 
fiscalização dessas comunidades terapêuticas.

Já temos projetos desenhados de um formato de franquia, para que se consiga 
padronizar processos porque esse é um problema de Saúde Pública. Por isso gostaria muito 
da presença dos Vereadores, pessoalmente enviei um convite para cada gabinete e peço que 
retornem por email confirmando a presença.

Também contando que esse é um problema de Saúde Pública urgentíssimo e que 
amanhã pode ser um filho de vocês que estará na Cracolândia. Não adianta falarmos de 
Cracolândia se não existirem lugares dignos para essas pessoas serem tratadas. Eu ainda 
acredito ser possível. Obrigada!

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PT) - Está presente o nobre Vereador 
Andrea Matarazzo.

A próxima inscrita é Dona Maria de Lourdes, que trouxe por escrito e pediu para 
que eu lesse.

Dona Maria de Lourdes é da zona Norte, trás um abaixo-assinado. A comissão irá 
acolher, e passará uma cópia, de imediato, ás mãos de Dr. Eurípedes. São vários moradores 
identificados com RG, endereço:

Passo a leitura:
-Abaixo-assinado da Sra. Maria de Lourdes: (Nós abaixo-assinados...)
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A SRA. MARIA DE LOURDES TRIGUEIRO DE SOUZA VIEIRA - Meu apelido é 
Malú. Estou participando da Comissão de Saúde, junto as UBS-AMA, A situação é péssima, 
inclusive, gostaria de saber do Dr. Calvo, se há a possibilidade de um vereador nos 
acompanhar para tomar conhecimento de como está a situação. Está calamitosa. Dá medo até 
de ter agressão física, porque a verbal já está tendo.

Agora com relação a essa água, digo ao nobre Vereador, me perdoe, não tenho 
muita cultura para falar como os senhores falam, mas, por favor, olhem essa água. Eu aluguei 
essa casa em uma imobiliária. As imobiliárias teriam de ter o mínimo de consideração e 
respeitar um CRECI, que se diz ser a delegacia das imobiliárias. Não sei bem. Não 
compreendo isso. Porque nos alugam casas maquiadas? Estou pagando. A caixa d'água foi 
descoberta agora pela Sabesp, de amianto, que é proibido. Agora estou tomando água do filtro. 
Não faz nem dois meses que coloquei a vela. Lavei ontem a vela e olha como está. Por causa 
do banho, amanheço com rachaduras pelo corpo. Inclusive estou com um problema no coração 
e segundo a médica não é congênita, a causa pode ser de muito stress, e ainda vou tomar 
água podre! Por favor, Srs. Vereadores que elaboram as leis me ajude em todas as esferas da 
sociedade. Estamos abandonados. Chegarei à Brasília, porque confio no meu poder em Cristo, 
para que a Sra. Presidente da República venha nos ajudar. Muito obrigada!

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PT) - Com a palavra o Sr. Laerte Brasil, da 
ONG Global Trabalhista Cidade.

O SR. LAERTE BRASIL - Sou da ONG Global Trabalhista Cidade, e também 
Presidente Nacional da Confederação Geral dos Desportistas do Brasil, constituída á 30 dias 
atrás. Minha confederação emprega os atletas, treinadores, cientistas esportivas e profissionais 
da arbitragem desportiva. Saúdo a presença de todos os presentes, Srs. Vereadores da 
Comissão. Venho aqui falar sobre a Dengue. Em 2014 não houve uma prevenção bem 
empregada pelos governos municipais, estaduais e federais. Aqui no Estado de São Paulo o 
Governador, investe 0,30% da saúde, que contraria a Lei, que tenta investir cerca de 12% no 
Sistema Único de Saúde. E a minha verba que eu tinha aí, vamos dizer, de prevenção de 
combate, a dengue agora em 2015, no Governo do Estado, essa verba desapareceu. Sumiu.

Em 2016, o Brasil vai sediar um dos maiores espetáculos esportivos da 
humanidade, os Jogos Olímpicos, e a nosso preocupação é que a dengue já atinge cerca de 
10% dos atletas e desportistas no Brasil. Outra preocupação é a alarmante poluição da lagoa 
da Baía de Guanabara. Fizemos um estudo e a poluição da lagoa já matou cerca de 950 
pessoas que moravam num raio de dez quilômetros de lá. A poluição lá é cem vezes mais do 
que a do rio Tietê. No ano passado, apresentamos às confederações internacionais a proposta 
de descentralização dos jogos olímpicos devido a essa contaminação que está acontecendo no 
Rio de Janeiro, e elas acataram a minha ideia.

Também no ano passado, houve um congresso em Istambul, mas foi um 
representante da nossa central. O representante do Comitê Olímpico não acatou a ideia, e os 
jogos olímpicos vão acontecer somente no Rio de Janeiro, o que, sem dúvida nenhuma, 
poderá contribuir para uma catastrófica epidemia nos atletas tanto do nosso país como do 
exterior, inclusive nos turistas, porque não houve prevenção do governo do Rio em relação ao 
avanço da dengue.

Já que estão presentes os representantes da Secretaria Municipal de Saúde e da 
Secretaria Municipal de Esportes, vou falar de um estudo que fizemos aqui na cidade de São 
Paulo: 65% dos alunos das escolas na faixa etária de 6 a 18 anos estão acima do peso; 18% 
estão obesos e desenvolvendo doenças gravíssimas, como a diabetes; somente cerca de 9% 
praticam alguma atividade esportiva e 6% não têm condições nem de subir uma escada.

Nas 14 conferências nacionais de saúde que participamos em Brasília, nós 
defendemos a tese, que foi aprovada e que o Ministério está colocando em prática, sobre 
saúde nas escolas. Eu queria, portanto, saber do senhor como é que está esse projeto na 
cidade de São Paulo.

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado.
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 15615 data: 20/05/2015 fl: 180 de 7

FL. N° 180

Proc. n°,.01 -137/2014

Liliane Jun Ogura - RF: 11.095

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Tem a palavra o Sr. Lúcio Neves, da SOS Saúde.
O SR. LÚCIO JOSÉ DAS NEVES - Boa tarde a todos. Sou Lúcio Neves e ontem 

entreguei o cargo de presidente do Conseg de Vila Brasilândia e estou dando continuidade ao 
meu trabalho no SOS Saúde, já há oito anos na luta.

Eu vim aqui para saber sobre o documento que eu protocolei na audiência pública 
da Comissão de Saúde que houve na nossa região. Há um mês, eu cobrei, mas não tive 
resposta. Também quero informar que o Sr. Presidente notificou um problema no Hospital Vila 
Penteado, que foi questionado por mim, pois não era da alçada da área municipal. Da mesma 
forma, não tivemos uma posição dessa visita a esse hospital.

Nós munícipes estamos precisando de uma atenção maior da Comissão de Saúde 
desta Casa na nossa região no geral. No sábado passado, o Prefeito esteve na região e 
notificou que vai iniciar as obras do Hospital Vila Brasilândia. Vejam bem, não somos contra o 
hospital, claro que não, mas primeiro temos que melhorar o que nós temos na região: um único 
pronto-socorro isolado, o PS 21 de Junho, hoje administrado pela OS Santa Casa, e as nossas 
unidades básicas de saúde.

É bem triste saber, como o Prefeito anunciou, que as unidades do Jardim Brasília e 
do Damasceno não vão ser possível de serem construídas porque não há verba, mas vai ser 
construído um hospital lá na Vila Brasilândia. Torno a dizer que não somos contra o hospital, 
porque, claro, precisamos, mas eu acho que a gente tem que ter apoio da Comissão de Saúde 
na nossa região para nós discutirmos esse assunto com mais clareza em relação à falta de 
médicos, à falta das unidades básicas de saúde, à falta de médicos e sobre o Hora Certa e as 
AMAS. Estamos com grandes problemas na nossa região em relação à questão da saúde.

O que estamos precisamos agora é apoio. Em nome do SOS Saúde, vou 
apresentar um ofício à Comissão e espero que sejamos atendidos, como éramos no passado, 
quando a Comissão, por várias vezes, esteve com a gente.

Queremos discutir essa questão e aclarar a questão da saúde no nosso bairro. 
Para tanto, eu gostaria que o Presidente e os demais representantes da Comissão dessem um 
pouquinho mais de atenção para nós da zona Norte, porque, como eu falei, as Unidades 
Básicas de Saúde que estavam no programa do governo, a do Jardim Brasília e a do 
Damasceno, não vão ser feitas por falta de verba.

Hoje, a gente não tem espaço na Secretaria para conversar com o Secretário como 
nós tínhamos no passado e por isso fica difícil.

Espero, então, que o Presidente da Comissão de Saúde realmente olhe essa 
questão. Vamos solicitar uma audiência pública da Comissão de Saúde no nosso bairro; não 
adianta a gente vir para cá, a gente quer lá no nosso bairro para esclarecimentos diversos da 
nossa situação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Só para informar que os Vereadores desta 

Comissão foram buscar recurso para iniciar a obra do hospital, porque a Prefeitura não tinha. 
Foi vendido o terreno para a rede hospitalar São Camilo, que estava dentro de um terreno 
municipal. Esse dinheiro, 70 milhões ao todo, se não me engano, é que vai construir o hospital, 
promessa de todo mundo.

Então, os Vereadores estão em cima; a gente faz a nossa parte. Agora, em relação 
ao governo local, a construção na região está programada para julho. O senhor fica em cima 
porque são todas as Secretarias juntamente com o Prefeito. Em junho, vai acontecer lá na 
minha região. Por eu sei, porque estou em cima também.

Na última reunião, decidimos que esta Comissão vai passar a fazer audiências 
públicas descentralizadas, mesmo que se dividam até no mesmo dia e cada Vereador 
represente a Comissão, pois tem autonomia para isso. É bom para a população que façamos 
essa interface e, de repente, alguns projetos advêm disso e são importantíssimo. Como o 
senhor falou, realmente, no passado havia mais audiências públicas nas regiões.

O SR. ANÍBAL DE FREITAS - Sobre o comentário do Sr. Lúcio, é bastante 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 15615 data: 20/05/2015 fl: 181 de 7

FL. N° 181

Proc. n° 01-137/2014

Liliane Ju

pertinente a sua solicitação, mas eu acho que a Comissão de Saúde está muito atuante. Tanto 
é que, às vezes, nós não somos bem-quistos, Presidente. No sábado, eu estive na conferência 
de saúde da região do Jacanã/Tremembé, e o Dr. Alberto, coordenador de lá, nem citou o meu 
nome. Eu deixei de ir no Câmara no seu bairro para ir lá.

- Manifestação fora do microfone.
O SR. ANÍBAL DE FREITAS - Ele está falando que ninguém gosta do Dr. Alberto. 

A verdade é esta, Dr. Eurípedes: ninguém gosta do Dr. Alberto. É incrível, mas eu não sei o 
que acontece com ele. Eu fui cumprimentá-lo, porque eu sou educado; pelo menos eu fui até 
ele estender minha mão. Ele nem se ligou; nem sei se ele sabe que eu faço parte da Comissão 
de Saúde. Terrível. Eu só estou falando isso em deferência a você, Sr. Lúcio. Mas eu vou lá 
representando a Comissão de Saúde porque Jaçanã é a minha região. Faço questão de ir lá, 
porque se há uma coisa que o nosso presidente prega é que todos nós que fazemos parte da 
Comissão de Saúde sejamos atuantes e depois ainda nos pede relatórios. Ele é duro, não é 
fácil, e por isso que nós gostamos do nosso Presidente, que é bastante combativo, atuante. Se 
alguma coisa não acontece é por outros motivos.

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Obrigado.
No ano passado, somando-se ordinárias e audiências públicas, contando com os 

feriados, nós fizemos uma média de quase duas por semana. Foram muitos os temas e de 
todas as reformas a gente participou. Então, esta Comissão está realmente muito atuante, 
muito mesmo, mas o resultado que o povo espera, infelizmente é que está pequeno por 
questão de verbas.

Alguém mais tem alguma informação? (Pausa)
Agradeço a todos a presença. Muito obrigado, Vereadores Aníbal de Freitas e 

Noemi Nonato, sempre presente e sempre relatando os projetos.
Sob a proteção de Deus, encerramos a audiência pública desta tarde. Até a 

próxima semana, se Deus quiser. Muito obrigado.
Não havendo mais nada a tratar, estão encerrados os trabalhos da Comissão de 

Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.
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SAO PAULO

Foma n° I e do proc. 
n° ft )3> ^de20 17

Vera Nice Rodrigues 
RF 101.123 - SGP-12

PAR
1543/2015

PARECER N° DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E

MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 137/2014.

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a proibição da 
distribuição e venda de bebidas destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens 
que se assemelhe a bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se contrariamente à propositura.

O presente projeto de lei pretende proibir a comercialização ou distribuição, ainda que gratuita, de 
bebidas não alcoólicas, que sejam acondicionadas em embalagens cuja forma de apresentação se 
assemelhe ao daquelas das bebidas alcoólicas e também que tenham em seus rótulos, de maneira 
visível, a expressão “BEBIDA NÃO ALCOÓLICA’’.
O autor justifica que a propositura é relevante visto que é muito comum encontrar bebidas infantis 
com algumas características publicitárias de bebidas alcoólicas, como as embalagens semelhantes à 
de bebidas destinadas ao público adulto e que o público infanto-juvenil não possui um senso analítico 
e crítico para analisar e separar o que é benéfico e o que é nocivo. Desse modo, torna-se muito fácil 
de ser assimilado pela criança o ato de consumir bebida alcoólica como algo normal e se praticar.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, a iniciativa é meritória e deve 
prosperar.

Pelos motivos expostos, favorável é o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher

RELCOM
1678/2015

CSPSTM-jt
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Folha n° 113.

Processo nc ,01'

Ov*

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 137/2014:

1o) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 
propositura, no que tange a despesas com fiscalização e pessoal necessário para sua 
realização?

2o) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Presidente 
de Finanças

eto, em9 I /- / 
a Comissão

Orçamento

Autorizo o encaminhamento nos t
x

mos do artigo 68 do Regimento Interno.

Ver. Anto or
Pre

ato, em / /
‘ íidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
i-ijuiá n°

Processo n^LJ j

RF. 11.261

São Paulo, 14 de outubro de 2015.

Ofício SGP-12 n° 572/2015

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2o, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 137/2014, do Vereador Eduardo Tuma, que 

dispõe sobre a proibição da distribuição e venda de bebidas destinadas ao público 

infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas alcoólicas, 

no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo

S.G.F

R E ...

Ludana
Cli

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo RSP -7ÇEP01319-900
Fone (11) 3396-4216 - financasorcamento@camara.SD.gov.br
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CstO Cotar Rodriçuw 
RF. 11.2S7 - Técnico *
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. 1 n°
Rbdrigues

RF 11.267 - SGP-12
Caio Cés

docrec

52/2016

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
F-3 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações
i—*• 

prestadas pelas Secretarias Municipais da Saúde e de Coordenação das 

Subprefeituras acerca do Projeto de Lei n° 137/14, de autoria do VereadcflÊ 

Eduardo Tuma, que visa proibir a distribuição e a venda de bebidas destinada^ 

ao público infanto-juvenil, acondicionadas em embalagens semelhantes às déf

protestos de apreço e consideração.

bebidas alcoólicas.
r ’’'J

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus*

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Folha n°_J G do proc. 

n°rJ-Jói de 20#

Prefeitura do Município de SãocPaulô digues

_ RF 11.267. SGP-12
Secretaria Municipal da Saude
Coordenação de Vigilância em Saúde

Do processo n° 2015-0.279.210-5

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

Folha de Informação n° 11

em 09/11/2015

ASSUNTO: Projeto de Lei 137/2014 - ref. Distribuição e venda de bebidas destinadas ao 

público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se assemelhe a bebidas 

alcoólicas

À GERÊNCIA DE VIGILÂNCIA DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE INTERESSE À SAÚDE

Senhora Gerente <■
Parecer do Projeto de Lei n? 137/14

Em atendimento à solicitação às fls 09, segue apreciação.

De acordo com a legislação em vigor, o controle sanitário de produtos, substâncias e serviços 
de interesse para a saúde pública é atribuído à Vigilância Sanitária na esfera federal, 
estadual e municipal.
As ações de controle sanitário da produção e comercialização de alimentos são 
compartilhadas com os órgãos da Agricultura e Abastecimento, em todas as esferas de 
atuação destes.
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, é responsável pela 
normatização da fabricação e importação de bebidas de um modo geral. A Lei federal n^ 
8.918/94 regulamentada pelo Decreto n° 6.871, de 4 de junho de 2009, dispõe sobre a 
padronização, a classificação, o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas. 
Além destes, o MAPA dispõe de várias Instruções Normativas específicas para os diversos 
tipos de bebidas, de acordo com as características de cada uma.
Por outro lado a Agência Nacional de Saúde - ANVISA, órgão competente do Ministério da 
Saúde, é responsável por normatizar a fabricação e importação de algumas bebidas 
específicas tais como: água mineral, água aromatizada, composto líquido pronto para o 
consumo (energético), e bebidas destinadas a atletas, conforme constam nas Resoluções da 
ANVISA; RDC n? 274/06, 275/06, n? 273/05 e Resolução n?18/10, respectivamente.
A legislação sanitária prevê ainda que a fisc.''ização de alimentos estende-se aos rótulos, 
assim como a publicidade e propaganda dos mesmos (Decreto Lei 986/69, Lei Municipal n^ 
13725/04, Lei Estadual n? 10.083/98 e Resolução RDC/ANVISA-n5259/02).
A Lei Estadual n^ 14.592, de 19 de outubro de 2011, proíbe vender, ofertar, fornecer, 
entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica aos menores de dezoito anos, e esta já 
determina que:
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Prefeitura do Município de São
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde

CÓPIADo processo n° 2015-0.279.210-5

Folha de Informação n° 12

em 09/11/2015 •

Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, tais como supermerc^qs^íy?17 
lojas de conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispo^ta^^sC 
locais ou estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixaçãrorffto 
mesmo espaço ,da seguinte sinalização "A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA 
QUÍMICA E, EM EXCESSO, PROVOCA GRAVES MALES À SAÚDE".
Uma vez realizadas as considerações acima, esclarecemos que, no âmbito do Município de
São Paulo, a COVISA através da Subgerência de Vigilância de Alimentos, desenvolve as ações 
de fiscalização na produção/importação e comercialização de bebidas reguladas pela 
ANVISA. Quanto às demais bebidas, de acordo com a competência, a Vigilância Sanitária 
Municipal atua especificamente na fiscalização da comercialização das mesmas. Essas ações 
sempre são pautadas na obediência dos regulamentos específicos citados, válidos em todo 
território nacional. Ressaltamos ainda que, as ações da Vigilância de riscos de produtos e 
serviços de interesse da saúde - Vigilância Sanitária - estão amparadas na Lei Municipal 
13.725/04 - Código Sanitário do Município de São Paulo. As penalidades estão previstas 
neste Código Sanitário, instrumento jurídico que regula as ações de controle de fatores 
relacionados à produção e circulação de mercadorias e serviços que operam como 
potenciais geradores de agravos à saúde no município de São Paulo.
Portanto, face ao exposto, consideramos que o Projeto de Lei N^Ol- 00137/2014 é uma 
medida que se restringe apenas à comercialização do produto no Município de São Paulo, 
não sendo possível atuar na proibição da fabricação e importação de bebidas, 
conseqüentemente sem a abrangência necessária para a intervenção na questão do 
estímulo ao consumo de bebidas alcoólicas ao público infantil.

São Paulo, 09 de novembro de 2015.

Mariana Uenojo

Respondendo pela Subgezrência de Vigilância de Alimentos 

Autoridade Sanitária

RF 780.890.9
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Prefeitura do Município de São Paulo RF 1 1.267 ■ sgp-1 2 
Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Vigilância em Saúde

Do processo n° 2015-0.279.210-5 
n° 13

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

Folha de Informação

ASSUNTO: Projeto de Lei 137/2014 - ref. Distribuição e venda de bebidas 

destinadas ao público infanto-juvenil acondicionadas em embalagens que se 

assemelhe a bebidas alcoólicas

Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA

Sra. Coordenadora,

Segue abaixo esclarecimentos em atendimento a solicitação realizada em 

folha 03 e 09.

Io) Qual o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 

propositura no que tange a despesas com fiscalização e pessoal necessário 

para a sua fiscalização?

Resposta: A fiscalização, por meio de inspeção sanitária, com foco na vigilância de 
riscos para à saúde, bem como a regularização dos estabelecimentos, serviços e 

produtos de interesse da saúde cujas atividades estão reguladas e elencadas na 

Portaria 2755 de 15 de dezembro de 2012, incluindo os serviços referentes aos 

comércios varejistas e atacadistas de alimentos, bebidas e similares compete ao 

Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS do município de São Paulo, 

composto do nivel central pela da Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA) e 

no nível regional pelas 26 Supervisões de Vigilância em Saúde (SUVIS) 

gerênciadas administrativamente pelas 06 Coordenadorias Regionais de Saúde - 

CRS nas 06 regiões - norte, sul, leste, oeste, centro e sudeste.
O Decreto n° 50.079 de 07 de outubro de 2008, estrutura o Sistema 

Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS, sendo este constituído por: Coordenação 

de Vigilância em Saúde - COVISA, Supervisões de Vigilância em Saúde - SUVIS e 

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST. De acordo com 0 art. 5o 

deste Decreto, o Secretário Municipal da Saúde credenciará como autoridade 

sanitária servidores públicos municipais de nível universitário, lotados na Secretaria 

Municipal da Saúde. Entende-se por autoridade sanitária aquela credenciada pelo
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Folha n°.

n°Ob
Secretário Municipal da Saúde como competente para o exercício das atribuições de 
saúde pública, com a prerrogativa de aplicar a legislação sanitária. CRF°v^267 - SGP 12

A fiscalização das normas higiênico-sanitárias e a apuração das infrações de 
natureza sanitária são exercidas pela COVISA e pelas SUVIS, com base nas 

disposições do Código Sanitário do Município - Lei Municipal 13.725/2004 e Portaria 
Municipal 2.619/2011 (Regulamento técnico sobre as Boas Práticas e de Controle 

de condições sanitárias e técnicas das atividades relacionadas à comercialização de 

alimentos), entre outras legislações pertinentes. A vigilância em saúde tem objetivo 

preservar a saúde da população e por meio da inspeção sanitária realiza ações 

objetivando o cumprimento da Lei Municipal n° 13.725/04 em especial o Parágrafo

Io, do Art. 2o, sendo a inspeção sanitária um procedimento técnico realizado pela 

autoridade sanitária em estabelecimento ou equipamento de interesse da saúde, 
com o objetivo de identificar e intervir sobre os riscos à saúde da população, 

presentes na produção e circulação de mercadorias, na prestação de serviços e no 

meio ambiente, inclusive o de trabalho, mediante a avaliação de processos que 

garantam produtos, serviços e ambientes seguros e saudáveis. Os 

estabelecimentos que apresentam irregularidades higiênico-sanitárias são autuados 

e estão sujeitos às penalidades previstas em lei.

Existem 204 atividades passíveis de regularização no Sistema Municipal de 

Vigilância em Saúde SMVS, conforme a Portaria 2755/2012 que incluem 

atividades relacionadas com alimentos, produtos para saúde, medicamentos e 

serviços, tais como, laboratórios, clinicas, consultórios, etc. Desta forma, a cidade 

com aproximadamente 11,8 milhões de habitantes contempla um vasto montante 
de estabelecimentos com as mais variadas atividades resultando em uma 

superação constante da capacidade operativa que se apresenta nos órgãos 

reguladores, neles incluindo a Vigilância. Portanto, o processo de trabalho se dá 

em conformidade com artigo 16 - parágrafo único do Decreto 50.079/08 - As 

atividades de inspeção serão priorizadas considerando o risco à saúde e 

organizadas conforme plano de ação dos serviços municipais de vigilância em saúde 

- considerando-se também a capacidade operativa, a organização dos serviços e o 

mapeamento de risco nos territórios conforme os dispositivos da Lei 8.080 de 19 de 
setembro de 1990 e as diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde - SUS.

A equipe da Vigilância é composta por profissionais de diversas formações 

acadêmicas, tais como: farmacêutico, nutricionista, fisioterapeuta, médico, médico 

veterinário, enfermeiro, biólogo, químico e dentista. A fiscalização de todos os 

estabelecimentos são programadas em função do risco sanitário das atividades 

passíveis de Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS e organizadas 

conforme Plano de Ação dos Serviços Municipais de Vigilância em Saúde, sendo 

priorizadas as solicitações de outros Órgãos, denúncias, surtos
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Folha n° 

n°O'- 13'4____

A periodicidade das inspeções no estabelecimento será de acordo com o 

risco sanitário encontrado, permanecendo monitorado até que as i 

sejam sanadas. Além disso, os técnicos da vigilância em saúde atendem processos 
de trabalho estabelecidos para o cumprimento das legislações vigentes que incluem 

a análise documental das solicitações de CMVS, elaboração de relatórios de 

inspeção, ações de educação em saúde, entre outras. As autoridades sanitárias 

possuem competência de fiscalização de todos os estabelecimentos industriais, 

comerciais e de prestação de serviços relacionados aos produtos e substâncias de

_ do proc.

20 n

Caio César Rodrigues
rregylé)ffi<i«<íessGP-l2/ O

V»’

interesse da saúde, não se restringindo apenas na fiscalização dos 

estabelecimentos mencionados no quesito anterior. Independentemente da
obrigatoriedade de sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - 

CMVS, quaisquer locais, produtos, equipamentos, procedimentos e ambientes, que

possam, direta ou indiretamente, acarretar riscos à saúde da população, são objeto

de monitoramento e inspeção sanitária. Ainda, as ações de vigilância sanitária 

abrangem o conjunto de medidas capazes de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à 

saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, 

inclusive o do trabalho, da produção e circulação de bens e da prestação de 

serviços de interesse da saúde. Neste sentido, a atuação abrange um tripé: 

regulamentação, inspeção e educação em vigilância em saúde.

Os responsáveis pelos estabelecimentos enquadrados como Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais - MEI relacionadas com 

atividades alimentícias são encaminhados para o Curso de Boas Práticas de 

Manipulação de Alimentos nas 26 SUVIS como forma de prevenção e

monitoramento do risco por meio da Educação em Vigilância em Saúde.
O quadro da Vigilância Sanitária é composto por 508 Autoridades Sanitárias 

no município de São Paulo incluindo a COVISA e a SUVIS para atuação sanitária no

rol das atividades de interesse da saúde elencadas na Portaria 2755/12.

Considerando os valores relativos à folha de pagamento dos servidores da 

Vigilância Sanitária e o custo relativo ao contrato de veículos utilizados para

transporte das equipes nas inspeções sanitárias referentes ao ano de 2014, temos 

estimado um custo anual com fiscalização sanitária de R$ 35.420.000,00. Além

disso, há gastos esporádicos com aquisição de insumos utilizados nas ações de

vigilância sanitária, como aquisição de formulários, aventais, insumos para coleta 

de amostras, os quais são comprados pontualmente, quando necessários.

Diante do exposto, não existe impacto orçamentário gerado no que tange o 

assunto da matéria do Projeto de Lei n°137/2014 tendo que vista que conforme as 

justificativas supracitadas às fiscalizações dos comércios varejistas, atacadistas e as 

industrias de alimentos elencadas por critério de risco sanitário são alvos das ações
do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS no município de São Paulo.

Portanto, o quadro de pessoal e o os custos com fiscalizações estão s no 
tehr

)
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Folha n° > S I

n°Oh 
orçamento estimado para atendimento da necessidade do serviço em processo 

trabalho desenvolvido para tais ações embasado nos dispositivos efeiêád%%3r
RF 11.267-SGP

Decreto 50.079/08 e na Lei 13.725/04.

2o) Qual a opinião do executivo sobre a matéria?

Em conformidade com o parecer exarado em folhas 11 e 12 segue 
complementações:

• A fabricação, embalagem e rotulagem de bebidas são regulamentadas pelos 

órgãos federais. O arcabouço legal e técnico abrange todo o território 

nacional de forma que existe uma padronização e harmonização nos 

requisitos obrigatórios exigidos para a fabricação, embalagem e rotulagem 

de bebidas.
• Os órgãos federais que regulamentam a fabricação, embalagem e rotulagem 

de bebidas são compostos pelo Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento - MAPA e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA;

• A edição de legislação sobre o assunto cabe claramente ao ente federal 

tendo em vista que a abrangência afeita ao tema extrapola os assuntos de 

interesse local;

• O município executa ações de vigilância sanitária nos estabelecimentos de 

interesse da saúde e a medida elencada no projeto enseja a fiscalização no 

produto comercializado dentro do âmbito municipal;
• As bebidas nacionais e importadas devidamente registradas no MAPA (a 

grande maioria das bebidas fabricadas e comercializadas no Brasil) e as 
categorias de bebidas regulamentadas na ANVISA (uma pequena parcela 
das bebidas fabricadas e comercializadas no Brasil) em cumprimento a 

legislação pertinente aos órgãos de fabricação, embalagem e rotulagem 

seguem ■ diretrizes de autorizações para a comercialização do produto em 

todo o território nacional;

• O assunto do projeto incide sobre o comercio e distribuição de bebidas no 

município. Os comércios varejistas e os distribüidores ficariam com a 

responsabilidade de cumprir com as exigências. Exigências estas que 

também dependeríam dos fabricantes que estão situados no território 

nacional e são obrigados a atender as exigências do Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento - MAPA e da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA no que tange a produção, as embalagens e rotulagens. 
Seria supostamente inviável que os fabricantes e importadores situados no 
território nacional fossem atender aos requisitos exigidos na matéria do 
projeto apenas para poderem abastecer um município em vista de uma lei 

local municipal. É sabido que o município de São Paulo é abastecido com

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 235



dequadâ£-2%V SGP-1^ —7"

F(Xflà A 

n»Oi-m 

bebidas provenientes de inúmeros municípios, estados e outros pais^^p^^^^ 

caso das bebidas importadas. Portanto, entendemos ina< 

exigências do Projeto de Lei n°137/20414, diante da abrangência 
assunto, bem como por transferir a responsabilidade que seria também 
fabricante, embalador e rotulador do cumprimento dos dispositivos 
projeto para apenas dois entes da cadeia produtiva, o distribuidor 

comércio varejista, situados em um único município (São Paulo) 

penalidades indicadas no projeto, tais como a penalidade de multas 

podem variar de R$ 5.000,00 a R$ 50.000,00.

Cabe destacar que, cada vez mais as atividades outrora informais no ramo 

de alimentos e bebidas, estão buscando a formalização e a grande maioria

e o
com

que

destas atividades apresenta escassos recursos financeiros. Estas atividades 

estão se formalizando sob o enquadramento legal de Microempreendedor 
Individual - MEI. Cabe detalhar que, conforme as informações disponíveis na 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo da 

Prefeitura de São Paulo, 0 Microempreendedor Individual - MEI é "a pessoa 

que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno empresário. 

Para ser um Microempreendedor Individual - MEI, é necessário faturar até 

R$ 60.000,00 por ano e não ter participação em outra empresa como sócio 
ou titular. O MEI também pode ter um empregado contratado que receba o 

salário mínimo ou o. piso da categoria". E ainda, 0 órgão esclarece que 
existem condições para se tornar MEI: "Pode se formalizar como

Microempreendedor Individual (MEI) quem atenda às seguintes condições: O 
Microempreendedor Individual (MEI) a que se refere o art. 966 da Lei n° 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, que tenha auferido receita 

bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 mil reais; Seja 

optante pelo Simples Nacional; Não ter participação, sócio ou titular de outra 

empresa; Trabalha sozinho ou tem no máximo um empregado contratado 

que receba 0 salário mínimo ou o piso da categoria (o que for maior); Ter no 

mínimo 16 anos de idade e estar legalmente emancipado".

Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - 

Sebrae, desde a última pesquisa, em 2011, 0 universo de Microempreendedores 

Individuais - MEI cresceu 84%, chegando a mais de dois milhões de empresas. A 

pesquisa realizada em 2012 para analisar 0 perfil dos mais de dois milhões de 
Microempreendedores Individuais - MEI existentes no Brasil até abril de 2012, 

revela que entre as atividades mais freqüentes entre os MEI destacam-se os ramos 
do segmento do comercio varejista de alimentos (e nestes inclusos bebidas),

ficando entre 10 ocupações em 4o, 5o e 6o e 8o, lugar ocupações relacionadas com

0 comércio varejista de alimentos, entre elas segmento de bares, lanchonetes(ey^

IU

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
25

8.

autuado por Eduardo Akamine em 04/12/2020 16:23:08.

 fls. 236



Folha n°, fiS

n°Çi »■ 1
fornecimento de alimentos para

Observa-se que na pesquisa, em 2011, entre 
alimentos para o consumo domiciliar estava em 

lugar nas ocupações.

Diante do enquadramento econômico

o consumo domiciliar (vide os anexos I e II).
10 ocupações, o fornec^ê^t^s^

9o lugar, em 2012, subiu para o 8 

das atividades registradas com

Microempreendedores Individuais - MEI fica claro que esta condição não suportaria 

os valores indicados de multa no projeto com penalidades indicadas no projeto, tais 

como a penalidade de multas que podem variar de R$ 5.000,00 a R$ 50.000,00.
Ainda, cabe ressaltar que as empresas Microempreendedores Individuais -

MEI estão contempladas na Lei Complementar 128/2008 e a Lei Complementar 

123/2006 e na Resolução 49/2013 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 

ANVISA que dispõe sobre a regularização para o exercício de atividade de interesse 

sanitário do Microempreendedor Individual - MEI, do empreendimento familiar rural 

e do empreendimento econômico solidário e dá outras providências.

A Resolução 49/2013 dispõe: -l

<•••> [cópia] .
Art. 4o. São princípios desta resolução:

I - os princípios da Constituição Federal e do Sistema Único de Saúde 
previstos na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;

II - inclusão social, produtiva e de boas práticas estabelecidas pelos órgãos
de vigilância sanitária para o microempreendedor individual, empreendimento 
familiar rural e empreendimento econômico solidário, produtores de bens e 
prestadores de serviços sujeitos
à ação da vigilância sanitária;

III - harmonização de procedimentos para promover a formalização e a 
segurança sanitária dos empreendimentos de produtos e serviços prestados por 
microempreendedor individual, empreendimento familiar rural e empreendimento 
econômico solidário, considerando os costumes, os conhecimentos tradicionais e 
aplicando as boas práticas estabelecidas pelos órgãos de vigilância sanitária; e

IV - atendimento aos preceitos estabelecidos na Lei n° 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007; no Decreto n° 3.551, de 4 de agosto de 2000; na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; na Lei n° 
11.326, de 24 de julho de 2006; no Decreto n° 7.358, de 17 de novembro de 2010.

Art. 5o. São diretrizes desta resolução:

I - transparência dos procedimentos de regularização;

II - disponibilização presencial e/ou eletrônica de orientações e instrumentos 
norteadores do processo de regularização e licenciamento sanitário;

III - racionalização, simplificação e padronização dos procedimentos e 
requisitos de regularização junto ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
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Folha n°

IV - integração e articulação dos processos, procedimentos e c/ados do' 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária junto aos demais órgãos e entidd&eeÇõsãnR 
de evitar a duplicidade de exigências, na perspectiva do usuário; RF 11.267 - SGP-12

1/ - proteção à produção artesanal a fim de preservar costumes, hábitos e 
conhecimentos tradicionais na perspectiva do multiculturalismo dos povos, 
comunidades tradicionais e agricultores familiares;

VI - razoabilidade quanto às exigências aplicadas;

VII - fomento de políticas públicas e programas de capacitação para o 
microempreendedor individual, empreendimento familiar rural e empreendimento 
econômico solidário, como forma de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e 
promover a segurança sanitária;

VIII - fomento de políticas públicas e programas de capacitação para os 
profissionais do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária para atendimento ao 
disposto nesta resolução.

(-J ICÓPIA
Art. 11. A fiscalização de vigilância sanitária deverá ter natureza 

prioritariamente orientadora, considerando o risco sanitário.

Parágrafo único. Os formulários e demais documentos lavrados decorrentes 
das atividades de fiscalização deverão descrever os motivos do procedimento, 
acompanhados do embasamento legal, e as orientações sanitárias com linguagem 
acessível ao empreendedor.

Salientamos que o Microempreedendor Individual - MEI que realiza a 

atividades relacionadas com comercio de alimentos e bebidas são passíveis de 

regularização perante o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - $MVS no 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS, conforme a Lei 13725/2004, o 

Decreto 50079/2008 e a Portaria 2755. A regularização no Cadastro Municipal de 

Vigilância em Saúde - CMVS, bem como, as inspeções sanitárias (fiscalização) 
estão isenta de taxas. Portanto, os procedimentos de regularização perante o órgão 

da vigilância não oferecem ônus para o solicitante. Portanto o Microempreedendor 

Individual - MEI não tem custos extras com o órgão da Vigilância diante das 

regularizações sanitárias. Somado a estes aspectos à Lei 13.725/2004 indica 

penalidades e no que tange aos vaíores de multa de R$100,00 (cem reais) a R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais), corrigidas pelo IPCA.

Diante de irregularidades e o risco alto à saúde pública o estabelecimento 

independente do enquadramento econômico (Microempreedendor Individual - MEI, 

Empresa de Pequeno Porte - EPP, Microempresa, Empresa LTDA ou S/A) podem 
responder a auto de infração com instauração de processo administrativo e 
aplicações de penalidades em conformidade com a Lei 13.725/2004 e o Decreto 

50079/2008.

/
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Folha n° JzS 

n°OI«-i^

A competência administrativa para legislar sobre bebidas é da União, mesmo 
Caio César I 

que haja participação dos entes em cooperação, o tema, pela sua abranggnçifa^Bt/e. SGP~-1 

extrapola o nível local municipal, é tratado e regulado pela União. Para tanto, em 
especial elenco as legislações federais e destaco alguns dispositivos que regem o 

assunto:

Na Lei Federal 8.080/1990, que regula, em todo o território nacional, as 
ações e serviços de saúde:

(...)

Art. 2o. A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ Io. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e 
execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de 
doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, 
proteção e recuperação.

Art. 4o. O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais,' da Administração'direta e 
indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Art. 6o. Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de 
Saúde (SUS): ■ ,

I - a execução de ações:

a) de vigilância sanitária; CÓPIA

Na Lei Federal 9.782/1999 que define o Sistema Nacional de Vigilância 

Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências:

Art. 2o. Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária:

I - definir a política nacional de vigilância sanitária;

II - definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

III - normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de 
interesse para a saúde;

IV - exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, 
podendo essa atribuição ser suptetivamente exercida petos Estados, pelo Distrito 
Federa! e pelos Municípios;
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(...)

Folha n°.jS^C‘ do proc. 

n°OrlA de20/<

(<
serRodrigues

§ Io . A competência da União será exercida:

Caio Cé
RF 11.267 -SGP-12

-.......... . .. * "**•—;

(...)

das
I - pelo Ministério da Saúde, no que se refere à formulação 

acompanhamento e à avaliação da política nacional de vigilância sanitária e 
diretrizes gerais do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

II - pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVS, em conformidade 
com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei;

(...)

Art. 7°. Compete à Agência proceder à implementação e à execução do 
disposto nos incisos II a VII do art. 2° desta Lei, devendo:

I - coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições;

III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as 
diretrizes e as ações de vigilância sanitária;

(...)

IX - conceder registros de produtos, segundo as normas de sua área de 
atuação;

X - conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de 
fabricação;

(...)

Art. 8o. Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, 
controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.

§ Ia . Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização 
sanitária pela Agência:

(...)

II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas 
embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de 
agrotóxicos e de medicamentos veterinários;

Na Lei Federal 8.918/1994 que dispõe sobre a padronização, a classificação, 

o registro, a inspeção, a produção e a fiscalização de bebidas, autoriza a criação da

Comissão Intersetorial de Bebidas e dá outras providências:
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Folha n° do proc.

n°Ob de 20

Art. Io É estabelecida, em todo o território nacional, a obrigatofledadésdo 
registro, da padronização, da classificação, da inspeção e da fiscalíi-Sç&o^^b 
produção e do comércio de bebidas.

Na Lei Federal 13001/2014 que dispõe sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária; concede remissão nos casos em que 

especifica; altera as Leis n25 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, 12.844, de 19 de julho de 2013, 9.782, de 26 de janeiro de 

1999, 12.806, de 7 de maio de 2013, 12.429, de 20 de junho de 2011, 5.868, de 

12 de dezembro de 1972, 8.918, de 14 de julho de 1994, 10.696, de 2 de julho de 
2003; e dá outras providências:

■ ■ [CÓPIA
Art. 28. O art. 2o da Lei n° 8.918, de 14 de julho de 1994, passa a vigorar 

com a seguinte redação:

"Art. 2o registro, a padronização, a classificação e, ainda, a inspeção e a 
fiscalização da produção e do comércio de bebidas, em relação aos seus aspectos 
tecnológicos, competem ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou 
órgão estadual competente credenciado por esse Ministério, na forma do 
regulamento."

No Decreto Federal 6871/2009 que regulamenta a Lei Federal 8918/1994 

sobre a padronização, a classificação, o registro, a inspeção e a fiscalização de 

bebidas:

Art. 2°. Para os fins deste Regulamento, considera-se:
I - bebidas: todo produto industrializado, destinado à ingestão humana, 

em estado liquido, sem finalidademedícamentosa ou terapêutica;

(...)

Art. 3o. As atividades, administrativas relacionadas com produção de 
bebida e suas matérias-primas são entendidas como:

I - controle;
II - inspeção;

III - fiscalização;
IV - padronização;
V - classificação;
VI - análise fiscal;
VII - análise de registro;
VIII - análise de orientação;
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Folha n° “ 

n°OI-t3^
IX - análise de controle;
X - análise pericial ou perícia de contraprova;
XI - análise ou perícia de desempate;
XII - registro de estabelecimentos e de produtos.

Caio Césa
_E£_LL-2£A- SGP-12

CÓPIA!
—-J

§ Io- Controle é d verificação administrativa da produção, industrialização, 
manipulação, circulação e comercialização da bebida e suas matérias- primas.

§ 2°. Inspeção é o acompanhamento das fases de produção e 
manipulação, sob os aspectos tecnológicos e sanitários da bebida e suas matérias- 
primas.

§ 3o. Fiscalização é a ação direta do poder público para verificação do 
cumprimento da lei.

§ 4o. Padronização é a especificação quantitativa e qualitativa da 
composição, apresentação e estado sanitário da bebida.

§ 5o. Classificação é o ato de identificar a bebida e o estabelecimento, com 
base em padrões oficiais.

§ 6o. Análise fiscal é o procedimento laboratorial para identificar 
ocorrências de alterações, adulterações, falsificações e fraudes desde a produção 
até a comercialização da bebida.

§ 7o. Análise de registro é o procedimento laboratorial para confirmar os 
parâmetros que dizem respeito à veracidade da composição apresentada por 
ocasião do pedido de registro da bebida.

§ 8o. Análise de orientação é o procedimento laboratorial para orientar a 
industrialização da bebida, quando solicitada.

§ 9o. Análise de controle é o procedimento laboratorial com a finalidade de 
controlar a industrialização, exportação e importação da bebida.

§10. Análise pericial ou perícia de contraprova é a determinação analítica 
realizada por peritos, em amostra de bebida, quando da contestação da análise 
fiscal condenatória.

§11. Análise ou perícia de desempate é a determinação analítica realizada 
por perito escolhido de comum acordo, ou em caso negativo, designado pela 
autoridade competente, com a finalidade de dirimir divergências apuradas na 
análise pericial ou perícia de contraprova.

(...)

Dos Registros de Estabelecimentos e de Bebidas
Art. 4o. Os estabelecimentos previstos neste Regulamento deverão ser 

obrigatoriamente registrados no Ministério da Agricultura e do Abastecimento.
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Folha n°j9& ■

Parágrafo único. O registro será válido em todo território nacional e deverá 
ser renovado a cada dez anos. . Caio César ffodrlguâ

RF 11.267 •

Art. 5o As bebidas definidas neste Regulamento deverão 
obrigatoriamente registradas no Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

§ Io. As bebidas fabricadas e engarrafadas sob concessão, permissão, 
autorização, ou por empresa filial, poderá utilizar o mesmo número do registro da 
bebida elaborada pela unidade central concedente, permissiva, autorizados ou ■ 
matriz, conforme vier a ser disciplinado em ato administrativo.

§ 2o. O registro será válido em todo território nacional e deverá ser 
renovado a cada dez anos.

Art. 6o. Os requisitos, os critérios e os procedimentos para o registro de 
estabelecimento e de bebida serão disciplinados em ato administrativo 
complementar que definirá a documentação necessária, local e forma de 
apresentação, prazos e meios para o cumprimento de diligências.

A Resolução RDC n° 173, de 13 de setembro de 2006, da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - ANVISA que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Industrialização e Comercialização de Água Mineral Natural e de Água 

Natural e a Lista de Verificação das Boas Práticas para Industrialização e 

Comercialização de Água Mineral Natural e de Água Natural:

6-J

2.15. Industrialização: consiste no conjunto de operações e processos 
efetuados na matéria-prima, tais como captação, condução, armazenamento, 
envase, fechamento, rotulagem, estocagem e expedição da água mineral natural 
ou da água natural envasada, para fins de comercialização.

A Resolução RDC n° 273, de 22 de setembro de 2005 que aprova o

Regulamento técnico para misturas para o preparo de alimentos e alimentos 

prontos para o consumo:

2.3. Composto Líquido Pronto para o Consumo: é o produto que contém 
como ingrediente(s) principal(is): inositol e ou glucoronolactona e ou taurina e ou 
cafeína, podendo ser adicionado de vitaminas e ou minerais até 100% da Ingestão 
Diária Recomendada (IDR) na porção do produto. Pode ser adicionado de outro(s) 
ingrediente(s), desde que não descaracterize(m) o produto.

2.4. Preparado Líquido Aromatizado: é o produto obtido a partir de água, 
adicionado obrigatoriamente de aroma(s), podendo conter outro(s) aditivo(s) 
previsto(s) em Regulamento Técnico específico. O produto não pode ser adicionado 
de gás carbônico (dióxido de carbono), açúcar e outro(s) ingrediente(s).
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Folha ncJCO do proc.

n°QVl& de 20 ti__
Caio Césl/Còdrigues 

RF 11.267 - SGP-12
3. Composto Líquido Pronto para o Consumo: deve ser designado de 

"Composto Líquido Pronto para o Consumo", podendo ser acrescido da expressão 
"à base de", especificando o(s) ingrediente(s) principai(is) conforme descrito(s) no 
item 2.3.

(...)

3.4. Preparado Líquido Aromatizado: deve ser designado de "Preparado 
Líquido Aromatizado".

ICÓPIA
7. REQUISITOS ADICIONAIS DE ROTULAGEM
7.1. Composto Líquido Pronto para o Consumo:

7.1.1. Devem constar, obrigatoriamente, as seguintes advertências, em 
destaque e em negrito:

a) "Crianças, gestantes, nutrizes, idosos e portadores de enfermidades: 
consultar o médico antes de consumir o produto".

b) "Não é recomendado o consumo com bebida alcoólica".
7.1.2. Devem constar, na lista de ingredientes, a(s) quantidade(s) de 

cafeína, taurina, inositol e glucoronolactona presente(s) na porção do produto.
7.1.3. Não são permitidas expressões tais como "energético", 

"estimulante", "potencializador", "melhora de desempenho" ou frase(s) 
equivalente(s), inclusive em outros idiomas.

7.1.4. Serão permitidas as expressões: "Bebida energética" ou "Energy 
drink". O uso de qualquer outra expressão pode ser autorizada após avaliação, 
caso a caso, pela ANVISA.

7.2. Produtos congelados: deve constar a expressão "congelado" próxima a 
designação do produto.

7.3. Preparado Líquido Aromatizado: não são permitidas as seguintes 
expressões: "água mineral", "água mineral natural", "água adicionada de sais", 
"água mineralizada", "água aromatizada" ou expressões equivalentes.

AT.

Na Resolução RDC 18, de 27 de abril de 2010, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre alimentos para atletas:

(...)

Art. 5o. É adotada a seguinte classificação para os produtos abrangidos por 
este regulamento:

I - suplemento hidroeletrolítico para atletas;
II - suplemento energético para atletas;
III - suplemento protéico para atletas;
IV - suplemento para substituição parcial de refeições de atletas;
V - suplemento de creatina para atletas;
VI suplemento de cafeína para atletas.
Parágrafo único. Os produtos devem ser designados conforme classificação 

definida neste artigo.

Art. 18. Os produtos previstos no art. 5o podem ser comercializados em 
diferentes formas de apresentação, como tablete, comprimido, pó, gel, líquido,
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE 
VOLUME DE PROCESSO

Este é o volume 01 do processo n° 01 - 137/2014que se encerra sob 
à folha n° 200. Segue o volume 02 do presente processo, que 

será iniciado a partir da folha n° 201.

06/03/2017

Otávio de Carvalho Moreira
RF 11.479 - SGP-22
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